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O fotógrafo André Seiti e a designer Marina 
Chevrand se uniram para produzir uma sé-
rie de imagens especialmente para a OBS17. 
Arte, grafite, pixação, placas e os transeuntes 
que compõem as paisagens urbanas foram a 
inspiração para essa série. Aproveitando-se 
das duas cores utilizadas para essa edição (o 
pantone 206 e o Reflex), novas imagens foram 
criadas a partir dos originais, misturando-se os 
temas e as essências das locações. 



aos leitores

Ilana Seltzer Goldstein
Oumar Sall, jornalista e agente cultu-

ral senegalês, contou-me uma história que 
parece muito oportuna para abrir uma pu-
blicação dedicada ao livro e à leitura. Ele 
nasceu em um pequeno povoado, numa 
região seca e pobre, que, certa vez, recebeu 
uma oferta de recursos de uma organiza-
ção internacional. A condição era que fosse 
apresentado um plano de ação concreto. 
Após muito debate entre os moradores, sur-
giram duas propostas principais: construir 
poços artesianos ou montar uma bibliote-
ca. Um ancião foi chamado para dar a pa-
lavra final. Não hesitou: que se construísse 
uma boa biblioteca, com livros ensinando a 
construir poços e muitas outras coisas!  

O sábio ancião estava certo ao intuir 
que uma biblioteca pode se tornar uma fon-
te duradoura de conhecimento e de inspira-
ção. Como bem formulou Jorge Luís Borges, 
no Cuarto Congreso Mundial de Lectura, 
em 1972, “dos diversos instrumentos do ho-
mem, o mais assombroso, sem dúvida, é o 

livro. Os demais são extensões de seu corpo. 
O microscópio, o telescópio, são extensões 
de sua vista; o telefone é extensão da voz; 
depois temos o arado e a espada, extensões 
de seu braço. Mas o livro é outra coisa: o li-
vro é uma extensão da memória e da imagi-
nação” (BORGES, 2011, p. 11). 

Evidentemente, quando se reflete so-
bre livro e leitura no século XXI, é preciso 
levar em conta novos aspectos e dimensões, 
que vão além das publicações em papel, 
das bibliotecas e livrarias físicas. Por outro 
lado, não se pode desconsiderar a experi-
ência anterior, os cânones e as convenções 
que as novas práticas e os novos suportes 
desafiam. Assim, a Revista Observatório 
Itaú Cultural n. 17 contempla não apenas 
abordagens históricas, como também dis-
cussões contemporâneas, trazendo contri-
buições de pesquisadores acadêmicos, mas 
também de profissionais do mercado. 

Embora alguns temas transversais 
perpassem o volume – como as interfaces 
entre escrita, leitura e plataformas digitais 
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e os desafios da formação de novos leitores 
–, dividimos o conjunto em cinco seções, a 
fim de organizar o material tão rico e múlti-
plo que foi produzido para este volume. 

A primeira seção, “A leitura como 
prática cultural”, traz uma entrevista com 
Roger Chartier, que destaca diferentes ma-
neiras de ler ao longo do tempo, em grande 
parte, relacionadas às mudanças tecno-
lógicas. “A história de longa duração dos 
suportes da escrita – das tábuas de argila 
mesopotâmicas aos rolos de papiro dos 
gregos e romanos, dos manuscritos à im-
pressão tipográfica, do livro às telas digitais 
– evidencia grandes diferenças nas manei-
ras de ler, situadas entre a universalidade 
neural do ato da leitura e suas variações 
sócio-históricas”, afirma o entrevistado. A 
leitura é apresentada por Chartier como 
um processo polifônico e criativo: leitores, 
espectadores e ouvintes atribuem sentido 
aos textos e deles se apropriam, dependen-
do das categorias socioculturais acionadas 
durante a leitura, do local em que leem e de 
suas competências.  

A segunda seção da Revista, “Políticas 
públicas e mercado: um panorama do livro 
e da leitura no Brasil”, compõe-se de três ar-
tigos. Alessandra El Far traz dados que pou-
cos conhecem sobre o livro no século XIX, 
com base em cronistas da época. Revela que 
o crescimento do segmento, no Brasil, deu-
-se ao sabor do mercado: circulavam livros 
baratos, fáceis e cheios de figuras, pensan-
do-se no grande público. Flávia Rosa recu-

pera alguns marcos do desenvolvimento 
da leitura e da indústria editorial no Brasil, 
oferecendo uma contextualização para os 
demais artigos da revista, predominante-
mente voltados aos tempos atuais. 

Felipe Lindoso, por sua vez, discute 
elementos que caracterizam – e atrapa-
lham – a indústria do livro no Brasil, como 
problemas de distribuição, escassez de li-
vrarias e concentração do mercado. Res-
salta a importância das compras de livros 
pelo governo, o aumento da participação de 
empresas estrangeiras em solo nacional, a 
multiplicação de feiras e festivais e o surgi-
mento da publicação sob demanda. 

A terceira seção, disponibilizada so-
mente na versão online da Revista1, destaca 
“Experiências e reflexões sobre o incentivo 
à leitura”. Zoara Failla, a partir de sua parti-
cipação na pesquisa Retratos da Leitura no 
Brasil, explora as especificidades dos leito-
res jovens e o crescimento do segmento edi-
torial juvenil. Menciona ainda as sagas com 
bruxas e vampiros, a literatura de autoajuda 
adolescente e “literatura de doença”, que 
gira em torno de moléstias graves, morte 
e depressão. Segundo a autora, “a literatu-
ra possibilita identificação, ao revelar aos 
jovens sentimentos e dilemas de persona-
gens em situações similares à sua”. Já Elia-
na Madureira Yunes descreve os desafios e 
os resultados da avaliação do Prêmio Viva 
Leitura, que mapeou e premiou iniciativas 
de fomento à leitura em todo o país. Com-
partilha os pressupostos que nortearam o 
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trabalho da equipe, os critérios utilizados 
na avaliação e transcreve trechos dos rela-
tórios de visitas. Desse modo, fornece uma 
amostra dos projetos que vêm sendo desen-
volvidos no Brasil, dentro e fora das escolas, 
e, ao mesmo tempo, dá pistas que podem ser 
úteis para outras premiações culturais. 

Gustavo Gouveia, de sua parte, faz um 
relato sobre o projeto Ler e Saber, idealiza-
do pelo Instituto Brasil Leitor, que implan-
ta bibliotecas para empréstimos de livros 
em locais de grande circulação. Apresen-
ta resultados de uma avaliação aplicada a 
usuários de bibliotecas instaladas no me-
trô, com resultados interessantes, como o 
fato de que “um leitor praticante funciona 
como alavanca para atrair outros leitores 
de seu círculo próximo”. Do ponto de vis-
ta da gestão cultural, o texto alerta que as 
leis de incentivo fiscal ajudam a financiar a 
inauguração de novas bibliotecas, mas não 
funcionam bem quando se trata de garantir 
a manutenção de bibliotecas já existentes, 
devido à baixa visibilidade dessa atividade. 

Uma discussão sobre “Literatura bra-
sileira: do cânone à internacionalização” é 
travada na quarta seção. A partir do banco 
de dados do projeto Conexões: Mapeamen-
to da Literatura Brasileira no Exterior, João 
Cezar de Castro Rocha faz uma revisão da 
figura do brasilianista. Descobre, por exem-
plo, que, apesar da primazia estadunidense, 
têm surgido brasilianistas em países hispa-
no-americanos, como México e Argentina; 
que, atualmente, predomina o perfil duplo 

pesquisador/tradutor; e que, surpreenden-
temente, grande parte dos brasilianista tra-
balhando no exterior é de origem brasileira. 
Outro aspecto interessante revelado por 
João Cezar é que os brasilianistas parecem 
se interessar mais pela literatura brasileira 
contemporânea do que os pesquisadores e 
professores do Brasil. 

O Conexões pode ser mais bem conhe-
cido no artigo de Rita Palmeira, disponível 
apenas na versão online da Revista, que 
explica os objetivos, a metodologia e o pio-
neirismo do projeto. Trata-se de um mape-
amento da literatura brasileira no exterior, 
lançado pelo Itaú Cultural em 2008. O de-
safio da equipe envolvida no Conexões, se-
gundo Rita, é “localizar quem trabalhe com 
literatura brasileira fora do país: pesquisa-
dores, tradutores, editores etc. Com esse 
fim, partiu-se de um instrumento voluntá-
rio – o preenchimento de um questionário 
– para chegar à construção de um banco de 
dados, que hoje reúne uma quantidade pre-
ciosa de informações”.

Dialogando com o artigo de João Cezar 
Castro Rocha, e associada ao projeto Cone-
xões, Laeticia Jensen Eblen apresenta em 
seu texto uma lista com os literatos brasi-
leiros mais citados nos currículos Lattes de 
pesquisadores-doutores – literatos que são, 
também, os mais presentes nos livros didá-
ticos e no Enem. A partir daí, Laeticia dis-
cute a noção de cânone, como ele se consti-
tui por meio de exclusões, o quanto a crítica 
pode recriminar ou referendar certos au-



12 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL

tores, e de que maneira as preferências 
estéticas dos estudantes são muito mais 
moldadas pela aceitação de categorias  de 
classificação herdadas do que pela reflexão.  

A última contribuição a esta seção vem 
de Luciana Villas Boas, que escreve da pers-
pectiva de sua prática como agente literária.  
Provocadora, afirma que, para fugir ao peri-
go do exotismo, nossos escritores apagam 
quaisquer marcas dos contextos social, cul-
tural e histórico específicos em que vivem. 
Privilegiam questões íntimas e psíquicas, 
situam seus enredos em cenários metro-
politanos imprecisos. Temas como a dita-
dura ou a escravidão são pouco explorados. 
Acontecimentos atuais, como a corrupção, 
raramente inspiram romances. O que os 
editores estrangeiros lhe dizem, em relação 
à literatura brasileira, é que encontram cer-
ta “mesmice”. O que se deve, ao menos em 
parte, ao fato de os editores nacionais não 
terem uma mirada mais ampla e ambiciosa, 
em termos regionais e de perfil/background 
dos autores a quem dão chances. 

“Livro e leitura no século XXI: no-
vos arranjos produtivos e novas formas de 
apropriação” é o mote da quinta seção da 
Revista, que se inicia com um texto de Nes-
tor Garcia Canclini. O antropólogo ques-
tiona os limites da definição da categoria 
“leitor” nas pesquisas sobre práticas de lei-
tura. Na enquete do Instituto Pró-Livro, por 
exemplo, leitor é “aquele que leu, inteiro ou 
em partes, pelo menos um livro nos últimos 
três meses”. Ora, provoca Canclini, por que 

subestimar a leitura de blogs, a pesquisa 
escolar pela internet e a leitura de notícias 
no celular, por exemplo? Não deveriam ser 
levadas em consideração formas de escrita 
e leitura recorrentes para a aquisição de co-
nhecimento, mas desvinculadas de livros, 
como bancos de dados, e-mails, relatórios e 
simulações em 3D? “Ler não é mais somen-
te entender palavras e frases. É também sa-
ber usar ícones de navegação, barras de es-
paços, abas, menus, hiperlinks, funções de 
busca de texto, imagens e músicas, mapas 
de sites”, argumenta o autor. 

Em seguida, Cristiane Costa discorre 
sobre os papéis assumidos pelos autores na 
era digital. Apoiados por novas ferramen-
tas e aplicativos, cada vez mais escritores 
optam por editar, distribuir e divulgar so-
zinhos seus livros. Desse modo, “abrem-se 
novas perspectivas a escritores que estive-
ram à margem do mercado editorial. Hoje, 
já não são poucos os casos de ´Kindlerelas`, 
que nascem em edições próprias e migram 
para as listas de mais vendidos”, explica 
Cristina. No novo cenário, os autores mul-
titarefas ganham em autonomia, mas per-
dem no que se refere ao tempo que podem 
dedicar à escrita. 

O texto de Anderson da Mata comple-
menta o anterior, na medida em que tam-
bém trata das “margens” de um mercado 
composto, no Brasil, por quatro ou cinco 
grandes editoras. Anderson apresenta dois 
coletivos editoriais que, por falta de termo 
melhor, podemos chamar de alternativos: 
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a sofisticada editora Edith, encabeçada por 
Marcelino Freire, e a Dulcineia Catadora, 
que produz livros com material reciclado, 
em conjunto com catadores de papel. O ar-
tigo compara ambos os empreendimentos 
do ponto de vista de suas intervenções pú-
blicas, dos textos literários que publicam e 
do lugar social de onde partem.

Fechando a quinta seção, Fábio Ma-
lini mapeia os likes e os posts de usuários 
do Facebook e do Twitter relativos a textos 
literários e escritores. Aponta quais auto-
res são mais populares nas redes sociais e 
quais são os percursos/conexões prováveis 
dos fãs – por exemplo, quem “curte” a pági-
na de Paulo Leminski no Facebook, tende 
a “curtir” também a página de Clarice Lis-
pector. O artigo - disponível somente na 
versão online para que os leitores possam 
analisar os gráficos com maior nitidez - traz 
à tona tanto o poder que os internautas têm 
de reputar certos autores, como as estraté-
gias utilizadas por jovens escritores, que se 
mantêm próximos a seu público por meio 
da internet. 

A sexta é última seção, “Mercado 2.0: 
mosaico de depoimentos”, reúne quatro 
testemunhos curtos, em primeira pessoa, 
de profissionais experientes do mercado 
editorial. Bernardo Ajzenberg , da Cosac 
Naify, Carlos Carrenho, do PublishNews, 
Fábio Uehara, da Companhia das Letras, e 
Luciana Veit, da WMF Martins Fontes, re-
gistram suas impressões sobre o setor após 
a chegada dos e-books e e-readers, e reve-

lam algumas estratégias das empresas em 
que trabalham.

O conjunto que se segue conforma, 
portanto, um panorama interdisciplinar, 
multifacetado e – esperamos – saboroso. 

Ilana Seltzer Goldstein
Ilana Seltzer Goldstein é doutora em 

Antropologia, docente e consultora na área de 

gestão cultural e editora responsável pela Proa 

– Revista de Antropologia e Arte. Atualmente, 

realiza seu pós-doutorado no Departamen-

to de Estudos Culturais da EACH-USP. Entre 

suas diversas publicações, destaca-se O Brasil 

best-seller de Jorge Amado: literatura e identi-

dade nacional (SENAC, 2003).

Referência bibliográfica
BORGES, Jorge Luis. Borges Oral & Sete Noites. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 

1 Desde a edição n. 16, a Revista Observatório 
está sendo disponibilizada gratuitamente 
nas e-stores Amazon, Apple, Google, 
Iba, Kobo e Saraiva, simultaneamente ao 
lançamento da sua versão impressa. Ao 
longo do ano, tanto as edições anteriores 
da Revista Observatório, como as coleções 
Os Livros do Observatório e Rumos Itaú 
Cultural também estarão presentes nessas 
plataformas digitais.
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O historiador francês Roger Chartier nasceu em Lyon, em 1945. É di-
retor de pesquisas na Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais, 
em Paris, professor do Collège de France e professor convidado na 

Universidade de Pennsylvania, Filadélfia. Foi professor convidado também 
nas universidades de Princeton, Yale, Berkeley, Buenos Aires, Santiago de 
Chile, UFRJ e UERJ, entre outras. Vários de seus livros foram publicados no 
Brasil, como A Aventura do Livro: do Leitor ao Navegador1 (1999); Os desafios 
da escrita (Editora Unesp, 2002); Formas do Sentido. Cultura Escrita Entre 
Distinção e Apropriação (Mercado de Letras, 2003) e Práticas da Leitura 
(Estação Liberdade, 2009).

Sua obra costuma ser enquadrada dentro da Nova História Cultural, 
que se consolidou a partir dos anos 1980. Apesar da diversidade de autores e 
abordagens que compõem essa corrente, pode-se afirmar que, em linhas ge-
rais, ela privilegia o estudo de linguagens, práticas e representações, sempre 
buscando relações entre as formas simbólicas e o mundo social. Para isso, 
trava diálogos com disciplinas vizinhas, principalmente a antropologia, a so-
ciologia e a crítica literária, e se distancia das perspectivas estruturalistas 
e semióticas, que consideram textos como objetos autônomos e o funciona-
mento da linguagem como algo automático. 

Segundo Chartier, ao contrário, o que importa são as maneiras singula-
res pelas quais leitores, espectadores e ouvintes atribuem sentido aos textos 
e deles se apropriam. Isso depende de diversos fatores, como os suportes físi-
cos de veiculação dos textos, os mecanismos de circulação, as competências 
e as categorias socioculturais acionadas pelo público durante a leitura – con-
siderada, portanto, como um processo polifônico, contextual e criativo. 

Levando em conta sua vasta e respeitada produção sobre livro e leitura, 
a equipe editorial da Revista Observatório Itaú Cultural edição n. 17 entrevis-
tou Roger Chartier. Os principais trechos estão reproduzidos nas próximas 
páginas. Não por acaso, os tópicos da conversa dialogam diretamente com os 
artigos das demais contribuições a esse número. 

A leitura como prática cultural
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EM QUE MOMENTO, NA HISTÓRIA DO OCI-
DENTE, A LEITURA FOI ASSOCIADA À TRANS-
MISSÃO DOS SABERES ESSENCIAIS PARA A 
VIDA EM SOCIEDADE? 

A genealogia dessa associação é an-
tiga. Certamente, o século XIX, com a es-
colarização em massa, marca seu apogeu: o 
livro de classe se torna o “livro dos livros”, 
no qual se encontram todos os saberes ne-
cessários. Mas, já entre os séculos XV e 
XVII, saber ler era necessário para adquirir 
os conhecimentos indispensáveis ao ensino 
cristão e à mobilidade social. Desde então, 
as igrejas (e não apenas as protestantes) 
insistem na importância da leitura, tanto 
para homens, quanto para mulheres. Em 
todo o mundo cristão, e particularmente no 
Brasil, uma evidência disso é a abundância 
de estátuas e imagens que retratam San-
ta Ana ensinando a Virgem a ler. Se saber 
escrever era considerado perigoso ou inú-
til para mulheres, a capacidade de ler era 
fundamental em seu papel de educação das 
crianças. Daí o apego das comunidades ru-
rais e citadinas a suas escolas, mesmo que, 
frequentemente, o Estado não se interes-
sasse por elas (como ocorreu na França dos 
séculos XVII e XVIII).

QUAL O PAPEL DA ESCOLA CONTEMPORÂ-
NEA NO DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDA-
DE DE LEITURA? A LITERATURA  DEIXOU DE 
SER VALORIZADA NO UNIVERSO ESCOLAR, 
EM BENEFÍCIO DE  LEITURAS  TÉCNICAS E 
MERAMENTE INFORMATIVAS?

Existe aí um grande perigo. A pesqui-
sa desenvolvida pelo Instituto Pró-Livro, 
Retratos da Leitura no Brasil, mostra que 
os leitores brasileiros (55% da população) 
leem, em média, 4,7 livros por ano. Porém, 
na verdade, eles leem apenas 1,3 livros, ex-
cluindo-se as obras didáticas. O papel da es-
cola não é apenas ensinar o aluno a ler, mas 
também suscitar nele o desejo ou a neces-
sidade de leituras indispensáveis à sua for-
mação enquanto cidadão, à sua relação com 
os outros e consigo mesmo. Ora, para que o 
professor possa introduzir seus alunos à li-
teratura (e também à filosofia política ou às 
ciências sociais) ele mesmo precisa ser um 
leitor consciente da importância das obras 
do passado e do presente que, por sua com-
plexidade, intensidade e qualidade de escri-
ta levam a pensar – e a sonhar. É, portanto, 
na formação dos professores que deve ser 
assegurada a importância dos livros, an-
tigos ou modernos, capazes de dar aos ho-
mens e mulheres um conhecimento melhor 
do mundo e da sociedade.
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NO BRASIL, O MINISTÉRIO DA CULTURA E O 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SÃO, HOJE, DOIS 
ÓRGÃOS INDEPENDENTES, COM MUITO 
MENOS SINERGIA DO QUE SERIA DESEJÁ-
VEL. NA FRANÇA, AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA O LIVRO E A LEITURA SÃO PENSADAS 
CONJUNTAMENTE COM AS POLÍTICAS VOL-
TADAS À EDUCAÇÃO? 

Eu não estou certo de que a situação 
francesa seja mais harmoniosa e estrutu-
rada. O Ministério da Cultura é responsá-
vel pela política do livro e das bibliotecas; o 
Ministério da Educação, por sua vez, cuida 
da aprendizagem escolar e dos programas 
de ensino. Suas obrigações são distintas e 
separadas. O resultado é que o livro, como 
obra, não está mais no centro do ensino, 
mesmo no caso das universidades. Ele foi 
substituído por manuais, aulas xerocadas 
e textos eletrônicos. Assim se perdeu a per-
cepção da coerência das obras de sua lógica 
argumentativa e da abrangência de suas ex-
plicações. O Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio e o Ensino Superior deveriam ser 
os primeiros alvos de uma política pública 
para o livro e a leitura. São nesses espaços 
que se formam, ou não, os gestos e hábitos 
de leitura. Neles se aprende que uma obra é 
mais do que a justaposição de dados ou de 
trechos de textos.

QUAIS AS ESTRATÉGIAS FRANCESAS PARA 
MANTER OS ESCRITORES EM ATIVIDA-
DE, FORMAR LEITORES E APOIAR A PRODU-
ÇÃO EDITORIAL? 

Diversos dispositivos são mobiliza-
dos com esses fins: a lei do preço único do 
livro (ou Lei Lang), que proíbe descontos 
excessivos sobre os livros e, dessa forma, 
protege as livrarias da concorrência dos 
supermercados e megastores; um programa 
de empréstimos e subvenções às livrarias 
independentes e de qualidade, ameaçadas 
pela Amazon e pelo comércio eletrônico; 
uma política de apoio à edição e à tradu-
ção de obras estrangeiras, sob a forma de 
empréstimos e subvenções aos editores; 
a ajuda financeira aos jornais, para que se 
garanta a pluralidade da informação no 
espaço público; a presença, em cada Em-
baixada Francesa, de um setor dedicado à 
tradução de obras francesas. Não raro, tais 
medidas colidem com a política puramente 
liberal da Comissão Europeia, que, obceca-
da pelo respeito à concorrência econômica, 
pode acabar conduzindo a verdadeiros mo-
nopólios, como o do Google sobre o acesso 
às informações e o da Amazon sobre a ven-
da de livros.
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A PARTIR DE SEU VASTO ESTUDO NA ÁREA E 
DE SUA CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL, O SE-
NHOR IDENTIFICARIA FATORES QUE SEJAM 
ESSENCIAIS PARA A DEFINIÇÃO DE UMA BOA 
POLÍTICA DE ESTÍMULO À LEITURA?

Pergunta difícil, pois, com frequência, 
exigências e prescrições excessivas acabam 
desvirtuando a leitura, que pressupõe von-
tade individual, desejo e transgressão. Isso 
posto, as políticas de fomento à leitura são 
necessárias. Os alvos podem ser a escola, 
as feiras e festas literárias, as bibliotecas 
públicas, as livrarias, os centros culturais, 
ou os locais de trabalho de leitores poten-
ciais. As modalidades também são diversas: 
encontros com autores (por exemplo: o su-
cesso das conferências de professores do 
Collège de France na periferia operária de 
Aubervilliers); distribuição de livros para 
alunos ao final do Ensino Fundamental I 
(como foi feito durante certo tempo no Bra-
sil); e presença do livro na mídia. Na França, 
temos programas como Le Masque et la Plu-
me [A Máscara e a Pena], na rádio France-
-Inter, e Les Lundis de l´Histoire [As Segun-
das da História], na rádio France Culture, 
que são grandes incentivos à leitura, assim 
como era o famoso programa de televisão de 
Bernad Pivot, Apostrophes [Apóstrofes]. 

SÃO RELATIVAMENTE RECENTES, NO BRA-
SIL, AS PESQUISAS SOBRE PRÁTICAS CUL-
TURAIS E SOBRE O MERCADO DE BENS 
CULTURAIS. ELAS SE MULTIPLICARAM, 
SOBRETUDO, NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS E 
AINDA ESTAMOS CONSTRUINDO INDICADO-
RES E BUSCANDO QUESTÕES DE PESQUISA. 
LEVANDO EM CONTA NOSSAS ESPECIFICI-
DADES, QUE ASPECTOS O SENHOR TERIA 
CURIOSIDADE DE INVESTIGAR, SE ESTIVES-
SE ENVOLVIDO EM UMA PESQUISA SOBRE 
LIVRO E LEITURA, NO BRASIL?

Um primeiro paradoxo é o descompas-
so entre a insuficiência que você aponta nas 
pesquisas sobre leitura e leitores no presen-
te e a vitalidade das pesquisas sobre a his-
tória da leitura. Creio que o Brasil é o único 
país que tem uma Associação de História 
da Leitura. A história da leitura se tornou, 
aqui, uma dimensão essencial da história 
cultural, da história literária e das ciências 
da educação, como testemunham diversas 
e importantes publicações na área. Pode-
ria citar, entre muitas outras, as coletâne-
as Leitura, História e História da Leitura2 
(1999) e Impresso do Brasil. Dois Séculos de 
Livros Brasileiros3 (2011) A primeira foi or-
ganizada por Márcia Abreu e a segunda por 
Márcia Abreu e Aníbal Bragança.

No que se refere às pesquisas recentes, 
o que falta, talvez, é apreender as práticas 
culturais dos brasileiros em seu conjun-
to, ou seja, uma percepção mais aguda das 
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concorrências e alianças entre diferentes 
“consumos” culturais. A pesquisa Pratiques 
Culturelles des Français [Práticas Culturais 
dos Franceses], aplicada pelo Ministério 
da Cultura, na França, em 1973, 1981, 1988, 
1997 e 2008, poderia servir de ponto de apoio 
para um projeto como esse, que é a condição 
necessária para captar e mensurar transfor-
mações (por exemplo, acerca da concorrên-
cia ou da sinergia entre a leitura de materiais 
impressos e o uso de tecnologias digitais).

O comportamento dos leitores mais 
novos, os “nativos digitais”, também seria 
um objeto de estudo muito interessante. 
Pesquisas feitas na França com a população 
de crianças e adolescentes revelaram gran-
des diferenças no interior dessas categorias 
etárias, tanto no que concerne ao conheci-
mento, quanto no que concerne ao uso das 
novas tecnologias. Para mensurar os efeitos 
cognitivos positivos dos jogos eletrônicos, 
bem como os perigos da dependência em 
relação a eles, seriam necessárias pesquisas 
específicas, associando dados estatísticos e 
observação etnográfica. Ameaçadores na 
opinião de alguns, estimulantes na opinião 
de outros, sabemos que os games estão en-
tre as práticas digitais mais disseminadas 
entre adolescentes, representando uma pe-
ça-chave no futuro da leitura.

EM SUA OPINIÃO, EXISTE UM NÚCLEO DURO 
QUE PERMITA DEFINIR A PRÁTICA DA LEI-
TURA DE MODO UNIVERSAL? OU SEJA, AIN-
DA QUE EXISTAM DIFERENÇAS RADICAIS 
ENTRE OS DIVERSOS CONTEXTOS SOCIAIS 
E HISTÓRICOS, O SENHOR ENCONTRA ALGO 
ESSENCIAL QUE AUXILIE NA DEFINIÇÃO DA 
PRÁTICA DA LEITURA INDEPENDENTEMEN-
TE DA ÉPOCA E DO SUPORTE?

As neurociências apontam o que há 
de universal na leitura. Como escreveu re-
centemente meu colega Stanislas Dehaene4 
“todas as crianças aprendem a ler com a 
mesma rede de zonas cerebrais, que conec-
ta a análise visual da sequência de letras (ou 
caracteres) com o código fonológico”. Essa 
constatação experimental tem, sem dúvida, 
sua validade científica e pedagógica. Porém, 
para o historiador, o sociólogo ou o antro-
pólogo, essa universalidade morfológica 
engendra capacidades, hábitos e gestos de 
leitura muito distintos, segundo a época, o 
local e o meio. Daí deriva o próprio objeto da 
história da leitura, ou melhor, das leituras, 
organizada a partir da sucessão cronológica 
e das divisões sociais das maneiras de ler: 
em silêncio ou em voz alta; em grupo ou de 
forma solitária; por estudo ou por prazer; 
literalmente ou metaforicamente. Os tra-
balhos dos pesquisadores brasileiros sobre 
as práticas de leitura no Brasil colonial e re-
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publicano constituem bons exemplos desse 
tipo de questionamento atento às diferen-
ças, às lacunas e às oposições.

A história de longa duração dos supor-
tes da escrita – das táboas de argila meso-
potâmicas aos rolos de papiro dos gregos 
e romanos, dos manuscritos à impressão 
tipográfica, do livro às telas digitais – evi-
dencia grandes diferenças nas maneiras de 
ler, situadas entre a universalidade neural 
do ato da leitura e suas variações sócio-his-
tóricas. Ler um rolo de papiro presume a 
mobilização das duas mãos, o que impede 
que se leia e se escreva ao mesmo tempo 
(o leitor do pergaminho pode, no máximo, 
ditar um texto a outra pessoa). Já o códi-
ce, difundido no Ocidente entre os séculos 
II e IV, pode ser folheado com uma mão só, 
uma vez que ele é composto por cadernos, 
possibilitando que se escreva e leia simul-
taneamente. O códice também é propício 
para a confecção de índices, que facilitam a 
localização de palavras, nomes ou temas. É 
na trama dessa história que devemos situar 
a revolução digital.

No seu artigo “Do Livro à Leitura”5, o 
senhor descreve as mudanças no mobili-
ário de leitura: 

O mobiliário do século XVIII dá os su-
portes adequados à leitura da intimidade. 
A poltrona, dotada de braços e guarnecidas 
de almofadas, a chaise-loungue ou espre-
guiçadeira, a espreguiçadeira cortada com 
seu tamborete separado são, igualmente, 
novos assentos. O leitor, mais frequente-
mente a leitora, pode se instalar à vontade 
e abandonar-se ao prazer do livro. Como 
mostram as gravuras (por exemplo, a Lei-
tora de Jacques Portail, coleção Forsyth 
Wickes, Newport), a esses móveis de luxo 
interior corresponde uma vestimenta fe-
minima, chamada justamente leitora, que 
é uma veste ou robe de interior, ao mesmo 
tempo quente e leve, adequada para ler na 
intimidade do quarto ou do salão. Outros 
móveis implicam uma leitura menos rela-
xada, como as mesas de base móvel onde 
se pode colocar o livro, assim como o pa-
pel de escrita ou os bonheur-du-jour, es-
crivaninhas que podem ter uma pequena 
biblioteca superposta. No curso do século, 
esboça-se uma reação contra esse mobili-
ário julgado muito frívolo e tenta-se impor 
móveis mais funcionais que compreendem 
a leitura mais como um trabalho do que 
como um abandono. 
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HOJE EM DIA, É POSSÍVEL ACESSAR DIVER-
SOS TIPOS DE LEITURA POR MEIO DE CELU-
LARES E TABLETS, EM QUALQUER LUGAR. NA 
SUA OPINIÃO, O QUE MUDOU NA PRÁTICA DA 
LEITURA DEVIDO AOS NOVOS ESPAÇOS E AM-
BIENTES NOS QUAIS LEMOS HOJE EM DIA?

Os tablets de hoje permitem prolongar 
e ampliar práticas antigas que, graças ao for-
mato pequeno dos livros, autorizavam a lei-
tura fora do escritório ou da casa, nos jardins, 
no espaço aberto da cidade e na natureza. A 
prática de ler caminhando, durante uma via-
gem ou ao ar livre surge na Renascença e se 
torna um hábito ligado à nova sensibilidade 
do Iluminismo. O leitor tradicional, nor-
malmente sentado, agora pode se tornar um 
leitor que lê em pé, um leitor móvel, errante. 
A diferença reside no fato de que, ao contrá-
rio do livro de pequeno formato, o tablet não 
contém uma obra única e particular, mas 
toda uma biblioteca que oferece, temporá-
ria ou permanentemente, a leitura de textos 
múltiplos: livros, jornais, revistas, websites, 
blogs etc. Duas histórias se cruzam aqui: a 
das relações entre o corpo e o texto (com a 
volta da proximidade física entre o leitor e o 
suporte da leitura que, como o rolo do “livro”, 
deve ser segurado nas mãos); e a das relações 
entre o objeto material e seu conteúdo tex-
tual (uma ruptura radical com a dissociação 
entre suporte e texto, já que o mesmo suporte 
pode  acolher múltiplos textos e não apenas 
uma única obra).

GOSTARÍAMOS QUE MENCIONASSE ALGU-
MAS MUDANÇAS NA FORMA DE NOS RE-
LACIONARMOS COM OS TEXTOS, DECOR-
RENTES DA EVOLUÇÃO DOS SUPORTES: POR 
QUE É TÃO DIFERENTE QUANDO UM CONTO 
DA TRADIÇÃO ORAL É RECITADO, QUANDO 
É LIDO EM UM LIVRO DE PAPEL E QUANDO É 
LIDO NA TELA DO COMPUTADOR?

Para mim, a diferença mais essencial 
está na relação entre o fragmento textu-
al e a totalidade da obra. Nenhum leitor é 
obrigado a ler todas as páginas de um livro 
impresso, mas a própria materialidade do 
livro impõe a percepção da identidade e co-
erência da obra e dos textos que ela contém. 
O mundo digital é um mundo de fragmen-
tos descontextualizados, destacados pela 
vontade do leitor de qualquer totalidade 
(do livro, do jornal ou da revista), totalida-
de essa que ele não é obrigado, nem mesmo 
convidado, a perceber. Daí as diferenças na 
leitura de um “mesmo” jornal em sua forma 
impressa (na qual o leitor percorre maté-
rias reunidas numa mesma página ou numa 
mesma edição) e em sua forma eletrônica 
(em que a ordem da leitura é comandada 
por temas e rubricas). Isso explica também 
o enfraquecimento da identidade das revis-
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tas, a partir do momento em que o acesso 
a um artigo não implica mais passar pelo 
sumário, nem reconhecer os demais textos 
daquele número. É possível copiar trechos 
e fragmentos dos artigos sem sequer haver 
compreendido seu papel dentro da argu-
mentação e da narrativa do autor, sem ha-
ver identificado seu teor científico ou não 
científico. Está aqui, em minha opinião, o 
maior desafio lançado pela textualidade 
digital às categorias que presidem, ou pre-
sidiam, nossa relação com a organização do 
discurso, antes tornada visível pela própria 
organização dos livros (e de todos os objetos 
da cultura escrita impressa). 

A estrutura “antológica” da textuali-
dade digital – em que textos e bancos de 
dados justapõem, como nas antigas anto-
logias, fragmentos têm identidade própria 
e são literalmente separados dos contextos 
que lhes davam sentido – encontra corres-
pondência na leitura descontinuada, seg-
mentada, que é justamente a leitura das 
telas e monitores. Ao ler em telas digitais, 
o leitor compõe associações singulares e 
efêmeras de textos e imagens. Será, então, 
que entramos em uma nova cultura escri-

ta, que desestabiliza categorias herdadas 
(como por exemplo, a coerência e a iden-
tidade próprias das obras, fundamento da 
propriedade literária) e que impõe um novo 
mundo textual, feito de unidades justapos-
tas, móveis e reutilizáveis? É uma pergunta 
legítima, pois “a grande conversão digital”, 
para retomar o título do belo livro de Milad 
Doueihi, é bem mais que o acréscimo de um 
novo suporte aos suportes antigos. Sepa-
rando, pela primeira vez na história da hu-
manidade, o livro como obra e o livro como 
objeto, ela coloca em questão os critérios de 
percepção e compreensão dos textos.
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HOJE, A LEITURA DIGITAL E OS HIPERTEX-
TOS CRIAM UMA INFINIDADE DE CAMINHOS 
DE LEITURA, OFERECENDO AO LEITOR UM 
PAPEL AINDA MAIS CRIADOR E, AO AUTOR, 
A AUSÊNCIA DE CONTROLE DOS SENTIDOS 
QUE SERÃO APROPRIADOS PELO LEITOR. DE 
QUE MANEIRA ISSO IMPACTA NA LITERATU-
RA QUE É PRODUZIDA NA ATUALIDADE? 

Desde 1968, Roland Barthes procla-
mara “a morte do autor”, que compreendia 
como a perda do controle do autor sobre o 
sentido, o deslocamento da construção do 
significado para a posição da leitura. O diag-
nóstico não tinha nada a ver com uma nova 
técnica. Hoje, a textualidade móvel, maleá-
vel, instável do mundo digital reforça consi-
deravelmente o papel criador do leitor, que 
pode entrar no texto, modificá-lo, continuá-
-lo, transformá-lo, num processo sem fim 
através do qual desaparece até a identidade 
dos “autores”. A possibilidade é magnífica, 
mas não se deve perder de vista que estão 
sendo rompidas três noções que fundaram a 
concepção moderna de “literatura”: primei-
ramente, a singularidade da escrita, atribu-

ída a um sujeito particular; em segundo lu-
gar, a originalidade da obra, sempre passível 
de reconhecimento, qualquer que seja a sua 
forma de publicação; por fim, a propriedade 
literária, patrimonial e moral, que justifica 
o copyright. As práticas do mundo digital se 
opõem ponto por ponto a essas noções fun-
dadoras, prometendo uma escrita coletiva, 
contínua e sem autoria, anunciando obras 
abertas e reivindicando a gratuidade da co-
municação. A literatura poderia, então, se 
ver livre da dupla “tirania” da página e do 
copyright. Entretanto, até hoje, a realidade 
da escrita não cumpriu essas promessas, a 
não ser de forma marginal. Prova disso são 
os debates e processos contra a violação 
de direitos autorais (é uma das acusações 
mais sérias lançadas contra o programa de 
digitalização do Google); os dispositivos de 
edição eletrônica que visam proteger os di-
reitos do autor proibindo a transferência, a 
cópia ou a impressão dos textos publicados 
digitalmente; ou ainda a escassez de obras 
originalmente concebidas como digitais – 
diferentes das obras digitalizadas, que tive-
ram ou ainda têm uma existência impressa. 
O devir será talvez diferente, aproximando 
a comunicação e a edição digitais, e dimi-
nuindo, assim, a distância entre a gratuida-
de da primeira e as reivindicações de pro-
priedade da segunda.
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APESAR DA PADRONIZAÇÃO ASSOCIADA À 
GLOBALIZAÇÃO E ÀS NOVAS TECNOLOGIAS, 
QUE DIFERENÇAS NAS PRÁTICAS DE LEITU-
RA O SENHOR AINDA OBSERVA, AO COMPA-
RAR OS DIVERSOS PAÍSES?

Apesar das minhas inúmeras viagens, 
não tenho conhecimento suficiente para es-
tabelecer tal comparação. As diferenças que 
eu percebo ocorrem por diversas razões: a 
presença desigual das livrarias e sua maior 
ou menor vulnerabilidade; a persistência ou 
o abandono da imprensa cotidiana; a maior 
ou menor democratização de acesso – eco-
nômico e cultural – aos novos suportes da 
escrita. Essas desigualdades no ingresso ao 
mundo digital, que existem tanto entre paí-
ses desenvolvidos e países menos desenvol-
vidos, como também dentro de uma mesma 
sociedade, acarretam o risco de uma fratura 
digital e de um novo analfabetismo, masca-
rado por uma falsa ideia de globalização na 
qual técnicas e práticas estariam universal-
mente distribuídas.

DE QUE MANEIRA A PROFUSÃO DE IMAGENS 
SENDO PRODUZIDAS E CONSUMIDAS POR 
CADA VEZ MAIS PESSOAS TEM IMPACTO 
SOBRE NOSSAS EXPECTATIVAS EM RELAÇÃO 
AOS TEXTOS ESCRITOS?

O fluxo de imagens proposto ou impos-
to pela televisão e pela internet é ininter-
rupto e tirânico. A imagem torna-se garan-
tia da realidade e da verdade. Diante dessa 
superabundância, o perigo é a ausência de 
uma formação crítica dos espectadores que 
lhes permita compreender o que a imagem 
ao mesmo tempo mostra e esconde, por que 
ela foi produzida e posta em circulação, com 
que intenções. Aprender a decifrar e deco-
dificar imagens deveria ser objeto de uma 
disciplina escolar à parte. 

Essa onipresença da imagem conduziu 
a novas formas de escrita, inspiradas por 
técnicas cinematográficas (panorâmica, 
travelling, grande plano etc.), e levou tam-
bém a novas formas de publicação (parti-
cularmente nos livros infantis). Isso é bom. 
Mas essas inovações deveriam ser acompa-
nhadas pela crítica da imagem, que é uma 
condição essencial para a formação de cida-
dãos menos crédulos e mais responsáveis.
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EM VÁRIOS MOMENTOS HISTÓRICOS, OS LI-
VROS EM PAPEL FORAM CONSIDERADOS PE-
RIGOSOS E QUEIMADOS EM PRAÇA PÚBLICA. 
COM A PROLIFERAÇÃO DO EBOOK, DO COM-
PARTILHAMENTO DE ARQUIVOS PELA IN-
TERNET E DA PIRATARIA, O PERIGO DA CEN-
SURA DIMINUIU? OU SEJA, O ACESSO AO QUE 
SE ESCREVE ESTÁ MAIS DEMOCRÁTICO?

A censura política não desapareceu 
no mundo digital. Em certos regimes au-
toritários ou despóticos, ela se materializa 
no bloqueio do acesso a certos sites, ou a 
quaisquer textos que mencionem determi-
nada palavra, pessoa ou fato. Por outro lado, 
é verdade que o acesso a textos escritos foi 
profundamente facilitado pela comunica-
ção digital, gratuita, imediata e livre.

O problema com as publicações eletrô-
nicas é outro. Como foi constatado amarga-
mente pelas bibliotecas, alguns editores de 
periódicos e de obras científicas (Springer, 
Elsevier) exigem que se adquiram assinatu-
ras de revistas ou que se comprem coleções 
digitalizadas extremamente caras. Além 
disso, para publicar em algumas dessas re-
vistas, pesquisadores e laboratórios devem 
pagar. Robert Danton tem denunciado com 

frequência o círculo vicioso que obriga as 
instituições públicas a pagarem duas vezes. 
Essa é uma primeira razão que faz com que 
haja pirataria. A segunda razão é a discor-
dância entre o modelo econômico clássico 
da edição (que implica em direitos e ganhos 
justificados pela propriedade intelectual) e 
a cultura da gratuidade ou do open access, 
propalada por usuários da web e das redes 
sociais. O temor da pirataria é, sem dúvi-
da, um dos obstáculos ao desenvolvimento 
da edição digital e dos livros eletrônicos. 
Na França, eles não representam mais que 
1,5% do total de livros vendidos e, no Bra-
sil, ainda que o crescimento tenha sido 
importante (50 mil e-books comprados no 
Natal de 2012), livros eletrônicos são ad-
quiridos  somente por 10% dos leitores de 
livros convencionais.
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LEVANDO EM CONTA QUE OS LIVROS EM 
PAPEL TALVEZ NÃO SEJAM MAIS A PRIMEI-
RA  FONTE DE INFORMAÇÃO, QUAL DEVE 
SER  O PAPEL DAS BIBLIOTECAS PÚBLICAS, 
NA ERA VIRTUAL?

A tristeza de um mundo sem biblio-
tecas seria infinita. A ameaça é bem real, 
fundada em uma ideia falsa, mas potente: 
que existe uma equivalência, sem perdas, 
entre livro impresso e livro eletrônico, en-
tre jornal impresso e jornal eletrônico, en-
tre venda pela internet e na livraria, entre 
biblioteca digital e biblioteca física. Ora, a 
biblioteca não é apenas uma coleção de tex-
tos que podem ser lidos na forma eletrônica. 
Ela é, antes de tudo, um local onde podemos 
ler textos nos mesmos suportes que leram 
os leitores do passado. E uma instituição do 
espaço público, investida de funções peda-
gógicas e cívicas, na qual se trocam palavras 
vivas sobre e a partir da escrita. Existem, 
certamente, grandes diferenças entre as 
bibliotecas nacionais, as bibliotecas escola-
res e as bibliotecas de bairro. Porém, todas 
compartilham a missão de ligar as socie-
dades contemporâneas a suas histórias e 
de produzir locais de sociabilidade onde se 
formam saberes e opiniões.

A conclusão é que todos os programas 
de construção de coleções digitais (neces-
sárias, é claro) devem ser acompanhados 
pelo apoio concomitante às bibliotecas 
“clássicas”, e pela explicitação pública de 
seus papeis na sociedade. Como Presiden-
te do Conselho Científico da Biblioteca 
Nacional da França, eu sou obstinado em 
lembrar essas funções essenciais das bi-
bliotecas e também a função paralela das 
livrarias. O grande perigo do mundo digi-
tal é que ele facilita o acesso ao que o leitor 
procura, mas torna mais raros os encontros 
inesperados, as descobertas de textos des-
conhecidos que só estantes de bibliotecas, 
prateleiras de  livrarias e periódicos im-
pressos possibilitam.
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O HISTORIADOR FRANCÊS MARC BLOCH, EM 
SEU LIVRO APOLOGIA DA HISTÓRIA OU O 
OFÍCIO DO HISTORIADOR (1949) AFIRMAVA: 
“TUDO O QUE O HOMEM DIZ OU ESCREVE, 
TUDO O QUE FABRICA, TUDO O QUE TOCA 
PODE E DEVE INFORMAR-NOS SOBRE ELE”. 
NESSE SENTIDO, QUAL O VALOR HISTÓRICO 
DA ESCRITA PRATICADA NA INTERNET E NAS 
REDES SOCIAIS? TRATA-SE DE UMA NOVA 
FORMA DE REGISTRO DA MEMÓRIA SOCIAL, 
QUE MAIS ADIANTE SERÁ ESTUDADA POR 
PESQUISADORES COMO O SENHOR?

Todos os rastros escritos, palavras, 
pensamentos, decisões e práticas dos in-
divíduos são matérias-primas para o histo-
riador. A dificuldade reside em sua conser-
vação, que varia muito segundo os tempos, 
as culturas e as técnicas. O arquivamento da 
internet coloca um desafio imenso, não para 
a edição digital (submetida às obrigações do 
registro legal), mas para as comunicações 
por e-mail, as redes sociais, os comentários 
e blogs. A questão é técnica: é possível que os 
suportes se tornem obsoletos ou que com-
putadores capazes de ler determinados ar-
quivos e formatos desapareçam. A questão 
é também, e acima de tudo, metodológica: 
como arquivar um arquivo infinito? A única 
resposta possível talvez seja delimitar perí-
odos breves nos quais se procedam ao arqui-
vamento mais global possível.

A QUESTÃO DA MEMÓRIA E DA PRESER-
VAÇÃO DIGITAL VEM SENDO DISCUTIDAS 
DESDE O FINAL DA DÉCADA DE 1990. A BI-
BLIOTECA DO CONGRESSO DOS ESTADOS 
UNIDOS, POR EXEMPLO, A PARTIR DE 2013, 
VEM DESENVOLVENDO UM PROJETO PARA 
PRESERVAR E ARQUIVAR MAIS DE 400 MI-
LHÕES DE TWEETS, ENTRE ELES, TODOS 
OS DO PRESIDENTE BARACK OBAMA DESDE 
SUA VITÓRIA, EM 2008. É PRECISO PRESER-
VAR A MEMÓRIA DESSA PRODUÇÃO DE TEX-
TOS EXCLUSIVAMENTE DIGITAL? DE QUE 
MANEIRA E A PARTIR DE QUAIS CRITÉRIOS?

Eu não sou arquivista e não tenho a 
resposta. Mas, como no caso dos arquivis-
tas clássicos, o arquivamento digital deve 
levar em conta, simultaneamente, o extra-
ordinário (os tweets de um Presidente dos 
Estados Unidos) e o ordinário, cotidiano, 
banal, tanto na comunicação entre os indi-
víduos, como na administração das insti-
tuições públicas, empresas e organizações. 
Eu entendo a preocupação da Library of 
Congress [Biblioteca do Congresso], mas 
não posso deixar de lembrar, com o roman-
cista Nicholson Baker, que essa mesma 
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biblioteca destruiu ou vendeu suas cole-
ções de jornal em papel dos séculos XIX e 
XX, à medida que eram transformados em 
microfilmes. A Britsh Library [Biblioteca 
Britânica] fez, por sinal, o mesmo. É preci-
so evitar que a preocupação legítima com o 
arquivamento na web venha acompanha-
do do erro de considerar a digitalização de 
fundos impressos como uma oportunidade 
para relegá-los ou destruí-los. OK, a Bíblia 
de Gutenberg não está ameaçada, mas não 
se pode dizer o mesmo de produtos gráficos 
mais modestos.
 

ATÉ A SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX, AS 
EXPRESSÕES CULTURA ERUDITA, CULTURA 
POPULAR E CULTURA DE MASSA ERAM USA-
DAS DE FORMA FREQUENTE. GROSSO MODO, 
A CULTURA ERUDITA SERIA PRODUZIDA E 
CONSUMIDA POR UM GRUPO RESTRITO DE 
INICIADOS; A CULTURA POPULAR SERIA PRO-
DUZIDA ESPONTANEAMENTE NAS COMUNI-
DADES, SEM SEGUIR CÂNONES OFICIAIS; 
AO PASSO QUE A CULTURA DE MASSA CON-
SISTIRIA EM MERCADORIAS COMO OUTRAS 
QUAISQUER, PRODUZIDAS EM SÉRIE E DES-
TINADAS A GERAR LUCRO. HOJE, TAIS CATE-
GORIAS SÃO EVITADAS OU PROBLEMATIZA-
DAS, CONSIDERANDO OS FLUXOS INTENSOS 
ENTRE ESSAS TRÊS DIMENSÕES, BEM COMO 
AS FORMAS CULTURAIS HÍBRIDAS, DIFÍCEIS 
DE CLASSIFICAR. NA PRÁTICA, NO ENTANTO, 
AUTORES BRASILEIROS “ERUDITOS” DEDI-
CADOS À PESQUISA DE LINGUAGEM, COMO 
GUIMARÃES ROSA E MÁRIO DE ANDRADE, 
MERECEM MUITO MAIS ESTUDOS NA ACA-
DEMIA, DO QUE AUTORES BEST-SELLERS, 
COMO JORGE AMADO E PAULO COELHO. 
NO CAMPO DO LIVRO E DA LITERATURA, O 
SENHOR ACREDITA QUE ESSA DISTINÇÃO 
ENTRE OS TRÊS “NÍVEIS” CULTURAIS AIN-
DA FAÇA SENTIDO? ALGUNS GÊNEROS E AL-
GUNS ESCRITORES AGREGAM MAIS “DISTIN-
ÇÃO” E PRESTÍGIO A SEUS LEITORES? 

Essa questão é muito complexa. An-
tes de mais nada, por exigir uma reflexão 
conceitual sobre a própria noção de cultura 
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popular, que pode ter três significados opos-
tos ou entrecruzados: cultura popular como 
tudo que é produzido e consumido pelas 
camadas populares, no sentido da História 
Social; cultura popular como o conjunto 
de obras que possui o mais amplo público 
possível; cultura popular como o conjunto 
de práticas compartilhadas por indivíduos 
pertencentes a todas as camadas de uma 
mesma sociedade. Essas três definições 
se aproximam sem corresponder exata-
mente às noções de    “cultura folclórica ou 
tradicional”, “cultura de massa” e “cultura 
nacional”. A mesma complexidade recai 
sobre a “cultura erudita”, em suas múltiplas 
acepções: letrada, aristocrática, burguesa 
e assim por diante. Talvez seja necessário 
se distanciar dessas categorias, tanto para 
dar atenção às posições e às hierarquias do 
campo cultural – literário, artístico, intelec-
tual –, como propõe a sociologia de Pierre 
Bourdieu, como para analisar, em cada pro-
dução simbólica ou em cada prática cultu-
ral, a hibridização entre diversas tradições, 
referências ou fórmulas. 

É dessa dupla perspectiva que se pode 
abordar a questão da “distinção”. Por um 
lado, os gostos e preferências culturais tor-
nam visível uma identidade social diferen-
ciada de outros gostos e preferências. Por-
tanto, tais gostos e preferências são, por si 
só, “distintivos”. Mas as distinções operam 
no interior de um sistema de valores que 

considera certas obras e certas práticas 
como mais “distintas” do que as outras, por-
que são minoritárias e porque são próprias 
dos que dispõem de sólido capital social e/
ou escolar. Essa hierarquia comanda o grau 
de legitimidade dos objetos da história da 
arte e da literatura (Machado de Assis é 
mais legítimo que Paulo Coelho, Flaubert 
mais que Eugène Sue). Eu acredito que a 
sociologia e a história cultural ajudem a 
desconstruir essas escalas herdadas e in-
corporadas justamente ao fazerem delas 
seu objeto de estudo. Além disso, o desen-
volvimento dos cultural studies [estudos 
culturais] conferiu legitimidade acadêmica 
a obras ou práticas desqualificadas pelas 
hierarquias culturais.

Deve-se, então, separar as distinções 
culturais tais como funcionam no mundo 
social dos objetos de pesquisa que são mais 
ou menos prestigiados. Os objetos de es-
tudo menos “distintos” merecem a mesma 
atenção que os mais “distintos”. Eu pode-
ria dar como exemplo meu próprio traba-
lho, que deu tanta importância a textos de 
grande circulação, como os livretos da Bi-
bliothèque Bleue [Biblioteca Azul], quanto 
às obras canônicas de Shakespeare e Cer-
vantes. Aliás, ambos os conjuntos de tex-
tos ilustraram, em seu tempo, as diferentes 
definições do “popular”, com as quais eu co-
mecei essa resposta.



36 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL

O CONCEITO DE “APROPRIAÇÃO”, QUE CO-
LOCA O SUJEITO NO CENTRO DA ANÁLISE, 
EM DETRIMENTO DAS ESTRUTURAS E MA-
CRODETERMINAÇÕES, É RECORRENTE EM 
SEUS TEXTOS. AS PESSOAS SERIAM CAPA-
ZES DE REELABORAR E RECRIAR AQUILO 
QUE LHES É OFERECIDO OU MESMO IMPOS-
TO. ATÉ QUE PONTO UM LIVRO, UM CD OU 
UM FILME PRODUZIDOS NA LÓGICA DA IN-
DÚSTRIA CULTURAL, PARA SEREM CONSU-
MIDOS RÁPIDA E ACRITICAMENTE, DEIXAM 
BRECHAS PARA APROPRIAÇÕES PESSOAIS E 
CRIATIVAS? EM QUE MEDIDA UM CIDADÃO 
COM BAIXO NÍVEL DE INSTRUÇÃO, DOIS EM-
PREGOS E BAIXA RENDA TEM CONDIÇÕES 
DE FAZER ESCOLHAS E RELEITURAS?

Michel de Certeau lembrava, em seu 
livro A Invenção do Cotidiano6 (1980), que 
os “consumidores” são sempre produtores 
de significados e deslocam, estremecem 
ou subvertem as intenções dos criadores 
de obras e produtos culturais. Ele chama-
va essa capacidade de   “táticas”, que se in-
filtram nas “estratégias” das criações es-
téticas e das indústrias culturais. Certeau 
estava retomando, à sua maneira, a descri-
ção etnográfica de Richard Hoggart em seu 
livro The uses of Literacy (1957), traduzido 
por Jean–Claude Passeron sob o título La 

culture du pauvre [A cultura do pobre]. Nes-
se livro, Hoggart resistia à tendência, então 
dominante nas análises de mass media, 
de não deixar espaço algum à criativida-
de no polo da recepção. Ora, a criatividade 
na recepção deve ser sempre pressuposta, 
mesmo nas situações em que a imposição 
do sentido pareça poderosa. O leitor ou o 
espectador, mesmo desprovido, mesmo 
popular, não é nunca totalmente submisso. 
Os historiadores encontraram muitos lei-
tores camponeses ou citadinos que davam 
aos textos de que se apropriavam signifi-
cados muito diferentes de seus autores ou 
leitores letrados. Pensemos em Menocchio, 
de Carlo Ginzburg.

Essa constatação, entretanto, não pode 
permitir que se esqueçam as condições nas 
quais se produzem tais apropriações inven-
tivas. Elas remetem, desigualmente segun-
do a época e o local, à autoridade do texto, 
imposta ou não pelos poderes, e às compe-
tências e expectativas dos leitores e espec-
tadores. Deve-se estar atento à tentação 
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espontânea dos intelectuais de pensar na 
recepção das obras a partir de suas próprias 
categorias de compreensão, a partir de sua 
“postura escolástica”, como dizia Bourdieu. 
Foi para transpor o perigo da oposição radi-
cal entre a plena potência do texto e a liber-
dade absoluta do leitor que eu me propus a 
pensar e analisar, em suas historicidade e 
sociologia próprias, as articulações entre 
as restrições transgredidas e as liberdades 
delimitadas que caracterizam toda apro-
priação. Estamos diante dos dois sentidos 
da palavra: apropriação como monopólio 
e exclusão (esse é o sentido que Foucault 
lhe  imputa em A Ordem do Discurso (1971) ; 
e apropriação como interpretação, como 
uso,  como uma forma de “lidar com” (no 
sentido de Paul Ricoeur ou do próprio Mi-
chel de Certeau).

CONTE-NOS UM POUCO O QUE TEM FEITO 
NO BRASIL, QUAL A SUA RELAÇÃO COM O PAÍS 
E SUAS IMPRESSÕES SOBRE O CAMPO CUL-
TURAL BRASILEIRO.

Minha relação com o Brasil é antiga. 
Começou com um convite do CPDOC, da 
Fundação Getúlio Vargas, em 1994, creio, 
e não se interrompeu desde então. É uma 
inserção múltipla (simultaneamente uni-
versitária e editorial, já que eu tenho a sorte 
de ter tido dez livros traduzidos para o por-
tuguês, nove deles por editores brasileiros). 
E torna-se mais forte a cada ano. Surgiram 
convites para eu participar de colóquios e 
eventos culturais e para ministrar cursos e 
seminários na UFRJ , na UERJ, no SESC 
São Paulo e na Fundação Brennand, em Re-
cife. O fato de que, há alguns anos, eu posso 
fazer tudo isso num português ao menos 
compreensível, deve ter ajudado a intensi-
ficar minha presença no Brasil.

No curso desses anos, dois traços pró-
prios ao mundo universitário e intelectual 
brasileiro me impactaram. Por um lado, a 
vontade de transgredir as fronteiras disci-
plinares (a História do Livro e da Leitura, 
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por exemplo, reúne especialistas da His-
tória Cultural, da Literatura, da Sociologia 
e da Educação); por outro lado, uma forte 
preocupação em conectar a reflexão teó-
rica e a releitura dos grandes clássicos das 
Ciências Humanas e Sociais com estudos 
empíricos precisos e rigorosos. O segundo 
traço que me parece importante é a frequ-
ência intensa a eventos culturais, inclusive 
aqueles dedicados à transmissão de conhe-
cimento, como as Bienais do Livro, os fes-
tivais literários (tive o prazer de participar 
duas vezes em Ouro Preto) e os Salões de 
Editores (por exemplo aquele organizado 
por editores independentes no Jardim do 
Palácio da República, no Rio, local de que 
gosto muito). Eu sei bem que essas mani-
festações não devem nos deixar esquecer 
das questões graves do país, do analfabe-
tismo, da baixa porcentagem de leitores de 
livros, nem da pobreza. Mas elas são sinais 
de uma vitalidade cultural impressionante.

Para ilustrar meus laços fortes e va-
riados com o Brasil, posso dizer quais serão 
minhas próximas viagens: em junho, parti-
cipei na Feira Pan–Amazônica do Livro, em 
Belém do Pará; no final de julho e no início 
de agosto, estarei presente em uma série de 
cinco seminários sobre o trabalho de Pierre 

Bourdieu, no Centro de Pesquisa e Forma-
ção do Sesc, e em um colóquio na Fundação 
Rui Barbosa, no Rio; em fins de setembro, 
darei uma conferência no IV Congresso In-
ternacional de História, na UFG de Jataí, 
incluindo ainda conferências na Universi-
dade Federal de Goiás. A cada vez, eu tenho 
certeza de que eu aprenderei muito. E isso é 
o mais importante.  
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melitas e beneditinos e, em particular, dos 
padres da Companhia de Jesus, que abri-
ram colégios na Bahia e em outras capitais. 
No final do século XVI, os jesuítas já tinham, 
em Salvador, uma biblioteca montada e um 
acervo de nível universitário, abrangendo 
várias áreas do conhecimento. No entan-
to, quando foram expulsos do Brasil pelo 
Marquês de Pombal, por razões políticas, 
em 1759, o destino dos livros que compu-
nham esse acervo foi o descaso, o abandono 
e o empilhamento.

A vinda da Família Real, em 1808, para 
o Brasil obrigou D. João VI a tomar medidas 

Breve percurso da atividade editorial 
no Brasil

O caminho trilhado pelo Brasil para 
se inserir numa sociedade leitora 
foi longo e cheio de percalços, e o 

livro em nenhum momento foi prioridade 
para os nossos colonizadores. Os primei-
ros livros foram trazidos pelos jesuítas, em 
1549, com a instalação do Governo Geral, 
em Salvador, e marcam o início das ativi-
dades administrativas, sociais e econômi-
cas no país. Na área cultural, as atividades 
somente se iniciam após a instalação dos 
conventos dos jesuítas franciscanos, car-

HISTÓRICO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE INCENTIVO À 
LEITURA NO BRASIL

Flávia Rosa

Durante todo o período colonial, a atividade editorial relacionada à publicação de livros, 
no Brasil, foi totalmente proibida, comprometendo assim o acesso à informação. Os poucos 
livros que aqui chegavam eram importados da Europa, sem se dispor de um sistema educa-
cional minimamente organizado, salvo pela atuação dos jesuítas, cuja intenção principal 
era a catequização. O ensino formal ocorreu tardiamente e influenciou na consolidação da 
atividade editorial e nas práticas leitoras. Atualmente, o país possui a maior produção edito-
rial da América Latina e se destaca pela qualidade gráfico-editorial. No entanto, as políticas 
públicas para o livro, a leitura e a biblioteca ainda não apresentam resultados satisfatórios. 
Objeto de diversas ações governamentais desde a criação do Instituto Nacional do Livro, em 
1937, o tema é propósito de iniciativas oficias, nem sempre bem sucedidas.  Em 2006, uma 
parceria entre o Ministério da Cultura, o Ministério da Educação, a sociedade civil e entida-
des do livro resultou no Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL). Sete anos depois,  muitas 
ações não se consolidaram e o livro e a leitura ainda não foram incorporados ao cotidiano do 
cidadão brasileiro.
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que restabelecessem a ordem, centralizas-
sem o poder e criassem condições culturais 
e tecnológicas para a instalação da Corte. 
Uma das iniciativas foi a criação de cursos 
de nível superior, tais como: Academia Real 
da Marinha, Cirurgia, (na Bahia e no Rio 
de Janeiro), entre outros que tinham como 
objetivo exclusivo atender aos anseios do 
príncipe regente. Em 1827, são implantados 
os cursos de Direito em São Paulo e Olin-
da. É perceptível como a abertura desses 
cursos influenciou na atividade editorial. 
Tanto em Salvador como em São Paulo essa 
influência ficou bastante visível através da 
atuação de livrarias, que também funciona-
vam como editoras, produzindo livros dire-
cionados para esses cursos.

Vieram também com a Família Real 
os primeiros equipamentos de impressão. 
Em 1808, foi criada a Impressão Régia por 
ordem de D. João VI e, em 1810, foi impres-
so o primeiro livro, Marília de Dirceu, de 
Tomás Antônio Gonzaga (PAIXÃO, 1995). 
Assim, para atender às demandas da sede 
do Império, e com o avanço tecnológico dis-
ponível, instalou-se a Impressão Régia no 
Rio de Janeiro, a serviço exclusivo da corte 
portuguesa, ou seja, o país continuava sem 
liberdade para publicar.

Um marco histórico para a imprensa 
brasileira foi a publicação da primeira ga-
zeta nacional, graças ao negociante Silva 
Serva que, em 1809, adquiriu, na Europa, 
equipamentos tipográficos e, mediante pe-
tição encaminhada ao Conde dos Arcos, go-
vernador da Bahia, pediu autorização para 
instalar uma tipografia privada. Em 1818, 
circulou no país a Idade D’Ouro do Brazil. 
Como editor, Serva publicou aproximada-

mente 176 títulos, cujas temáticas princi-
pais eram religião, direito e medicina, em 
atendimento à demanda da Faculdade de 
Medicina da Bahia. 

No que diz respeito à indústria edito-
rial de livros, diferentemente da Europa, 
no Brasil ela não surgiu a partir das univer-
sidades, tampouco foi uma tradição essas 
instituições possuírem suas próprias edi-
toras. Coube à iniciativa privada explorar 
essa atividade, exercida no final do século 
XIX e início do século XX por imigrantes 
europeus, especialmente franceses e portu-
gueses, que se instalaram em São Paulo e no 
Rio de Janeiro. Marcam esse período as li-
vrarias Garnier (1844) e Laemmert (1833), 
voltadas ao atendimento dos anseios de 
uma elite de consumidores, filhos de famí-
lias abastadas, ávida por literatura france-
sa, enquanto o número de analfabetos no 
país chegava a 84% (PAIXÃO, 1995).

 As livrarias exerciam, também, a ati-
vidade editorial, sendo casas publicadoras. 
Mesmo com uma atividade nova, num país 
de tantos analfabetos e sem uma educação 
formal já estabelecida, destacam-se algu-
mas práticas interessantes. Por exemplo, 
Loius Garnier Baptiste, proprietário da 
livraria Garnier, era tido por Machado de 
Assis como o maior de todos os editores, so-
bretudo por determinadas peculiaridades 
administrativas, como: pagamento regular 
de direito autoral, remuneração justa aos 
seus tradutores e manutenção de um corpo 
de funcionários fixo e qualificado, o que de 
fato é surpreendente para a época.

É nesse período que surgem os li-
vreiros-editores, que contribuíram para a 
construção da indústria editorial brasilei-
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ra e possibilitaram que grandes nomes da 
literatura nacional tivessem seus originais 
publicados, além de iniciarem a produção 
de livros didáticos, segmento que se torna-
ria o mais lucrativo e que titula, ainda hoje, 
o governo brasileiro como o maior com-
prador de livros do mundo. Sobressai-se, 
nesse segmento, Francisco Alves, que logo 
cedo teve a percepção de que o progresso 
da educação dependia de livros didáticos 
produzidos no Brasil. Os seus autores o 
destacavam, segundo Bragança (1999), pela 
relação  cordial e honesta que mantinha, 
cumprindo  o que estabelecia o contrato 
de direito autoral, além de sua dedicação e 
competência profissional. 

Autores também se envolveram com 
a atividade editorial, como Monteiro Lo-
bato e o poeta Augusto Frederico Schmi-
dt, considerado o primeiro autor moderno 
brasileiro que publicou autores importan-
tes, independente de simpatia partidária. 
Criou a Coleção Azul que abrigou o debate 
político em torno da Revolução de 30, além 
de publicar autores de ficção, como Rachel 
de Queiroz, e de ter descoberto Graciliano 
Ramos, publicando o seu primeiro roman-
ce, Caetés. De Gilberto Freyre, publicou a 
primeira edição de Casa grande & senzala. 
Em 1937, Schmidt encerrou suas atividades 
empresariais na área editorial, permane-
cendo como escritor.

Monteiro Lobato tem um capítulo de 
destaque na história editorial brasileira. 
Além dos investimentos feitos na área edi-
torial, desde a criação da Editora Revista 
do Brasil (1918), e depois da Cia. Editora 
Nacional (1926), foi responsável por mu-
danças na forma de comercialização que 

influenciaram o estilo de vendas de livros 
no Brasil. A experiência inicial como au-
tor de uma obra que obteve êxito editorial, 
Urupês, proporcionou-lhe uma clara visão 
do quanto era mal organizada a atividade 
editorial da época. Faltavam pontos de ven-
da, somavam-se 30 livrarias nesse período.  
Desse modo, ampliou os pontos de venda 
através do levantamento de endereços de 
papelarias, bancas de jornal, armazéns e 
farmácias, entre outros, de todo Brasil, com 
os agentes postais. De posse dos endereços, 
Lobato enviou correspondência propondo 
a comercialização de livros nesses locais, 
ampliando os distribuidores para cerca de 
dois mil em todo o país. Introduziu, ainda, 
a prática da venda através de consignação.

Na década de 1930, ressalta-se e reve-
rencia-se José Olympio, que foi o principal 
editor carioca da década. Após trabalhar na 
livraria Garraux em São Paulo, em 1931, ini-
ciou seu próprio negócio. Adquiriu a maior 
biblioteca particular do estado, pertencen-
te a Alfredo Pujol e, mais tarde, comprou a 
de Estevão de Almeida. Essas aquisições 
formaram o acervo inicial da sua livraria. 
Foi na atividade editorial, no entanto, que 
Olympio desempenhou importante papel. 

A Editora José Olympio ficou conheci-
da como “Casa” e se tornou a principal edi-
tora de literatura do país. Sua produção li-
terária refletiu a produção dos romancistas 
nordestinos como: Graciliano Ramos, Jorge 
Amado,  Raquel de Queirós. Merece desta-
que a extensa série de ensaios, Documentos 
Brasileiros, inaugurada com Raízes do Bra-
sil, de Sérgio Buarque de Holanda e, mais 
tarde, Casa grande & senzala, de Gilberto 
Freyre. Olympio mantinha uma relação de 
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amizade com seus autores a ponto de desa-
fiar as censuras impostas pelo então Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda (DIP), 
criado em 1939 no governo de Getúlio Var-
gas e que passou a atuar como órgão res-
ponsável por controlar a produção cultural 
do país. Alguns autores foram presos, mas 
continuaram sendo publicados pela Casa 
que se destacou, também, pela apresenta-
ção gráfica dos seus livros, graças à contra-
tação de ilustradores como: Portinari, Luis 
Jardim, Tomás Santa Rosa. Em 1964, atuou 
no segmento do livro didático e manteve-se, 
durante a década de 1960, como uma das 
quinhentas maiores empresas do país. 

Mesmo com editores atuantes e escri-
tores que marcaram a história da literatura 
brasileira, até então nenhuma política es-
pecífica que contemplasse o livro, a leitura 
e a biblioteca no país havia sido estabele-
cida. A política cultural adotada a partir do 
século XIX foi protecionista, uma vez que 
exercia o mecenato junto aos artistas que 
viviam na Corte e promovia viagens à Euro-
pa para jovens talentosos, que tinham seus 
projetos financiados pelo governo, além de 
postos diplomáticos e políticos para poetas 
e romancistas, numa verdadeira relação de 
troca de favores (LINDOSO, 2004). Essa 
situação perdurou durante todo o Império 
e somente foi alterada no período denomi-
nado República Velha, graças à expansão do 
sistema educacional e a autonomia alcan-
çada em algumas áreas da produção artísti-
ca. Tratar, no entanto, de políticas públicas 
significa avaliar ações governamentais que 
envolvem estratégias e práticas implemen-
tadas com a criação de leis, programas, pro-
jetos e medidas com objetivos específicos. 

No Brasil, a primeira medida dessa natu-
reza que contemplasse o livro e a biblioteca 
aconteceu apenas em 1937.

Políticas de incentivo ao livro e à 
leitura 

De 1930 a 1945, o Brasil viveu um perí-
odo significativo para a história das políti-
cas públicas. Ocorreram mudanças econô-
micas, políticas e culturais, a partir de dois 
acontecimentos importantes – a Revolução 
de 30 e o Estado Novo.  Em pleno governo 
ditatorial de Getúlio Vargas, através do De-
creto-lei nº 93 de 21 de dezembro de 1937, 
criou-se o Instituto Nacional do Livro 
(INL), por iniciativa do ministro da Educa-
ção, Gustavo Capanema. Esse foi o primeiro 
órgão criado para estabelecer uma política 
para as bibliotecas públicas e para se res-
ponsabilizar pelo “[...] compartilhamento, 
a difusão e o uso da informação disponível 
para as comunidades” (OLIVEIRA, 1994, p. 
17), e resultou da incorporação das funções 
do Instituto Cairu, criado no mesmo ano 
para produzir a Enciclopédia Brasileira, e 
do Plano Nacional de Educação (PNE).

São muitas as críticas às ações do 
INL, sobretudo por financiar a produção 
de livros pelas editoras privadas e realizar 
a aquisição desses livros para as bibliote-
cas. Outra questão que ficou patente é que 
a simples oferta de livros não garantiu a for-
mação de práticas de leitura. O INL deixou 
de lado mecanismos de desenvolvimento e 
formação leitora e concentrou sua ação na 
distribuição de obras para as bibliotecas. 
Mesmo assim, contribuiu para o desen-
volvimento da biblioteca pública no Brasil, 
bem como para a biblioteconomia com a 
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formação de recursos humanos especia-
lizados. Nos anos 1990, as atribuições do 
INL  foram transferidas para a Fundação 
Biblioteca Nacional.

Outras políticas para o setor surgiram 
expressas na forma de leis mais específicas, 
como é o caso da Lei do Direito Autoral – 
Lei nº 9.610/98 – e, em particular, através 
da Lei nº 10.753/2003, denominada Política 
Nacional do Livro (Lei do Livro), proposta 
pelo Senador José Sarney, voltada para as 
questões do livro, pela qual se instituiu “[...] 
o instrumento legal que autoriza o Poder 
Executivo criar e executar projetos de aces-
so ao livro e incentivo à leitura” (BRASIL, 
2003). As diretrizes gerais dessa Lei, de 
fato, contemplavam um antigo anseio de to-
dos aqueles que tinham no livro a esperança 
de um país de leitores, com o envolvimento 
de toda a cadeia produtiva. A posterior cria-
ção do Plano Nacional do Livro e da Leitu-
ra (PNLL), resultado da portaria intermi-
nisterial, dos Ministérios da Cultura e da 
Educação, nº 1442, de 10 de agosto de 2006, 
atende às finalidades dessa Lei.

Em 2004, criou-se uma grande ex-
pectativa em torna da Lei de Desoneração 
Fiscal, sancionada no dia 21 de dezembro, 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
que isentou a produção, comercialização e 
importação de livros do pagamento do PIS/
COFINS/PASEP, com percentuais que va-
riam entre 3,655 a 9,25%. Desse modo, edi-
tores, livreiros e distribuidores passaram 
a não pagar taxas ou impostos sobre ope-
rações com livro. Gozando, assim, de imu-
nidade tributária, conforme prevê a Cons-
tituição, na Seção II – Das Limitações do 
Poder de Tributar, Art. 150, inciso VI, alínea 

“d” (BRASIL, 2005). A desoneração, na oca-
sião, foi vista por alguns de forma bastante 
otimista, sobretudo pelo próprio governo, 
como garantia de uma redução no preço do 
livro, o que na prática de fato ocorreu ao se 
analisar a aplicação da lei alguns anos após 
ter entrado em vigor.

As políticas também se manifestaram 
através de programas governamentais que 
tinham na leitura o objetivo principal, tal-
vez na tentativa de corrigir a criticada ação 
do INL.  Surgiu, em 1992, o Pró-Leitura – 
por iniciativa da Secretaria de Educação 
Básica do Ministério da Educação (MEC), 
em parceria com as secretarias de educação 
dos estados, universidades e Embaixada da 
França -, que objetivava a formação conti-
nuada, possibilitando ao professor a discus-
são teórica e ampliação do repertório de vi-
vências de leitura e escrita. No mesmo ano, 
o Programa Nacional de Incentivo à Leitura 
(PROLER), voltado para formação de leito-
res nos espaços sociais, foi institucionaliza-
do através do Decreto nº 519, de 13 de maio. 
Atualmente, o PROLER está vinculado à 
Fundação Biblioteca Nacional e continua 
ativo e com núcleos em muitos estados bra-
sileiros, graças, sobretudo, ao entusiasmo 
daqueles que veem no livro e na leitura uma 
forma de modificação e avanços do cidadão. 

Uma forte ação do governo concen-
tra-se em programas de distribuição de 
livros didáticos que se iniciaram em 1938, 
através do Decreto-Lei nº 1.006, que, sob a 
coordenação do MEC, instituiu a Comis-
são Nacional do Livro Didático (CNLD). A 
finalidade dessa Comissão era estabelecer 
condições para produção, importação e uti-
lização do livro didático. Várias alterações 
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ocorreram nas siglas desses programas, 
mas muito  poucas mudanças em suas es-
sências e finalidades.

A política do livro didático é regida 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), que mantém, com 
recursos financeiros do Orçamento Geral 
da União e da arrecadação do salário-edu-
cação, os programas voltados para o livro 
didático, o Plano Nacional do Livro Didáti-
co (PNLD) e o Programa Nacional do Livro 
Didático para o Ensino Médio  (PNLEM). 
A aquisição dos livros a serem distribu-
ídos através de edital trienal é realizada 
mediante uma análise dos livros, para a 
qual são estabelecidos critérios, e são os 
detentores dos direitos autorais que ins-
crevem as obras didáticas, que passam por 
avaliação. Esse processo conta com a par-
ticipação das universidades, já que envolve 
livros de todas as disciplinas do currículo 
da educação básica. Ao final do processo, 
é elaborado o Guia dos Livros Didáticos, 
contendo o resumo das obras para que os 
professores das escolas escolham os livros 
a serem adotados. A principal crítica que 
se faz a esses programas é que os grupos 
editoriais  com mecanismos de marketing 
mais  poderosos  alcançam maior poder de 
penetração,  influenciando nas escolhas 
(HÖFLING, 2000).

Uma questão que requer reflexão a 
respeito das políticas para livro, leitura e bi-
blioteca no país é o fato de serem ações que 
parecem não se integrar. Uma maneira de 
realizar essa integração seria a associação 
entre o programa do livro didático do MEC, 
por um lado, e o programa do Ministério 
da Cultural (MinC), por outro, envolvendo 

a Diretoria do Livro, Leitura, Literatura e 
Biblioteca (DLLLB) e o PNLL, com seus 
quatros eixos (assegurar a democratiza-
ção do acesso ao livro, o fomento à leitura 
e à formação de mediadores, a valorização 
da leitura e da comunicação e o fortale-
cimento  da economia produtiva do livro 
como fator relevante para o incremento da 
produção intelectual e o desenvolvimento 
econômico) .Em 2013, a Lei do Livro com-
pletou dez anos de vigência. Que avaliação 
temos? Faz-se necessário a realização de 
pesquisas que apresentem números verda-
deiros, “desinteressados” e reais, para que 
se possa investir seguramente em ações que 
consolidem o Brasil como, de fato, um país 
de leitores. Investimento em educação, em 
primeiro lugar!   
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res já consagrados pela crítica, lançou, na 
década de 1870, sua Biblioteca da Algibeira, 
uma coleção popular de autores clássicos 
brasileiros e europeus. Esses pequenos vo-
lumes, que poderiam caber em “qualquer 
bolso”, exceto o do colete, como brincava 
o editor, contribuíram “em extremo”, para 
“difundir o gosto da leitura, pondo bons 
livros ao alcance de todas as posses”1. Evi-
dentemente, os leitores não foram os únicos 
a ganhar com tal iniciativa. A livraria Gar-
nier, segundo Ernesto Senna, um jornalista 
daquele período, arrecadou uma boa soma 
de dinheiro com essa novidade2. 

Empreendimentos como o de Garnier 
se tornaram, com o tempo, corriqueiros. A 
livraria Laemmert, também situada no co-
mércio elegante do centro do Rio de Janei-
ro, na década de 1890, publicou sua Coleção 

O livro popularizou-se, no Brasil, ao 
longo do século XIX. Os volumes 
bem impressos e ricamente enca-

dernados, que por décadas a fio imperaram 
nos catálogos das principais livrarias, len-
tamente cederam espaço às edições baratas 
e voltadas ao grande público. Em particu-
lar, a partir da década de 1870, os editores, 
frente às novas tecnologias de impressão e 
ao crescimento de uma população urbana, 
alfabetizada e consumidora, passaram a 
oferecer uma diversidade de títulos e cole-
ções a baixos custos, esperando, com isso, 
conquistar a atenção dos leitores em busca 
de informação, diversão e entretenimento. 

Baptiste Louis Garnier, irmão mais 
novo dos famosos livreiros de Paris, conhe-
cido pela venda de belas impressões france-
sas e de obras assinadas somente por auto-

O BOM NEGÓCIO DO LIVRO  
NO SÉCULO XIX

Alessandra El Far

Este artigo procura mostrar que o mercado editorial no Rio de Janeiro, em particular da 
segunda metade do século XIX, voltado ao grande público, foi fundamental para a populari-
zação do livro e da leitura no Brasil. A impressão de obras em papel barato e capa brochada, 
oferecidas por módicas quantias, lentamente fez do livro um bom negócio. Com isso, os edito-
res, que antes privilegiavam os escritores agraciados pela crítica, passaram a dar espaço aos 
gêneros e narrativas capazes de contemplar o “gosto do povo”.  
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Econômica. A ideia era comercializar obras 
impressas em papel barato, capa mole e de 
fácil leitura, que pudessem ser vendidas por 
preços acessíveis. Por isso, proclamavam os 
editores: “Não vale hoje a desculpa de que 
não se pode ler porque o livro é caro!”3. 

Nos jornais diários, o suposto “bom 
serviço” da Laemmert prestado às letras 
nacionais recebeu os louros de alguns jor-
nalistas. O baixo preço realmente fazia o 
povo correr ansioso às portas da livraria as-
sim que um título aparecia. No entanto, em 
crônica dedicada ao fenômeno, Olavo Bilac 
convidava seus leitores a uma breve “medi-
tação”. Até o momento, alertava ele, todos 
os nove títulos haviam sido impressos em 
Lisboa e escritos por autores estrangeiros. 
A tradução, segundo o poeta, poderia ser 
tudo, menos portuguesa. Ou seja, “a Cole-

ção Econômica ainda não deu de comer a 
um autor, a um tradutor, a um compositor, a 
um revisor, a um brochador do Brasil”. Afo-
ra o público ser brasileiro, tudo era estran-
geiro. Que serviço seria esse então às letras 
de nosso país, perguntava ele4.

As palavras de Olavo Bilac iluminam 
uma nova dinâmica que ganhava lugar no 
mercado editorial carioca das últimas déca-
das do século XIX. Se na primeira metade de 
oitocentos, editores e livreiros davam privi-
légio aos escritores renomados pela crítica 
ou agraciados pelo mecenato de D. Pedro 
II, preenchendo também as estantes de 
seus estabelecimentos com livros vindos da 
França, da Inglaterra e de Portugal, nas dé-
cadas seguintes, com o desenvolvimento do 
negócio livreiro, os editores voltavam suas 
atenções ao gosto do grande público con-
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sumidor. Além de oferecerem aos leitores 
uma enormidade de traduções baratas de 
clássicos e autores de sucesso na Europa, os 
editores intensificavam seu interesse pelas 
narrativas brasileiras, que pudessem pren-
der a atenção do maior número possível de 
leitores. Na verdade, interessavam-se pelos 
gêneros e narrativas capazes de alcançar 
índices significativos de venda. Isso porque 
o melhor livro passava a 
ser, aos olhos desses co-
merciantes,  aquele que 
mais vendia. 

Em uma crôni-
ca publicada em 1895, 
Adolpho Caminha, autor do polêmico ro-
mance homossexual O Bom-Crioulo (1895) 
e também de A Normalista (1893), criava 
um diálogo ficcional para mostrar aos lei-
tores daquele período a difícil situação em 
que se encontrava o “verdadeiro” literato, 
que ao terminar sua obra batia em vão à 
porta do editor. Contava ele:

Este, quando não é um sujeito gros-
seiro, sem tino comercial, ricaço, a quem 
tanto faz obter mais uma edição como não 
obtê-la, recebe-o amavelmente, com um 
arzinho de bondosa superioridade, manda-
-o sentar e passa logo ao assunto.

O discurso é o mesmo sempre: não há 
leitores, além disso o romance não é do gê-
nero que o “nosso povo” gosta, e tal, e coisa...

- Mas olhe que é um bom livro, senhor 
F..., tem estilo, vale a pena.

- O amigo engana-se, diz o outro; nós 
editores preferimos ao estilo, à arte um bom 
enredo, uma história de sangue cheia de 
mistérios, comovente, arrebatadora! É disto 

que o povo gosta, e nós, a respeito de gosto 
literário só conhecemos o povo.5

O “povo”, essa massa heterogênea de 
pessoas que crescia visivelmente no co-
tidiano do espaço urbano, passava a ser 
aclamado pelos comerciantes, não apenas 
de livros. Percorrendo as folhas de anúncio 
dos grandes jornais, encontramos o Ban-

co do Povo, a Loja do 
Povo, a Chapelaria do 
Povo que garantiam aos 
consumidores a “bara-
teza” de seus produtos e 
ofertas. No universo dos 

volumes impressos, havia uma diversidade 
de obras dedicadas a esse leitor de largas 
fronteiras sociais, tais como o Orador do 
Povo, Médico do Povo, o Cozinheiro Popular 
e Livro do Povo ou o Silabário Brasileiro, este 
último um compêndio didático “ao alcance 
dos deserdados da fortuna”6. Foi nesse ce-
nário que Pedro da Silva Quaresma abriu 
sua Livraria do Povo e recheou de anúncios, 
a partir da década de 1880, a famosa Gazeta 
de Notícias, exibindo ao público interminá-
veis listas dos mais diferentes gêneros lite-
rários. Todos eles, na expressão de Quares-
ma, “baratíssimos”.

Essa grande oferta de livros a baixos 
custos não passou despercebida também 
pelo olhar etnográfico de João do Rio. Em 
sua coluna no jornal O Dia, escondido sob o 
pseudônimo de Claude, João do Rio escre-
veu certa vez acerca da iniciativa de duas 
livrarias em oferecer ao grande público no-
vidades literárias “quase de mão beijada”. 
Uma delas era a Livraria Cruz Coutinho, que 
decidia juntar ao seu rico acervo romances 

“(...) no Rio de Janeiro, palco do 
maior e mais importante mercado 
editorial brasileiro do século 
XIX, o livro popularizou-se ao se 
tornar um produto barato.”
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“em sofrível papel”. A outra era a Divulga-
dora, que trazia à luz autores brasileiros por 
uma “quantia insignificante”.  Essas obras, 
por vezes, ficavam pelo “preço de uma limo-
nada”, exclamava João do Rio,  ou então de 
um exemplar do Jornal do Comércio7. 

Quer dizer, no Rio de Janeiro, palco do 
maior e mais importante mercado editorial 
brasileiro do século XIX, o livro populari-
zou-se ao se tornar um produto barato. O 
governo imperial não desenhou, em todo 
esse período, nenhum tipo de fomento que 
pudesse contribuir de modo significativo 
com a disseminação da leitura. D. Pedro II, 
como se sabe, foi um imperador ilustrado. 
Patrocinou artistas e escritores brasileiros 
na Europa, deu sua proteção ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
desde a sua formação, em 1838, e apoiou 
alguns literatos do romantismo que tantos 
elogios fizeram às “originalidades locais”8. 
No campo editorial, D. Pedro II tornou-se 
mecenas de Paula Brito, que recebeu do im-
perador o título de “Impressor da Imperial 
Casa”. No entanto, D. Pedro II nunca se em-
penhou em um projeto interessado em dis-
seminar a leitura no Brasil. Isso quer dizer 
que, em nosso país, o livro e a leitura pas-
saram a fazer parte do cotidiano de grupos 
sociais diversos e alargados ao seguirem os 
ritmos de uma economia de mercado, pau-
tada pelas ofertas e demandas de um públi-
co urbano, assalariado e livre dos pesares 
do analfabetismo.

Mas, afinal, que livros eram esses?
Quem leu Alice no País das Maravilhas 

(1865), do escritor inglês Lewis Carroll, 
deve se lembrar de que a jovem persona-
gem dessa história apenas seguiu o coelho 

branco de olhos cor-de-rosa até o estranho 
“país das maravilhas”, porque não se inte-
ressou pelo livro que a irmã lia ao seu lado, 
à beira do lago. Uma ou duas vezes, ela tinha 
espiado aquele volume, entretanto, não ha-
via nele figuras ou diálogos. Então, pensou 
Alice, “de que serve um livro”, “sem figu-
ras nem diálogos?”9.

Para que os leitores não sentissem a 
mesma indiferença de Alice, muitos edito-
res cariocas passaram a investir na produ-
ção de livros que fossem, ao mesmo tempo, 
baratos e atraentes. Diferente do caráter 
sóbrio das encadernações de luxo, os exem-
plares populares recorriam a diversos deta-
lhes a fim de aguçar o interesse pela leitu-
ra. Qualquer aspecto introduzido no livro, 
além do texto, costumava ser mencionado 
pelos livreiros: a quantidade de imagens, a 
impressão de uma foto do autor, os frontis-
pícios, o desenho de capa, os enfeites que 
inauguravam cada capítulo. Esses atrativos, 
somados à garantia de uma leitura fácil e 
ao módico preço ofertado, apresentavam o 
firme propósito de mostrar ao público leitor 
que o livro não era mais uma mercadoria de 
luxo, reservada unicamente ao cultivo do 
saber erudito de grupos seletos. 

Pelo contrário, tratava-se de um ob-
jeto disponível a todo leitor que estivesse 
disposto a gastar alguns poucos tostões na 
compra de um exemplar. Nesse cenário, os 
editores publicavam de tudo. Versões bara-
tas de autores aclamados pela crítica, bem 
como enredos pornográficos, narrativas de 
sensação10, manuais de assuntos diversos, 
livros infantis e de culinária, volumes de 
cantigas e trovas, obras poéticas, peças de 
teatro e folhetos de histórias curtas, den-



52 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL

tre muitos outros gêneros que hoje soam 
estranhos aos nossos ouvidos. Os “livros 
para o povo” não constituíam um gênero 
literário  específico. Eram, acima de tudo, 
obras  produzidas a baixo custo e vendidas 
por módicas quantias.  

Na seara dos romances, diversos foram 
os títulos que alcançaram o índice de deze-
nas de milhares de exemplares vendidos. 
Elzira, a Morta Virgem (1883), de Pedro Ri-
beiro Vianna, por exemplo, que hoje temos 
notícias somente através da música “Ma-
mãe Coragem”, de Caetano Veloso e Tor-
quato Neto, por décadas seguidas comoveu 
os leitores com a história da jovem imacu-
lada que morreu de tristeza, por não poder 
casar com o jovem de sua predileção11. Os 
manuais de utilidade prática foram bastan-
te populares oferecendo aos consumidores 
incontáveis livros de receitas, jogos, orá-
culos, cifras musicais, linguagens secretas, 
modelos de cartas, feitiços, técnicas profis-
sionais e até mesmo dicas de como seduzir 
a pessoa amada. Os livros infantis, que até 
então traziam o português “nada brasilei-
ro”12 da antiga metrópole, começavam a 
ser largamente traduzidos e disponibiliza-
dos ao público. 

Por fim, havia também os álbuns e en-
redos dedicados apenas ao sexo masculino 
que, por ignorar a decência e os bons cos-
tumes, eram proibidos às mulheres, vistas 
naquela época como detentoras de uma 
personalidade frágil. Um desses romances, 
escrito em 1893, por Figueiredo Pimentel, 
recebeu o título de O Aborto e, em poucas 
semanas, vendeu milhares de exemplares. 
Um crítico da época, indignado com tama-
nho sucesso, resolveu comprar um volume 

que ainda trazia na capa a tinta fresca que 
estampava “sexto milheiro!”. Para então 
descobrir por que o público, em “um mo-
mento tão sério e definitivo da nossa his-
tória”, consumia “edições sobre edições” de 
um livro “assombrosamente ruim”13.  

Evidentemente, nem todos os livros 
dedicados ao povo e vendidos por preços 
baixos alcançavam índices tão representa-
tivos de venda. Porém, é interessante obser-
var que alguns títulos chegavam a seis mil 
exemplares, em um período em que os edi-
tores costumavam publicar em média mil 
exemplares de uma obra14. 

Os livros dedicados ao povo no sécu-
lo XIX foram ignorados pelos compêndios 
de história da literatura por décadas a fio. 
Entretanto, eles não apenas constituem 
uma privilegiada porta de entrada aos cos-
tumes, anseios e preocupações de uma 
larga faixa da população brasileira, como 
também foram os principais responsáveis 
pelo desenvolvimento do nosso mercado 
editorial.  Essas obras fizeram do livro um 
bom negócio e possibilitaram que a leitura 
extrapolasse  suas tradicionais fronteiras 
socioeconômicas.  
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do livro em nosso país. 
O panorama de 2014, comparado com 

o de 2004, mantém algumas fortes seme-
lhanças, principalmente estruturais. Mas 
aconteceram mudanças muito significa-
tivas. Mudanças ditadas pelo desenvol-
vimento dos programas de aquisição do 
MEC, pelas experiências e tentativas do 
Ministério da Cultura de apoiar as biblio-
tecas, por  um lado. Por outro, mudanças 
tecnológicas na fabricação e distribuição do 
livro, principalmente com os processos de 
impressão sob demanda e com a difusão do 
livro eletrônico. E também pela aceleração 
da concentração das empresas, pela pre-
sença  do capital estrangeiro na indústria 
editorial brasileira e a entrada no mercado 
dos livros eletrônicos.

Comecemos por aí.

Em 2004, publiquei um livro no qual 
partia de uma pergunta: “O Brasil 
Pode ser Um País de leitores?”1. Um 

dos capítulos tratava especificamente dos 
“Impasses do mercado editorial brasilei-
ro”2. Estes impasses são, de fato, os entraves 
estruturais para o desenvolvimento do livro 
e da leitura no Brasil: distribuição (logísti-
ca), ausência de rede de bibliotecas e livra-
rias. O livro aborda também os processos de 
concentração e fragmentação do mercado 
editorial, (que são fenômenos concomitan-
tes), com as incorporações e fusões e, o que 
se acelerou desde então, o aumento da par-
ticipação do capital estrangeiro na indús-
tria editorial. As compras governamentais 
de livros, particularmente do MEC, hoje, 
como o desenvolvimento da educação, é um 
componente muito importante da indústria 
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Investimentos estrangeiros, 
concentração e dispersão

A atração das editoras estrangeiras 
pelo Brasil se explica pelo tamanho do mer-
cado educacional e da população jovem. As 
projeções do IBGE indicam que pelo menos 
até depois dos anos 2030, a população jo-
vem do país (até 30 anos de idade) continu-
ará sendo a principal parcela da população. 
Isso implica diretamente no aumento da 
população escolar e, por conseguinte, dos 
investimentos em educação. 

Além da manutenção de um forte con-
tingente em idade escolar, os diagnósticos 
da educação no Brasil indicam claramente 
a necessidade de um esforço substancial 
para a melhoria da qualidade do ensino no 
país. Para um país como a Espanha, por 
exemplo, no qual a população se estabiliza e 

já se nota uma tendência de envelhecimen-
to – como nos demais países europeus –, um 
país como o Brasil representa mais que um 
desafio: é uma enorme oportunidade. Muito 
mais forte e estruturada que a editoração 
portuguesa, e com o apoio de políticas pú-
blicas de fomento consistentes, os editores 
espanhóis veem o Brasil como um mercado 
pronto para ser explorado. 

Os espanhóis já fizeram grandes inves-
timentos na área dos livros didáticos (com 
a aquisição da Moderna3 pela Santillana), e 
em outros segmentos (Planeta DeAgostini4 e 
Oceano5, no segmento de coleções; a associa-
ção também da Santillana (Grupo Prisa) com 
a Objetiva6, e a implantação do prestigioso 
selo Alfaguara no país). A maior editora espa-
nhola do segmento de obras gerais, a Planeta7, 
também se instalou no país e está crescendo.
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Na área de obras gerais, houve a asso-
ciação da Penguin Random House com a 
Companhia das Letras8, e a ampliação e di-
versificação das ações da Thomson, que ad-
quiriu o controle da Revista dos Tribunais9 
e da Pearson10 no mercado educacional. Os 
portugueses também fazem suas incursões, 
como é o caso da Leya11, que abre frente no 
mercado de obras gerais e também no dos 
livros educacionais. 

A presença espanhola e o crescimento 
da PRH tiveram desenvolvimento recente 
no Brasil. A Penguin Random House com-
prou todos os selos de obras gerais da San-
tillana, inclusive a Objetiva, que passa a ser 
propriedade integral do grupo anglo-ale-
mão. Dessa maneira, a Santillana resolveu 
concentrar seus investimentos editoriais 
na área de livros para educação, que já con-
tribui com uma parcela muito significativa 
do faturamento do grupo.

Essa aquisição da Objetiva pela PRH, 
sob a égide de uma nova holding, a Penguin 
Random House Brasil, com direção de Luís 
Schwarcz, da Companhia das Letras, pode 
vir a ter repercussões no mercado digital. 
Roberto Feith (que continua como res-
ponsável da Objetiva) é um dos principais 
incentivadores e CEO da DLD – Distribui-
dora de Livros Digitais, que reúne algumas 
das maiores editoras brasileiras na distri-
buição de e-books, e conseguiu alguns ter-
mos de negociação inéditos: as limitações 
de descontos nos e-books pela Amazon e 
outros, que ficaram bem limitados. A Com-
panhia das Letras, por sua vez, não integra 
esse grupo e distribui seus produtos digi-
tais autonomamente. A pergunta que resta 
é qual das três possibilidades prevalecerá? 

1) continua tudo como está, com a Objetiva 
distribuindo pela DLD e a Cia. das Letras 
por conta própria; 2) a Objetiva abandona a 
DLD e distribui em operação conjunta com 
a Cia. das Letras; ou 3) a Cia. das Letras 
passa a integrar a DLD? Cabe lembrar que a 
Random House foi a única das grandes edi-
toras americanas que não fez parte do acor-
do com a Apple para estabelecer o chamado 
“modelo de agência” para produtos digitais, 
que foi derrubado por ação movida pelo De-
partamento de Justiça dos EUA.

No segmento STM (livros técnicos, 
científicos e de medicina), o fortalecimen-
to da Elsevier12 (agora diretamente, aban-
donando a marca Campus que usava ante-
riormente, e da Wiley13, que abriu uma filial 
aqui só para venda de revistas e livros ele-
trônicos para os programas das bibliotecas 
universitárias (CAPES e várias Fundações 
Estaduais de Pesquisa).

No que diz respeito à concentração, 
nota-se o fenômeno da Abril Educação14. 
Não apenas consolidou a presença de seus 
dois selos na área de didáticos (Ática e Sci-
pione), como avançou a passos largos no 
segmento dos “sistemas educacionais” e 
dos cursos de idiomas. Esses dois setores 
representam, além do investimento direto 
na área educacional, um reforço também 
em relação aos livros (no caso, os chama-
dos apostilados), amplamente usados pelos 
sistemas de ensino, e os livros de ensino de 
idiomas. Esses investimentos são resultado 
de um reposicionamento do grupo Abril, 
que desinveste no setor de revistas e passa 
a direcionar seus esforços para essa área, e 
conta com importantes aportes de capital 
captado no país e também em associação 
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com um grande grupo sul-africano. 
O Grupo Editorial Record15 ampliou 

sua ação não apenas com a aquisição de 
outras editoras menores, o 
que já vinha acontecendo 
há algum tempo (Bertrand, 
José Olympio, Difel, Nova 
Era, BestSeller), como abriu 
novos selos para atenção a 
segmentos específicos: Verus (fantasia), 
Galera ( jovens) e Galerinha (infantil). A 
novidade foi a aquisição da Paz e Terra, que 
pode indicar um reposicionamento de títu-
los na área de humanas, que estavam antes 
dentro do selo geral e que passariam a ter 
uma cara própria dentro do grupo. 

O grupo das editoras mais tradicionais 
do segmento de obras gerais viu o cresci-
mento de selos menores, como a Sextante, e 
o surgimento de novas editoras, como a In-
trínseca16, a Cosac Naify17 e a Novo Concei-
to18. E os selos mais tradicionais continuam 
com uma posição importante no mercado: 
Globo19, Rocco20, Saraiva21  etc.

Em contraponto à concentração das 
editoras maiores, consolidou-se um grupo 
expressivo de editoras de médio porte, tan-
to no segmento de obras gerais como nos 
demais (menos no didático), com alguns 
diversificando a oferta. A Summus22, por 
exemplo, que tradicionalmente trabalhava 
o segmento técnico científico, lançou se-
los como GLS e Selo Negro, para atenção a 
mercados específicos. Outras consolidam o 
prestígio com foco em nichos, como a Esta-
ção Liberdade23 e a Iluminuras24. 

Um fenômeno constante no merca-
do editorial (não apenas no Brasil) é o alto 
índice de “natalidade” de editoras, que é 

acompanhado também pelo alto índice de 
“mortalidade”. Idealistas, amantes do livro, 
resolvem aplicar suas economias em uma 

editora. Muitas vezes sem 
outro plano de negócios que 
não seja publicar os livros de 
que gostam. Nas condições 
cada vez difíceis de distri-
buição (que serão examina-

das mais adiante), poucas dessas iniciativas 
passam do primeiro ano de vida. Mas seu 
conjunto é importante fator na bibliodiver-
sidade do país. Ao publicar autores novos, 
e traduções de obras importantes despre-
zadas pelas editoras maiores, contribuem 
para a diversidade de oferta de títulos. Fe-
lizmente, com a internet, muitas vezes é 
possível recuperar a contribuição dessas 
editoras, às vezes efêmeras, mas quase sem-
pre de excelente qualidade editorial.

Como no resto do mundo, assistiu-se 
aqui no Brasil também ao crescimento da 
autopublicação. O segmento, na verdade, 
não é novo. Sempre existiram pequenas 
editoras/gráficas que publicavam livros 
por conta do escritor. Em tese, comerciali-
zavam também parte da tiragem, embora a 
maior parte dos exemplares fosse entregue 
aos autores. Esse segmento também contri-
bui hoje para a bibliodiversidade da oferta.

Alguns avanços tecnológicos muda-
ram esse panorama. A internet, que abre 
um espaço para comercialização própria, 
a impressão sob demanda e o surgimento 
de plataformas automáticas ou semiauto-
máticas de publicação. Essas plataformas 
são mantidas por empresas que prestam 
serviços que vão desde copydesk até dese-
nho de capas. A impressão sob demanda 

“A atração das editoras 
estrangeiras pelo Brasil 
se explica pelo tamanho 
do mercado educacional 
e da população jovem.”
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permite que os autores imprimam tiragens 
pequenas – bem menores que as possíveis 
anteriormente nas máquinas planas – em 
condições financeiramente viáveis.

Editoras como Scortecci25, PerSe26 
e similares exploram 
esse  segmento, gerando 
um número significati-
vo de registros no ISBN. 
Mas a experiência que mais se aproxima 
do modelo internacional da Lulu.com27 é a 
do Clube de Autores28, empresa gaúcha que 
tem uma associação com a Alphagraphics, 
que imprime sob demanda. O Clube de Au-
tores cadastra e oferece serviços de uma 
ampla  gama de profissionais habilitados. 
Todas  as editoras desse segmento ofere-
cem também a possibilidade de publicação 
em formato digital.

Mudanças Tecnológicas – Print On 
Demand (POD)

A impressão sob demanda (POD, no 
acrônimo em inglês) é o desenvolvimento 
tecnológico mais importante da indústria 
gráfica nos últimos anos, com amplo reflexo 
na indústria editorial.

São dois desenvolvimentos paralelos. 
Hoje já existem rotativas de impressão sob 
demanda, que produzem uma quantidade 
impressionante de livros por hora: persona-
lizados. Ou seja, os programas que coman-
dam essas máquinas preparam os volumes 
segundo os cursos em que os alunos estão 
matriculados em uma determinada univer-
sidade, e ainda colocam o nome do próprio 
na capa. Esse é um exemplo do impacto que 
essas máquinas podem ter na área de livros 
educacionais em geral.

O segundo desenvolvimento (que é 
mais antigo, aliás) é o da impressão em pe-
quenas tiragens. As máquinas são progra-
madas para imprimir eventualmente um 
exemplar de vários títulos, compaginá-los, 

encaderná-los e fazer o 
acabamento final. Esse 
tipo de impressão sai, 
por unidade, um pouco 

mais caro que a impressão de grandes quan-
tidades, mesmo em máquinas planas. Mas 
resolve, de fato, dois grandes problemas que 
compensam, financeira e logisticamente, 
o preço maior.

Com a impressão sob demanda, os 
estoques e armazenagem são drastica-
mente reduzidos. E, consequentemente, a 
necessidade de equipes grandes para fazer 
o romaneio dos pedidos, empacotá-los e 
enviar aos clientes (livrarias ou clientes fi-
nais) diminui também. A Ingram29, que é a 
maior empresa distribuidora do mundo, já 
tem hoje mais de vinte plantas espalhadas 
pelos Estados Unidos e Europa. Houve um 
acordo (que não sei se ainda vigora) para 
que o braço digital da Ediouro, a Singular30, 
imprimisse os livros distribuídos pela In-
gram aqui no Brasil. Só isso dá uma ideia 
de como a impressão sob demanda pode di-
minuir radicalmente os custos de armaze-
namento e logística. 

Entretanto, os sistemas de impressão 
sob demanda ainda estão na infância no 
Brasil. Já são usado para pequenas tiragens 
de livros recém-esgotados ou relançados, 
mas não são usados para resolver os proble-
mas mais candentes de logística.

As editoras brasileiras ainda fazem 
transporte de seus livros – por via terrestre 

“A impressão sob demanda pode 
diminuir radicalmente os custos 
de armazenamento e logística.”
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ou aérea – para todo o país, partindo princi-
palmente de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
com Curitiba aumentando sua participação 
nessa movimentação, graças à Positivo.

Nos EUA, tanto a Ingram quanto ou-
tras distribuidoras, como a Baker&Taylor, 
usam plantas próprias para imprimir os li-
vros de seus bancos de dados (só a Ingram 
tem mais de 6 milhões de arquivos de livros 
prontos para serem impressos) e entregá-
-los aos clientes pela via mais barata e expe-
dita. No Brasil, ainda se enchem caminhões 
não apenas para fazer o trajeto Rio-São 
Paulo, como também para mandar merca-
doria a praças como Salvador, Recife, Porto 
Alegre, ou via aérea para Manaus e demais 
capitais do norte e nordeste. São percorri-
dos mais de mil quilômetros de estrada para 
chegar a essas cidades, sem contar o esforço 
posterior de, eventualmente, distribuir par-
te dos livros para cidades menores.

Em conversa com especialistas do se-
tor gráfico, soube de duas possíveis razões 
para que esse salto não tenha acontecido 
aqui. A primeira é a falta de confiança das 
editoras em ceder os arquivos para que as 
gráficas os mantenham em depósito. Na 
verdade, os programas usados para POD 
ligam diretamente os sistemas das gráficas 
com os das editoras, de modo que nenhum 
livro possa ser rodado sem o conhecimento 
da detentora de direitos. O segundo argu-
mento, que me pareceu mais convincente, 
é a falta de um peso de nome no mercado 
que induza as editoras a desenvolverem 
esses sistemas. Nos EUA, essa transforma-
ção de fato foi capitaneada por dois grandes 
jogadores. Em primeiro lugar a própria In-
gram, em sua condição de maior distribui-

dora.  Em segundo lugar, a Amazon e sua 
pressão para redução de custos em todos 
os níveis e rapidez nas entregas. Com essas 
duas empresas gigantes na parada, a coisa 
mudou de figura.

A chegada da Amazon no Brasil (e fa-
laremos mais sobre essa empresa e os livros 
eletrônicos mais adiante) pode ser um fator 
de catalisação para que se intensifique o uso 
da impressão sob demanda por aqui.

Um pouco mais sobre logística e 
política de vendas

Mesmo que se substitua a rapidez na 
entrega, usar o serviço mais barato do Cor-
reio para envio de livros é extremamente 
oneroso, particularmente para cidades do 
interior. Meu pai nasceu em Manicoré, uma 
cidade da bacia do rio Madeira, no Amazo-
nas. O correio cobra 23,10 reais para enco-
menda de um quilo, que leva 24 dias úteis, 
além do dia da postagem, entre São Paulo 
e essa cidadezinha. Ou seja, o morador de 
Manicoré precisa ter muita, mas muita 
vontade de comprar um livro para recebê-
-lo, um mês depois, na agência local do cor-
reio. Essa simples informação dá uma ideia 
do tamanho dos problemas de logística da 
indústria editorial brasileira. 

Nas grandes capitais, onde existe uma 
demanda concentrada, a questão é sim-
ples para as editoras estabelecidas. Exis-
tem livrarias tradicionais e as grandes ca-
deias  procuram chegar até elas. Existem 
também cadeias regionais de relativa im-
portância, como as Livrarias Curitiba31, no 
Paraná e Santa Catarina, principalmente. 
Existem  também algumas cadeias de li-
vrarias vinculadas ao segmento religioso, 
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como a  Vozes32, Paulinas33, Ave Maria34, 
Loyola35,  de católicos. Editoras das cor-
rentes católicas carismáticas e editoras 
evangélicas também buscam estabelecer 
canais  de venda, tanto através de livrarias 
físicas como online.

No caso das cidades menores a situ-
ação se complica. As editoras religiosas 
usam a rede de igrejas, templos e congêne-
res (lojas espíritas, por exemplo) para a dis-
tribuição de livros.

Mas o público das obras gerais só conta 
mesmo com os desbravadores do chamado 
“porta-a-porta”: editoras, atacadistas e dis-
tribuidoras de livros de coleções chegam 
aos rincões mais distantes do país. Ofertam 
coleções de obras paradidáticas, enciclopé-
dias e outros materiais de ajuda na escola, 
e também livros infantis e de obras gerais, 
muitas vezes montadas a partir de saldos 
das grandes editoras. Esse é o único seg-
mento do mercado editorial que efetiva e 
eficazmente vai atrás do público e não fica 
à espera do possível leitor entrar na livraria. 

Nos últimos anos, a Avon, distribuido-
ra de cosméticos, passou a integrar livros 
ao seu catálogo (como, aliás, começou sua 
história nos EUA) e está se transformando 
em uma das maiores vendedoras de livros 
do Brasil. Negocia tiragens próprias com as 
editoras, muitas vezes com formatos dife-
renciados, e suas vendedoras ofertam livros 
a seus clientes pelo Brasil afora36.

Compras governamentais 
A indústria editorial brasileira deve 

seu crescimento à educação. Mesmo em 
seus primórdios, a publicação de manuais 
e livros escolares constituiu uma parcela 

importante da produção. Mas, até os anos 
sessenta, esse crescimento não dependia 
de aquisições de livros para as escolas pú-
blicas. Até então, o pouco que havia nesse 
sentido eram as “caixas escolares”, contri-
buição que os pais de classe média faziam 
para as escolas públicas para que estas 
adquirissem material escolar e livros para 
os poucos alunos pobres incorporados ao 
sistema educacional. Poucos municípios 
tinham também algumas iniciativas de 
aquisição de material escolar e livros para 
os “alunos carentes”. 

Depois de sucessivas mudanças, os 
programas do MEC relacionados com a 
compra de livros escolares estão hoje nas 
mãos do FNDE – Fundação Nacional para 
o Desenvolvimento da Educação37. O pro-
grama não mais se destina exclusivamente 
aos alunos “carentes”, mas sim a todos os 
matriculados na rede de ensino público do 
país, expandiu-se para o ensino médio e fo-
ram criadas também várias modalidades de 
programas de aquisição de livros não didá-
ticos para as bibliotecas escolares.

O resultado disso é que o MEC é, atu-
almente, o comprador de aproximadamente 
1/3 da produção editorial brasileira, todos 
os anos. Não somente de livros didáticos, 
mas também de livros de literatura para os 
vários níveis de ensino, desde a pré-escola 
até o ensino médio, incluindo o EJA (Edu-
cação de Jovens e Adultos). 

O segundo ministério envolvido na 
aquisição de livros é o MinC38, para as 
bibliotecas públicas. Ao contrário da dis-
posição constitucional relativa à educa-
ção, os artigos da Constituição Federal de 
1988  relacionados com a cultura são va-
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gos e genéricos, e nenhum deles estabele-
ce  mandatos claros para a ação do Minis-
tério da Cultura. 

Ao contrário do MEC, que tem clareza 
em sua política em relação ao livro, o MinC 
oscila nas políticas relacionadas às biblio-
tecas públicas. Já houve de tudo: comissões 
que definiram listas para aquisição (com 
os  mesmos problemas das listas elabora-
das  em outro momen-
to  pelo MEC); transfe-
rência de recursos para 
bibliotecas. Mas tudo 
sem continuidade, e os recursos alocados 
são ínfimos, principalmente se compara-
dos com os do MEC.

O arranjo institucional também sofre 
das mesmas instabilidades. O resultado, 
como não poderia deixar de ser, é a descon-
tinuidade de propostas de políticas relacio-
nadas ao livro, leitura e bibliotecas públicas, 
sem que haja nenhum processo de avalia-
ção real do que se fazia ou se deixava de fa-
zer. No momento atual, fevereiro de 2014, 
sabe-se que essas atribuições se abrigarão 
dentro da estrutura do MinC, mas ainda não 
se sabe onde e como.

A contribuição do MinC na aquisição 
de acervos para bibliotecas públicas, diante 
dessa situação, é insignificante, descontí-
nua e nunca aperfeiçoada. A cada momento 
se adota uma solução, com o abandono do 
que se fazia antes.

Expansão do mercado – feiras 
 e festivais

As Feiras de Livros já têm uma história 
relativamente longa no Brasil. A mais anti-
ga, a Feira de Porto Alegre39, faz este ano 

sua 60ª edição. As mais conhecidas (além 
da de Porto Alegre) são as Bienais Interna-
cionais do Livro de São Paulo40 e do Rio de 
Janeiro41, que já tem 44 e 31 anos, respecti-
vamente. A primeira Bienal do Livro de São 
Paulo aconteceu em 1970 e a primeira edi-
ção no Rio de Janeiro se deu em 1983.

As feiras de livros e campanhas de 
incentivo à leitura foram, desde o início, 

iniciativas das editoras. 
Pouco depois de funda-
da, a Câmara Brasilei-
ra do Livro lançou, em 

1946, a campanha “Livro, Presente de Ami-
go” e, em 1951, promoveu a primeira feira 
em São Paulo, na Praça da República. Em 
1955, outra feira de rua foi lançada no Rio de 
Janeiro, inicialmente na Cinelândia, e de-
pois em outras praças da cidade. Original-
mente iniciativa por um vereador da cidade 
(a Cinelândia está em frente da Câmara dos 
Vereadores), desde  1957  é organizada pela 
Associação Brasileira do Livro42. 

A presença de autores nas feiras sem-
pre foi estimulada, mas tinha, inicialmen-
te, uma caraterística promocional predo-
minante: eram momentos de autógrafos, 
quando as editoras apresentavam lança-
mentos para o público presente nas feiras 
e bienais. No final do Século XX, aconteceu 
uma modificação importante quanto ao ob-
jetivo da presença dos autores nesses even-
tos. Em 1999, a CBL organizou um Salão 
Internacional do Livro. As Bienais do Livro 
do Rio de Janeiro e São Paulo alternavam-
-se desde a primeira organizada no Rio de 
Janeiro: nos anos pares em São Paulo, e nos 
anos ímpares no Rio de Janeiro. Na ocasião, 
a CBL considerou que havia espaço para a 

“As feiras de livros e campanhas 
de incentivo à leitura foram, desde 
o início, iniciativas das editoras.”
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realização de um evento em São Paulo tam-
bém nos anos ímpares, e organizou o Salão. 
A iniciativa provocou séria polêmica entre 
a CBL e o SNEL, organizador da Bienal do 
Rio de Janeiro, e o primeiro Salão Interna-
cional também foi o último.

No entanto, durante a organização do 
Salão, a CBL tomou a iniciativa de modifi-
car de modo substantivo a participação dos 
autores, antes organizada de modo genérico 
como “eventos paralelos”, e lançou a ideia 
de desenvolver, dentro do Salão Interna-
cional, uma série de atividades de ordem 
literária e cultural que não estavam direta-
mente vinculadas ao lançamento dos livros. 
Surgiu, então, o Salão de Ideias, com uma 
programação ampla e diversificada. Com o 
anúncio do Salão de Ideias em São Paulo, a 
Bienal do Rio de Janeiro logo passou a or-
ganizar seu primeiro Café Literário, com os 
mesmos objetivos.

O ano de 1999, portanto, marcou uma 
inflexão substancial na qualidade da pre-
sença dos autores nas feiras de livros. Dei-
xou-se de enfatizar tão somente o aspecto 
comercial e promocional do livro e, cada vez 
mais, as bienais e feiras se tornaram palco de 
importantes manifestações culturais, prin-
cipalmente do encontro entre os autores e 
os leitores. Não se tratava mais de organizar 
tardes e noites de autógrafo, mas sim pales-
tras, mesas redondas, debates e evento do gê-
nero, sempre com espaço para que os leitores 
dialogassem com os escritores presentes.

No início do século XXI, houve um 
aumento exponencial do número de feiras 
de livros no Brasil. Além de Porto Alegre, 
São Paulo e Rio de Janeiro, ainda nos anos 
1990, começaram a acontecer feiras em ou-

tras capitais, como Salvador43 e Fortaleza44. 
Logo nos início dos anos 2000, estabeleceu-
-se a Feira Panamazônica do Livro45, em 
Belém, e uma série de feiras em municípios 
do interior de São Paulo, muitas delas for-
madas sob a égide de um programa da CBL 
chamado Circuito Paulista de Feiras de 
Livros, e todas apresentando programação 
cultural e promovendo encontro de autores 
com seus leitores.

Em 2003, outro importante passo dado 
foi a organização da I FLIP. Esse formato 
não estava vinculado a uma feira de livro. 
Inspirado em experiências de outros países, 
enfatizava a presença dos autores em diálo-
go com a plateia de leitores.

Esse pano de fundo resultou, em 
2013, em um quadro que registra a reali-
zação de 261 feiras, eventos literários, en-
contros  com escritores, incentivadores de 
leitura e similares. São eventos de todos 
os portes, desde as tradicionais Bienais e 
feiras estaduais e regionais, até iniciativas 
menores, de âmbito municipal ou, às vezes, 
de colégios e bairros. 

Outro aspecto significativo na história 
de feiras e bienais do livro são os diferentes 
programas de “vales”, para que os frequen-
tadores dos eventos adquiram livros nesses 
eventos. O Checklivro começou na Bienal 
do Livro de São Paulo, com um valor cor-
respondente a aproximadamente 10% do 
valor das compras que podia ser resgatado, 
posteriormente, nas livrarias. Esse sistema 
evoluiu para a distribuição de vales – com 
os mais diferentes nomes, critérios para 
distribuição e fontes de financiamento – 
para que os frequentadores adquiram livros 
dentro das feiras e bienais.
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Evolução da participação de autores em feiras de livros – características 

TIPOS DE FEIRAS DE LIVROS CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS FEIRAS

FEIRAS PROMOVIDAS POR 
EDITORES E LIVREIROS 
PARA “PROMOÇÃO 
DO LIVRO” DE MODO 
GENÉRICO.

Feiras para apresentação da 
produção editorial em geral, 
com ou sem ofertas especiais 
(preço). Presença dos autores 
em sessões de autógrafos. 
Algumas “atividades paralelas” 
geralmente focadas em 
professores. 1956 - 1999

•  Feira do Livro de Porto Alegre

•  Feira de rua na Cinelândia (Rio de Janeiro)

•  Bienal Internacional do Livro de São Paulo 

•  Bienal Internacional do Livro do Rio de 
Janeiro

FEIRAS PROMOVIDAS POR 
EDITORES E LIVREIROS, DE 
CARÁTER PROMOCIONAL, 
MAS COM PROGRAMAÇÃO 
CULTURAL.

Feiras para apresentação da 
produção editorial em geral, 
com ou sem ofertas especiais. 
Organização de programação 
cultural estruturada, com 
a presença de autores e 
atividades segmentadas 
para diferentes tipos de 
frequentadores.

•  Salão Internacional do Livro de S. Paulo  
(1999 – edição única).

•  Bienal Internacional do Livro de São Paulo.

•  Bienal Internacional do Livro do Rio de 
Janeiro.

•  Feira Pan Amazônica do Livro (Belém).

•  Bienal Internacional do Livro de Fortaleza.

•  Feira do Livro de Porto Alegre.

FEIRAS REGIONAIS. Feiras organizadas por editores 
e livreiros, sempre com apoio 
de autoridades estaduais ou 
municipais, com programação 
cultural estruturada.

•  Feira do Livro de Ribeirão Preto.

•  Circuito Paulista de Feiras de Livros.

•  Feiras de Livros em municípios gaúchos (es-
tímulo e eventual patrocínio do IEL – Instituto 
Estadual do Livro – RS).

FESTIVAIS DE LITERATURA. Festivais de livros com ênfase 
exclusiva, ou quase exclusiva, 
nas atividades culturais, com 
a presença de autores em 
diálogo com os leitores.

•  FLIP.

•  FLIPORTO.

•  Fórum das Letras de Ouro Preto.

•  Festival da Mantiqueira (SP).

•  e outros.
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O Observatório do Livro e da Leitu-
ra, instituição apoiada pela OEI – Organi-
zação dos Estados Ibero-americanos, fez 
um levantamento do valor dos cheques ou 
vales distribuídos em feiras dos livros nos 
anos de 2010 e 2011, contabilizando res-
pectivamente as cifras de 12.729.614 reais e 
26.138.412 reais46, em 37 municípios.

A multiplicação de feiras e eventos li-
terários teve também outro tipo de desen-
volvimento: a remuneração da presença 
dos autores. Tradicionalmente, nas Bienais 
de São Paulo e Rio de Janeiro, autores con-
vidados que moravam no exterior ou em 
outros estados, tinham passagens e hos-
pedagem pagas pela organização, mas não 
recebiam nenhuma remuneração por sua 
participação. Nos últimos anos, entretanto, 
em muitas feiras virou padrão a remunera-
ção da participação dos autores. Não exis-
tem dados quantitativos sobre isso, mas a 
experiência indica que essas atividades já 
tem um peso específico na remuneração do 
labor literário de vários autores.

Outro tipo de movimentação que já 
acontece em alguns estados é a dos circuitos 
de escritores, visitando bibliotecas ou colé-
gios. No Estado de São Paulo, a Secretaria de 
Cultura organiza, há alguns anos, a Viagem 
Literária, programa através do qual autores 
de vários gêneros percorrem um circuito de 
cidades, com uma programação previamen-
te estruturada. Nas bibliotecas ou auditó-
rios cedidos pelos municípios, os autores se 
encontram com leitores e professores para 
conversar sobre suas obras e  a  literatura 
em geral. A Secretaria de Cultura do Estado 
organiza a viagem, paga os custos e oferece 
uma remuneração aos participantes.

Eppur si muove – o mercado editorial 
se movimenta

A frase atribuída a Galileu é, realmen-
te, uma verdade universal. Não apenas a 
Terra se move em torno do Sol, como todos 
os fenômenos sociais e econômicos estão 
sempre em mutação. Além da impressão 
sob demanda, a grande revolução dos últi-
mos anos foi a consolidação do livro eletrô-
nico. A percepção do público geral sobre o 
assunto se desenvolveu a partir dos últimos 
seis anos, quando a Amazon lançou, nos Es-
tados Unidos, seu e-reader, o Kindle, e ini-
ciou uma formidável marcha na direção da 
adoção da leitura de livros de obras gerais 
em formato eletrônico.

As primeiras experiências de publica-
ção online foram feitas pelas editoras de re-
vistas e publicações acadêmicas. Hoje não 
existe praticamente nenhuma publicação 
acadêmica (revistas acadêmicas) de pri-
meira linha que não esteja editada online. 
Os órgãos de apoio à pesquisa – a CAPES e 
o CNPq do Governo Federal e as Fundações 
de Amparo à Pesquisa dos estados – tem 
dispendido quantias consideráveis para 
manter assinaturas das revistas científicas 
disponíveis para professores e alunos das 
universidades públicas, e todas essas assi-
naturas são online.

A publicação online oferece algumas 
vantagens incontestes: atualização mais 
rápida, facilidade de pesquisa do conteúdo 
e abrangência de usuários. Como os contra-
tos são muito específicos, entretanto, não 
tenho conhecimento direto sobre algumas 
características dessas assinaturas, particu-
larmente se há garantia que o conteúdo das 
revistas continuará disponível mesmo que 
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as assinaturas não sejam renovadas. Evi-
dentemente, no caso das publicações cien-
tíficas, a atualização é fator essencial, no 
entanto, muitas pesquisas precisam tam-
bém de conteúdos já publicados há tempo.

O fascínio do público geral, entretanto, 
consolidou-se com o lançamento do Kin-
dle. Já disse que esse tipo de leitor não era 
inédito. Qual a razão, então, para o sucesso 
desse aparelho?

A resposta é simples: a Amazon. Res-
posta simples que é, ao mesmo tempo, de 
extrema complexidade.

A Amazon conseguiu criar um “ecos-
sistema” completo. O que é isso? Funda-
mentalmente, a facilidade de pesquisar e 
fazer compras na loja gigante, complemen-
tada por um complexo sistema de relacio-
namento que indica livros que os algorit-
mos decidem ser “semelhantes”, ou que 
relacionam as compras de outros clientes 
que adquiriam o mesmo título com outros 
vendidos para uma verdadeira rede de pes-
soas. Se você comprou o livro “A”, todos os 
livros adquiridos por todas as pessoas que 
também compraram esse título são inces-
santemente ofertados. O mesmo acontece 
com os títulos pesquisados pelo cliente, que 
imediatamente são relacionados a todos os 
demais adquiridos ou pesquisados por to-
das as pessoas que também compraram ou 
pesquisaram tal título.

Some-se a isso a busca maníaca da Ama-
zon em oferecer o preço mais baixo possível.

O crescimento da Amazon foi e é fan-
tástico, e não ocorre sem atritos e conse-
quências. As grandes editoras dos EUA 
tentaram se rebelar contra essas práticas, 
e o Departamento de Justiça (Ministério) 

colaborou com a Amazon, processando to-
das elas e a Apple por conspiração para au-
mentar o preço dos e-books. Não vou ana-
lisar aqui o complexo desenvolvimento da 
Amazon. Mas é importante ressaltar alguns 
aspectos. Em primeiro lugar, Jeff Bezos, seu 
fundador e presidente, escolheu o ramo de 
livros devido a uma característica especí-
fica do mercado editorial: os varejistas são 
financiados pelas editoras. Os varejistas 
(ou distribuidores) compram a prazo das 
editoras com descontos (que nos EUA são 
padronizados) sobre o “preço de capa”, que 
é definido por eles. Por razões contratuais e 
tradicionais, os direitos autorais pagos pe-
las editoras também são uma porcentagem 
sobre esse preço de capa. 

No caso das distribuidoras e livrarias, 
esse sistema se fundamentava na necessi-
dade das livrarias estocarem os livros an-
tes de vendê-los. Só que a Amazon vende à 
vista, com cartão de crédito. Todo o inves-
timento da loja se dirige para melhorar os 
sistemas informatizados que controlam 
todo o processo com um objetivo central: 
atender o cliente com o melhor preço e 
com a maior rapidez possível. Ao acelerar 
as vendas, “Amazon se gabava de operar no 
que chamava de ciclo operacional negativo. 
Os clientes pagavam com os cartões de cré-
dito quando seus livros eram despachados, 
mas a Amazon só acertava as contas com os 
distribuidores de livros a cada alguns me-
ses. A  cada venda, Amazon colocava mais 
dinheiro no banco, dando a ela um fluxo 
constante  de capital para financiar suas 
operações e expansão”47. 

Jeff Bezos se aproveitou da prática 
corrente do mercado editorial para operar 
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sem estoque e inverter o funcionamento do 
sistema. A Amazon faz o “mark up” a par-
tir do preço líquido que consegue, sem se 
importar com o “preço de capa”, desde que 
mantenha o fluxo de caixa e conquiste mais 
clientes com serviço e preço baixo. E não 
vacila em vender abaixo do custo para man-
ter o cliente, jogando a lucratividade (sem-
pre mínima) para o conjunto das operações.

A Amazon também promoveu uma 
verdadeira revolução na logística, com o 
uso intenso e extenso da impressão sob 
demanda, de modo a fazer o romaneio dos 
pedidos de maneira mais rápida e barata. 
Tudo isso cria um processo de retroali-
mentação que prende os clientes e os fazem 
comprar cada vez mais, preferentemente 
na Amazon, que expande as categorias dos 
produtos que vende para enganchar cada 
vez mais clientes. Pois bem, esse gigante se 
instalou há pouco mais de um ano no Brasil, 
inicialmente apenas com a venda de livros 
eletrônicos. Até o Kindle era vendido por 
terceiros. No mês de janeiro de 2014, a loja 
deu seu primeiro passo para entrar no vare-
jo físico: passou a comercializar e entregar 
diretamente os modelos Kindle. Em abril de 
2014, a Amazon começou a distribuir livros 
físicos também no Brasil equacionando sua 
logística às características do país. Deve-se 
observar o desenvolvimento disso.

Entretanto, o passo mais significati-
vo na presença da Amazon no Brasil foi o 
acordo feito com o MEC para disponibi-
lização gratuita dos conteúdos dos livros 
educacionais pela empresa, que passam a 
ser acessíveis tanto pelo Kindle como por 
tablets, que podem usar o aplicativo da 
Amazon para fazer o download dos livros. 

Esse acordo não é exclusivo da Amazon, e 
o MEC pode vir fazer o mesmo com outras 
distribuidoras. Mas a Amazon sai na frente 
na coleta do que é, realmente, seu ativo mais 
importante: informações sobre os leitores. 
Os 600 mil tablets que o MEC adquiriu para 
distribuição aos professores passam a usar 
o app da gigante americana embarcado, e 
isso  permitirá o monitoramento dos hábi-
tos de  leitura e consumo de livros desses 
mestres,  que, obviamente, passam a inte-
grar a cadeia da Amazon.

As consequências da presença da 
Amazon no Brasil serão grandes e profun-
das. No livro de Brad Stone, há um episódio 
em que funcionário da Amazon relata como 
devem tratar as editoras: “Como um gue-
pardo caça gazelas doentes”48. 

A literatura brasileira no exterior
A predominância da literatura e das 

editoras em língua inglesa em nível mun-
dial é um fenômeno acachapante. O inglês, 
como língua franca mundial, e a força eco-
nômica dos Estados Unidos tornam a lite-
ratura produzida nesse idioma o polo do-
minante na circulação mundial de livros, 
tanto no terreno técnico-científico como no 
de obras gerais. Para uma visão mais geral 
do problema, recomendo a leitura do post 
“Literatura Brasileira no Exterior: Proble-
ma dos Editores?”49, e trato aqui apenas de 
iniciativas recentes sobre esse assunto.

Em 1994, o Brasil participou como 
convidado de honra da Feira Internacio-
nal do Livro de Frankfurt, na Alemanha, 
o maior evento do gênero. Essa presença 
despertou grande interesse para a publi-
cação de autores brasileiros, apoiados pelo 
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Programa de Bolsas para a Tradução, da Bi-
blioteca Nacional. Infelizmente, depois da 
feira, esse programa perdeu seu ímpeto e só 
veio a se reestruturar em 2010, voltando a 
ter importância para o fomento da presença 
da literatura brasileira no exterior.

O Itaú Cultural, em 2007, tomou a ini-
ciativa inédita de buscar conhecer quem 
eram os professores, pesquisadores e tra-
dutores que trabalhavam com a literatura 
brasileira no exterior. Trata-se do progra-
ma Conexões Itaú Cultural50, que constrói 
um banco de dados com esse público, e já 
conta com mais de trezentos participantes. 
No site podem ser conhecidos os objetivos 
específicos do projeto e acessado parte dos 
dados já coligidos. O Conexões Itaú Cultu-
ral também realiza encontros com pesqui-
sadores e escritores, no Brasil e no Exterior, 
e publica pesquisas feitas por seus consul-
tores e especialistas convidados. Todas dis-
poníveis no site do programa.

O Brasil voltou a ser o país homenage-
ado na Feira de Frankfurt em 2013. Como 
parte da preparação para o evento, o Itaú 
Cultural, em cooperação com a Biblioteca 
Nacional, lançou a Machado de Assis Maga-
zine – Literatura Brasileira em Tradução51, 
que já lançou seu quinto número. A revista 
publica trechos de literatura (ficção, poesia, 
literatura para crianças e jovens) em inglês 
e espanhol e, ocasionalmente, em outros 
idiomas, como o alemão. A Machado de As-
sis Magazine continuará sendo coeditada 
pelo Itaú Cultural e a Biblioteca Nacional.

Apesar da difusão da literatura em 
português ser uma tarefa extremamen-
te difícil, alguns indicadores começam a 
mostrar mudanças. O mercado dos EUA, 

além de produzir a maior parte da literatu-
ra traduzida no resto do mundo, é também 
extremamente refratário à publicação de 
traduções para o inglês. Chad Post, pesqui-
sador do assunto, acredita que não mais que 
3% do que se publica ali é traduzido52. Chad, 
entretanto, tem se mostrado mais otimista 
quanto ao aumento dessa porcentagem.

Para buscar o aumento dessas tradu-
ções, a manutenção do programa de bolsas 
de apoio à tradução é indispensável. A Bi-
blioteca Nacional já garantiu, pelo menos 
para este ano, a continuidade do programa.

A cultura de um país e, em particular, 
seus livros são um instrumento de diplo-
macia cultural. Cultura abre portas, des-
perta simpatias e pavimenta o caminho 
para ações da diplomacia econômica e po-
lítica.  Por isso mesmo, a continuidade do 
esforço  de promoção da literatura brasi-
leira no  exterior é importante. Esperemos 
que assim seja.   

Felipe Lindoso 
Jornalista, antropólogo, tradutor e especia-

lista em políticas públicas para o livro e leitura. É 

consultor do Conexões Itaú Cultural. Autor de O 
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RETRATOS DE UM JOVEM LEITOR
Zoara Failla 

Resumo: Mesmo em ambiente digital e de compartilhamento sedutores, 
adolescentes contrariam os números da Pesquisa Retratos da Leitura no 
Brasil e reproduzem, no Brasil, o fenômeno que despontou com as sagas 
e séries. Se cinco milhões de jovens (20%) venceram a sedução, outros 
poderão ser conquistados. Identificar o que diferencia e mobiliza esses 
jovens pode revelar ações e políticas públicas mais efetivas.

POLÍTICAS DE LEITURA: REGISTRO DE 
MEMÓRIAS E APONTAMENTOS CRÍTICOS
Eliana Yunes

Resumo: Apontamentos críticos para uma história das políticas de lei-
tura na América Latina com ênfase no Brasil. O Proler na Biblioteca Na-
cional, anos 1990, e o Vivaleitura,  na última década, como tentativas de 
estimular iniciativas, mapear projetos e criar políticas. Criação do PNLL 
– Plano Nacional do Livro e da Leitura – com um quadro das ações, seus 
ganhos e impasses no Brasil de hoje.

CAMINHOS PERCORRIDOS  
PELA CULTURA DA LEITURA
Gustavo Gouveia

Resumo: O artigo estuda as diferenças que há entre grande parte das bi-
bliotecas tradicionais – cada vez mais abandonadas pelos leitores – e o 
bem sucedido projeto de bibliotecas Ler é Saber. O texto evidencia carac-
terísticas que cooperaram para seu sucesso e traz dados de uma pesquisa 
feita em uma das unidades, cujo intuito foi mensurar o perfil de seus usu-
ários e as consequências que o projeto acarretou na rotina desses leitores. 
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Afinal, o jovem brasileiro gosta de ler? 

O adolescente brasileiro estaria vivendo o mesmo fenômeno global marcado pelo 
sucesso de séries como Harry Potter, que se reinventa com novas “ondas”, como: 
“chick-lit” ou “sick-lit”?  

Autores brasileiros e estrangeiros do segmento literário denominado juvenil, baseados em 
seu sucesso de vendas e de seguidores, têm uma percepção bem especial sobre o jovem de hoje. 
Para eles, que venderam milhares de livros e viraram celebridades, os jovens amam ler. Thalita 
Rebouças, autora consagrada do segmento juvenil, declarou que “Nunca se leu tanto no Brasil. 
Não dá mais para repetir que adolescente não lê”.1

Essa afirmação despertou em mim inquietações conflitantes. A avaliação de uma auto-
ra que vendeu 1,5 milhões de livros e tem milhares de seguidores em sua fan page, compar-
tilhando sentimentos, angústias e sonhos, tem o que dizer sobre esses jovens adolescentes.  

Sem dúvida quero muito endossar essa tese, mas, os números da pesquisa Retratos da 
Leitura no Brasil  insistem em mostrar outra realidade. De qualquer forma, a afirmação de 
Thalita revela que, se milhares de jovens gostam muito de ler, e nunca leram tanto, é possí-
vel que outros tantos milhares possam vir a gostar de ler. 

E o que diz a Retratos da Leitura no Brasil, pesquisa realizada pelo Instituto Pró-Livro 

RETRATOS DE UM  
JOVEM LEITOR 

Zoara Failla 

Mesmo em ambiente digital e de compartilhamento sedutores, adolescentes contrariam 
os números da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil e reproduzem, no Brasil, o fenômeno 
que despontou com as sagas e séries. Se cinco milhões de jovens (20%) venceram a sedução, 
outros poderão ser conquistados. Identificar o que diferencia e mobiliza esses jovens pode re-
velar ações e políticas públicas mais efetivas.
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e aplicada pelo Ibope Inteligência, em 2011 (terceira edição)? A pesquisa, que 
tem por objetivo conhecer o comportamento leitor dos brasileiros a partir de 
cinco anos, infelizmente, mostra outra realidade em relação aos hábitos de 
leitura na faixa etária de 11 a 17 anos. Apesar de ler mais do que a população 
em geral, o adolescente ainda lê muito pouco. Enquanto a população (de mais 
de cinco anos) leu 1,8 livros, nos três meses anteriores a pesquisa, esse jovem 
leu em média 3.3 livros – inteiros ou em partes, incluindo os didáticos; mas, 
somente um desses livros foi lido por iniciativa própria, os outros 2,3 livros 
foram lidos para atender uma exigência escolar. 

Assim, dos 24.3 milhões de adolescentes representados na amostra, 
temos que:

• 17,8 milhões leram algum livro (inteiro ou parte), sendo cerca de 80% deles in-
dicados pela escola;

• 8,8 milhões leram um livro inteiro e 9 milhões leram partes de um livro;
• 4,8 milhões leram livros de literatura, espontaneamente;
• 6,5 milhões não leram nenhum livro.

Se por um lado, para o mercado, 4.8 milhões não é um número despre-
zível e acaba gerando uma movimentação expressiva, que alimenta a criação 
de selos juvenis e o número de lançamentos, por outro, é bastante preocu-
pante constatarmos que cerca de 16 milhões de adolescentes, a maioria es-
tudantes, não leram nenhum livro de literatura e que 6,5 milhões não leram 
nenhum livro. 

Quando analisamos os principais motivos alegados para não ler, perce-
bemos que as dificuldades de acesso são pouco mencionadas. A falta de in-
teresse, de paciência ou de tempo aparecem como as principais razões. Esse 
desinteresse mostra que não foram despertados para o prazer da leitura e 
que, certamente, ocupam seu tempo com outras formas de entretenimento, 
como assistir à TV, que aparece em primeiro lugar (80%), seguido de escutar 
música (60%), enquanto 24% diz que lê (revistas, HQ e livros), em seu tempo 
livre. Apesar de cerca de 80% desses jovens acessarem a internet, ela ainda 
é menos atraente do que a TV, como forma de entretenimento: 41% acessam 
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para “navegar” e 38% ficam nas redes sociais. Esses números mostram que o 
perfil da maioria dos jovens brasileiros é bem diverso do perfil do jovem que 
se interessa pela literatura juvenil e pelo compartilhamento dessa experiên-
cia em redes sociais.

Os adolescentes informam também que leem mais revistas e gibis (cer-
ca de 50%) do que livros (25%), e que ainda leem (2011) muito pouco livros 
digitais (2%). É importante considerar que, em dois anos (2014), esse núme-
ro deverá ter tido um crescimento significativo.

POR QUE NÃO LÊ? 11 A 13 ANOS 14 A 17 ANOS

Não tem interesse:

Prefere outras atividades: 

Não tem paciência: 

Não tem tempo: 

Outros motivos com menor percentual:

21%

17%

11%

18%

33%

26%

13%

13%

27%

21%

O QUE GOSTA DE LER? 

Livro em papel: 

Livro digital: 

Textos na internet: 

Não respondeu:

56%

7%

26%

11% 

54% 

7%

34%

5%

O QUE LÊ?

Revista

Gibi      

Livro de literatura (escola)

Livro (em geral)

Texto internet 

Livro Digital

(*) múltipla escolha Média de materiais citados: 2.74

48%

54%

23%

25%

18%

2%

49%

36%

24%

28%

26%

2%

Fonte: Retratos da Leitura (2012)

Em relação ao consumo de livros, apenas 6%, nessa faixa etária, infor-
maram ter comprado algum livro (não didático) nos três meses anteriores à 
pesquisa; enquanto 77% informaram nunca ter comprado um livro. A média 
de livros comprados foi de 1,5. Entre aqueles que compraram, 30% (ou 1,8% 
dos adolescentes) dizem ter comprado por prazer ou para entretenimento. 
O tema do livro é o principal fator que orienta a escolha (50%). Somente 2% 
citaram o autor e 14% citaram dicas ou o título como o principal fator para a 
escolha. Mas aumentou o acesso ao livro por meio da compra em livrarias, 
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se compararmos a pesquisa de 2011 à aplicada em 2007, provavelmente em 
razão do crescimento do poder de compra da classe média.

O acesso à internet também foi levantado pela Pesquisa, para se investi-
gar a leitura de livros digitais. Os números ainda são pouco expressivos, mas 
apontam a tendência a um rápido crescimento. Entre aqueles que acessam 
a internet (74%, entre 11 e 13 anos, e 84%, entre 14 e 17 anos), 7,1 % (543 mil 
adolescentes de 11 a 13 anos) e 11,8 % (um milhão entre 14 e 17 anos) dizem 
ter lido livros digitais. Esses números mostram a tendência à valorização da 
leitura nesse suporte, mas ainda são números pouco expressivos se conside-
rarmos que representam 0,6 % (1,5 milhões) dos 24,3 milhões de adolescen-
tes nessa faixa etária. Informam que acessam blogs sobre livros ou literatura 
ou redes sociais para trocar mensagens sobre livros cerca de 5,7 milhões des-
ses adolescentes (11 a 17 anos). Certamente, entre eles estão os seguidores 
de autores que descobriram essa forma de interação com seus leitores. Mas é 
importante considerar que mais da metade deles usa a internet para recrea-
ção ou para conhecer pessoas, como mostram os números abaixo.

11 A 13 ANOS 14 A 17 ANOS
ACESSA INTERNET: 74% (7,55 MILHÕES) 84% (11,8 MILHÕES)

Trabalho escolar:

Recreação:

Conhecer pessoas:

Baixar/ ler livros:

Blogs livros/literatura e redes sociais:

73%

53%

37%

6%

23% (1,8 milhão)

63% 

57%

54%

5%

28% (3,9 milhões)

LIVRO DIGITAL (CONHECE?): 25% (2,52 MILHÕES) 32% (4,57 MILHÕES)

Já leu?

Gostou muito:

Vai ler mais digital:

Vai ler mais impresso:

Leu 1 livro:

Leu de 2 a 5 livros:

22% (543 mil)

61%

28%

50%

34%

41%

21% (1 milhão)

49%

45%

37%

49%

56%

GÊNERO PREFERIDO- LITERATURA: 68% (370 MIL) 77% (770 MIL)

Esses números me levam de volta à inquietação com a afirmação de 
Thalita, de que “Nunca se leu tanto no Brasil. Não dá mais para repetir que 
adolescente não lê”.

Certamente, os seus leitores estariam entre os 4,8 milhões que disse-
ram consumir literatura porque gostam. E isso é muito bom. Mas e os outros 
20 milhões de adolescentes, por que não estão lendo a literatura juvenil da 
moda? Volto à questão: será possível que outros tantos milhares de jovens 
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possam se identificar com esses leitores e essa literatura? Qual é a “receita” 
para essa conquista? Não será fácil identificarmos como conquistar mais jo-
vens leitores em um cenário tão complexo.  Os desafios são muitos. 

Por um lado, será preciso superar as lacunas na formação leitora ofere-
cida pela escola, em especial porque necessitamos de mais professores leito-
res com formação cultural e domínio de práticas leitoras que sejam efetivas 
e cativantes. Também temos poucas famílias que valorizam a leitura e o livro 
e que leiam para seus filhos. A Retratos da Leitura (2012) mostrou a impor-
tância que têm esses dois agentes na formação de leitores. Entre os 50% que 
se declararam leitores, 45% disseram que foi o professor(a) quem despertou 
seu interesse pela leitura, enquanto 43% informaram que foi a mãe. 

No entanto, enfrentamos outros desafios que impactam a leitura: as 
profundas transformações geradas pela tecnologia digital na produção e 
acesso à cultura e nas formas de comunicação.  Essas mudanças devem gerar 
impacto na formação e na aprendizagem das novas gerações. Um efeito ime-
diato dessas transformações é que a comunicação contínua e o compartilha-
mento invadem as relações e o uso do tempo. Esse tempo é dividido entre 
obrigações e interesses, e o interesse pelas redes sociais e pela comunicação 
instantânea é um novo fenômeno que mudou significativamente a comuni-
cação e as relações sociais, pois as pessoas passaram a conviver e interagir 
online e sem interrupção. Não cabe aqui uma análise desse fenômeno, mas 
do tempo dedicado a essa nova forma de comunicação virtual, especialmente 
nessa faixa etária. Se ela exerce grande atração e rouba todo o tempo livre, 
que período sobra para a leitura de livros? Como conseguir fazer com que os 
livros disputem a preferência desse jovem pela interação virtual com seus 
amigos? Como enfrentar esses desafios e motivar ou cativar um adolescente 
para uma leitura solitária e linear? Como conquistar seu interesse pelo livro, 
mesmo que em suporte digital? 

Fala-se muito sobre uma nova geração. Eu mesma abordei esse assunto 
na introdução do livro Retratos da Leitura no Brasil 3 (2012): 

Uma geração que aprendeu a linguagem virtual antes da alfabetização 
pelas letras; que adere facilmente a novas tecnologias (“Early Adopter”); que 
estabelece uma teia de relações virtuais nas redes sociais; e que recebe um bom-
bardeio de estímulos multimídias e tem disponível o acesso a informações, so-
bretudo, em um clique ou passar de dedos em uma tela. (FAILLA, 2012, p. 19).

Crianças que dominam o funcionamento de equipamentos eletrônicos 
e o acesso à linguagem digital nos surpreendem. Parece que “já nascem do-
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minando essa linguagem”. Os chamados “nativos digitais” ainda não sabem 
falar e já brincam com celulares e tablets. Nos restaurantes ou em outros lo-
cais públicos e em casa, os pais conseguem conter e entreter a garotada com 
os games. Não levamos brinquedos, mas tablets. Essa familiaridade e dispo-
nibilidade desenvolve a habilidade. Como concorrer com esses joguinhos 
“vorazes” e despertar o interesse por um livro ausente entre os brinquedos e 
objetos de entretenimento apresentados às crianças?

Vivemos a era do acesso e do excesso de informações.  A era das rela-
ções sociais mediadas pela tecnologia digital e pelo consumo. É possível que 
isso influa na formação de competências, do conhecimento e da consciência 
humana. Já estamos assistindo ao impacto dessas mudanças, não só nas prá-
ticas sociais, mas também nas políticas. Nas inquietantes manifestações de 
rua, que marcaram seu início em junho de 2013, assistimos, entusiasmados 
e incrédulos, à força de um engajamento de massa acionado pelas redes so-
ciais, que criam novas formas de manifestação e negação do status quo, espe-
cialmente o político. 

A tecnologia e a mídia assumiram papel central ao promover novas ca-
pacidades e modos de pensar e se relacionar, além de criar “ondas”, celebri-
dades e seguidores estranhos à grande mídia. Essas mudanças na tecnologia 
e no acesso à cultura digital, a mobilidade e a conexão contínuas e o compar-
tilhamento em rede, além de gerarem uma mudança de paradigma nas rela-
ções, na produção e no acesso à cultura, devem impactar também nas formas 
de leitura, em seus suportes e no acesso à informação; portanto, na aprendi-
zagem e na construção do conhecimento. 

Nesse cenário, qual o futuro do livro e da literatura?  A leitura da pala-
vra escrita e a escrita da palavra continuarão sendo habilidades importantes 
para a formação das gerações futuras? E, no cenário que já é presente, como 
concorrer com a tecnologia digital no acesso à informação e produção cultu-
ral em diferentes suportes e linguagens? 

Ao menos, apesar desse cenário e de uma formação leitora deficiente, 
temos leitores! 

O jovem leitor - seguidor de títulos e autores do segmento juvenil, como: 
Os Heróis do Olimpo, de Rick Riorda; Diário de um Banana, de Jeff Kinney; 
Jogos Vorazes, de Suzane Collins; Cidade dos Ossos, de Cassanda Clare; Fa-
zendo Meu Filme, de Paula Pimenta; A Culpa É das Estrelas, de John Green; 
a série Academia de Vampiros, de Richele Mead; entre outros, é um sobrevi-
vente desse bombardeio de estímulos digitais e de mensagens que invadem 
as telas e que lhe roubam todo o tempo que teria para se dedicar a um livro.  
Os números que nos revela a Retratos nos leva a suspeitar que o perfil e a 
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origem social desse jovem leitor são diferenciados, mas algo singular os mo-
biliza a serem fiéis leitores desses livros.

Talvez a magia desses livros esteja no acesso a “segredos” desconheci-
dos e na identificação com as necessidades do adolescente, ou no comparti-
lhamento dessa experiência e na troca de opiniões, descobertas, angústias e 
superações. Mas falta explicar o interesse quanto a temas tão diversos, pelos 
seguidores das novas “ondas”.

Até pouco tempo atrás, atraídos pelas fantasias de bruxos e vampiros, 
os adolescentes, em especial as meninas, voltaram seus olhos para uma nova 
“onda”: o “chick-lit” – uma literatura de autoajuda focada nas adolescentes, 
que trata desse universo, falando de amor, família e relacionamentos e que 
tem mulheres como protagonistas. Também um fenômeno global que tem 
Thalita Rebouças como referência no Brasil (com a série “Fala Sério...”), e es-
trangeiras como a americana Meg Cabot (da série “O Diário da Princesa”) ou 
a irlandesa Marian Keyes (de Melancia e Sushi). 

Entretanto, em paralelo a isso desponta outro interesse: o “sick-lit”- li-
teratura de doença - que traz reflexões sobre a vida e a morte.  Adolescentes 
estão sendo atraídos pela dura realidade das vítimas de graves doenças como 
câncer ou dramas psicológicos como a depressão. Obras como: A Culpa é das 
Estrelas, de R.J. Palacio, tornaram-se  um novo fenômeno globalizado. Em ja-
neiro de 2014, esse novo best-seller teve recorde de vendas, segundo a revista 
Veja2, confirmando a nova “onda”.

O forte incremento nos lançamentos de títulos e autores e nas vendas 
dessas obras nos levam a perguntar se a atuação competitiva do mercado de 
livros teria algum papel no fomento e na renovação de tais “ondas”.

Para João Luís Ceccantini, professor especializado em literatura infan-
til e juvenil da UNESP, a investida das editoras no gênero chick-lit, com lan-
çamento de novas autoras (Carina Rissi, Bruna Vieira e Patricia Barboza), 
deve-se ao sucesso de nomes como Thalita Rebouças e Paula Pimenta. No 
depoimento que deu à revista Veja, esse mercado é muito ágil e, quando um 
livro dá certo, outras editoras lançam obras parecidas3. 

Não podemos dizer que essa oferta de títulos e autores para consolidar 
um segmento seja uma novidade. Era possível encontrar, há uma década, 
uma literatura para as crianças com grande investimento e lançamento de 
novos títulos, autores e ilustradores voltados ao segmento infantil. Houve 
um importante aumento no lançamento de selos e, nas livrarias, muito inves-
timento nos espaços, estantes e atividades (como contação de histórias etc.) 
voltadas ao público infantil. Já em relação à literatura juvenil, até poucos 
anos, ela não se diferenciava da literatura adulta. O que tem mudado. Hoje, 
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há segmentos e até selos especializados voltados a essa faixa etária.   
Editoras antenadas com o fenômeno que despontou com as séries e se 

consolida com novas  “ondas”, como Diário de um Banana, de Jeff Kinney, in-
vestem na busca de novos autores, nacionais ou estrangeiros, e em títulos que 
atendam aos interesses, genuínos ou criados,  desses adolescentes; reorgani-
zam-se ou criam selos juvenis para cuidar desse novo consumidor de livros. 

Esse movimento em relação ao segmento juvenil pode explicar o incre-
mento nas vendas em 2013 que, segundo a empresa de pesquisa GFK, cres-
ceu 24%, passando de 7,4% para 8,4% do total de exemplares vendidos4. 

Outra explicação pode, em parte, estar na melhoria do poder de com-
pra da dita classe média, que passa a se interessar por bens culturais. Essa 
possibilidade, de certa forma, é confirmada pela Retratos da Leitura, quando 
informa que cresceu de 59% para 65% a compra em livrarias, apesar de 85% 
da população brasileira não ter comprado nenhum livro em três meses.

Apesar do fenômeno das “ondas” ter despertado o mercado editorial, a 
manutenção desse interesse pelas sagas, os magos, os vampiros e outras his-
tórias fantásticas ou uma literatura de “encontro”, é incerta, assim que a sé-
rie acaba e se esse jovem não foi cativado pela magia da literatura.

  Alguns críticos questionam a qualidade dessa literatura e sua capa-
cidade de formar leitores que leem por prazer. Para eles, trata-se de um modis-
mo alimentado pelo mercado e pelas redes sociais. Já o estilo “sick-lit” divide 
especialistas. Para alguns, é visto como uma literatura que não subestima o 
adolescente, ao tratar de temas adultos e dolorosos, sem fantasiar a realida-
de; enquanto outros temem as mensagens negativas. De qualquer modo, esse 
interesse pela dor em situações tão extremas merece ser mais bem estudado.

Para o professor João Ceccantini, da UNESP, “Desde Homero, a ques-
tão da morte é forte na literatura” (...) “‘Mas o livro deve ter qualidade e não 
apelar para o lado piegas da doença, senão será apenas mais um modismo 
que alguns autores usam para vender livros. Se a obra tem soluções estéticas 
boas, então a leitura vale a pena5. Sobre o interesse dos adolescentes por essa 

“Talvez a magia desses livros esteja no 
acesso a ‘segredos’ desconhecidos e na 
identificação com as necessidades do 
adolescente, ou no compartilhamento 
dessa experiência e na troca de opiniões, 
descobertas, angústias e superações.”
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literatura, ele diz: “‘Os caminhos que levam à leitura são oblíquos. Os jovens 
leem o que estão com vontade de ler. É ilusão achar que o jovem vai ouvir só 
o professor, o pai ou a mãe a respeito do que deve ler ou não. A leitura deve 
satisfazer um desejo interior”6.  

Decifrar esse particular interesse pode ser a chave para buscarmos for-
mas de cativar os jovens - de todas as origens sociais - para os livros de li-
teratura.  O que move, afinal, esse “interesse interior”? Seriam os temas? O 
mistério? A necessidade de fugir de um mundo real tão banal e viver emoções 
em um mundo de ficção e fantasia? As indagações sobre a existência huma-
na, as perdas e as fraquezas? Ou a necessidade de se diferenciar, de postar 
ideias e frases que transformem os amigos em “seguidores”, nas plataformas 
Facebook e Twitter?

Para essa geração que gasta horas de lazer nas redes sociais, a magia dos 
livros pode estar não no acesso a “segredos” desconhecidos, mas no com-
partilhamento desses segredos e mistérios, ou (tomara) em uma nova forma 
de se autoafirmar mostrando cultura e conhecimento. A interação cria uma 
nova relação do leitor com o leitor e do leitor com o autor. Talvez esteja nessa 
nova relação de troca e identificação o segredo para despertar novos leitores.

É possível que todas essas motivações sejam verdadeiras e possam ex-
plicar por que o segmento juvenil tem conseguido crescer com a convivência 
de diferentes temas, ampliando vendas, títulos e consagrando novos autores.  
Afinal, temos jovens com necessidades e interesses diversos. Certamente, 
os quase cinco milhões de jovens brasileiros, na faixa de 11 a 17 anos, que se 
declararam leitores na Retratos da Leitura, definiram sua identidade e sua 
diversidade de interesses a partir de diferentes histórias de vida, origens so-
ciais e culturais, vida escolar e familiar. Na escolha e identificação com um 
livro, essa diversidade se faz presente. Mas também as “ondas”, as práticas 
sociais e os grupos de referência influenciam nessas escolhas. E, ainda, não 
podemos desprezar o grande investimento de editoras e livrarias na busca 
e no lançamento de obras de autores estrangeiros e nacionais da literatura 
juvenil, fazendo uso das novas ferramentas de comunicação.

Será que o que emociona o jovem de hoje é diferente do que emocionava 
o jovem de dez ou vinte anos atrás? Como ele lida com seus sentimentos e 
relações?  O que pode exercer maior atração em suas fantasias? A pesquisa 
no Google ou a magia de uma história fantástica que lhe permite viajar por 
cenários, revelações, mistérios e emoções com as quais se identifica? 

Ana Maria Machado, até recentemente presidente da Academia Brasi-
leira de Letras, dá-nos uma boa pista:
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Enquanto lemos uma narrativa de ficção, por exemplo, deixamos de ser 
apenas nós mesmos e somos também aquele personagem sobre o qual estamos 
lendo – imerso em seu cenário diverso, numa outra sociedade, em circuns-
tâncias diferentes da nossa, vivenciando experiências pelas quais não passa-
mos, muitas vezes em um tempo que não é o que vivemos. E ao nos colocarmos 
dessa  maneira íntima e profunda numa vida que não é a nossa, desenvolve-
mos nossa capacidade de vestir a pele do outro, de entender quem não somos, 
mas quem  tem tanto em comum conosco. Por dentro, participando de pensa-
mentos ocultos, sonhos adivinhados, medos escondidos, anseios inconfessa-
dos e tanta coisa mais7. 

Para além do interesse e de suas motivações, se continuarmos enten-
dendo que a leitura e a literatura são importantes para uma formação plena e 
humanizada, precisamos descobrir como desenvolver o hábito e o gosto pela 
leitura quando pensamos em políticas públicas.

Especialistas buscam na neurociência, na psicologia e na pedagogia 
contribuições para entender como aprendemos e desenvolvemos nossa in-
teligência. Essas contribuições talvez possam nos ajudar a entender como a 
leitura influencia nossa aprendizagem e formação e, em contrapartida, como 
desenvolver o hábito da leitura. Para o educador Celso Antunes “A inteligên-
cia é a capacidade de encontrar palavras certas para expressar significados 
de maneira plena”8. É saber pensar e saber fazer. Para ele, a estimulação ce-
rebral persistente e adequada pode desenvolver a inteligência.

Suzana Herculano Housel, neurocientista e professora, entende que a 
neurociência ofereceu contribuição fundamental para: “entender que o apren-
dizado é resultado da modificação do cérebro conforme ele é trabalhado, ao 
longo do tempo”; e, para reconhecer os fatores que influenciam nesse apren-
dizado. Um desses fatores, segundo ela, é a repetição: “A pessoa se aprimora 
naquilo que ela faz sempre, ou seja, quanto mais faz, mais aprende a fazer”9.  

Se aceitarmos essas teses, entendemos que a prática da leitura contribui 
para o desenvolvimento da compreensão leitora e da capacidade de pensar e 
usar palavras, além de desenvolver o hábito da leitura. Entendemos, enfim, 
que é preciso praticar!

Um bom leitor lê com muita frequência e quase tudo que lhe cai às mãos, 
ou na tela. E não estamos falando de qualquer leitura espontânea, a escolha 
de um livro e autor demandam interesse e conhecimento. Mas temos um re-
quisito essencial para ler: sem dúvida, primeiro, necessitamos compreender 
o que lemos. Um analfabeto funcional não reúne a competência básica  para 
a leitura de livros ou de qualquer texto.
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Já gostar de literatura demanda apreciar a literatura como arte, uma 
literatura capaz de despertar emoções, inquietações, respostas, desejos, in-
dignação etc. Esse despertar pode ser autônomo. Há muitos relatos de leito-
res que tiveram a sorte ou a oportunidade de ter um livro nas mãos que lhes 
despertou o interesse de ser lido e o gosto pela leitura. Mas no cenário que 
descrevemos, com a concorrência de tantos outros estímulos, mais do que 
nunca a formação de um leitor pede um mediador. Alguém que, mais do que 
um bom leitor, seja apaixonado pela leitura e pelos jovens. Que goste de se 
doar e sinta certo fascínio em entender o que pensa, os interesses, valores e 
necessidades desse jovem. Escolher o livro certo para o momento, “seduzi-
-lo” e fazer o marketing da história e da personagem é a melhor receita para 
se conquistar um jovem leitor para a literatura. É como cozinhar para alguém 
que queremos impressionar. A escolha dos ingredientes, a receita, o tempero, 
o preparo e a arrumação da mesa criam o encantamento e o sabor inesquecí-
vel na memória, que faz querer repetir a experiência.

Volto a Ana Maria Machado, que traz outra dica, que adoro repetir, so-
bre como conquistar um leitor:

 Fui proprietária e gerenciei uma livraria infantil por dezoito anos. Duran-
te esse tempo, nunca encontrei uma criança ou jovem que não gostasse de ler 
um bom texto, se a sua aproximação com a literatura se fizesse como deve ser. 
Encontrei muitos que achavam que não gostavam. Mas depois descobriam que 
não gostavam daquele tipo de leitura que lhes estava sendo imposta. É preciso 
poder escolher. E ter variedade para escolher. Depois de rejeitado o primeiro li-
vro, o segundo, quantos forem necessários, virá um que traga uma descoberta. 
Por isso costumo dizer que ler é como namorar. Quem acha que não gosta é por-
que está com um parceiro que não lhe dá prazer. Trate de trocar10.

As reflexões acima nos levam de volta às questões sobre qual leitura 
pode despertar o prazer de ler e formar leitores para sempre. 

Guardamos na memória aquele livro que 
desperta uma emoção que fica implícita como 
uma experiência prazerosa e reveladora. A 
literatura ‘arte’ traz prazer pelo texto em si e 
propõe descobertas.”
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Não há consenso sobre essas questões. Há quem defenda que qualquer 
leitura valha a pena, mesmo a de entretenimento ligeiro, para desenvolver 
o hábito de ler e, segundo os neurologistas, nossa capacidade de aprender. 
Mas outros especialistas, como Fabíola Farias, ao analisarem o interesse 
por obras da nova “onda” juvenil, argumentam que não é qualquer literatura 
que desperta no leitor a emoção de uma literatura enquanto arte. A literatu-
ra “arte”, segundo Fabíola, “nos dá a possibilidade de construir... sentidos e 
imagens literárias”. Citando Bartolomeu de Queirós, diz que não basta con-
tar histórias (fabulação diária) sobre  o que fizemos ou o que pensamos, ou 
trocar angústias e vivências. Para ela, essas narrativas cativam pela identifi-
cação, mas não promovem o prazer pela leitura de ficção em geral. Não garan-
tem que as seguidoras de “chick-lit”, venham a ler outros autores e gêneros e a 
apreciar uma literatura “arte”11. 

Essas teses nos fazem voltar à pergunta: - Então, como se faz um lei-
tor? Pela repetição e hábito, ou possibilitando descobrir o prazer estético e 
emocional que um livro pode lhe trazer? Creio que uma literatura que fica na 
memória como o sabor de um momento inesquecível tem grande poder de 
sedução. Ficamos íntimos de um personagem ou nos emocionamos com uma 
história de vida; sentimos vontade de conhecer aquele lugar; quase sentimos 
o gosto de uma comida; levamos uma frase em nossa memória; uma bebida 
(sinto, até hoje, vontade de tomar o “Daiquiri” descrito por Hermingway,  em  
O Velho e o Mar- com flocos de açúcar na beira do copo). Guardamos na me-
mória aquele livro que desperta uma emoção que fica implícita como uma 
experiência prazerosa e reveladora. A literatura “arte” traz prazer pelo texto 
em si e propõe descobertas. 

A antropóloga francesa Michèle Petit, autora de Os Jovens e a Leitura, 
oferece uma explicação para esse fenômeno global a que assistimos também 
no Brasil. Ao analisar o interesse pela leitura entre jovens da periferia de Pa-
ris, ela destrinchou as razões de suas escolhas. Nessas leituras, os jovens es-
tão procurando alguma coisa, “porque ler não é mascar chicletes”. Segundo o 
editorial “Os Jovens com Livro na Mão”12, ela descobriu coisas simples e ao 
mesmo tempo fundamentais, como a importância dos agentes de leitura e 
dos espaços públicos de leitura, para que essa rapaziada se encontrasse com 
os livros. E descobriu também “razões complexas, como as ligações entre ler 
e encontrar a própria identidade em meio a um mundo hostil, mercantiliza-
do e brutalizado. Em miúdos, para esses jovens, ler era resistir, descobrir o 
outro, descobrir-se”. Petit, segundo o editorial, traz mais uma contribuição: 
“uma de suas conclusões é que os jovens com os quais conversou vinham de 
um fastio para com o sistema de Ensino – voltado demais para o sucesso e vi-
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ciado em conteúdos tecnocratas. Ler se tornou a única forma de prazer num 
universo de desprazer”.

Sem dúvida, a baixa qualidade do ensino oferecido no Brasil também 
gera o desinteresse pela escola e pela educação formal. Forma alunos de-
sinteressados pela leitura e que não dominam a compreensão leitora. To-
mara que a leitura dessa nova literatura juvenil tenha o caráter de negação 
e de expressão de revolta com o sistema de ensino! Em relação aos jovens 
brasileiros, prefiro apostar que estejam em busca da própria identidade e da 
sublimação de um “mundo hostil, mercantilizado e brutalizado”.  E, como já 
afirmei, concordo com a importância dos agentes e espaços de leitura ofere-
cidos a esses jovens. Talvez, o leitor brasileiro que abraçou a nova literatura 
jovem não esteja na periferia, mas venha da classe média. Aqui, creio que seja 
uma leitura de “encontros” e não de “negação” ou de substituição da escola.

Mas, não podemos massificar o leitor jovem. Mesmo que a maioria seja 
estimulada a ler pela “onda”, certamente, boa parte desses adolescentes ini-
cia essa leitura e não chega até o final, enquanto outros se transformam em 
seguidores das séries. Penso que devemos buscar entender esse fenômeno 
naquilo que ele tem de singular.

Na adolescência, vivemos muitas angústias na transição da infância 
para a vida adulta. Surgem necessidades e sentimentos que não dominamos. 
As expectativas da família e amigos passam a ser importantes nas nossas de-
cisões e atitudes; passamos a nos preocupar com nossa imagem e em sermos 
aprovados; e, principalmente, preocupamo-nos em entender sentimentos 
que não controlamos.  Buscar respostas para nossas dúvidas e comparti-
lhar nossas angústias e inseguranças, mesmo que inconscientemente, passa 
a ser  fundamental. 

A literatura pode trazer explicações ou possibilitar identificação com os 
mesmo dilemas, ao revelar sentimentos e emoções de personagens em situ-
ações similares à do leitor. A dor e a insegurança no amor, a incompreensão 
dos pais e as exigências da vida adulta, que tanto assustam, podem ser com-
partilhadas. A sensação de não estar só e a revelação de que muitos jovens, 
em outras épocas ou lugares, sentiram a mesma emoção ou frustração podem 
acalmar as angústias e possibilitar que se encontre respostas e saídas. Essa 
identificação se dá pelo compartilhamento e pela descoberta de que não se é 
diferente. Penetrar outras subjetividades pode ser revelador de nós mesmos.

Personagens que vivem emoções que já vivemos , que superam insegu-
ranças, conquistam reconhecimento e amor por meio do domínio de poderes 
sobrenaturais, poções mágicas e outros elementos fantásticos possibilitam 
analogias apaziguadoras ao leitor adolescente. Essa projeção e a imaginação 
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são estratégias para se sobrepor e minimizar uma realidade que nos assus-
ta ou que nos é enfadonha. Uma sublimação que alivia e permite criar outro 
mundo, no qual é possível ser melhor; onde tudo pode ser superado, resolvido, 
conquistado. Um universo juvenil que o adulto não entra, porque não domina 
sua linguagem, nem seus significados, ou porque não é confiável.  Essa rique-
za emocional, promovida pela literatura, liberta e estimula o protagonismo. 
Apesar de não ser uma literatura “arte”, acredito que as “ondas” recentes se-
jam uma boa iniciação, capazes de despertar o interesse pela leitura e, nesse 
ponto, descubro que não concordo com alguns especialistas.

Muitos defendem que a riqueza da literatura não está em brindar o lei-
tor com um espelho dele mesmo, mas em lhe oferecer outros significados e 
descobertas de mundos – subjetivos ou reais. Nas palavras de Bartolomeu 
Campos de Queirós: “Ao outro devemos oferecer ou possibilitar um outro e 
não tentar presenteá-lo com ele mesmo e com seu mundo a todo momento”13. 

Se concordarmos com esses especialistas, ficamos com um desafio 
ainda maior: por um lado, temos, segundo a Retratos, adolescentes que não 
leem, porque não gostam ou não sabem se gostam de ler; por outro, temos 
adolescentes que leem, mas que não continuarão lendo, pois não leem uma 
literatura capaz de conquistá-los para sempre. Nesse triste cenário, como 
atrair então nossos jovens para uma literatura transformadora e que desper-
te o prazer pela leitura no futuro? Como afinal, melhorar os indicadores de 
leitura no Brasil? 

Livros digitais - novos leitores e relações com autores e narrativas 
Em recente congresso sobre o livro digital, promovido pela Câmara 

Brasileira do Livro (CBL), a grande maioria dos palestrantes sustentou que 
a substituição do livro em papel pelo digital é uma questão de tempo. O li-
vro em papel sempre vai existir, mas os novos lançamentos serão dirigidos 
a públicos especiais, como hoje acontece com o CD e o disco em vinil. O su-
porte digital deve trazer transformações importantes na forma de acesso e 
na produção dos conteúdos, narrativas e ilustrações ou hipertextos; além de 
possibilitar uma nova relação (virtual) entre autor e leitores.   

Já estamos assistindo a essas transformações, em especial, nas rela-
ções - virtuais - estabelecidas entre autores e seus seguidores. Essa relação 
sempre aconteceu, mas era distante, imaginada ou mediada por demoradas 
cartas. O autor sempre escreve para seu leitor, mesmo quando nega essa co-
autoria. Como analisei em outro texto: 

O livro ganha vida quando aberto pelo leitor, e, traz sempre uma história 
incompleta, por mais detalhada que seja a narrativa. Nenhum cenário está 
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acabado, nenhuma emoção se transporta do autor para o leitor. Elas são sus-
citadas e cabe ao leitor, com sua subjetividade e referências, recontar para 
ele mesmo a história. É nessa “recriação” que exercita sua imaginação e suas 
emoções. O leitor se encontra nos “cantos” da história como um personagem 
observador. Torna-se íntimo do autor, coloca-se no seu lugar para descobrir 
o que não foi contado. Enquanto o autor, também busca esse leitor ausente: 
Escrevo para quem? Onde ele está ou em que tempo estará lendo o que conto? 
O que pensa? Por que lê? (FAILLA, 2012, p. 20).

A novidade acontece quando o leitor expressa seus sentimentos, opini-
ões e questionamentos sobre a obra e seus personagens para o autor, e troca 
ideias com outros leitores, compartilhando online e em conexão continua. 
Talvez isso quebre a magia da imaginação e as fantasias a respeito do autor, 
que antes se revestia de certo glamour e mistério, alguém iluminado pela arte 
de escrever e narrar histórias.

Uma nova relação traz perdas e ganhos.  Sem dúvida, possibilita um re-
torno que pode ser muito revelador para o autor, sobre sua obra e os persona-
gens que criou. Para o leitor, por sua vez, possibilita desvendar um pouquinho 
do autor e palpitar ou se informar sobre a continuação das histórias e dos 
personagens, sobre a resolução de seus dilemas e dúvidas, que ficam depois 
do “The End”. Fico, entretanto, com mais uma inquietação. Será que perma-
necer com as indagações sobre a traição de Capitu não é justamente o que 
cria uma história viva e estimulante?  

Um ganho inquestionável do novo modelo é, sem dúvida, a troca entre 
leitores. Essa interatividade enriquece a história e, principalmente, instiga a 
aprofundar o conhecimento sobre personagens e autor. Estabelece uma rede 
de trocas e incentiva novas leituras do mesmo autor ou gênero, para manter 
as trocas, as indagações e a oportunidade de demonstrar o que sabe, o que 
leu e, ainda, que sabe mais que os outros. Essa motivação transforma leito-
res  em seguidores e os leva a correrem atrás dos novos lançamentos, para 
serem os primeiros.

“Nossos jovens estão sofrendo 
uma exclusão perversa, porque 
é invisível. Eles não sabem se 
gostam de ler, porque não lhes 
foi oferecido esse cardápio.”
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Mas, certamente, temos diferentes leitores
Apesar do fenômeno global revelado com as séries, sabemos que, entre 

os quase cinco milhões de jovens que afirmam gostar de ler, segundo a Re-
tratos da Leitura, encontramos jovens que leem clássicos, poesia, autoajuda, 
séries, livros religiosos etc. O que é muito bom! 

Jovens adolescentes não compõem uma categoria homogênea. Eles tra-
zem uma miríade de interesses, formas de expressão, vivências, histórias, 
origens social e cultural diversas. Têm diferentes visões de mundo e sonhos. 
Seria preciso contemplar essas identidades juvenis sem massificá-las.

Seria preciso investigar, por exemplo, se jovens moradores de regiões 
pobres e sem oferta de  bens culturais  são singulares, se leem a mesma his-
tória com os mesmos olhos e as palavras com o mesmo significado. Se ele 
procura na manifestação artística um encontro com ele mesmo, com sua 
vida e suas referências, ou se busca um encontro com o mundo do qual nor-
malmente é excluído. 

 E os jovens que “gostam de ler e que nunca leram tanto” são singula-
res? Os resultados da Retratos me levam a suspeitar que tenham uma origem 
familiar, cultural e escolar diferenciada.  Mas como já falamos, eles também 
sofrem o bombardeio de imagens, informações, linguagens – hipertextos e 
mídias - e dividem seu tempo de lazer entre redes sociais, games, televisão, 
festas, encontros com amigos, shoppings, esportes etc. O desafio principal 
será manter seu interesse pela leitura solitária e linear após a “onda”. 

Decifrar esses singulares interesses é a chave para buscarmos formas 
específicas de cativar e de manter o prazer de jovens - de todas as classes e 
origens - pelos livros de literatura que promovem o prazer de ler, num cír-
culo virtuoso.  Esse é um bom desafio para a próxima edição da Retratos. Es-
sas descobertas poderão orientar ações e políticas publicas do livro e leitura 
mais efetivas e democráticas, voltadas a todos esses jovens singulares, com 
suas origens social e cultural tão diversas.

O direito a literatura
Nossos jovens estão sofrendo uma exclusão perversa, porque é invisível. 

Eles não sabem se gostam de ler, porque não lhes foi oferecido esse cardápio.
É preciso garantir, por meio de políticas públicas, a todos os adolescen-

tes, o direito ao acesso a livros de literatura de qualquer segmento, inclusive 
o juvenil, para que possam escolher; e garantir, especialmente, o direito de 
compreender aquilo que leem.  

Para os 20 milhões que ainda não descobriram se gostam de ler, é preciso 
que lhes seja garantido o direito de experimentar. Que lhes sejam oferecidos 
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espaços, encontros e práticas leitoras cativantes e mediadas. Que encontrem 
professores e bibliotecários valorizados, capacitados e que gostem de ler lite-
ratura e de conquistar leitores, para que esses jovens brasileiros exerçam seu 
direito de serem despertados pelo prazer de ler.

A garantia desses direitos é fundamental para desenharmos o cenário 
futuro da leitura no Brasil.

Assim como não é possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho durante 
o sono, talvez não haja equilíbrio social sem a literatura. Deste modo, ela é fator 
indispensável de humanização e, sendo assim, confirma o homem na sua huma-
nidade. (CANDIDO, 1995, p.175).

Sobre a Pesquisa
A Retratos, já em sua terceira edição, segue metodologia do CERLALC/

ONU, para viabilizar a comparação com outros países. No Brasil, os índices 
de leitura da população de mais de cinco anos é de 4 livros/ano. Estão bem 
abaixo de países como Espanha (10,3) e Portugal (8,5). No Brasil, 36% leem 
por exigência acadêmica, enquanto na Espanha 7% leem pelo mesmo mo-
tivo. Esse estudo tem cumprido seu objetivo de orientar políticas públicas 
e, hoje, é referência para mídia, especialistas e governo, quando se trata de 
comportamento leitor do brasileiro. Tem possibilidade de avaliar e orien-
tar o cumprimento de metas do governo. A Fase preparatória e avaliação 
da quarta edição deverão ter início no final de 2014. A periodicidade possi-
bilita a construção de séries históricas que permitem avaliar o resultado de 
investimentos e ações do governo. Além de orientar ações, metas do Plano 
Nacional da Cultura deverão ser avaliadas pela Pesquisa. Para a próxima 
edição: frente aos desafios desenhados pelo novo cenário, a Retratos, para 
cumprir seus principais objetivos de orientar políticas públicas e, também, 
a cadeia produtiva, deverá, em sua próxima edição, investigar também esses 
novos fenômenos.   
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Alguma história

A leitura tem sido tema recorrente nas últimas décadas, tanto em países periféricos 
como naqueles desenvolvidos, que recebem imigrantes de diferentes culturas em 
busca de trabalho e de melhores condições de existência.

A preocupação com a formação de leitores que possam desfrutar de oportunidades 
– não só em seus países de origem, mas nos que venham a escolher e nos quais sejam aco-
lhidos – levou organismos internacionais, como a UNESCO, a eleger o tema como discus-
são relevante e a apresentar propostas de incentivo a esses países, de modo a reverter os 
índices de analfabetismo efetivo ou funcional que apresentam. Tal situação traz prejuízos 
socioeconômicos e político-culturais, pois os trabalhadores ficam sem a qualificação bá-
sica para participar do desenvolvimento da sociedade, além de terem mais dificuldade de 
inserção e de adaptação a novas realidades. 

Na América Latina, esta preocupação está sendo atendida pelo CERLALC1 que acom-
panha pela Redplanes2 o desdobramento de políticas de leitura de âmbito nacional, há pelo 
menos 20 anos. Datam de 1994-96 as reuniões latino-americanas que levantaram a ques-
tão em documentos firmados por diversos países e que estão publicados no Brasil pela Casa 
da Leitura/FBN (Fundação Biblioteca Nacional, 1994, 1995, 1996). Ali foram traçadas as 
primeiras diretrizes para o desenho de políticas que atendessem a diversas organizações 
públicas e privadas, no compromisso compartilhado de sustentar a cidadania para o cres-
cimento integrado e integral dos cidadãos.

POLÍTICAS DE LEITURA:  
REGISTRO DE MEMÓRIAS E 
APONTAMENTOS CRÍTICOS

Eliana Yunes

Apontamentos críticos para uma história das políticas de leitura na América Latina 
com ênfase no Brasil. O Proler na Biblioteca Nacional, anos 1990, e o Vivaleitura,   na últi-
ma década, como tentativas de estimular iniciativas, mapear projetos e criar políticas. 
Criação do PNLL – Plano Nacional do Livro e da Leitura – com um quadro das ações, seus 
ganhos e impasses no Brasil de hoje.
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A posição do Brasil nas pesquisas internacionais não deixa dúvidas de 
que devem ser feitos investimentos vigorosos nessa área para que o país al-
cance melhores níveis no domínio da leitura, que teriam repercussões sobre 
toda a vida escolar e profissional, e para que seja incluído entre os que ofere-
cem condições dignas de produção e criação a sua população. Os resultados 
do Pisa, do Enem e do Enade deixam claramente indicados os prejuízos que 
o baixo rendimento na capacidade de ler, isto é, com interpretação interativa, 
podem causar na vida econômica e social do brasileiro. Quanto custa o Brasil 
que não lê? Os equívocos nas tomadas de decisão em coisas muito simples 
– leitura da cor dos tubos em que se injeta ou não alimento parenteral, da 
altura de uma caçamba aberta para passar sob uma passarela suspensa, do 
sinal de perigo numa cápsula de gás abandonada –, com consequências dra-
máticas, demonstram que ler é muito mais que decodificar um código.

Os esforços nacionais tiveram seu marco inicial com a criação do Pro-
ler3 em 1992, pela Fundação Biblioteca Nacional, que assumiu um conceito 
amplo de leitura, começando com Paulo Freire na leitura de mundo para vol-
tar a ele, depois de passar pelo crivo da palavra que dá organização e senti-
do àquele. O Programa Nacional de Incentivo à Leitura, criado por decreto 
presidencial, conseguiu mobilizar a sociedade civil e instituições oficiais e 
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privadas em cerca de 600 municipalidades durante insuficientes cinco anos 
de atuação, (1992-1996), tendo o mérito de inverter as estratégias metodoló-
gicas do gabinete para a base. Apesar dos esforços para abortá-lo em sua con-
cepção de política cultural nos anos seguintes, ele resistiu e se manteve até 
o presente por ação dos comitês interinstitucionais que se formaram então. 
Recentemente, o MinC integrou-o em caráter definitivo à sua estrutura e, de 
alguma forma, seus princípios e fundamentos vieram a compor as linhas de 
referência para o que veio a seguir.

A partir de 2002, um esforço concentrado teve início por ação conjun-
ta dos Ministérios da Educação e da Cultura, para criar o que viria a ser, em 
2006, o Plano Nacional de Leitura, o PNLL. Seu objetivo é efetivar uma ação 
duradoura e contínua de promoção da leitura como viabilizadora de acesso, 
não apenas aos bens culturais que alimentam econômica e simbolicamente 
a nação – como shows, museus e bibliotecas – como também a atividades e 
serviços de diversas naturezas – planos de desenvolvimento urbano, siste-
mas de comunicação e de geração de energia eficientes e baratos, e a compe-
tência na administração das condições que os viabilizam. O PNLL mobilizou 
uma conscientização em nível nacional para favorecer o comprometimento 
das diferentes esferas públicas com a formação de leitores, uma vez que a Po-
lítica do Livro (e das Bibliotecas) de Mário de Andrade, que conseguiu efeti-
var um Instituto Nacional já em 1937, não logrou expandir o público a níveis 
superiores aos que obtivera Monteiro Lobato, entre 1918 e 1944 (AZEVEDO; 
CAMARGOS; SACHETTA, 1997).

Ainda que o PNLL não tenha sido regulamentado por um projeto de lei, 
que lhe daria uma institucionalização irreversível, e ainda que seu Instituto 
tenha que esperar, assim como o Fundo para promoção da leitura, que não se 
tornou realidade com a Lei do Livro e com a desoneração fiscal4, há, inega-
velmente, um foco nacional e latino-americano em suas prioridades e metas: 
a formação de mediadores, a implantação de bibliotecas em todos os muni-
cípios brasileiros, assim como em todas as escolas do país, a distribuição de 
acervos no Plano de fomento à economia do livro, a inclusão digital e a difu-
são da leitura na mídia. A leitura sempre esteve na base do desenvolvimento 
humano, desde os tempos da oralidade5, como principal forma de narrativa; 
mais ainda hoje, quando na sociedade letrada não bastam as letras, é neces-
sário o letramento em múltiplas linguagens. 

Viva a Leitura!
Desde seu primeiro ano, o PNLL se uniu a OEI, Organização dos Es-

tados Ibero-Americanos, para mapear as iniciativas, em todo o território 



99DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AO MERCADO EDITORIAL Eliana YunEs

nacional, de incentivo à leitura, tanto da sociedade civil, como da iniciativa 
pública. O prêmio Viva Leitura, com cinco indicados em três categorias, foi 
apoiado por patrocínio privado e prosseguiu até 2012, criando uma referên-
cia no setor e mobilizando a atenção de muitos, na escola e, principalmente, 
fora dela. Apareceram barcos, jegues, carroças, peixarias, borracharias, cine-
clubes, além de escolas, bibliotecas e profissionais, que se esforçaram para 
estar presentes nesse levantamento capaz de dar visibilidade à presença do 
livro nas preocupações da população.

Em 2008, por notória especialização, a Cátedra UNESCO de Leitura da 
PUC-Rio, oficializada em agosto de 2006, mas operando há mais anos como 
Rede Brasileira de Pesquisadores em Leitura, herdeira das experiências e 
fundamentos do PROLER, foi instada a colaborar com a análise dos proje-
tos das edições iniciais do Prêmio, para uma avaliação também quantitativa, 
mas principalmente qualitativa de cerca de cinco mil projetos inscritos. O 
convênio com o FNDE previa a edição de um relatório analítico (CÁTEDRA 
UNESCO, 2010) que abrangesse:

• análise das práticas identificadas de promoção da leitura no Brasil, no âmbito do 
Viva Leitura e do PNLL;

• informações e dados sistematizados em indicadores agregados nos níveis esta-
dual e municipal, a fim de subsidiar suas políticas em construção;

• elementos técnicos que permitissem revisão e orientação de ações públicas de 
fomento à leitura;

• mapa comparativo dos projetos analisados em contraponto ao IDEB dos lugares 
onde se localizam.

Diante de tal compromisso, formou-se uma equipe6 coordenada por 
uma educadora com doutorado em políticas públicas de promoção da leitura 
que, durante dois meses, não só estruturou o instrumento de análise para a 
criação do banco de dados, com base nas diretrizes que orientaram o Prêmio, 
como selecionou o programa que permitiria analisar indicadores de quali-
dade naquele volume gigantesco de material. Apenas 1.261 projetos estavam 
digitalizados e os restantes, 3.662, tiveram que ser submetidos ao processo, 
pois haviam sido enviados por correio. 

À medida que ficavam disponíveis em uma rede interna dos pesquisa-
dores, com formações diversas e experientes por sua prática e qualificação, 
eram entregues a estatísticos que alimentavam o banco de dados. O objetivo 
era mapear o espaço de ação, o público beneficiado, a faixa etária atendida, o 
público-alvo, a origem do projeto, sua estrutura, as práticas leitoras desen-
volvidas, assim como a concepção de leitura, entre outros. Para isso, foram 
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formulados aproximadamente 50 itens com opções de resposta fechada. O 
software SPSS permitiu agregar tais informações, oferecendo um panorama 
das ações inscritas. 

A fase seguinte, de avaliação qualitativa, foi feita com base no programa 
Atlas.ti, ajustado pelos pesquisadores para responder o que não aparecia no 
banco de dados e, segundo o que o PNLL pretendia levar em consideração, 
para valorar os projetos exemplares. Foi necessária a leitura de todos os re-
gistros por dois analistas, a partir de critérios básicos como: que fossem pro-
jetos de leitura e não eventos culturais esporádicos ou de uma só edição; que 
apresentassem as informações completas; que não fossem de anteprojetos 
para realização posterior, no caso de prêmio; que fossem autorais, mesmo 
que feitos por uma equipe.

A base oficial do estudo foi, afinal, de 2.193 projetos, apurando-se um 
grupo em função da marca de qualidade, como definido adiante. De todos os 
projetos então separados, alguns foram registrados como boas práticas leito-
ras, tornando-se objeto de reflexão em uma obra indicada ao Prêmio Jabuti, 
de 2013 (VERSIANI; YUNES; CARVALHO, 2012).

Para tratar do aspecto qualitativo, os pesquisadores tiveram como tare-
fa elaborar um parecer para cada projeto. Tendo em vista o grande número 
de pareceres, não seria aconselhável analisá-los sem um suporte adequado.  
A utilização do software Atlas.ti – específico para a análise qualitativa dos 
dados – permitiu-nos categorizá-los ressaltando os aspectos mais relevantes 
e as particularidades das iniciativas. 

Essa seleção corresponde ao conjunto de projetos que recebeu um pa-
recer favorável, com destaque pelos pesquisadores, e/ou recebeu marcação 
positiva em três itens que configuram projetos com características de sus-
tentabilidade: “resultados apontam para a importância na continuidade do 
projeto”, “o projeto apresenta condições de replicação” e “o projeto apresenta 
possibilidade de êxito”. A mescla dessas marcações gerou uma base consis-
tente que pôde desenhar um perfil característico de bons projetos. Encontra-
mos 57 projetos com sites em funcionamento. Essa base contém 290 casos. 

Para receber algum destaque no parecer, o projeto deveria apresentar 
algo em suas ações que indicasse originalidade ou criatividade. No formulá-
rio, essa categoria era expressa com marcas para estes itens:

O projeto utiliza meios criativos para levar o livro ao usuário; o projeto 
apresenta criatividade na escolha dos espaços de difusão da leitura; criatividade 
em relação às práticas leitoras; criatividade quanto ao público-alvo; criatividade 
na promoção de eventos.
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Embora os índices pareçam discretos para uma base considerada de 
destaque, eles representam o percentual de cada item como um uma variá-
vel única, ou seja, projetos que receberam destaque na escolha dos espaços 
de leitura podem ser diferentes de projetos que apresentaram criatividade 
quanto ao público–alvo eleito.  Para ampliar a percepção de análise, foi cons-
truída uma variável que permitisse identificar o percentual de projetos mar-
cado em pelo menos um dos itens da categoria criatividade: todos os projetos 
possuem alguma indicação de criatividade. 

 Destacam-se dois recursos: utilizam meios criativos para levar o livro 
ao usuário (46,9%); apresentam criatividade em relação às práticas leitoras 
(41%). Em mais de um quarto dos projetos, a escolha dos espaços de difusão 
da leitura é feita de forma criativa. A criatividade quanto ao público-alvo e à 
promoção de eventos é encontrada em 22,4% e 23,4% dos projetos, respecti-
vamente.  

Apesar de fazer parte de um conjunto que se destaca, percebe-se que a 
estrutura de parte desses projetos ainda é frágil, embora com um perfil me-
lhor do que a média nacional. De modo geral, esses projetos são claros quanto 
aos objetivos, explicitam de forma pertinente sua metodologia e estratégias 
e, em metade dos casos, apresentam modalidades de avaliação (49%). Apro-
ximadamente 45% dos textos que relatam as ações têm redação adequada e 
fornecem dados coretos para uma avaliação externa. E a indicação de resul-
tados pode ser encontrada em 41,7% do conjunto analisado. O que torna esses 
projetos frágeis quanto à estrutura diz respeito à fundamentação teórica e à 
coerência, presentes em apenas 24,5% e 35,5% dos casos, respectivamente.

Em consonância com o volume de projetos inscritos, os de origem na 
sociedade civil somam 83,4%. Em segundo lugar, com 14,1% estão os projetos 
com origem no governo municipal. 

O público-alvo desses projetos tem como foco principal a escola – em 
sua maioria o público estudantil, com 61,4% dos casos; há disparidade entre 
esse índice e o restante, sendo que têm atenção voltada para as bibliotecas, 
um percentual equivalente a 17,6%.  Quando a ação se dá em espaços abertos, 
8,6% dos projetos têm atividades concentradas em áreas públicas. Em segui-
da, o trabalho com EJA7 é destaque em 7,6% do conjunto analisado.

Os outros espaços estão distribuídos de forma mais equânime, com per-
centuais discretos que variam de 0,7% para trabalhos em reservas indígenas 
e quilombolas, até 4,8% com foco em público que frequenta a universidade.

A faixa etária atendida pelos projetos em destaque concentra-se na 
criança e no adolescente. Em 64,8% dos projetos as crianças são o público-
-alvo direto; em 55,5%, o público adolescente. Os pesquisadores poderiam 
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marcar mais de um público para cada projeto. Assim, quando o projeto en-
volvia todos os alunos do ensino fundamental e médio, o formulário aceitava 
a marcação “criança” e “adolescente”, simultaneamente. Projetos que traba-
lham com público de jovens e adultos alcançam o percentual de 31,4% e, com 
a terceira idade, 15,9%.

Dos 290 projetos em destaque, 68% correspondem a iniciativas locais, 
circunscritas ao espaço de ação ou a bairros de um mesmo município. O res-
tante corresponde a 32,8%, dos quais 23,1% são de abrangência municipal, 
6,6% têm atuação no nível estadual e 3,1% no nível nacional. 

Verifica-se que mais da metade dos projetos com destaque possui um 
histórico de continuidade de suas ações, um fator importante que justifica 
sua capacidade de sustentabilidade. Aliado a esse dado, foi constatado que 
37% dos projetos possuem parcerias (públicas ou privadas), fator que favo-
rece a continuidade das iniciativas.

É possível apontar elementos do perfil das ações com destaque quanto 
aos resultados que se mencionam no texto do projeto: em sua maioria, são 
projetos que registram aumento nos níveis de leitura, promovem a inclusão 
cultural, indicam mudanças nas práticas leitoras de seu público beneficiário 
e registram aumento no uso de bibliotecas. Em 43,4% dos projetos há indica-
ção de mudanças das práticas pedagógicas.

O conjunto de projetos em destaque possui práticas leitoras com per-
centuais semelhantes à média nacional: quase 70% dos projetos promovem 
situações sistemáticas e planejadas de alocação de tempo especial para a lei-
tura, envolvendo o público beneficiado. Cerca de 43% dos projetos mantêm 
atividades tradicionais de práticas leitoras: contação de histórias, emprés-
timos de livros e círculos de leitura.  São poucos os que utilizam as mídias 
digitais como veículo de leitura compartilhada - apenas 6,6%.

Esses índices podem estar associados à concepção de leitura que fun-
damenta os projetos. Verifica-se uma concepção teórica de leitura relativa-
mente consistente, tendo como referência documentos oficiais dos PCNs8 e 
fundamentações teóricas expressas nos documentos do PNLL: quase 90% 
dos projetos preocupam-se em promover a função social da leitura, 96,9% 
não trabalham a leitura numa perspectiva de alfabetização e 96,2% não 
concebem a promoção da leitura somente nos moldes da educação formal.  
Destaca-se também o percentual de projetos que trabalham a leitura numa 
dimensão semiótica, para além do texto escrito (47,6%).

A literatura é prioridade para quase metade dos projetos (61,3%), aces-
sada por meio do livro em 64,1% das ações. Essa constatação permite inferir 
que bons projetos atuam fortemente pela democratização do acesso à litera-
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tura utilizando o livro. Pode-se verificar também que pelo menos um em cada 
três projetos analisados utiliza a contação de histórias como meio de divul-
gação da literatura ou outras linguagens, enquanto o uso das mídias digitais 
ainda é uma lacuna importante - mesmo em projetos de destaque, eles não 
representam nem 10% do universo pesquisado (7,6%).

Outro dado que se pode constatar é uma tendência dos projetos a per-
mitirem uma melhora do acesso ao livro por meio das ações desenvolvidas 
(64,5%), havendo uma preocupação maior em criar e revitalizar novos es-
paços de leitura (50,3%). Esses percentuais são bem superiores à média na-
cional e sinalizam que bons projetos atuam de forma a ampliar o acesso ao 
livro com qualidade, identificando e conquistando espaços onde essa relação 
(livro-leitor) possa ser trabalhada. Mais de um quinto dos projetos mencio-
na possuir uma relação de parceria com as bibliotecas locais, fortalecendo a 
rede atual, índice que correspondia a 15,7% na média nacional.

Sobre o uso das TICS9 nos projetos como mediador do acesso ao livro, o 
percentual é discreto, embora maior que na relação das TICS com a literatura. 
Enquanto a divulgação da literatura por meio das TICS aparece em 7,6% dos 
projetos, a incorporação das mídias de forma geral se dá em 11% dos casos.

O relatório final mostrou mais do que o inicialmente planejado, pois, por 
decisão da equipe, para conferir in loco a análise feita, optou-se por visitas 
não só aos finalistas, com prêmio e menção honrosa, como a projetos que pa-
reciam relevantes ou surpreendentes na situação descrita. Como não havia 
previsão de viagens, a não ser para a apresentação do resultado em seminá-
rios indicados pelo MEC, foi um ônus assumido pela Cátedra UNESCO de 
Leitura da PUC-Rio. Muitos projetos estavam suspensos; outros não tinham 
um representante disponível para nos atender; outros estavam em plena 
marcha e desdobramento - e todos ficaram muito surpresos de serem pro-
curados por nós, uma vez que nunca haviam recebido um sinal de que seus 
projetos foram acolhidos para a avaliação, isto é, não haviam obtido retorno 
algum do processo, a não ser a premiação. 

Tais visitas foram oportunas no aprimoramento das informações, até 
então extraídas apenas dos registros escritos dos projetos encaminhados. 
A partir das visitas, a equipe foi alimentada também por aquelas fontes que 
ultrapassam a escrita: o entusiasmo de tantos promotores de leitura encon-
trados pelo Brasil afora, o interesse e o encantamento do público atendido, o 
contato direto com o acervo e com o material empregado na realização das 
atividades, ou produzido por essas. 

Devido ao prazo reduzido, seria impossível realizar visitas a todos os 
projetos selecionados, sobretudo porque muitos deles já não se encontravam 
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em funcionamento, considerando o espaço de tempo entre as edições do Prê-
mio e esta análise.  Optou-se, então, por priorizar os projetos que se desta-
caram, ou seja, aqueles cujas ações obtiveram êxito e mereceram um olhar 
especial dos pesquisadores-pareceristas. Elaborou-se uma relação com 364 
projetos, distribuídos pelas regiões do país. 

Nem todos os contatos realizados com os responsáveis pelos projetos 
escolhidos foram exitosos, como dito anteriormente. Muitos deles não foram 
localizados, outros já não mais conduziam os projetos, e alguns sequer res-
ponderam ao contato dos pesquisadores. Foram visitadas 20 cidades brasi-
leiras e cerca de 45 projetos, correspondendo a 13% do total de projetos indi-
cados para visitação. 

TABELA 1. REGIÕES E CIDADES VISITADAS PELOS PESQUISADORES

REGIÃO CIDADES

Centro-Oeste Goiânia e Anápolis (GO), Campo Grande (MS) 

Nordeste Recife (PE), Natal e Extremoz (RN), Fortaleza (CE), São Luiz (MA), Salvador e 
Cachoeira (BA) e Teresina (PI)

Norte Rio Branco (AC) e Belém (PA)

Sudeste Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Belo Horizonte (MG) e Vitória (ES)

Sul Porto Alegre (RS), Florianópolis (SC) e Curitiba (PR)

Para os fins deste artigo, decidi oferecer uma visão sucinta das práticas 
de leitura desenvolvidas pelos diversos projetos visitados, comentando suas 
inter-relações e destacando a congruência das ações nos vários Estados bra-
sileiros10.  Ressalto a seguir cinco pontos relevantes:

1. A importância das bibliotecas 
A participação e a importância das bibliotecas em ações de promoção da 

leitura são inegáveis. As bibliotecas – as públicas e as comunitárias – princi-
palmente quando se dispõem a um trabalho que ultrapassa a manutenção e 
guarda de um acervo específico, tendem a se tornar um centro de referência 
capacitado a promover atividades que divulgam a leitura.

Assim funcionam os projetos A Barca do Livro, em Florianópolis (SC); 
Viagem pela Literatura, em Vitória (ES); Ler é Viver, na cidade de Cacho-
eira, próxima a Salvador (BA) e Saltos da Biblioteca Pantaneira, em Campo 
Grande (MS). Em todos eles, a biblioteca tem seus limites ampliados com a 
promoção de atividades que atraem a comunidade para suas instalações ou, 
ainda, que levam a biblioteca àquelas localidades mais distantes e carentes. 
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No que diz respeito aos acervos de livros encontrados, é importante re-
gistrar que não foi possível quantificá-los, nem no trabalho de pesquisa dos 
projetos nem nas visitas. Considera-se que esse é um item relevante a ser in-
cluído na ficha de inscrição de futuros prêmios, de modo que se possa ter a di-
mensão e a qualidade dos acervos que dão suporte aos projetos apresentados. 

Quanto às práticas propostas, o destaque mais evidente é a quase una-
nimidade da contação de histórias, dos círculos de leitura, de encontros com 
escritores, de divulgação de autores locais, de saraus e apresentações teatrais. 

Outro aspecto que se destaca é o potencial de atendimento dos projetos. 
O projeto A Barca do Livro (SC) atendeu, no ano de 2009, 17.381 pessoas e o 
projeto Viagem pela Literatura (ES), em seus 17 anos de existência, já conta-
biliza um total de 84.505 pessoas atendidas. Parece-nos, pois, relevante ter 
em vista o valor e a importância das bibliotecas como centros referenciais, 
quando da formulação de políticas públicas de leitura. Elas podem ser uma 
opção de lazer para as comunidades e, ao mesmo tempo, um espaço de infor-
mação e de formação de leitores.

2. A sala de aula
A sala de aula e os projetos desenvolvidos pelas escolas ocupam um lu-

gar de proeminência nas ações de promoção de leitura, sobretudo em clas-
ses do Ensino Fundamental. O trabalho começa, muitas vezes, pela paixão 
confessada de um professor pela literatura, ou pela obstinada persistência 
daqueles que sabem que a leitura é uma importante via de acesso a novas re-
alidades sociais. 

Em algumas escolas visitadas, o mesmo que havia sido observado em 
relação aos representantes que inscreveram os projetos no Prêmio, ocorreu 
com os professores com os quais tivemos contato: eles manifestaram sur-
presa pela presença e pelo interesse da Cátedra acerca de seu trabalho. Até 
então, aqueles professores não tinham recebido por parte da organização do 
Prêmio qualquer retorno a respeito de sua participação ou do recebimento 
dos projetos quando das respectivas inscrições. Portanto, a presença do pes-
quisador foi um alento e uma ratificação da importância do trabalho desen-
volvido. Cabe, assim, destacar a necessidade de um canal de comunicação 
entre a organização do Prêmio e os responsáveis pelos projetos, oferecendo 
um acompanhamento no processo de premiação não apenas aos projetos 
premiados, mas aos demais considerados relevantes ao serem avaliados.

Foram visitadas escolas em Goiânia (GO), Vitória (ES), Teresina (PI), 
São Paulo (SP) e Natal (RN). Em todas, é notável o entusiasmo dos envolvi-
dos e as práticas mais ou menos similares: contação de histórias, produção 
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escrita, cantinhos de leitura em salas de aula, empréstimos de livros, entre 
outras. Destaca-se o projeto Viajando Através da Leitura, de Goiânia, cujo 
trabalho de uma professora aposentada e que atua como voluntária da escola 
impressionou a pesquisadora, que assim relata sua visita:

O que vi em seguida foi emocionante: uma escola cuja área física e manu-
tenção são privadas, mas que tem todo o corpo docente mantido pelo Estado, 
aceitou em 1996, como voluntária, a professora aposentada que LIVREMEN-
TE se dispunha a fazer algo pelos alunos dessa escola onde já havia trabalhado 
como professora de Português, anteriormente. 

Lembrando-se de que os meninos liam pouco e esse era o problema  no en-
sino da língua, propôs um projeto que recolhia de todos os meninos que pudes-
sem dispor de 30 reais por ano, recursos para uma compra inicial de nove títulos 
anuais por série em número de exemplares correspondentes à lista da chamada. 
Inicialmente todos liam o mesmo livro e o discutiam. Logo no ano seguinte pas-
saram a poder escolher os livros do acervo e lê-los para um encontro de reco-
mendações. A cada ano um nível de escolaridade se acrescentava ao novo acervo 
a partir da quinta série, mas hoje, treze anos depois todas as turmas da escola 
leem um acervo extraordinariamente bom, variado, de clássicos   a mashups, 
com altíssimo nível de conservação dos exemplares. Agora os meninos já são 
coadjuvantes do processo de catalogação.

Há um catálogo de todos os leitores e das leituras que estão fazendo mês a 
mês. Valorizava-se muito a quantidade, mas o interesse cresceu de tal modo que 
a qualidade da leitura e seu efeito sobre a aprendizagem prevaleceu. Os meninos 
têm um registro pessoal das leituras, não há cobrança, nem nota, mas o índice de 
empréstimos é impressionante.

Um espaço pequeno com armários doados, tudo muito organizado e – so-
bretudo – com esta professora-bibliotecária que leu tudo o que comprou para os 
alunos e lê o que lhe sugerem antes de comprar – o trabalho já mereceu reconhe-
cimento público do Estado, através da Assembleia Legislativa. Pouco a pouco 
as famílias foram se envolvendo, já leem com os filhos e se esforçam todas por 
pagar a conta anual de 35 reais.

Trabalho relevante, com frutos sensíveis na qualidade do rendimento 
escolar e no desempenho dos alunos nos vestibulares. Há cartas de gratidão 
escritas por eles, e um já tem um livro publicado. Promissor, barato, eficiente, 
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multiplicável, dependendo do ânimo dessa única professora voluntária e efeti-
vamente LEITORA. (CÁTEDRA UNESCO, 2010).

Da mesma forma, projetos como A Escola Mágica, de Vitória (ES) e 
Professor, cadê o livro?, de Extremoz (RN), impressionam pelo comprometi-
mento de seus coordenadores com a causa da promoção da leitura e demons-
tram a capacidade criativa e criadora dos que ultrapassam desafios, desde 
aqueles internos à própria escola, até os tocantes às condições sociais no seu 
entorno.

3. Leitura e Inclusão Cultural
Conceitos fortemente relacionados, a promoção da leitura e da cultura 

caminham de mãos dadas. A leitura se revela um impulsionador da cultura 
local11, permitindo a transmissão de conhecimentos e o contato com diferen-
tes linguagens como a dança, as histórias locais, as tradições e a música. 

Projetos como o CEPOMA, no Recife (PE) e o Casca Verde, em Teresina 
(PI) (este já foi encerrado, mas obtivemos o depoimento de um de seus par-
ticipantes) articulam com bastante eficácia livro e leitura com a vida de cada 
um dos participantes, seja nas tradições culturais, seja em aspectos mais 
particularizados, como conta o pesquisador:

O Cepoma atende em sua sede um total de 150 crianças, que têm à sua 
disposição uma biblioteca e duas salas para ensaios de dança e música e outras 
atividades lúdicas, onde a leitura é privilegiada, independentemente da modali-
dade em jogo. Pudemos observar a autonomia que têm as crianças na escolha e 
no manuseio dos livros, apesar das dificuldades de conservação e de arrumação 
dos livros pelos mediadores. Outro instrumento de atuação do programa é o das 
malas de livros que as crianças levam para casa: revezando sete valises, elas dis-
seminam entre seus parentes o gosto e a responsabilidade pela leitura.

Vale a pena ver como crianças de famílias carentes conquistam por suas 
mãos o acesso ao livro e às atividades que eles geram. Alguns egressos do pro-
grama são hoje universitários e colaboram com a casa, como exemplos vivos da 
vitória da leitura sobre as dificuldades do meio social. Essas dificuldades se ma-
nifestam de diferentes maneiras: a resistência dos pais a atividades com cultura 
afro-brasileira, devido à confissão religiosa da maior parte das famílias atendi-
das; a reclamação de vizinhos contra barulhos de certas atividades do programa; 
e, sobretudo, a proximidade com o tráfico de drogas, que roubou algumas vidas 
de jovens que passaram pelo programa. (CÁTEDRA UNESCO, 2010).
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4. Formação de mediadores
Boa parte dos projetos visitados considera a importância da formação 

de mediadores de leitura. Exceções são aqueles desenvolvidos por escolas, 
quando circunscritos a exigências curriculares específicas. Ainda assim, a 
preocupação com a formação de mediadores que possam replicar ou multi-
plicar ações semelhantes é bastante visível. 

Em São Paulo (SP), destaca-se o projeto Além das Letras, coordenado 
pela ONG Avisa Lá, que se dedica exclusivamente à formação de professores, 
oferecendo encontros presenciais e à distância. Relata a pesquisadora:

São Paulo, Cidade de São Paulo – Além das Letras – programa iniciado em 
2004, está ativo até hoje, e objetiva melhorar a qualidade da leitura no Ensino 
Fundamental, através do trabalho de Consultoria Online para professores em 
mais de 100 Municípios.

O programa Além das Letras tem como objetivo específico apoiar as prá-
ticas de Leitura e Escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Para isso, 
definiu três conteúdos principais que são apresentados por Módulos à escolha 
dos Municípios integrantes da Rede. Para apoiar o Formador local foi elaborado 
um Manual.

Os temas são: Leitura Feita pelo Professor; Produção de Textos e Situa-
ções de Escrita e Leitura pela Criança.   

5. Leitura e saúde
Dentre os projetos visitados, quatro são especificamente voltados para 

ações em hospitais: Sala de Leitura Salim Miguel, em Florianópolis (SC); 
Hora do Conto na Casa Durval Paiva, em Natal (RN); Vivaedeixeviver: Con-
tadores de Histórias em Hospitais, em São Paulo (SP); e A Leitura e os Hos-
pitalizados, em Anápolis (GO). O projeto paulista abrange uma rede com 31 
hospitais e já beneficiou 368.270 crianças. O goiano está desativado enquan-
to promoção de atividades em hospitais, mas ainda são mantidos os acervos 
de brinquedos e livros utilizados quando em andamento.

Dois projetos relacionam a leitura e o mundo lúdico dos brinquedos: 
Brincando, Cantando e Seguindo a Lição, de Teresina (PI), e A Leitura e os 
Hospitalizados, de Anápolis (GO). Esses projetos articulam de forma inova-
dora leitura, livros e brinquedos durante o processo de formação da criança 
leitora e destacam-se pela criatividade e pelos acervos que produziram em 
torno de suas atividades.
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As práticas empreendidas por esses projetos são bastante similares: 
contação de histórias, apresentações teatrais, empréstimos de livros. O pes-
quisador que visitou o Hospital Universitário Polydoro, Ernani São Thiago, 
da UFSC, em Florianópolis, registra:

O contexto da leitura como ferramenta de humanização é algo digno de 
nota. A biblioterapia é uma linha de formação de leitores que merece ser incen-
tivada, pois é uma experiência inovadora na promoção da leitura em nosso país.

Sem dúvida, é imprescindível que uma política pública de leitura estimule 
e auxilie esse tipo de projeto, tomando, inclusive, esse como modelo a fim de re-
plicá-lo, ampliá-lo e aperfeiçoá-lo.  (CÁTEDRA UNESCO, 2010)

As viagens empreendidas pelos pesquisadores da Cátedra permitiram 
a aproximação com diferentes realidades, o conhecimento de ações variadas 
e o contato com o entusiasmo de seus agentes. Sem dúvida, são experiências 
ricas e que contagiam o entrevistador, porém, não podem camuflar duas 
questões ainda sensíveis para a manutenção e a eficácia de projetos de pro-
moção de leitura: 

a. A importância da avaliação dos resultados.
Percebe-se nos projetos a preocupação de medir resultados quantitati-

vos. Para isso, são utilizados vários meios, uns mais elaborados que outros. 
Contudo, não se encontrou qualquer menção mais fundamentada sobre a 
efetiva consequência da ação realizada, ou seja, não se avalia, em larga esca-
la, se realmente leitores foram formados. Certamente, uma avaliação desse 
tipo requer um acompanhamento em longo prazo e algumas formulações te-
óricas sobre a forma e a qualidade dos projetos. A visualização das ações, das 
práticas adotadas, das instituições envolvidas permitida pela análise técnica 
pode ser um ponto de partida para uma futura ação nesse sentido.

b. A sustentabilidade dos projetos. 
Ainda que se conte com o entusiasmo e o comprometimento de seus co-

ordenadores, a realização de atividades de promoção de leitura ou cultural 
requer investimento financeiro. O estabelecimento de parcerias e a busca de 
patrocínios têm sido um caminho para o financiamento de alguns projetos.  
Outros ainda requerem ajuda substancial do governo para se sustentarem. E 
o que se percebe com bastante intensidade é que muitos projetos – inclusive 
aqueles que atendem populações bastante carentes – contam com recursos 
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próprios de seus coordenadores, amigos e moradores locais para subsidiar 
as ações. Assim, seria importante que todo esse trabalho delimitasse aquelas 
ações que possam efetivamente se transformar em políticas públicas, garan-
tindo a sustentabilidade de projetos importantes para a população e consoli-
dando, assim, a presença do Estado nas ações de promoção da leitura.

Tendo percorrido o Brasil em todas as suas regiões, deparamos com as 
disparidades econômico-sociais existentes e, sobretudo, com as diferentes 
influências e manifestações culturais próprias de um país com extensa di-
mensão territorial. Foram visitados projetos cuja origem está em centros 
universitários e, portanto, centros de pesquisa; outros que se originam no 
terceiro setor; alguns, ainda, fruto de ações comunitárias que visam à in-
clusão social de crianças e jovens carentes. Entretanto, chama atenção a se-
melhança de práticas e ações de promoção da leitura nos projetos visitados. 
Percorrida toda essa diversidade, destacam-se o entusiasmo, a persistência 
e a coerência de ações e intenções, tanto nas atividades propostas, como nas 
práticas efetivamente realizadas. Essas duas constatações podem funcionar 
como sinalizadoras de que já existe uma mobilização social para a promoção 
da leitura, que busca passos mais largos e seguros, engendrando um conjunto 
de práticas fundamentadas e impulsionadoras de novas realidades.

PNLL, planos, programas e projetos
Inegavelmente, o esforço do PNLL desde 2006 para criar políticas mu-

nicipais e estaduais de leitura tem se dado na forma de diálogo e estímulo aos 
gestores públicos, para que se consolide um documento através do qual se 
espera, mais adiante, garantir recursos para a implementação e manutenção 
das ações. Contudo, há entraves circunstanciais e outros que vão aparecer 
em breve. 

Os primeiros dizem respeito ao fato de que a consulta aberta e pública 
aos interessados não parte do que já se faz e necessita de consolidação local-
mente; as convocatórias que se transformam naturalmente em assembleias 
trazem contribuições importantes que, contudo, às vezes têm pouca objeti-
vidade e passam a elencar atividades ao invés de pensar sobre as condições 
locais a partir das quais se deveria agir. Por outro lado, o modelo fornecido na 
internet como referência se transforma em “camisa de força”, que engessa as 
políticas em modelo oco, ficando os verdadeiros agentes fora das decisões. 
Isso gera uma segunda ordem de problemas, pois os PMLL12 se tornam inó-
cuos, lei morta, já que não correspondem à realidade, mas a um plano abstra-
to, sem materialidade. 

O caminho mais seguro seria o PNLL elencar algumas instituições ex-
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perientes que, tendo discutido em seminário as variantes de assessoramen-
to para cada caso que se apresenta, ao alvitre de cada localidade e segundo 
seu desejo e necessidade, pudesse destacar um consultor para acompanhar 
os trabalhos e não para impor este ou aquele desenho de política municipal. 
Ali efetivamente é o espaço onde as ações se consolidam e podem durar sem 
interferências politiqueiras dos gestores públicos.

 Na verdade, as políticas estaduais deveriam ter outro escopo: tomar 
posse e conhecimento dos PMLL, e então organizar o PELL13 no rumo do 
apoio e articulação das grandes linhas que se apresentam como vocação de 
sua região: livro e leitura sim, mas com ênfases em contos folclóricos e regio-
nais, na música e na culinária, no cinema e nos museus, nas escolas e biblio-
tecas, na cultura popular, no canto coral etc. Assim seria possível fortalecer 
ações estaduais que respondam às municipalidades.

O risco que se corre é o mesmo presente em outras tantas áreas em que 
conselhos, planos e comitês são organizados sem que, na prática, as coisas 
aconteçam. A necessária institucionalização tem que lutar contra a burocra-
tização que hoje acarreta um dano desastroso para o país.

Mas seria melancólico terminar o texto sem oferecer uma exemplari-
dade que seja. Na área municipal, o mais relevante dos trabalhos – que obe-
dece a um plano muito coerente com a municipalidade – é o da Fundação 
Cultural de Curitiba, com mais de quatro anos de maturação dos trabalhos, 
da equipe interna e de agentes de leitura em formação permanente14. Com-
parativamente, tem um grau de excelência pela seriedade com que é toca-
do pelo poder público. A cidade tem evidentemente um histórico de ações 
intensas e extensas – registram-se os seminários Saberes, formando me-
diadores e disseminando com muita competência e sensibilidade práticas 
leitoras por todo Paraná; a Biblioteca Pública ativa e o jornal Rascunho, que 
resiste ao tempo.

Na esfera estadual, é relevante o esforço do Acre, com a Fundação 
Cultural Elias Mansur15. Com todas as dificuldades de comunicação pelas 
distâncias, oferece um plano de trabalho de qualidade não só na Biblioteca 
Pública de Rio Branco, mas em outras cidades, com recursos que atraem visi-
tantes, leitores de muitas linguagens; mobilizam formadores e mantém uma 
rede de Casas Leitura, presente também em Curitiba. Vale visitar os sites das 
referidas unidades, responsáveis pelos planos e programas que assumem em 
aliança com a sociedade civil.

O balanço se completaria se houvesse espaço e tempo para apresentar 
iniciativas na América Latina, também interessantes. Mas isso pode ficar 
para uma próxima publicação.   
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10 O relatório de viagens se encontra disponível em: <http://www.catedra.puc-rio.br>. 
Acesso em: 28 abr. 2014.
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11 O PROLER, instalado em 600 municípios do país, com um trabalho que já se 
estende há 20 anos, mostra que não se reconhece um Picasso sem atentar, antes, 
para os gravadores locais, por exemplo. Daí a ênfase na cultura local. Quem não 
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Conhecidas como lugares pouco atraentes, as bibliotecas, em geral, sofrem por se-
rem alvos de uma visão de senso-comum que as classifica como depósitos de livros 
velhos, asilos de grandes coleções empoeiradas e abrigos de acervos degradados 

pelo tempo. Também são vistas como locais destinados, principalmente, às pesquisas es-
colares, e estão longe de serem considerados espaços que propiciam algum tipo de lazer. 
Não é uma visão de todo equivocada. Esses equipamentos culturais possuem geralmente 
essas características, sobretudo quando se encontram distantes dos grandes centros ur-
banos. 

Uma pesquisa realizada em âmbito nacional, em 2011, pelo instituto Pró-Livro (Re-
tratos da Leitura no Brasil 3) torna essa constatação evidente. Segundo o levantamento, 
esses centros de informação são comumente percebidos como locais voltados para estudos 
ou pesquisas. Apenas 24% das pessoas frequentam uma biblioteca e, dessas, a maioria é 
estudante, representando 70% desse total. De todos os leitores pesquisados, apenas 12% 
utilizam as bibliotecas para a leitura.  

Apesar de não se ter criado uma metodologia precisa para obter o número exato de 
bibliotecas existentes no Brasil, algumas instituições governamentais procuram criar fer-
ramentas que possibilitem chegar a um número aproximado. O site do Ministério da Cul-
tura1 acusa 4.763 unidades espalhadas em 4413 municípios, mas esse número se restringe 
às municipais, deixando de fora outros tipos de bibliotecas (estaduais, comunitárias etc.). 

CAMINHOS PERCORRIDOS PELA 
CULTURA DA LEITURA

Gustavo Gouveia

O presente artigo estuda as diferenças que há entre grande parte das bibliotecas tradi-
cionais – cada vez mais abandonadas pelos leitores – e o bem sucedido projeto de bibliotecas 
Ler é Saber. O texto evidencia características que cooperaram para seu sucesso e traz dados 
de uma pesquisa feita em uma das unidades, cujo intuito foi mensurar o perfil de seus usuá-
rios e as consequências que o projeto acarretou na rotina desses leitores. 
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Já a Fundação Biblioteca Nacional procurou sistematizar o número de uni-
dades elaborando um Cadastro Nacional de Bibliotecas. Esse cadastro con-
tabiliza 5.719 unidades em todo o país, porém o número real deve ultrapassar 
isso, pois nem todas existentes estão necessariamente cadastradas, uma vez 
que essa ação depende da iniciativa do gestor ou administrador de cada uni-
dade em preencher o formulário. Tais bibliotecas, em geral, são formadas por 
acervos (reunindo de 2 mil a 5 mil livros) provenientes de doações. Por conta 
disso, grande parte desses centros de informação não tem um critério rigoro-
so de aquisição de livros, uma vez que dependem de doações efetuadas sem 
nenhuma avaliação crítica quanto aos títulos recebidos. 

Esporadicamente, a mídia mostra reportagens evidenciando o quanto 
as bibliotecas são pouco frequentadas e o quanto é baixo o interesse da popu-
lação por elas. A internet hoje parece suprir a necessidade das pesquisas dos 
estudantes, tornando esses lugares ainda menos relevantes e atrativos na 
rotina dos brasileiros. A ideia, portanto, que criamos desses locais é de algo 
ultrapassado, obsoleto e sem grande utilidade nos dias atuais. 

Frente a essas informações, destacarei a seguir algumas questões que 
contribuem para nortear o futuro das bibliotecas e entender quais proces-
sos são necessários para que esses equipamentos culturais acompanhem 
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os tempos atuais e não recebam a pecha de atrasados e obsoletos. Antes de 
mais nada, é importante avaliar se existem unidades modernizadas e bastan-
te frequentadas, como se configuram suas estruturas e qual o perfil de seus 
usuários. 

Apesar do número irrisório para um país do tamanho do Brasil, há bi-
bliotecas com acervos diversificados e atualizados periodicamente; bibliote-
cas cuja arquitetura é pensada para propiciar conforto ao visitante; bibliote-
cas que funcionam fora do horário comercial; com programações culturais 
regulares; bibliotecas que começam a utilizar mídias eletrônicas; e biblio-
tecas instaladas em lugares não convencionais. Se comparadas ao modelo 
tradicional, estas têm a realidade completamente diferente das que mencio-
namos inicialmente, sobretudo no que diz respeito ao número de frequenta-
dores – como exemplo, há a recém-reformada biblioteca pública Municipal 
de São Paulo, a Biblioteca Mário de Andrade, por onde passam aproximada-
mente 32 mil pessoas por mês e o complexo de bibliotecas do Centro Cultural 
São Paulo, que recebe mensalmente 24 mil usuários. 

Analisar as diferenças que há nessas bibliotecas é fundamental para 
qualquer organização ou gestor cultural que tem como objetivo criar ações 
que estimulem o hábito de leitura em uma determinada comunidade, prin-
cipalmente para aquele que pretende construir espaços que despertem o 
interesse e ofereçam acesso fácil a livros. É importante perceber que as ca-
racterísticas particulares de cada biblioteca ou projeto de leitura – seu públi-
co-alvo, seu acervo, o local onde está situado etc. – influenciam diretamente 
o interesse que as pessoas possuem por esses locais. 

O Instituto Brasil Leitor (IBL) é voltado a ações de incentivo à leitura e, 
desde 2000, realiza iniciativas nessa área, procurando, por meio de pesqui-
sas, análises e discussões internas, estar atento a projetos e equipamentos 
que tiveram êxito em suas ações com livros e leitura, para, assim, implemen-
tar estratégias que tenham maiores chances de atingir os objetivos. A seguir 

É importante perceber que as características 
particulares de cada biblioteca ou projeto de 
leitura influenciam diretamente o interesse 
que as pessoas possuem por esses locais.”
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a apresentação da instituição pelas palavras de seu idealizador, fundador e 
diretor geral, William Nacked:

A criação do Instituto Brasil Leitor deu-se em 1998, quando tomamos co-
nhecimento de pesquisas resultantes de uma parceira entre EUA e o Canadá 
sobre o analfabetismo funcional. Essas pesquisas traziam resultados extrema-
mente preocupantes. Naqueles países, um quinto da população era analfabeta 
funcional (mesmo sendo capaz de identificar letras e números, não conseguia 
interpretar textos e realizar operações matemáticas mais elaboradas). No Bra-
sil, as pesquisas indicavam que o percentual poderia ser superior a 50%. Ora, só 
seremos um país desenvolvido se nos transformarmos em uma nação leitora. 

Algo, portanto, deveria ser feito e tomamos esta direção. Baseamo-nos em 
uma pesquisa que realizamos em 1999/2000, na qual buscamos identificar as 
carências e deficiências das bibliotecas públicas e privadas e como eram avalia-
das pelos cidadãos brasileiros.  Identificamos que o brasileiro não ia à biblioteca 
porque o acervo era desatualizado; os ambientes não estimulavam sua perma-
nência; não eram informatizados; o atendimento era lacônico; as bibliotecas en-
contravam-se distantes das residências; entre outras razões.

O IBL foi criado, portanto, com a missão de contribuir para a diminuição 
do analfabetismo funcional por meio do estímulo ao hábito da leitura, com a 
criação de um modelo de biblioteca que não tivesse as características que dis-
tanciam o leitor dela. Nossa caminhada comprova que a carência pela oferta 
de  bons espaços de leitura, com acervo e atendimento de qualidade, ainda é 
grande, como comprova também que brasileiro gosta de ler, basta que acolha-
mos esse leitor.

Hoje, entramos em uma segunda fase que é a de buscar novos mecanismos 
de financiamento, para além dos incentivos fiscais e públicos. Temos bibliote-
cas para vários perfis específicos e faixas etárias. Até hoje, somamos 1.350.000 
livros emprestados gratuitamente, 140.000 sócios diretos e 420.000 entre dire-
tos e indiretos, nas 27 cidades de 12 estados em que atuamos. Em síntese: em-
prestamos um livro a cada minuto e trinta segundos, em algum lugar do Brasil. 

O que concretizou esse ideal foi um dos principais projetos do Instituto 
Brasil Leitor, o Ler é Saber, idealizado em 2001 (a exemplo do que foi feito 
no metrô da cidade de Santiago, no Chile, em 1996), diz respeito à implan-
tação de pequenas bibliotecas em áreas com grande circulação de pessoas 
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(estações de metrô, trens e terminais de ônibus, empresas, praças e centros 
culturais). O intuito era criar espaços completamente diferentes das biblio-
tecas convencionais e facilitar o acesso de um número grande de pessoas a 
livros diversificados e novos – os mesmos livros que poderiam facilmente 
ser encontrados em boas livrarias, oferecidos, entretanto, de forma gratuita. 
Para ser efetivo, esse modelo de biblioteca deveria funcionar além do horário 
comercial e oferecer um serviço rápido e gratuito para quem estivesse em 
trânsito ou trabalhando. A ideia era colocar estandes no caminho das pes-
soas, compostos por uma área de aproximadamente 24m2, com um acervo 
constituído inicialmente por 2.400 títulos e profissionais realizando o aten-
dimento, equipados com computadores e um moderno sistema bibliotecário. 
Era necessário que as pessoas “tropeçassem nos livros”. 

De fato, tropeçaram. A ideia foi concretizada e até hoje o projeto já 
emprestou mais de 1.350.000 livros. São 64 bibliotecas com esse perfil im-
plantadas pelo Instituto Brasil Leitor desde 2004, quando foi inaugurada a 
primeira na estação Paraíso do metrô de São Paulo. Depois disso, o projeto 
atingiu também estações de metrô do Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife e 
Belo Horizonte; terminais de ônibus das cidades de São Paulo (SP); Paulista 
(PE), Piracicaba (SP) e Campo Largo (PR), entre outras unidades presentes 
em 11 estados do Brasil. Algumas delas, como a instalada no centro da cidade 
de Niquelândia (GO), emprestam mais livros do que qualquer outra bibliote-
ca das cidades onde estão situadas.   

No entanto, chegar a esses números não foi e não é tão simples para o 
Instituto. O trabalho para se chegar ao formato e às características que de-
veriam compor as bibliotecas do Ler é Saber foi só o início de um longo per-
curso. O processo é bastante oneroso: há um custo financeiro e um constante 
trabalho de articulação política para a viabilidade do projeto. É preciso, além 
de criar uma equipe de profissionais técnicos que estudam a arquitetura 
desses estandes, o sistema bibliotecário e o acervo, debruçar-se continua-
mente em um trabalho de prospecção e de convencimento de inúmeros par-
ceiros da esfera pública e privada em apostar na abertura e na manutenção 
desses espaços.  

As críticas iniciais presumindo o insucesso do projeto foram intensas, 
e vindas de todos os lados (por representantes da área cultural, da inicia-
tiva privada e de políticos). O principal argumento era de que a biblioteca 
não teria movimentação de empréstimos significativa, baseado no imagi-
nário coletivo de que o brasileiro não tem o hábito de ler. Os outros giravam 
em torno do receio de que os usuários não devolveriam os livros e de que se 
interessariam apenas por títulos de literatura popular. Esses alarmes tor-
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navam ainda mais difíceis a obtenção de patrocínio e parcerias para as pri-
meiras unidades. Porém, o tempo mostrou que isso tudo não se sucederia. 
Somente no primeiro trimestre da existência da primeira biblioteca, o pro-
jeto teve 4 mil usuários cadastrados. A média de índice de não devolução de 
todas as unidades, hoje, é de 0,2% (um dos menores do mundo), e a varieda-
de de áreas emprestadas é grande, 11% dos empréstimos, por exemplo, diz 
respeito ao gênero poesia. 

Com isso em vista, cria-se um interessante paradoxo entre a visão cor-
rente de que o brasileiro não lê e o sucesso de um projeto que simplesmente 
facilitou o acesso aos livros. É importante entender que a ideia de biblioteca 
não precisa estar pautada em um formato único de espaço. Se objetivo prin-
cipal de uma biblioteca é a preservação de suas obras, o espaço e as regras 
devem ser coerentes com isso (e talvez, nesse caso, deva ser mais parecida 
com os modelos tradicionais de bibliotecas que conhecemos); no entanto, 
se o objetivo é fazer com que o maior número de pessoas utilize o acervo, o 
formato e as regras devem ser outros. Por isso, cabe refletir se a realidade da 
leitura no Brasil não se dá também pela falta de clareza de conceito e de fle-
xibilidade existentes em algumas instituições, que trabalham com o acesso e 
estimulo à leitura.

De qualquer forma, essa perceptibilidade e certa dose de otimismo, ape-
sar de extremamente necessárias quando se trabalha com livro e leitura, são 
só algumas das qualidades que um gestor cultural precisa ter ao enfrentar 
esse desafio e criar viabilidade econômica para concretizar projetos de leitu-
ra. Para obter sucesso em uma área pouco valorizada, como é a das bibliote-
cas em um cenário político cultural burocrático e cheio de particularidades, é 
necessário articular várias esferas para que juntas consigam efetivar a exis-
tência de um projeto dessa natureza. No caso do Ler é Saber, a principal delas 
consiste na criação do tripé que o sustenta: em uma ponta, o IBL que gera e 
administra o conteúdo; em outra, a instituição que cederá o espaço (metrôs, 
terminais, hospitais, escolas, governos estaduais e prefeituras municipais); 
e, por fim, a terceira que consiste na empresa que realizará o mecenato. Esse 
que está geralmente calcado no apoio oferecido pelo governo: a lei federal de 
incentivo à cultura. 

Tendo a lei Rouanet como o mais importante mecanismo de financia-
mento à cultura do país, os patrocínios foram e são, em grande parte, sub-
sidiados por ela, já que investimentos diretos a projetos culturais ainda não 
fazem parte das diretrizes da maioria das empresas nacionais. 

Isso, no entanto, gera alguns conflitos a serem enfrentados. Se por um 
lado a Lei facilita a obtenção de financiamento no momento da implanta-
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ção do projeto, por outro, impõe alguns desafios que colocam em risco sua 
permanência. Um deles é o fato da Lei não permitir a proposição de muitos 
projetos vindos da mesma organização – regra que se justifica pela intenção 
do governo em não centralizar a administração dos recursos em uma só ins-
tituição, uma vez que pretende disseminar as ações a um maior número pos-
sível de cidades do país. Todavia, o projeto Ler é Saber só funciona se existir 
em rede, contando com várias bibliotecas simultaneamente, pois é necessá-
rio formar uma equipe interna que trabalhe na administração e manutenção 
dessas unidades (o Instituto trabalha com projetos de incentivo à leitura em 
12 estados e, portanto, não centraliza suas ações em uma só região). Isso faz 
com que seja necessário adquirir a licença para utilizar a Lei em várias im-
plantações de bibliotecas, o que nem sempre é ágil, além de requerer o auxílio 
de uma equipe especializada. 

No que se refere às empresas patrocinadoras, é preciso, constantemen-
te, analisar as possibilidades reais de financiamento que podem proporcio-
nar e estudar os programas de patrocínios de cada uma delas. Não faltam or-
ganizações e grupos criando bons projetos culturais, e alguns deles acabam 
tendo um apelo comercial maior do que o nosso. Assim, o que temos encon-
trado nesses anos de experiência são apoios vindos de empresas que procu-
ram criar uma reputação em cima da sua marca e, por isso, optam por patro-
cinar ações que geram um impacto social maior, como as que incentivam a 
leitura. Em contraponto, muitas preferem patrocinar a implantação de uma 
nova biblioteca a financiar a manutenção de uma já aberta, porque a inau-
guração de uma nova unidade ocasiona uma visibilidade maior à sua marca. 
Isso, às vezes, gera um problema ao Instituto, pois acaba tornando mais fácil 
abrir uma unidade do que conseguir financiamento para uma já aberta. 

Tal fato aconteceu principalmente em 2012, quando foi preciso fechar 
algumas unidades devido à crise financeira que atingiu o país em 2010 e 
2011. Algumas empresas tiveram seus lucros reduzidos e, consequentemen-
te, também diminuídos seus valores da porcentagem de imposto permitida 
para o patrocínio de um projeto cultural, o que afetou a permanência do fi-
nanciamento de algumas unidades. Enquanto fechávamos essas afetadas, 
abríamos outras patrocinadas por empresas que priorizavam a inauguração 
de uma nova unidade à manutenção de uma já em funcionamento. 

No entanto, nem todas que perderam o patrocínio tiveram o mesmo fim. 
Algumas empresas parceiras que se comprometeram, a princípio, em ceder 
o espaço para o projeto, acabaram se apropriando dele e, hoje, financiam sua 
manutenção. É o caso da Trensurb, empresa que gerencia o metrô de Porto 
Alegre, e a MetroRec, que gerencia o metrô de Recife. As bibliotecas insta-
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ladas nos metrôs dessas duas cidades perderam seu patrocínio, mas conti-
nuam abertas em consequência do empenho desses parceiros. O mesmo 
acontece com a biblioteca implantada dentro das dependências do Centro 
Cultural Usiminas, na cidade de Ipatinga. A unidade foi dirigida pelo IBL por 
seis anos e atualmente é administrada diretamente pela empresa USIMI-
NAS, uma das primeiras empresas a apostar no projeto. Isso mostra o quanto 
é importante compartilhar a responsabilidade do funcionamento das biblio-
tecas com todos os envolvidos para garantir a permanência desses espaços.

 Grande parte das bibliotecas implantadas, mesmo as que não são 
mais administradas pelo Instituto, permanecem abertas, e os quase dez anos 
de experiência possibilitaram que analisássemos o perfil do público leitor que 
se cadastrou em algumas delas. Afinal, o sucesso de qualquer projeto cultural 
deve-se principalmente a quem se dispõe a usufruí-lo. Por isso, num país no 
qual pouco se valoriza a leitura, esses centros de informação possuem um 
importante material de estudo aos seus gestores: os usuários. É importante 
conhecer os frequentadores, entender quem são, o porquê se interessam pe-
las bibliotecas e quais as consequências que a existência de um equipamento 
cultural como esse acarreta em suas vidas.

Pesquisas de avaliação, independente de serem ou não exigidas por edi-
tais do governo, empresas ou por patrocinadores, deveriam sempre ser reali-
zadas por quem gere um projeto cultural. Por mais que isso não seja algo tão 
prático, barato e rápido de se fazer – uma vez que cada projeto tem suas espe-
cificidades e, portanto, seu modo particular de ser avaliado – é a partir dessas 
ferramentas que o profissional da área entende se aquela ação é significativa 
ou não para o público atingido. 

Fizemos isso em 2013 em nossa biblioteca mais antiga, situada na esta-
ção Paraíso do metrô de São Paulo. Distribuímos um questionário com dez 
perguntas objetivas e dissertativas a 500 frequentadores da biblioteca, tendo 
como único critério de seleção o fato de estarem emprestando ao menos um 

É importante entender que a ideia de 
biblioteca não precisa estar pautada em 
um formato único de espaço.”
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livro pela segunda vez. Queríamos conhecê-los melhor; mensurar a relevân-
cia do projeto em suas rotinas; mapear outras formas de acesso a livros; des-
cobrir se esses leitores começaram a dedicar mais tempo à leitura depois de 
se associarem à unidade; saber se influenciaram outras pessoas a ler; enten-
der o que pensam sobre o livro, sobre a leitura e a sobre a biblioteca. 

As informações adquiridas foram interessantíssimas para nós. Veri-
ficamos, por exemplo, que, de fato, quem lê mais são as mulheres. Nossos 
dados, provenientes do sistema bibliotecário existente na unidade, já nos 
mostravam que mais de dois terços dos usuários cadastrados eram for-
mados  pelo público feminino. Do total de 22.207 sócios associados desde 
2004  até o período da pesquisa, 15.500 eram mulheres e 6.207, homens – o 
que corresponde a 69% e 31%, respectivamente. No resultado da avaliação, 
que levou em consideração somente os participantes da pesquisa e, portanto, 
apenas as pessoas que estavam, no mínimo, emprestando livros pela segun-
da  vez, 73% eram mulheres contra 27% de homens. Ou seja, conseguimos 
verificar que as mulheres não só se cadastram em maior número, como uti-
lizam o projeto (emprestam livros) com mais frequência do que os homens 
que se associaram. 

A pesquisa também mostrou que nossos leitores têm, em média, 37 
anos. Esse resultado contrasta com outras pesquisas relativas à leitura, que 
indicam a predominância do jovem de até 25 anos como o público que lê com 
mais frequência. O que pode ser justificado principalmente pelo fato de ou-
tras pesquisas considerarem as leituras de livros didáticos em suas análises, 
ao contrário do que fizemos. Como a biblioteca não possui esse tipo de litera-
tura, o resultado é a predominância, entre os que leem com mais frequência, 
de pessoas de uma faixa etária mais alta do que aquela encontrada em outras 
pesquisas. Isso indica que a procura do jovem pela leitura pode estar dire-
tamente ligada a obrigações da escola formal. E que os leitores voluntários, 
aqueles que leem por prazer, são principalmente as pessoas alfabetizados 
com livros impresso no papel, que não são “nativos digitais”. 

 Entretanto, uma das informações mais importantes que a pesquisa le-
vantou, e que hoje nos norteia, foi a de que, em um projeto que busca incen-
tivar o hábito de leitura, o público alvo deve ser, principalmente, aquele que 
já possui esse hábito. Pois identificamos que são eles que farão o não leitor se 
converter em um leitor. A avaliação revela que o público pesquisado lia, antes 
de se associar ao projeto, uma média de 1,6 livros por mês e, depois que pas-
sou a utilizá-lo, aumentou a média de leitura em 62%, passando a ler apro-
ximadamente 2,6 livros por mês. A pesquisa também revela que 82% desse 
público está influenciando outras pessoas: familiares (54%), amigos (18%) 
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e colegas de trabalho (9%). Ou seja, grande parte dos usuários já era leitora 
que, ao ter contato com a biblioteca, intensificou o tempo dedicado à leitu-
ra e, consequentemente, aumentou a influência que possui nas pessoas não 
leitoras próximas. Aprendemos que focar no leitor para atingir o não leitor é 
uma estratégia fundamental nesse cenário.

Outro ponto importante da pesquisa foi evidenciar as razões pelas quais 
esses usuários consideram importante ler. Essa foi uma pergunta disserta-
tiva e não de múltipla escolha, para possibilitar maior liberdade de resposta 
ao entrevistado. Apesar das 500 diferentes respostas, na análise foi possível 
perceber que se encaixavam em quatro categorias diferentes (algumas delas 
entraram em mais de uma categoria): 73% das respostas passaram a ideia 
de que a leitura era importante para aumentar seu repertório cultural; 33% 
discorreram sobre a importância que a leitura tem para aquisição de voca-
bulário e/ou afirmaram considerar importante por aperfeiçoar a fala e a es-
crita; 27% dos pesquisados apresentaram em suas respostas afirmações que 
giravam em torno da ideia de que a leitura proporcionava um exercício de 
reflexão ou aprimorava o senso crítico dos leitores; e 25% responderam que a 
leitura era importante por propiciar prazer ou distração. 

Essas respostas já justificam a importância de se criar ações que traba-
lham com o livro e a leitura e nos mostram que, acima de tudo, a existência 
desse tipo de equipamento cultural aumenta as possibilidades de emanci-
pação intelectual desses leitores, já que possibilita o acesso direto a livros e 
incita a construção de um percurso de conhecimento sem a necessidade de 
um agente mediador. 

Dadas as informações, acreditamos que projetos como o Ler é Saber, 
e tantos outros que tiveram êxito em ações que estimulam o hábito à leitu-
ra, devem ser perenizados e amparados pelo governo e pela sociedade para 
que a sua permanência não esteja apoiada apenas na existência de uma lei 
de incentivo fiscal ou na boa intenção de uma empresa. É necessário aten-
tar-se ao objetivo central dessas medidas que é fomentar a leitura em maior 
número de cidadãos. É preciso aumentar o número de bibliotecas existentes 
no país com este perfil dinâmico, e que não se restrinjam a espaços estáticos 
formados apenas por estantes e livros, pois a experiência do Instituto mostra 
que há um público carente de outros tipos de espaços. E mais do que isso, 
é necessário incentivar mais as relações humanas nesses ambientes, en-
tre  amigos, vizinhos, familiares, professores e alunos. Assim, será possível 
mudar a visão que se tem desses equipamentos culturais, e os objetivos de 
projetos e ações que trabalham no âmbito do livro e da leitura serão atingi-
dos com mais sucesso.   
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mantêm informados acerca dos últimos 
lançamentos? São em sua maioria profes-
sores universitários? Como aprenderam 
português? Podemos identificar seus au-
tores ou autoras favoritos? E seus temas 
atuais de pesquisa? Quais as suas sugestões 
para incrementar a presença da literatura 
brasileira no exterior?

A fim de colher respostas para essas e 
muitas outras perguntas, um questionário 
foi elaborado e o processamento dos ques-
tionários deu origem a um banco de dados. 
Portanto, a criação desse banco de dados re-
presentou o ponto de partida necessário do 
projeto, cuja meta é a produção de um ma-
peamento inédito sobre a atuação de pro-
fissionais dedicados à literatura e à cultura 
brasileira no exterior. 

Até o presente momento,2 314 profis-

Introdução
Este artigo tem como finalidade pro-

por análises derivadas do mapeamento rea-
lizado no âmbito do projeto “Conexões Itaú 
Cultural – Mapeamento Internacional da 
Literatura Brasileira”.

Duas palavras, breves, acerca do projeto.
Iniciado em 2007, o “Conexões Itaú 

Cultural” é animado por um objetivo ambi-
cioso: criar um espaço de reflexão e debate, 
estimulado pelo desenvolvimento de um 
banco de dados inédito sobre o alcance da 
literatura brasileira no exterior. 

Ora, quem são os profissionais que se 
dedicam à literatura brasileira no exterior? 
Qual o seu perfil? Há um perfil dominan-
te ou devemos ampliar a pergunta? Isto é: 
quais são os seus perfis? Como se interes-
saram pela literatura brasileira? Como se 

UM NOVO CENÁRIO: 
ESTUDOS DE LITERATURA  
BRASILEIRA NO EXTERIOR1

João Cezar de Castro Rocha

Este artigo tem como finalidade propor análises derivadas do mapeamento realizado no 
âmbito do projeto Conexões Itaú Cultural – Mapeamento Internacional da Literatura Brasi-
leira. O principal resultado refere-se à proposta de um novo conceito de “brasilianista”, com 
todas as suas consequências no tocante ao estabelecimento de estratégias de difusão da lite-
ratura brasileira no exterior.
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sionais foram mapeados e os seus ques-
tionários já se encontram processados no 
banco de dados do projeto. Uma versão re-
duzida pode ser consultada através da pági-
na do Conexões Itaú Cultural na internet3.

Ademais, o mapeamento proposto pos-
sui uma importante novidade, representada 
por seu alcance. Nele, estarão incluídos de 
professores universitários a tradutores, de 
editores a bibliotecários, abarcando ainda 
um roteiro de instituições e agentes interes-
sados na divulgação da literatura brasileira 
no exterior: centro de estudos, fundações 
públicas ou privadas, editoras e agências li-
terárias, jornalistas e promotores culturais. 

Quatro pontos fundamentais
Neste artigo, trataremos de quatro 

pontos – e sempre partindo da mesma fon-
te, o banco de dados do projeto: 

1. A ampliação do conceito de litera-
tura, a fim de abranger manifestações da 
cultura audiovisual e digital, isto é, a atual 
hegemonia do conceito de cultura como ele-
mento aglutinador de diversas pesquisas4;

2. uma tendência, sobretudo nos Es-
tados Unidos, de valorização de estudos de 
literatura comparada, correspondendo ao 
esforço de criação de um perfil mais com-
pleto de “latino-americanista”5;

3. a necessidade de rever o conceito 
de “brasilianista”;

4. a importância do banco de da-
dos  como diagnóstico potencial do mo-
mento presente.

É importante reiterar que esses quatro 
pontos foram integralmente derivados do 
banco de dados do projeto Conexões Itaú 

Cultural – Mapeamento Internacional da 
Literatura Brasileira. 

Em outras palavras, as reflexões apre-
sentadas a seguir devem ser compreendidas 
como uma elaboração sistemática das infor-
mações contidas no banco de dados – trate-
mos, portanto, desse acervo em construção.

O destaque justifica-se, pois, ideal-
mente, o banco seguirá em expansão; desse 
modo, é sempre necessário assinalar o ca-
ráter dinâmico do projeto e, portanto, das 
observações que proponho neste texto.

O banco de dados
Começo apresentando alguns elemen-

tos fundamentais extraídos do banco de da-
dos. Num segundo momento, proporei algu-
mas hipóteses, derivadas da interpretação 
daqueles elementos. De imediato, porém, 
farei apenas breves comentários, a fim de 
esclarecer questões pontuais.

Vejamos, em primeiro lugar, o local de 
atuação dos “brasilianistas”, identificando 
os pontos de concentração dos estudos de 
literatura brasileira no exterior. Destaco os 
dez resultados mais expressivos6:

Estados Unidos – 99 
Brasil – 31
Alemanha – 24 
França – 21 
México – 18
Itália – 18
Portugal – 17
Argentina – 15
Espanha – 15
Inglaterra – 13

Em princípio, poucas surpresas. 
Os Estados Unidos continuam sendo 

o grande centro do “brasilianismo”, uma 
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vez que o sistema universitário norte-a-
mericano possui mais recursos para pes-
quisa, oferecendo o mercado de trabalho 
com maior capacidade de absorção de 
profissionais. A Europa vem logo depois, 
como se esperava – até aqui os dados ape-
nas confirmam o que já se sabia. 

Porém, um dado interessante, mesmo 
inesperado, é o surgimento de uma nova 
geração de “brasilianistas” hispano-ame-
ricanos, com destaque para o crescimento 
significativo dos números de especialistas 
em literatura brasileira no México e na Ar-
gentina. Para efeito de informação, apre-
sento os dados relativos a outros países 
hispano-americanos:

Chile – 6
Colômbia – 2
Paraguai – 2
Uruguai – 2
Venezuela – 1 

Aproveitamos para destacar um cui-
dado metodológico elementar: esses dados 
não têm valor absoluto, antes se referem 
aos profissionais que aderiram ao projeto 
através do preenchimento do questionário 
– o que atualmente pode ser feito eletroni-
camente.7 Nesse sentido, um de nossos ob-
jetivos permanentes é aumentar o número 
de mapeados, a fim de esboçar um retrato 
mais fidedigno da atual situação da pre-
sença da literatura brasileira no exterior. 
Portanto, os dados e as reflexões deles de-
rivadas possuem valor relativo, mas, ainda 
assim, autorizam um conjunto de conclu-
sões relevantes acerca da presença atual 
da literatura brasileira no exterior.

Outro esclarecimento necessário: o 
dado relativo a 31 brasilianistas residindo 

no Brasil pode ser mais bem compreen-
dido em comparação com o dado referen-
te às instituições dos mapeados. Nesse 
item, consta a presença de 64 tradutores 
autônomos, ou seja, sem filiação institu-
cional definida. Em outras palavras, é mui-
to  comum encontrar tradutores, estran-
geiros, mas  residentes no Brasil. Muitas 
vezes, são os tradutores mais solicitados, 
em virtude de sua familiaridade não ape-
nas com o idioma, mas sobretudo com 
fatores culturais que se revelam decisi-
vos para o desempenho da tarefa do tradu-
tor – para recordar a célebre expressão de 
Walter Benjamim.  

Destaque-se, agora, o tipo de atuação 
dos mapeados:

Professor-Pesquisador – 125
Professor-Pesquisador-Tradutor – 125
Tradutor – 64

É interessante observar o modelo que 
tende a tornar-se hegemônico, isto é, o caso 
do professor que concilia pesquisa e tradu-
ção; esse perfil é dominante, sobretudo, en-
tre os especialistas mais jovens. Em alguma 
medida, como veremos adiante, ao identificar 
os temas de pesquisa, essa tendência possui 
uma contrapartida importante no delineamen-
to de um novo tipo de profissional, cujo treino 
é cada vez mais comparativo – discutirei essa 
questão posteriormente.

Eis, agora, a primeira grande surpresa 
derivada do banco de dados. Consultem-se 
os números relativos ao país de nascimen-
to dos mapeados:

Brasil – 86
Estados Unidos – 47
Alemanha – 24
Argentina – 21
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Itália – 20
México – 17
Espanha – 13
França – 12
Portugal – 11
Inglaterra – 7

Em primeiro lugar8, assinale-se o ele-
mento que salta aos olhos: muito ao contrá-
rio da acepção tradicional do “brasilianista”, 
ou seja, um estrangeiro que se especializou 
no estudo de certos aspectos da cultura bra-
sileira, hoje em dia, o perfil majoritário do 
“brasilianista” é o do próprio brasileiro que 
se profissionalizou em instituições no ex-
terior. Adiante, tratarei desse dado, mas já 
adianto que se trata de uma das principais 
contribuições do Conexões – Itaú Cultural 
para a renovação do entendimento da pre-
sença da literatura brasileira no exterior.

Nesse sentido, é muito reveladora a 
comparação entre as duas tabelas – a do lo-
cal de atuação e a do país de nascimento. 

Vejamos.
Dos 99 profissionais que se dedicam à 

literatura brasileira em instituições univer-
sitárias norte-americanas, mais da metade, 
isto é, 52, nasceram em outros países, o que 
reitera o papel da universidade nos Estados 
Unidos de absorção de profissionais alta-
mente qualificados, fenômeno esse refor-
çado com a Segunda Guerra Mundial e que 
ainda hoje segue dominante. Já no México 
e na Itália, em geral, observa-se a formação 
consistente de novos “brasilianistas” locais, 
por assim dizer. Dos 18 “brasilianistas” me-
xicanos, 17 nasceram no país; todos os 18 
profissionais em atividade na Itália nas-
ceram no país – e ainda identificamos dois 
italianos trabalhando com literatura bra-

sileira no exterior. Esses dados confirmam 
uma longa tradição, nesses dois países, de 
estudos de literatura brasileira. 

Os números da Argentina mere-
cem destaque: é o país, junto com o Brasil, 
que mais “exporta” especialistas em litera-
tura brasileira. 

Limitamo-nos, agora, a uma decodifi-
cação deliberadamente elementar desses 
dados. Contudo, suas consequências são 
potencialmente decisivas e serão discuti-
das na última parte desta apresentação.

Sintomas e projeções
De igual modo, outros elementos do 

banco de dados merecem um estudo mais 
detido, a fim de esclarecer sua relevância 
para um entendimento renovado da cir-
cunstância contemporânea. Aqui, o banco 
de dados pode ser entendido não somente 
como um sintoma da situação atual, mas 
também como um diagnóstico dos impas-
ses que dificultam o fortalecimento da lite-
ratura brasileira no exterior. 

Por exemplo, a lista dos autores em 
atividade mais citados e as sugestões para 
incrementar a presença da literatura bra-
sileira no exterior podem ser colocadas em 
paralelo com duas esferas nacionais, atra-
vés do cruzamento dos questionários tanto 
com recentes ações públicas relativas ao 
universo do livro, quanto com o banco de 
dados colocado à disposição pelo CNPq9. 

Vejamos, então, como os mapeados 
responderam à pergunta: “Como difundir a 
literatura brasileira no exterior?”

Bolsas para tradução – 152
Criação do Instituto Machado de 

Assis  para a Promoção do Português e da   
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Literatura Brasileira – 99
Cátedras em Universidades do ex-

terior – 86
Programas de intercâmbio entre uni-

versidades do Brasil e do exterior – 82
Presença de escritores brasileiros 

no exterior – 70 
Ora, é notável perceber que os ques-

tionários dos 314 mapeados até o momento 
foram majoritariamente preenchidos antes 
do incremento, realizado pela Fundação Bi-
blioteca Nacional, de uma série de apoios à 
tradução de autores, assim como da criação 
de financiamento para a viagem de escrito-
res. Vale dizer, o banco de dados do Cone-
xões Itaú Cultural também pode ser inter-
pretado como um diagnóstico dos impasses 
a serem ultrapassados. Isto é, embora não 
seja um objetivo precípuo do projeto formu-
lar propostas de política pública, o banco de 
dados pode ser um instrumento muito útil 
nesse sentido. 

Uma digressão necessária: muito ao 
contrário do que se pensa, Machado de 
Assis não foi indiferente à possibilidade 
de apoio político, isto é, governamental, à 
difusão da literatura brasileira no exterior. 
Em carta enviada a Joaquim Nabuco, em 1 
de agosto de 1908, após parabenizar o ami-
go por suas conferências em universidades 
norte-americanas, ele lamentou a secundi-
dade10 do idioma português: 

Obrigado por todos e particularmente 
pelo que trata do lugar de Camões na litera-
tura. É bom, é indispensável reclamar para 
a nossa língua o lugar que lhe cabe, e para 
isso os serviços políticos internacionais que 
prestarem não serão menos importantes 
que  os puramente literários. Realmente é 

triste, ver-nos considerados, como V. nota, 
em posição subalterna em relação à lín-
gua espanhola.11

Portanto, a criação do Instituto  Ma-
chado  de Assis seria uma bela e justa  ho-
menagem ao autor das Memórias Póstumas 
de Brás Cubas. 

De igual modo, em ocasiões pontuais, 
e muitas vezes contando com o apoio de-
cisivo de diplomatas diretamente envolvi-
dos com literatura, em particular, e com a 
cultura, em sentido mais amplo, o governo 
brasileiro ajudou a inaugurar Cátedras de 
destaque no exterior12. Aqui, não pode ha-
ver dúvida: deveria ser tarefa prioritária de 
todo governo consciente da centralidade da 
cultura e do valor da informação no mundo 
atual o apoio, sistemático, à divulgação e 
promoção da própria cultura.

Outra pergunta do questionário mere-
ce destaque: “Tem interesse pela literatura 
produzida a partir dos anos de 1980?”.

Dos 314 mapeados, 266 responderam 
sim. De fato, como apontamos, os profes-
sores e pesquisadores mais jovens muito 
se esforçam para acompanhar a literatura 
contemporânea; no exterior, ao que tudo 
indica, a atualização é um valor relevante e, 
em alguma medida, pode ajudar a mitigar a 
sensação de distância em relação à cultura 
brasileira. Seria interessante colocar em 
paralelo essa nova geração de “brasilianis-
tas” com uma geração igualmente jovem de 
autores, e que começa a ocupar um espaço 
importante na atual cena literária.

Essa hipótese conhece uma materiali-
zação muito importante, explicitada numa 
comparação entre dois bancos de dados, co-
locando em paralelo os estudos de literatu-
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ra realizados no exterior e no Brasil – e com 
resultados surpreendentes. 

Recordem-se, então, os 10 autores 
mais citados pelos 244 mapeados do Cone-
xões – Itaú Cultural:

Machado de Assis – 150
Clarice Lispector - 129
Guimarães Rosa – 103
Jorge Amado – 92
Rubem Fonseca – 71 
Carlos Drummond de Andrade – 71
Graciliano Ramos – 70 
Mário de Andrade – 67 
Chico Buarque – 65
Oswald de Andrade – 63
Milton Hatoum – 60 

Comparem-se, agora, esses dados com 
os da pesquisa conduzida por Laeticia Jen-
sen Eblen, Autores Mais Citados nos Currí-
culos Disponíveis da Plataforma Lattes do 
CNPq. A pesquisadora consultou o currícu-
lo de 2176 professores e pesquisadores. Eis 
os resultados: 

Machado de Assis – 122
Guimarães Rosa – 100 
Clarice Lispector – 63 
Graciliano Ramos – 54 
Mário de Andrade – 44 
Carlos Drummond de Andrade – 42 
Lima Barreto – 35 
João Cabral de Melo Neto – 33 
Murilo Mendes – 30 
José de Alencar – 28 

Duas diferenças se impõem à primeira 
vista. De um lado, entre os dez autores mais 
citados: os mapeados do projeto Conexões 
– Itaú Cultural indicaram três autores “vi-
vos”, enquanto no banco de dados do CNPq 
nenhum autor em atividade comparece. 

Dessa diferença, que em aparência vale 
pouco, uma distinção de peso se insinua.

Trata-se, pois, de dado significativo: 
proporcionalmente, os 314 mapeados do 
banco de dados do Conexões – Itaú Cultural 
citam muito mais os autores contemporâ-
neos do que os pesquisadores brasileiros ou 
residentes no Brasil. Além disso, os “bra-
silianistas” incluem mais decisivamente 
os autores contemporâneos em suas pes-
quisas. Tal aspecto se relaciona, profunda-
mente, com a mudança radical do conceito 
de “brasilianismo” – hipótese que proponho 
a partir do banco de dados do projeto, e que 
representa um ganho real de nossa pesquisa. 

Como vimos, foi identificado um nú-
mero crescente de brasileiros trabalhando 
no exterior. Talvez como forma de man-
ter-se integrado ao cotidiano brasileiro, 
o profissional se mostre particularmente 
preocupado com manifestações contempo-
râneas da cultura. Ademais, reitere-se o que 
propomos: em instituições estrangeiras, a 
atualização com os últimos acontecimen-
tos culturais pode assegurar um importante 
capital simbólico. Pelo contrário, os profes-
sores afiliados a instituições brasileiras pa-
recem mais comprometidos com o cânone, 
garantia de legitimação do próprio trabalho 
de pesquisa. 

Contudo, não se pense que o estabele-
cimento do cânone conhecerá uma diver-
gência acentuada entre as duas situações, 
pois, de outro lado, seis nomes se repetem 
nas duas listas, o que permite observar 
um repertório comum, derivado do univer-
so do ensino e da pesquisa, seja no Brasil, 
seja no exterior.

Eis os nomes consagrados pelas duas 
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listas: Machado de Assis, Guimarães Rosa, 
Clarice Lispector, Graciliano Ramos, Má-
rio de Andrade e Carlos Drummond de 
Andrade. E mais: os nomes se repetem em 
posições, certamente não idênticas, mas 
muito  semelhantes. Esse dado é de grande 
relevância e adiante retornarei a ele ao dis-
cutir a necessidade de renovação do concei-
to de “brasilianismo”.

Em outras palavras, a distância que no 
passado parecia separar o “brasilianista” do 
pesquisador brasileiro, ou residente no país, 
converteu-se, hoje em dia, em diálogo cons-
tante e potencialmente transformador.

A distinção principal, nesses seis no-
mes, refere-se à inclusão de Jorge Amado 
entre os 314 mapeados do Conexões – Itaú 
Cultural; na lista do CNPq, ele é substituí-
do por Mário de Andrade. Ainda mais, nes-
sa última lista, o autor de País do Carnaval 
nem sequer é mencionado. Diferença reve-
ladora, cujo desenvolvimento exigiria outro 
artigo, porém devemos pelo menos recordar 
a importância central de Gilberto Freyre e 
Jorge Amado – especialmente a partir de 
Gabriela, Cravo e Canela – para a formação 
de um imaginário estrangeiro acerca do 
Brasil13. Em alguma medida, esse aspecto 
colabora para a permanência de Jorge Ama-
do como referência inevitável nos estudos 
de literatura brasileira no exterior. E, pelo 
avesso, por muito tempo condenou sua obra 
a uma espécie de “quarentena” nos estudos 
literários nas universidades brasileiras. 

Para aprofundar essa comparação ini-
cial, vale a pena estabelecer outro paralelo. 
Eis os 20 autores em atividade mais citados 
pelos mapeados do projeto Conexões Itaú 
Cultural – Mapeamento Internacional da 

Literatura Brasileira:
Rubem Fonseca – 71
Chico Buarque – 65 
Milton Hatoum – 60 
Antonio Candido – 52
Bernardo de Carvalho – 46
João Ubaldo Ribeiro – 44
Luiz Ruffato – 43 
Roberto Schwarz – 39
Silviano Santiago – 38 
João Gilberto Noll – 34
Paulo Coelho – 34 
Paulo Lins – 34 
Raduan Nassar – 33
Ferreira Gullar – 32 
Adélia Prado – 31 
Dalton Trevisan – 31
Lygia Fagundes Telles – 31 
Alfredo Bosi – 28
Augusto de Campos - 27
Nélida Piñón – 27

Comparem-se com os dados da pes-
quisa de Laeticia Jensen Eblen, destacan-
do de igual modo os 20 autores mais men-
cionados: 

Milton Hatoum – 22
Rubem Fonseca – 20
Manoel de Barros – 18 
Chico Buarque – 13
João Gilberto Noll – 11 
Adélia Prado, Ferreira Gullar, João 

Ubaldo Ribeiro, Silviano Santiago – 9
Ana Miranda, Bernardo Carvalho, 

Lya Luft, Lygia Fagundes Telles – 8
Ariano Suassuna, Dalton Trevisan, 

Lygia Bojunga Nunes, Nélida Piñon, Radu-
an Nassar – 7 

Augusto de Campos, Sérgio Sant’Anna – 6 
Proporcionalmente, a diferença não 
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poderia ser maior e parece confirmar a in-
tuição anterior: em termos comparativos, o 
estudo da literatura brasileira contemporâ-
nea é, proporcionalmente, mais desenvolvi-
do no exterior do que no Brasil.

Além disso, os 314 mapeados do Co-
nexões – Itaú Cultural incluem críticos li-
terários entre os autores mais citados em 
seus cursos e pesquisas, o que não ocorre na 
lista derivada do banco de dados do CNPq. 
Por fim, embora a menção a prosadores seja 
dominante em ambas as listas, um número 
consideravelmente maior de poetas compa-
rece no banco de dados do CNPq.

Literatura ou cultura?  
Ou: isto e aquilo

Uma pergunta muito importante do 
questionário indaga: “Tem algum tema de 
preferência?”, ou “áreas de interesse”. 

Eis as dez respostas mais citadas:
Cinema – 85 
Cultura Brasileira – 70 
Criação literária – 57
Tradução – 57
Música Popular – 48
Ficção em geral – 45
Artes Plásticas – 43
História do Brasil – 34 
Música – 33 
Poesia brasileira em geral – 33 

Num primeiro momento, o resultado 
é certamente inesperado. Ora, o projeto é 
dedicado à cartografia da presença da litera-
tura brasileira no exterior, com ênfase para 
a literatura contemporânea. No entanto, 
no tópico “tema preferido”, criação literá-
ria ocupa o terceiro lugar; ficção em geral, o 
sexto; e poesia brasileira em geral, o décimo. 

Em alguma medida, é como se o próprio ob-
jeto do mapeamento, literatura brasileira no 
exterior, tivesse sido sumariamente substi-
tuído por outros tópicos de estudo, como se 
a universidade tivesse abraçado o fenômeno 
decisivo no plano da história cultural nos úl-
timos dois séculos: o deslocamento do texto 
impresso do centro da transmissão dos va-
lores para os meios, inicialmente, audiovi-
suais e, hoje em dia, sobretudo digitais. 

Como entender esse dado, em princí-
pio desconcertante?

Um indício pode ser encontrado em 
outro item do questionário. Vejamos como 
os mapeados definem a área de conheci-
mento de seus “Temas de pesquisa”, isto é, 
não de assuntos “favoritos”, porém de tó-
picos de “trabalho”. Destaco os 15 temas 
mais mencionados:

Literatura brasileira em geral – 94
Tradução – 54
Cultura brasileira – 42
Cinema – 37
Literatura comparada – 36
Literatura latino-americana – 33
Literatura contemporânea – 32 
Literatura e identidade – 31
Criação literária - 25 
Literatura Luso-Afro-Brasileira – 23 
Gênero e sexualidade na escrita – 22 
História do Brasil – 22
Romance brasileiro em geral – 20 
Língua portuguesa – 19
Poesia brasileira em geral – 17

Portanto, seria um equívoco assumir 
uma atitude nostálgica, “lamentando” o 
“eclipse” dos estudos literários. Na verdade, 
os mapeados que apontam como tema pre-
ferido cinema, música popular etc., também 
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pesquisam e ensinam literatura brasileira – 
alguns mesmo são tradutores. Logo, não se 
verifica o abandono puro e simples da lite-
ratura como objeto de estudos, mas o privi-
légio crescente de uma atmosfera interdis-
ciplinar e comparativa.

Esse ponto deve ser destacado: em lu-
gar do perfil tradicional do “brasilianista” 
que se especializava em literatura brasilei-
ra, hoje em dia, cada vez mais, o perfil do-
minante é o do “brasilianista” que trabalha 
com a literatura não exclusivamente, mas 
como um de seus objetos de estudo. Essa 
percepção, solidificada pela análise dos pro-
jetos de pesquisa dos 314 mapeados até o 
momento, exige um novo entendimento da 
presença da literatura brasileira no exterior. 
Em palavras diretas: sua difusão será tanto 
mais exitosa quanto mais relacionada com 
outras formas de manifestação cultural. 

De igual modo, esse traço ajuda a en-
tender o novo tipo de profissional que se 
forma nas universidades estrangeiras, es-
pecialmente na academia norte-americana. 
No passado, em geral, reitere-se, o “brasilia-
nista” dedicava-se aos estudos brasileiros 
quase sempre de forma exclusiva. Hoje em 
dia, sobretudo entre os representantes das 
gerações mais jovens (nascidos a partir da 
década de 1960), o modelo que predomina é 
o dos estudos latino-americanos, em chave 
comparativa – tal aspecto demanda a am-
pliação do horizonte do mapeamento, tal 
como se percebe pelo número de pesquisas 
dedicadas à literatura latino-americana. 
Vale dizer, em muitos casos, jovens profes-
sores trabalham com a literatura brasileira 
não como o objeto principal de suas pes-
quisas, porém como termo de comparação. 

Desse modo, ao contrário do que uma vi-
são nostálgica acreditaria, não se trata de 
um declínio dos estudos de literatura brasi-
leira no exterior, mas de uma nova maneira 
de estudá-la. 

Eis, precisamente, o alvo do banco de 
dados do Conexões – Itaú Cultural: fotogra-
far a emergência desse fenômeno no  ins-
tante mesmo em que ganha corpo e se tor-
na dominante.

Por um novo “brasilianismo”?
Em importante artigo acerca do tema, 

Fernanda Peixoto Massi esclareceu a ori-
gem do vocábulo “brasilianismo”: 

Brasilianista é termo que (ainda) não 
faz pane de nenhum dicionário, mas que 
todos por aqui sabem o que significa. De 
modo literal, refere-se ao especialista es-
trangeiro em assuntos brasileiros. Trata-se 
de uma noção cunhada no Brasil, usada 
pela primeira vez em 1969 por Francisco 
de Assis Barbosa em apresentação ao livro 
de T. Skidmore, Brasil: de Getúlio a Caste-
lo, ainda que alguns atribuam sua origem à 
imprensa dos anos 70.14

Contudo, hoje em dia, a necessidade de 
renovar radicalmente a noção de “bra-
silianista” revela-se indispensável. Este 
ponto é central e representa uma das prin-
cipais contribuições do projeto Conexões 
Itaú Cultural.

O Dicionário Houaiss incorporou o 
termo, definindo-o assim: brasilianismo: 
“estudo de ou especialização em temas bra-
sileiros (esp. por parte de estrangeiros)”. 
Por extensão, a voz brasilianista pode ser 
dicionarizada desse modo: “diz-se de ou 
estrangeiro especializado em assuntos bra-
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sileiros”. Ora, tal definição supunha certa 
desconfiança em relação à própria ativi-
dade de pesquisa da cultura brasileira por 
parte de estrangeiros, isto é, sobretudo, por 
parte de pesquisadores norte-americanos15.

Nas últimas duas décadas, porém, 
houve uma mudança acentuada no perfil 
do estudioso de literatura brasileira no ex-
terior. Ou seja, muito mais do que nas déca-
das anteriores, hoje em dia o “brasilianista” 
bem pode ser um “brasileiro” radicado no 
exterior. Esse fato pode ser considerado um 
dos dados mais inovadores do mapeamento 
desenvolvido nesse projeto. 

Tal circunstância implica transfor-
mações de grande alcance, pois a perspec-
tiva dos estudos no exterior conheceu uma 
aproximação inédita com a abordagem do-
minante nas universidades brasileiras. Daí, 
a similaridade na lista dos autores mais ci-
tados – como vimos acima. Porém, daí tam-
bém, a diferença no destaque concedido à 
obra de Jorge Amado no mapeamento do 
Conexões – Itaú Cultural, em oposição ao ol-
vido verificado no banco de dados do CNPq. 

Compreende-se, então, outro dado ex-
traído dos questionários: muito mais do que 
“divulgação” da literatura e cultura brasilei-
ra, a contribuição atual dos “brasilianistas” 
caracteriza-se pela produção de conheci-
mento; produção beneficiada pelo olhar de 
quem se encontra relativamente distante; 
olhar, pois, de torna-viagem. 

Eis, por fim, a surpresa maior: “brasi-
lianistas”, dedicados ao ensino e à pesquisa 
da literatura brasileira no exterior, levam 
adiante e aprofundam a lírica do exílio, in-
ventando uma continuidade deliberada-
mente problemática e problematizadora 

entre sua posição e o ponto de vista de tan-
tos artistas e intelectuais que, à distância, 
descobriram o Brasil.

Aqui, como no romance de Manuel 
Antônio de Almeida, os extremos se tocam 
e os “brasilianistas” do século XXI evocam 
a galeria ilustre dos homens de letras e ar-
tistas que, do alto da Place Clichy, descobri-
ram, deslumbrados, a própria terra16. Isto 
é: Sergio Buarque de Holanda buscando as 
raízes de sua cultura na Alemanha; Gilberto 
Freyre lamentando a decadência da casa-
-grande nos Estados Unidos; Vilém Flusser 
descobrindo uma inesperada fenomeno-
logia do brasileiro a partir de seu olhar de 
estrangeiro. No fundo, a oscilação entre o 
próprio e o alheio é marca d’água da cultu-
ra brasileira, e os “brasilianistas” do século 
XXI costuram uma surpreendente e com-
plexa ponte com essa tradição. 

Eis, então, o salto necessário: a oposição 
adverbial – cá versus lá; aqui versus lá –, que 
fundou a poesia romântica brasileira, res-
surge no trabalho dos atuais brasilianistas. 
Não se trata, porém, de uma retomada ingê-
nua. Pelo contrário, estamos muito próximos 
da descrição de Clifford Geertz do trabalho 
do antropólogo, em seu constante desloca-
mento entre “being here” e “being there”17. 

Pois é bem isso: a seu modo, os “brasi-
lianistas” contemporâneos realizam exercí-
cios antropológicos, compondo uma episte-
mologia da distância.

Como resultado do trabalho realiza-
do, portanto, temos a oferecer nada menos 
do que um novo conceito de “brasilianista”, 
com todas as suas consequências no tocante 
ao estabelecimento de estratégias de difu-
são da literatura brasileira no exterior.  
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Lattes, que servirá de mote para a discus-
são pretendida neste artigo, e que, como se 
verá, mantém relação com a forma como a 
literatura brasileira aparece nos livros di-
dáticos e do Enem. 

Na obtenção da listagem de autores, 
com o auxílio do sistema de busca da Plata-
forma Lattes, primeiramente localizei 2.176 
doutores que se identificavam com a área de 
atuação “Letras” e declaravam atuar profis-
sionalmente na área de literatura brasileira. 
Em seguida, procedi à leitura dos currículos 
para encontrar os nomes dos autores com 
os quais esses doutores trabalhavam obje-
tivamente em suas pesquisas. Foram ex-
traídos os nomes dos autores mencionados 
nos campos: resumo do currículo; título da 
tese2; palavras-chave da tese; e projeto de 
pesquisa em andamento3. 

Em junho de 2013, o Itaú Cultural 
apresentou, na Festa Literária Interna-
cional de Paraty (FLIP), a pesquisa Movi-
mentos Atuais da Literatura Brasileira. A 
pesquisa tinha a intenção de, a partir de ins-
tantâneos do campo literário – ou seja, do 
levantamento de dados em diferentes áreas 
relacionadas à literatura –, traçar um perfil 
de modo que a literatura brasileira pudesse 
ser contemplada de forma mais concreta, 
em uma miríade de aspectos que geralmen-
te são de difícil apreensão.

De minha parte, fui convidada para 
colaborar com a pesquisa1 reunindo in-
formações sobre a literatura brasileira na 
academia, nos livros didáticos e no Enem. 
Entre os dados levantados, obtive uma lis-
ta com uma espécie de ranking dos auto-
res brasileiros mais citados nos currículos 

A LITERATURA BRASILEIRA E A 
PERMANÊNCIA DO CÂNONE NA 
ACADEMIA

Laeticia Jensen Eble

A partir da pesquisa Movimentos Atuais da Literatura Brasileira, que apresenta os au-
tores mais citados nos currículos Lattes dos pesquisadores da área de literatura brasileira, 
o objetivo deste artigo é discutir a questão do cânone na academia. Problematiza-se, ainda, 
o ensino da literatura tal como apresentada nos livros didáticos e no Enem, que é, de certa 
forma, afetado por esse mesmo cânone.
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Nesses termos, chegou-se a um total 
de 1.846 citações, compreendendo 477 au-
tores diferentes. Para a discussão que será 
desenvolvida ao longo do artigo, vale ob-
servar os dados da tabela 1, que apresenta 
a lista dos trinta autores mais citados nos 
currículos selecionados. 

Sem grandes surpresas, a lista confirma 
o lugar-comum: a preferência pelo cânone 
na academia. É possível observar, por exem-
plo, que, somando-se apenas a participação 
de Machado de Assis e Guimarães Rosa, 
tem-se um total de 222 citações, o que cor-
responde a 12,02% do total. Tomando-se os 
dez mais citados (que somam 551 citações), 
percebe-se que apenas esses dez, de uma lis-
ta de 477, compreendem 29,84% do total. 

Segundo Coutinho (1996, p. 70), discu-
tir o cânone é vital para “pôr em xeque um 

sistema de valores instituído por grupos 
detentores de poder, que legitimaram deci-
sões particulares com um discurso globali-
zante”. No entanto, o que se vê na listagem 
da tabela 1 é que os estudos voltados para 
o cânone continuam dominando o cenário 
acadêmico no Brasil. 

Para Reis (1992, p. 72), “a escrita e a 
leitura estão sujeitas a variadas formas de 
controle e têm sido utilizadas como instru-
mento de dominação social. Nos dias atuais, 
a instituição mais empenhada nesta tarefa 
é a universidade (onde se ensina a ler as 
‘grandes obras’, chancelando, desta manei-
ra, o cânon literário)”. Diante de tal cons-
tatação, vale, então, refletir aqui um pouco 
mais sobre isso. 

Muitos pesquisadores já se debruça-
ram, escreveram e questionaram o cânone 
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TABELA 1

Trinta autores mais citados no currículo Lattes por pesquisadores doutores de literatura brasileira 
– Brasil ( jun. 2013)

AUTORES NASC.-FAL. N. DE CITAÇÕES

1 Machado de Assis 1839-1908 122

2 Guimarães Rosa 1908-1967 100

3 Clarice Lispector 1920-1977 63

4 Graciliano Ramos 1892-1953 54

5 Mario de Andrade 1893-1945 44

6 Carlos Drummond de Andrade 1902-1987 42

7 Lima Barreto 1881-1922 35

8 João Cabral de Melo Neto 1920-1999 33

9 Murilo Mendes 1901-1975 30

10 José de Alencar 1829-1877 28

11 Monteiro Lobato 1882-1948 26

12 Manuel Bandeira 1886-1968 25

13 Oswald de Andrade 1890-1954 25

14 Milton Hatoum 1952- 22

15 Euclides da Cunha 1866-1909 21

16 Cecília Meireles 1901-1964 20

17 Rubem Fonseca 1925- 20

18 Hilda Hilst 1930-2004 19

19 Jorge Amado 1912-2001 19

20 José Lins do Rêgo 1901-1957 19

21 Nelson Rodrigues 1912-1980 19

22 Osman Lins 1924-1978 19

23 Manoel de Barros 1916- 18

24 Érico Veríssimo 1905-1975 16

25 Lúcio Cardoso 1913-1968 16

26 João Antônio 1937-1996 15

27 Caio Fernando Abreu 1948-1996 14

28 Chico Buarque 1944- 13

29 Augusto dos Anjos 1884-1914 12

30 Haroldo de Campos 1929-2003 12

Fonte: Dados da pesquisa, com base em informações da Plataforma Lattes do CNPq. 
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em si e as diferentes variáveis subjacentes 
ao seu estabelecimento. No entanto, obser-
va-se que uma renovação do cânone com 
base em novos parâmetros é algo que ainda 
permanece longe de acontecer na acade-
mia. Avelar (2009) coloca o debate acerca 
do cânone e do valor estético – que oscila 
entre “culturalistas, revisores do cânone, 
e esteticistas, defensores da primazia do 
cânone ocidental” (2009, p. 113) – de for-
ma bastante equilibrada. A meio caminho 
entre o radicalismo dos que rejeitam qual-
quer distinção de valor e o absolutismo dos 
que definem o valor atrelando-o a aspectos 
formais imanentes à obra, Avelar sugere 
que o valor estético atribuído a uma obra 
como Grande Sertão: Veredas, de Guima-
rães Rosa, é decorrente de “um contexto 
eminentemente relacional, 
econômico, no qual atos de 
valoração socialmente si-
tuados entram em conflito, 
em negociação e em arti-
culação, mediados por instituições como 
a escola, a imprensa e a crítica” (2009, p. 
143-144, grifos do autor).

Fazendo alusão à noção de valor eco-
nômico, ou seja, tendo como referência a 
ênfase no valor de troca dos objetos, Avelar 
(2009) nota um procedimento similar na 
atribuição de valor estético tal como prega-
da pelas teorias imanentistas4. Sem deixar 
de observar que, diferentemente dos obje-
tos reprodutíveis, os objetos estéticos não 
têm seu valor calculado com base no traba-
lho necessário para sua produção, citando 
Barbara Smith5, Avelar concorda que:

A permanência de um autor clássico 

como Homero se deve não ao valor supos-
tamente transcultural ou universal de suas 
obras, mas, pelo contrário, à continuidade 
de sua circulação numa cultura particular. 
Repetidamente citada e recitada, traduzi-
da, lecionada e imitada, e completamente 
inserida numa rede de intertextualidade 
que continuamente constitui a alta cultura 
[...], essa altamente variável entidade à qual 
nos referimos como “Homero” recorrente-
mente entra na nossa experiência com uma 
grande variedade de nossos interesses, e 
pode assim realizar várias funções para 
nós. (SMITH, 1988, p. 52-53 apud AVE-
LAR, 2009, p. 145).

Nesse sentido, converge Bourdieu 
(1996, p. 259) quando afirma que “a obra de 

arte só existe enquanto obje-
to simbólico dotado de valor 
se é conhecida e reconheci-
da, isto é, socialmente insti-
tuída como obra de arte por 

espectadores dotados da disposição e da 
competência necessárias para a conhecer e 
reconhecer como tal”. Nesse contexto, para 
Avelar (2009), o caminho a ser percorrido 
consistiria em estudar e entender os fatores 
que, em diferentes situações e contextos, 
contribuíram para a permanência de algu-
mas obras em detrimento de outras. Além 
de trabalhos que recomponham a história 
da crítica literária e da projeção de autores 
no mercado, bem como da formação da lei-
tura literária, análises comparativas tam-
bém iluminariam os percursos de tais obras 
no sistema literário brasileiro.

São interessantes, nesse sentido, por 
exemplo, trabalhos como o de Mello, que, 

“(...) os estudos voltados 
para o cânone continuam 
dominando o cenário 
acadêmico no Brasil.”
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em sua tese de doutorado intitulada Como 
Se Faz um Clássico na Literatura  Brasilei-
ra (2012), investiga detalhadamente e com 
generosidade de dados a trajetória profis-
sional de quatro autores brasileiros: Érico 
Veríssimo, Graciliano Ramos, Jorge Ama-
do e Raquel de Queiroz. Entre as várias dis-
cussões que propõe, a autora comenta que 
a definição do que seja um best-seller se 
dá, principalmente, por seu 
alcance de vendas no mer-
cado editorial, e que, em se 
tratando de textos de fic-
ção, a atitude predominan-
te da crítica especializada diante dos bes-
t-sellers é a de considerá-los subliteratura 
ou literatura de massa – provavelmente, 
Paulo Coelho seria o autor mais lembrado 
por  esses mesmos críticos para exemplifi-
car seu julgamento. 

No entanto, se no Brasil um livro que 
venda por volta de 10 mil exemplares já 
pode ser considerado um best-seller, auto-
res como Jorge Amado e Érico Veríssimo 
se enquadram perfeitamente nessa cate-
goria. Em 1970, por exemplo, Jorge Amado 
ocupava a primeira posição entre os mais 
vendidos, com 2,5 milhões de exemplares6. 
Érico Veríssimo figurava em segundo lu-
gar, ao lado de José Mauro de Vasconcelos. 
Mello (2012, p. 90) atribui tal desempenho 
a uma  estrutura folhetinesca e a caracte-
rísticas de literatura de massa de que esses 
autores faziam uso7. 

Segundo Mello, mesmo fugindo dessas 
características, o livro mais popular de Gra-
ciliano Ramos, Vidas Secas, foi publicado, 
primeiramente, na forma de contos nos jor-
nais, a exemplo do que se fazia com os folhe-

tins no século XIX – o que deve ter contribu-
ído bastante para sua aceitação pelo público 
em geral –, e teve suas vendas impulsiona-
das pelo subsequente lançamento do filme 
homônimo, dirigido por Nelson Pereira dos 
Santos. Apesar de, quando comparado a ou-
tros autores, as obras de Graciliano Ramos 
terem vendido pouco quando este ainda era 
vivo8, ao completar trinta anos de sua  pu-

blicação, em 1968, Vidas Se-
cas já atingia um total de 620 
mil livros vendidos no Brasil 
e no exterior.

Constatando a opinião 
negativa da crítica especializada sobre 
a qualidade de várias das obras de Jorge 
Amado e Érico Veríssimo9, e o fato terem 
sido bastante vendidas à sua época, Mello 
(2012, p. 125) conclui que a crítica sozinha 
não determina a consagração dos autores. 
Contudo, em virtude do lugar privilegiado 
que ocupa em relação ao público, são prin-
cipalmente os críticos que influenciam a 
escolha das obras a serem adotadas nas 
escolas. Se, pois, autores que foram cen-
surados no passado figuram hoje entre os 
mais estudados na academia e nos bancos 
escolares, verifica-se, então, que a mes-
ma  crítica que recrimina também tem o 
poder de referendar10. 

No que se refere ao ensino da Teoria da 
Literatura – e à formação de “espectadores 
dotados da disposição e da competência”, 
Ginzburg (2004, p. 97) destaca que, nos 
cursos universitários de letras, é comum o 
percurso formativo com ênfase na análise 
estrutural e/ou na tipologia textual, entre 
outras metodologias possíveis, e uma base 
de periodização literária, além do “inte-

“(...) o alcance social da 
escola é muito maior que 
o da crítica especializada.”
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resse por ensinar autores consagrados da 
área”. Dominando esses elementos, tem-se 
a impressão de que o estudante estaria apto 
a “ler com rigor” e a “distinguir uma boa 
obra literária”. No entanto, o crítico consi-
dera que a opinião sobre as obras, em geral, 
é influenciada por julgamentos anteriores a 
nós, e “o ensino universitário de atribuição 
de valor não se faz no vazio, mas em meio 
a um campo de referências historicamen-
te firmadas” (GINZBURG, 2004, p. 98). Ou 
seja, nesse caso, a fixação de obras e autores 
em obras de historiografia literária estabe-
lece uma consagração que serve de referên-
cia para os estudantes. Segundo ele:

A configuração do ensino de literatu-
ra como reprodução do cânone configura 
um trabalho que nada tem a ver com o ensi-
no da reflexão sobre o valor; pelo contrário, 
o componente reflexivo é abandonado, em 
favor de uma pura confirmação esquemá-
tica de sistemas de valor que, em muitos 
casos, não são conceitualmente discutidos 
com os estudantes. Estes, desse modo, pas-
sam a defender que um autor é bom sem 
saber por que, ou sem formular opinião 
própria a respeito dos critérios de valor. 
(GINZBURG, 2004, p. 99).

Segundo Bourdieu (1996, p. 339), para 
sair desse “círculo encantado”, é preciso 
adotar duas linhas de investigação: por um 
lado, “uma história da invenção progres-
siva da leitura pura”, ou seja, do modo de 
apreensão de “obras que exigem ser lidas 
(e relidas) em si mesmas e por si mesmas”; 
e por  outro lado, “uma história dos pro-
cessos  de canonização que levou à consti-

tuição  de um  corpus de obras canônicas”, 
cujo valor é reproduzido continuamente 
pelo sistema escolar11.

Ginzburg (2004) observa ainda que 
o ensino de literatura no ensino médio, 
e a forma como é cobrado nos vestibula-
res, em geral, é resultado dessa atribui-
ção de valores propalada pela academia. 
Mello  (2012, p. 139) vai além, afirmando 
que “o alcance social da escola é muito 
maior que o da crítica especializada, e tor-
na-se um dos elementos mais importantes 
na definição da consagração ou do esqueci-
mento  dos livros pelos potenciais leitores 
em formação”. 

Por seu turno, o trabalho de Fidelis 
(2008, p. 163-164) demonstra claramente 
como os livros didáticos assimilam o dis-
curso historiográfico e se valem desse como 
critério legitimador, ou seja, como o recorte 
canônico proposto no livro didático é uma 
redução de um corpus mais amplo referido 
pela crítica literária nacional. E esse câno-
ne também exerce influência definitiva na 
escola, determinando as opções de leitura 
para os alunos do Ensino Médio, em detri-
mento de outras obras.

Vale citar, ainda, a pesquisa de Diniz 
(2012), que coletou dados referentes aos 
onze livros didáticos de língua portuguesa 
distribuídos para as escolas públicas por 
meio do Programa Nacional do Livro Didá-
tico de Ensino Médio (PNLEM/MEC), en-
tre 2009 e 201112. Tais dados compreendem 
a classificação dos textos literários que apa-
recem nos livros (3.113 no total) de acordo 
com os seguintes critérios: gênero literário, 
época, autoria, relação com o cânone e uso 
nos livros didáticos. 
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Entre as informações capturadas 
pela pesquisa de Diniz (2012), destaca-
-se que, nos capítulos da área de literatura 
desses livros didáticos, a distribuição dos 
temas  trabalhados privilegia, sobretudo, 
a historiografia (76%), sendo os restantes 
dedicados à leitura e produção de textos 
(16%)  e teoria literária (7%). Outro resul-
tado que impressiona diz respeito aos gê-
neros  literários,  sendo que a poesia se so-
bressai em relação aos demais, conforme se 
observa no gráfico 1. 

GRÁFICO 1

Distribuição de textos nos livros didáticos do 
PNLEM/MEC, por gênero literário (2009-2011)

POESIAPROSACARTUMMÚSICATEATRO
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Fonte: Diniz (2012), com base nos livros didáticos distribuídos pelo 
programa PNLEM 2009-2011.

No que diz respeito à autoria, a predo-
minância do gênero poético se faz refletir 
também na recorrência de autores. De um 

total de 489 encontrados, os quatro mais ci-
tados, como se vê na tabela 2, são todos co-
nhecidos e estudados, principalmente, por 
sua produção poética. 

TABELA 2

Autores mais frequentes nos livros didáticos do 
PNLEM/MEC (2009-2011)

AUTOR N. DE CITAÇÕES

Carlos Drummond de Andrade 147

Fernando Pessoa 116

Manuel Bandeira 96

Luís de Camões 83

Oswald de Andrade 78

Laerte 62

Gregório de Matos 59

João Cabral de Melo Neto 59

Fonte: Diniz (2012), com base nos livros didáticos distribuídos pelo 
programa PNLEM 2009-2011.

Nesse aspecto, o resultado mostra-se 
distinto do encontrado nos currículos Lat-
tes, em que os cinco primeiros autores são 
conhecidos e estudados muito mais pelo 
gênero narrativo.

Também no Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) – que, apesar de não in-
dicar listas de obras literárias para serem 
obrigatoriamente lidas pelos estudantes, 
inclui a literatura entre os objetos de conhe-
cimento da área de Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias13 – é possível levantar 
dados sobre a recorrência de determinados 
autores. Fischer et al. (2012), por exem-
plo, analisaram todas as provas do Enem 
de 1998 a 2010. Entre os autores que mais 
aparecem nas provas, Carlos Drummond 
de Andrade é o autor mais citado, com 19 
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ocorrências, seguido por Machado de Assis 
e Manuel Bandeira, com 7 aparições cada. 
Guimarães Rosa, Nelson Rodrigues e Ál-
vares de Azevedo aparecem somente uma 
vez cada, apesar de sua tradição nos currí-
culos escolares. Fazendo levantamento se-
melhante para os anos de 2011 e 2012, ob-
servei que Carlos Drummond de Andrade 
continua sendo o autor mais citado, seguido 
por  Luís Fernando Veríssimo, Manoel de 
Barros e Noel Rosa.

De forma análoga à encontrada por 
Diniz (2012) nos livros didáticos, segundo 
Fischer et al. (2012, p. 116), no Enem, “po-
emas e letras de canção, somados, corres-
pondem a 42% das questões de literatura, 
enquanto romance, conto e crônica somam 
juntos 26,7%, o que revela um peso maior 
para os gêneros líricos em comparação aos 
narrativos”. Em minha pesquisa, confirmei 
que a relação se mantém em 2011 e 2012, 
sendo que a poesia ocupa 52,7% da prova, 
enquanto a prosa literária ocupa 36,11%.

Apesar dessa diferença, a recorrência 
de alguns nomes coincide com os obtidos 
no levantamento dos autores mais citados 
por pesquisadores no currículo Lattes. Sa-
bendo que os profissionais que elaboram os 
itens para as provas do Enem são, em sua 
maioria, professores universitários e ou 
estudantes de pós-graduação, os textos des-
ses escritores, obviamente, não aparecem 
ao acaso nas provas. Naturalmente, os mes-
mos autores que são objeto de pesquisa dos 
pesquisadores nas universidades acabam 
figurando nas provas do Enem. 

Assim também, apesar de algumas 
mudanças ao longo da existência do Enem – 
como sua alteração de foco, que antes era de 

avaliação do ensino médio, e agora é de via-
bilizar o acesso ao ensino superior –, a for-
ma como a literatura é cobrada nessa ava-
liação tem a ver com as práticas de ensino 
adotadas nas faculdades de Letras, que, em 
grande parte, ainda reproduzem uma pers-
pectiva historiográfica. O que se vê, portan-
to, é um sistema que se retroalimenta, cujas 
diferentes partes são afetadas e necessitam 
de uma reformulação combinada diante das 
novas políticas educacionais. 

Levantando outra problemática, e 
apoiando-se em Reis (1992) e Coutinho 
(1996), Ginzburg (2004), questiona a exclu-
são, por exemplo, de expressões populares 
como o cordel e a literatura oral, bem como 
a ausência de mulheres e negros entre os 
autores consagrados. 

Nesse sentido, Schmidt (2008, p. 129) 
assevera que a imagem do literário tal como 
sustentada no meio acadêmico “inscreve 
as estruturas de privilégio e exclusão que 
a constituem em termos do monopólio de 
determinados sujeitos da enunciação/re-
presentação, assim como da interpretação”. 
Assim também, Reis (1992, p. 73) conside-
ra que “não resta dúvida de que existe um 
processo de escolha e exclusão operando na 
canonização de escritores e obras”, no en-
tanto, simplesmente incluir os segmentos 
culturalmente marginalizados não resolve-
ria o problema. Para ele, “o problema não re-
side no elenco de textos canônicos, mas na 
própria canonização, que precisa ser des-
trinchada nos seus emaranhados vínculos 
com as malhas de poder”14.

Voltando à lista de autores apenas para 
ilustrar o problema no que se refere ao gê-
nero, observa-se que, por exemplo, entre os 
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dez mais citados, há apenas uma mulher: 
Clarice Lispector. Desagregando-se os da-
dos totais por gênero/sexo, tem-se também 
que 78,40% dos autores citados são homens 
e 21,59% são mulheres (gráfico 1). Esse 
dado é relevante e intrigante se comparado 
com o do gênero dos pesquisadores, em que, 
diferentemente, a maioria é de mulheres15.

GRÁFICO 2

Autores mais citados no currículo Lattes, por gê-
nero – Brasil ( jun. 2013) (Em %)

78,41%

21,59%MULH
ER

HOMEM

Fonte: Dados da pesquisa, com base em informações da Plataforma 
Lattes do CNPq. 

Desse modo, investigar os movimentos 
de inclusão e exclusão que se processam 
na canonização de determinados autores 
pode evidenciar que o literário e a história 
literária, em verdade, não decorrem de es-
colhas desinteressadas ou neutras, mas de 
escolhas políticas e ideológicas bem defini-
das (SCHMIDT, 2008, p. 130). Obviamente 
que os estudos literários não vão responder 
diretamente pela solução dos problemas so-
ciais, mas “podem articular o seu papel edu-
cacional com uma função social de relevân-
cia na medida em que abrirem o campo de 
reflexão crítica às formas de silenciamento, 

de exploração e destituição do humano” 
(SCHMIDT, 2008, p. 139).

Pelo cenário que se tem, uma verda-
deira renovação no meio acadêmico parece 
ainda distante de se tornar realidade. Mas, 
não obstante essa representação maciça 
dos autores tradicionais entre os mais ci-
tados na listagem obtida pela pesquisa, po-
de-se encarar positivamente o fato de, em 
contrapartida, haver um total de 286 auto-
res que foram citados uma única vez. Isso 
quer dizer que, do total de 2.176 pesquisa-
dores, 13,14% deles estão trabalhando com 
autores de menor visibilidade, o que não é 
um dado desprezível.

O meio acadêmico brasileiro é ainda 
bastante conservador e, certamente, pes-
quisadores ousados nem sempre são bem 
compreendidos, o que implica censura no 
mercado profissional – trabalhar com o câ-
none é sempre uma aposta mais garantida 
de colocação, enquanto os que se desviam, 
muitas vezes, não são vistos com bons 
olhos. Com o avanço dos Estudos Culturais 
– disciplina que, apesar de já bem consoli-
dada, ainda encontra muita resistência no 
meio acadêmico brasileiro –, talvez, pouco a 
pouco, as pesquisas tornem-se mais plurais 
e recebam a devida atenção.   

Laeticia Jensen Eble
Doutoranda em literatura na Universida-

de de Brasília (UnB). Integrante do Grupo de 

Estudos em Literatura Brasileira Contemporânea 

– GELBC (UnB/CNPq).
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6 Já em 1974, o autor atingia a marca de 10 milhões de exemplares. Segundo dados 
da editora Record, entre os anos de 1975 e 1997, Jorge Amado vendeu mais de 20 
milhões de exemplares.

7 Os livros de Rachel de Queiroz também figuraram entre os mais vendidos 
por anos seguidos. Memorial de Maria Moura, por exemplo, à época de seu 
lançamento, apareceu por várias semanas consecutivas como o mais vendido em 
todas as livrarias do país. Dois anos depois, o livrou virou uma minissérie da TV 
Globo, o que alavancou as vendas em 40%, tendo vendido 30 mil exemplares em 
poucas semanas (MELLO, 2012, p. 94).

8 Graciliano Ramos viveu entre 1892 e 1953. 

9 A autora pontua que a maior parte dos críticos taxava as “personagens de 
Jorge caricaturais, estereotipadas e psicologicamente vazias. [...] o conteúdo era 
considerado panfletário, machista, algumas vezes pornográfico e folclórico. Sua 
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à Clarice Lispector, o próprio Veríssimo classifica Olhai os lírios do campo como 
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vação do “Primeiro Mundo”. Minha experi-
ência pessoal diz que, no Brasil, a pergunta 
mais frequentemente dirigida a um agente 
literário é: “o que espera o editor estran-
geiro da literatura brasileira?”. Com olhar 
ansioso, repetem escritores, produtores 
culturais e jornalistas: “o editor estrangeiro 
ainda quer de nós uma literatura exótica?”.

Há quase cinquenta anos não desem-
barcam nas livrarias americanas e euro-
peias mulatas tão lindas e sensuais, tão 
contraditórias e divertidas, quanto Florí-
pedes e Gabriela. Os editores que primeiro 
traduziram a obra de Jorge Amado estão 
aposentados ou já morreram. Para leitores 
e editores internacionais de hoje, a referên-
cia amadiana é desbotada, sem nitidez. 

Posso garantir: o editor estrangeiro 
não tem qualquer expectativa de que o au-

B rasileiro tem pavor de ser exóti-
co. É compreensível. Algumas de 
nossas melhores contribuições ao 

acervo artístico da humanidade poderiam 
ser enquadradas no exotismo, mas essas 
manifestações nos remetem a um tempo de 
nenhuma autonomia cultural e política, de 
subserviência aos ditames coloniais e impe-
rialistas do que cabia a cada um criar e pro-
duzir; conduzem-nos à recente memória de 
nossa condição de quintal norte-americano, 
brasileiro compondo, escrevendo, pintando, 
para Tio Sam e o Velho Continente aprova-
rem a nossa batucada. O exotismo seria a 
negação de uma sofrida e dolorosa urbani-
zação e (incompleta) industrialização.

Na literatura, não produzimos mais 
ficção que possa ser considerada exótica, 
embora sigamos atormentados com a apro-

SER OU NÃO SER BRASILEIRO
Luciana Villas-Boas

O editor estrangeiro busca na literatura do Brasil não o exotismo, e sim romances que 
tenham, além da originalidade e da dimensão subjetiva, uma reflexão sobre a história e a so-
ciedade do país. Mas muitos escritores, por receio da pecha do exótico, privam suas obras de 
qualquer marca nacional. Se a mirada das editoras fosse geograficamente mais larga, talvez 
nossa produção literária pudesse oferecer ao exterior, e até ao leitor daqui, um corpo ficcional 
mais rico e variado.
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tor brasileiro entregue uma ficção de cará-
ter exótico para publicação internacional. O 
editor estrangeiro ignora nossos problemas 
com o exotismo, bem como nossas cólicas 
narcísicas em relação à nossa autoimagem 
e àquela que projetamos. O que talvez o edi-
tor estrangeiro espere de nós é que não te-
nhamos tanto problema em ser brasileiros.

Será assim tão absurdo que se espere 
do Brasil uma literatura brasileira? Os EUA 
podem fazer uma literatura americana, a 
Itália, italiana, a Índia, definitivamente in-
diana, assim como os países latino-ameri-
canos apresentam sua produção nacional. 
No entanto, do Brasil não se pode querer, se-
gundo cartilha que não se sabe quem entre 
nós determinou, uma ficção brasileira que, 
por meio de personagens densos, de uma 
voz própria, de uma linguagem inovadora, 
reflita dramas de nossa história e cultura 
naquilo que têm de local e universal. 

Para escapar à pecha do exotismo, no-
vos autores brasileiros parecem se dedicar 
a suprimir de suas obras qualquer mínima 
marca nacional. Mas logo que abri a agên-
cia VB&M, em 2012, ouvi, a esse respei-
to,  um questionamento interessante por 
parte da scout Carmen Pinilla, que busca 
títulos em língua espanhola ou portuguesa 
para uma carteira que tem, entre seus clien-
tes, algumas das mais importantes edito-
ras do mundo:

O Brasil é tão imenso, tem uma histó-
ria tão intensa e diferente, com a influência 
africana, com tantos imigrantes da Europa, 
do Japão, com tantos cenários possíveis; 
por que sua literatura não reflete isso? Por 
que há tantos protagonistas que são au-

tores com bloqueio criativo, em relações 
homo ou heterossexuais, mas sempre frus-
tradas e bizarras, em metrópoles que se su-
põe que sejam São Paulo ou Rio, ou até fora 
do Brasil, mas nada muito delineado? 

Respondi que não era só isso que tí-
nhamos a oferecer, mas a scout insistiu que 
era essa a ficção que dava o tom à literatura 
brasileira de hoje. Em seguida, recomen-
dou enfaticamente a seus clientes O Arroz 
de Palma, de Francisco Azevedo, que apre-
senta uma história de família e imigração 
portuguesa, atravessando várias gerações, 
cujos direitos de tradução foram compra-
dos em doze países, por editoras como Si-
mon & Schuster, Planeta e Mondadori. 

Há muitas outras obras que exalam 
Brasil a cada parágrafo, como a ficção de 
Alberto Mussa, Edney Silvestre, Miguel 
Sanches Neto, Luiz Ruffato; ou ainda Tem-
pos Extremos, de Míriam Leitão, Defeito de 
Cor, de Ana Maria Gonçalves, Eufrásia, de 
Claudia Lage; e outras cujos protagonistas 
nada têm a ver com aquele descrito por Car-
men. No entanto, talvez façam parte mesmo 
de uma minoria. A escravidão e a ditadura 
estão espocando nos entrechos do romance 
brasileiro, mas há que se acatar as razões 
de  Carmen para afirmar que o Brasil con-
temporâneo está estranhamente ausente 
de sua literatura.

Quando se olha para a produção li-
terária norte-americana, a comparação 
causa ainda maior estranheza. Nos EUA, 
cada  acontecimento histórico provoca ta-
manha profusão literária, que se criam qua-
se subgêneros. 

Os ataques terroristas de setembro 
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de 2001 propiciaram romances magistrais 
como Extremamente Alto e Incrivelmente 
Perto, de Jonathan Safran Foer, Ao Pé da 
Escada, de Lorrie Moore, e Deixe o Gran-
de Mundo Girar, do irlandês residente em 
Nova York, Colum McCann, para citar os de 
minha preferência. Recentemente, a crise 
financeira gerou, entre múltiplos títulos, 
pelo menos um rigorosamente impactante, 
Union Atlantic, de Adam Haslett, sobre titâ-
nico conflito entre um banqueiro poderoso 
e uma professora de História aposentada. 

Muito além do thriller e do policial, há 
desde o romance de beisebol até o romance 
universitário (campus novel) e a ficção su-
lista, afro-americana ou americano-nativa. 
São tantos gêneros e subgêneros que cada 
aspecto da realidade dos EUA parece re-
fletido literariamente. Cada subgênero tem 
exemplos do mais descartável até a alta lite-
ratura. O que dizer dos romances de beise-
bol de Richard Ford? São memoráveis.

Claro que não é uma comparação jus-
ta. O Brasil jamais cumpriu um básico com-
promisso burguês: a rede escolar universal 
e eficiente. Ainda assim é difícil entender 
por que não comparecem um pouco mais 
em nossa criação temas tão palpitantes 
como a humilhação que nossos políticos 
infligem à sociedade, com entrechos nos 
corredores do Congresso; ou o terremoto 
ideológico e existencial provocado por 12 
anos de um partido supostamente socialis-
ta no poder. Não temos romances passados 
em plataformas de petróleo, bancos, labo-
ratórios, universidades, casernas, redações, 
na selva amazônica violada pelas motosser-
ras. O campo em guerra parece não ser da 
conta dos escritores.

Durante mais de uma década, res-
munguei não entender como a experiência 
social, violenta e traumática, do confisco 
do dinheiro das pessoas na era Collor não 
tivesse espelho na literatura. Minha irrita-
ção foi aplacada quando recebi para publi-
car A Felicidade É Fácil, de Edney Silvestre. 
Mas deveria haver muitos outros livros com 
esse pano de fundo. 

Talvez os autores não abordem esses 
temas por recear serem desancados pela 
crítica universitária, tão poderosa na mídia. 
É certo que se escritores brasileiros assi-
nassem romances equivalentes aos de Up-
dike, Roth ou Cormac McCarthy, seria dito, 
aqui, que “escrevem para o mercado”, ainda 
que não se saiba onde há mercado para lite-
ratura brasileira no Brasil. Mas a razão mais 
provável para o que já me foi apontado como 
“mesmice”, “sameness”, na ficção brasileira, 
talvez seja o poço pequeno e homogêneo de 
peixes da mesma espécie, no qual os edito-
res pescam os originais.

Se a mirada editorial fosse mais larga, 
abrangendo o vasto território nacional e 
escritores das mais variadas formações, é 
possível que a denunciada mesmice fosse 
atenuada. Seria bom também que houves-
se um grande corpo de agentes, com gosto 
literário variado, e nos quais os editores 
pudessem confiar, uma vez que o trabalho 
de analisar originais não solicitados é insa-
no demais para quem tem que, além de ler, 
produzir os livros. Em um sistema literário 
maduro, a grande contribuição do agente é 
“despatotizar” a literatura.

Infelizmente, devo confessar que, 
como agente, eu mesma já cometi o pecado 
que denuncio. Dentre as centenas de solici-
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tações de representação que a VB&M rece-
be todo mês, eventualmente, pesco textos 
de valor escritos por cientistas, militares, 
profissionais liberais diversos, residentes 
em vários pontos do país, que hesito em 
agenciar por receio da reação do meio a um 
nome sem conexões, no quase inexpugnável 
bloco de poder cultural que funciona entre 
o Rio de Janeiro e São Paulo. Como apre-
sentar a um editor um autor novo que não 
seja conhecido nos grandes diários e/ou nas 
instituições culturais dessas duas cidades, 
ou sem cartas de recomendação de outros 
escritores do mesmo eixo? 

No entanto, para usar a inesgotável 
metáfora de Edmar Bacha, cada região bra-
sileira é Belíndia e, apesar de pouco acesso 
à educação para a maioria, em toda cidade 
brasileira há uma elite intelectual, bastante 
expressiva em números absolutos, que está 
produzindo e criando obras de interesse ar-
tístico e cultural. No Brasil, o poder cultural 
é ainda mais concentrado do que o financei-
ro. A concentração tem contornos não só de 
classe, como também geográficos.

Os Estados Unidos, além de terem uma 
classe média instruída muito maior do que 
a nossa, no seio da qual podem surgir muito 
mais talentos, contam, em seu sistema lite-
rário, com milhares de agentes. E ninguém 
nesse sistema tem que ser mais profissional 
do que o agente literário, porque ele jamais 
vai se dar ao luxo de representar um escri-
tor por amizade. 

O agente só pode representar a obra na 
qual acredita, porque será remunerado ape-
nas quando fechar um contrato editorial. 
Se o livro apresentado não for considerado 
interessante para publicação, seu tempo de 

trabalho terá remuneração negativa, e ele 
pode se prejudicar.

É por isso que o agente literário deve-
ria ser muito bem-vindo no sistema edito-
rial brasileiro. Se disserem que advogo em 
causa própria, vejam também que incentivo 
minha própria competição. 

O editor brasileiro, aliás, acolhe o agen-
te. O problema é o baixo número desses pro-
fissionais. No entanto, isso está mudando, e 
a riqueza e variedade da ficção, que a médio 
prazo estará em oferta, apontarão o novo 
grande romance nacional a representar o 
Brasil, tão galhardamente quanto o faz Viva 
o Povo Brasileiro, de João Ubaldo Ribeiro, 
lançado em 1984. Teremos então o livro que 
os editores estrangeiros esperam. E, mais 
importante que isso, esse livro será, exóti-
co ou não, o romance que também leitores 
brasileiros estão aguardando para voltarem 
a ler a literatura do Brasil.   

Luciana Villas-Boas
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I. O projeto

Criado pelo Itaú Cultural em 2007, o projeto Conexões: mapeamento da literatura 
brasileira no exterior pretendia localizar quem trabalhasse com a literatura brasi-
leira fora do país: pesquisadores, tradutores, editores etc. Com esse fim, partiu de 

um instrumento voluntário – o preenchimento de um questionário – para chegar à cons-
trução de um banco de dados que, hoje, quase seis anos depois do início da empreitada em 
2008, reúne uma quantidade preciosa de informações sobre essas pessoas1.

A primeira fase do projeto consistiu na formulação e no envio de questionários, visan-
do o recolhimento de informações suficientes para a construção de um banco de dados a 
ser disponibilizado para consulta, e que contribuísse para a formulação de políticas públi-
cas voltadas ao livro e à leitura no Brasil2.

Paralelamente a isso – e como modo de pôr em discussão os resultados da pesquisa –, 
desde o ano de sua implantação, o Conexões realizou algumas reuniões com pesquisadores 
e tradutores de literatura brasileira, em São Paulo, no Rio de Janeiro e no exterior3.

Por sua própria natureza, trata-se de projeto em constante construção e reformula-
ção, o que se evidencia desde o questionário em si, que foi se aprimorando e teve as ques-
tões reformuladas; até o modo de preenchê-lo, antes feito em arquivo de Word e agora feito 
no próprio site do projeto4.

O mapeamento se ampliou gradualmente, como se observa ao compararmos, por 
exemplo, alguns dados de 2010 e 2013. Se em dezembro daquele ano tínhamos 175 mapea-

VERSÕES DA LITERATURA 
BRASILEIRA NO EXTERIOR A 
PARTIR DO BANCO DE DADOS DO 
PROJETO CONEXÕES 

Rita Palmeira

O artigo trata das traduções da literatura brasileira cadastradas no banco de dados do 
projeto Conexões Itaú Cultural: Mapeamento da Literatura Brasileira no Exterior. Procura 
analisar as razões para a prevalência da literatura contemporânea (em detrimento das pro-
duções de períodos anteriores) e relacioná-las à geração e nacionalidade dos tradutores.
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dos, dos quais 50 eram brasileiros; em dezembro de 2013, os mapeados eram 
3055, dos quais apenas 82 eram nascidos no Brasil. O aumento de 130 mape-
ados (42,62%) em três anos (uma média de 40 a cada ano) poderia parecer 
pouco significativo não fosse o caráter voluntário do mapeamento – torna-se 
mapeado apenas aquele que se dispõe a responder a um longo questionário 
sobre a origem de seu interesse por literatura brasileira, sua atividade do-
cente (quando houver), suas publicações, seus conhecimentos a respeito de 
bolsas de incentivo à tradução etc. Além disso, ao final, pede-se que o novo 
mapeado indique “mapeáveis”, ou seja, outros profissionais que possam ser 
contatados para vir a fazer parte do levantamento. Nesse sentido, procura-
-se, como sugerido já no nome do projeto, estabelecer vínculos entre aque-
les que trabalham com a literatura brasileira no exterior, em uma espécie de 
grande rede.

São três os grupos mapeados nessa primeira fase do projeto: professor-
-pesquisador; professor-pesquisador-tradutor; e tradutor6. O maior número 
de respostas que obtivemos desde o início da pesquisa vem dos dois primei-
ros segmentos, o que é natural se levado em conta que são esses os grupos 
vinculados a instituições. Os que se apresentam como apenas tradutores são 
mais raros no levantamento: 65, ou 21%.
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Quando consideramos também os que pertencem ao segundo seg-
mento, o do professor-pesquisador-tradutor, esse número sobe considera-
velmente: 188 declaram-se tradutores (62%). O que significa que mais da 
metade dos  mapeados de alguma maneira se dedica à tradução, ainda que 
ocasionalmente.

Ora, tem-se aí uma constatação óbvia, mas cuja reafirmação é necessá-
ria: a tradução é etapa fundamental para o conhecimento da literatura brasi-
leira no exterior, sobretudo porque é escrita em língua pouco conhecida fora 
dos países lusófonos7.

O que leva, no entanto, essas pessoas a traduzir literatura brasileira?
Uma primeira informação sobre quem são esses tradutores pode ser útil: 

dos que se declaram apenas tradutores (65 mapeados), mais da metade nas-
ceu na Europa (37 – ou 57%) e entre os anos 1960 e 1980 (44 – quase 67 %).

II. Os tradutores, as traduções
Um dos muitos dados que o mapeamento do Conexões Itaú Cultural 

oferece diz respeito às obras de literatura brasileira vertidas para outras lín-
guas. Nos questionários que preenchem, os mapeados indicam quando e o 
que traduziram. Isso significa que podemos saber por ali que em um deter-
minado ano saíram versões de um mesmo livro para o alemão e para o russo, 
por exemplo. Essas informações se prestam a várias análises e renderiam 
diversas pesquisas.

A primeira observação que faço sobre essas traduções é quanto ao 
número de obras de literatura contemporânea. No levantamento de obras 
produzidas a partir de 1960 (marco inaugural mais comumente usado para 
o contemporâneo), aparecem nomes tanto de autores consagrados como 
de escritores menos conhecidos. Entre os consagrados, no entanto, são vá-
rios os que receberam mais de uma tradução no exterior, segundo o levanta-
mento do Conexões.

Para mencionar apenas alguns: vai-se do veterano Dalton Trevisan 
(1925) ao “caçula” Daniel Galera (1979), em lista que exibe Ferreira Gullar 
(1930), Chico Buarque (1944), Luis Fernando Verissimo (1936), Milton Ha-
toum (1952), Jô Soares (1938), João Gilberto Noll (1946), Luiz Ruffato (1961), 
Ignácio de Loyola Brandão (1936).

Ainda nesse estrato, chama atenção o grande volume de obras tradu-
zidas de alguns poucos autores. João Ubaldo Ribeiro (1941) aparece com 9 
traduções, enquanto Rubem Fonseca (1925) tem 158. Está-se falando de um 
universo de 305 mapeados, muitos dos quais – já se disse aqui – não tradu-
zem. Percebe-se, portanto, sem muita dificuldade, o interesse que as obras 
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contemporâneas despertam, sem prevalência de determinados temas, como 
o provam a presença de Ubaldo e Fonseca no topo da lista de autores mais 
traduzidos pelos mapeados9.

O elevado número de traduções da literatura contemporânea não chega 
a espantar, até mesmo se considerarmos outro dado fornecido pela pesquisa. 
Dos 305 mapeados até dezembro de 2013, 263 (86%) afirmaram ter interesse 
pela literatura produzida a partir dos anos 1980. Todos os autores acima cita-
dos já produziam então ou passaram a produzir depois disso.

O que pode, no entanto, causar alguma surpresa é que “a maior parte” 
das cerca de 200 traduções cadastradas no banco de dados seja composta por 
obras de literatura contemporânea.

A expectativa de que os chamados clássicos da literatura nacional 
fossem objeto de um maior número de versões para outras línguas se esbo-
roou. Há, certamente, algumas hipóteses para isso. Trato aqui de uma delas, 
a geracional.

O grupo dos mapeados é formado quase exclusivamente por profissio-
nais em atividade, relativamente jovens (45 anos, em média) – o que se ex-
plica pela própria natureza do levantamento: trata-se, como já se disse aqui, 
de um cadastramento voluntário, que visa, entre outras coisas, ao estabele-
cimento de uma rede de contatos. É compreensível que profissionais na ati-
va tenham maior interesse em se ligar a esse tipo de projeto. Ou seja, a faixa 
etária flagrada pela análise dos dados não é conclusiva quanto ao conjunto de 
tradutores vivos de literatura brasileira – mas pode corroborar a hipótese de 
que os mais jovens tenham maior interesse em se conectar ao projeto. Essa 
aparente deficiência do levantamento pode ser vista como seu maior trunfo, 
porque indica algo não previsto inicialmente.

III. Canônicos e contemporâneos
São conhecidas e até famosas as traduções dos autores que formam o 

cânone da literatura brasileira. Algumas delas existem já há muitos anos. 
Isso significa que houve tradutores de outras gerações que precederam os 
mapeados na inauguração dos estudos em literatura brasileira e também nas 
traduções. Se hoje no banco de dados do Conexões só aparecem duas men-
ções a traduções de Machado de Assis (1839-1908)10, isso não quer dizer que 
outras obras do mais célebre dos escritores brasileiros não tenham sido ver-
tidas para línguas estrangeiras. Ao contrário, podem indicar, sobretudo para 
o caso machadiano, a existência de versões feitas há mais tempo. Traduções 
de Machado para o francês e para o italiano, por exemplo, começaram a ser 
publicadas ainda na década de 1910 e atravessaram o século passado.
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Para que não se tenha a impressão de que o caso de Machado é isola-
do, basta olhar para o desenvolvimento das traduções da obra de Guimarães 
Rosa (1908-1967), que se inicia de fato na década de 1970, ganha fôlego nos 
anos 1980 e, principalmente, nos 1990. Entre o grupo de mapeados do Cone-
xões, no entanto, só houve três versões para os livros de Rosa: não à toa, de 
dois mapeados da mesma geração: Gonzalo Aguilar (1964), em 2009, e Ro-
berto Mulinacci (1966), em 1999 e 2007.

O quadro não é muito diferente quando se analisa a obra de Clarice Lis-
pector (1925-1977). Há apenas três referências a traduções de seus livros. 
Mario Cámara publicou sua versão de Laços de família para o espanhol em 
2010, aos 41 anos. Tine Prado lançou a sua versão para o dinamarquês um 
ano depois, aos 56, quando, salvo engano, só havia dois outros livros de Cla-
rice vertidos para essa língua. Quase vinte anos antes, no fim da década que 
renderia o maior número de traduções da obra da autora, Alex Levitin, aos 47, 
vertera A via-crúcis do corpo para o inglês.

  O que os dados do Conexões parecem sugerir é que os assim cha-
mados autores canônicos da literatura brasileira não deixam de ser tradu-
zidos para dar lugar aos autores contemporâneos, mas muitas vezes foram 
vertidos por tradutores de outra geração que não a predominante entre os 
mapeados pelo projeto. O que a pesquisa parece flagrar é não exatamen-
te  a ausência  de  traduções dos clássicos, mas uma profusão de traduções 
dos contemporâneos11.

Isso se deve a alguns fatores. 
Evidentemente, o fato de um livro já ter sido vertido para determina-

da língua não impede que novas traduções nessa mesma língua apareçam. 
Berthold Zilly, responsável pela versão em alemão de Lavoura arcaica, de Ra-
duan Nassar(1935) e Os sertões, de Euclides da Cunha, prepara a tradução 
de Grande sertão: veredas. O livro de Guimarães Rosa, porém, já existe nessa 
língua, em tradução feita por Curt Meyer-Clason. Como a existência de uma 
tradução não parece inviabilizar que outras surjam, é preciso pensar que a 

O que a pesquisa 
parece flagrar é uma 
profusão de traduções 
dos contemporâneos.”
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grande quantidade de livros da literatura brasileira contemporânea vertidos 
para outras línguas se deva a certas preferências.

Ainda que as encomendas das editoras também apareçam nas respos-
tas dos mapeados, a maior parte desses tradutores escolhe quais obras ver-
terão. Esse dado não pode ser desprezado, sobretudo quando se sabe a na-
cionalidade dos tradutores do mapeamento. Ao contrário do que ocorre com 
aqueles que se apresentam como pesquisadores e professores, os que são 
exclusivamente tradutores não nasceram no Brasil12. A gama de seus países 
de origem é sortida: México, Itália, Estados Unidos, Inglaterra, Venezuela, 
Líbano, Holanda, Polônia, Croácia, Espanha, Colômbia, Alemanha, França, 
Burkina Fasso, Eslovênia etc. A nacionalidade diversa sugere o incremento 
do interesse de estrangeiros pelo Brasil e pela língua portuguesa13.

Quando reunimos algumas informações a respeito desses profissionais 
– estrangeiros, com uma média de idade de 46 anos e poder de escolha dos 
livros traduzidos –, delineia-se um cenário interessante: parece haver um 
interesse crescente pela produção literária (e cultural em sentido mais am-
plo14) brasileira. Aqui, a curiosidade em torno das narrativas contemporâne-
as parece mais clara, uma vez que, além de “feita” nos últimos quarenta anos, 
essa produção reflete sobre as questões e as formas do seu tempo15.

O exemplo talvez mais evidente fosse, além de boa parte da produção de 
Rubem Fonseca, o de um livro como Cidade de Deus, de Paulo Lins, romance 
que trata do avanço da violência na favela carioca de mesmo nome, e que foi 
vertido para o inglês (por Alison Entrekin), o dinamarquês (Tine Prado), o 
polonês (Jacek Jaroszewicz) e o alemão (Nicolai Von Schweder-Schreiner).

As traduções mostram, no entanto, um interesse que vai além da pre-
mente questão da violência urbana e amplia-se em outras formas de conflito. 
Estão lá a disputa dos Dois irmãos, de Milton Hatoum (vertido para o árabe 
por Safa Jubran), a delinquência juvenil em Mãos de cavalo, de Daniel Ga-
lera (que Rosario Hubert traduziu para o espanhol e Patrizia di Malta para 
o italiano), a opressão de Ana em Resumo de Ana, de Modesto Carone (cuja 
versão francesa é de Michel Riaudel).

Trata-se apenas de uma das muitas vertentes que compõem a literatura 
brasileira traduzida no exterior. Há também espaço para o lirismo confessio-
nal de Ana Cristina César (vertida para o francês por Michel Riaudel), para 
o lirismo insolente de Paulo Leminski (vertido para o espanhol por Rodolfo 
Mata), para as experimentações narrativas de Luiz Ruffato – Eles eram mui-
tos cavalos foi vertido por Mario Cámara para o espanhol e por Patrizia di 
Malta para o italiano, língua em que também saiu o seu Estive em Lisboa e 
lembrei de você, com tradução assinada por Gian Luigi Rosa.
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Procurei mostrar que a literatura brasileira que vem sendo traduzida 
nos últimos tempos é aquela feita nos últimos 40 anos e que isso talvez se 
deva a um interesse ampliado pelo país, principalmente quando se considera 
a idade e a origem dos tradutores mapeados. Essas duas variáveis são úteis 
também para pensar nas escolhas (por que a literatura brasileira e por que a 
literatura brasileira contemporânea), ao mesmo tempo em que evidenciam 
a própria natureza da pesquisa – as informações de que dispõe o Conexões 
dependem do preenchimento voluntário de um extenso questionário; supõe, 
portanto, o desejo de fazer parte desse projeto, o que pode explicar a média de 
idade dos mapeados.

As traduções cadastradas no Conexões proporcionam uma infinidade 
de análises, sobretudo se cruzadas com outras informações disponíveis no 
banco de dados do projeto. Em quase seis anos de história, o mapeamen-
to tem permitido registrar um momento em que o Brasil se reorienta no 
cenário político-econômico. Esse panorama admitirá ainda outras possi-
bilidades de investigação, como, por exemplo, a de esse novo lugar ocupa-
do pelo país se expressar na multiplicação e diversificação das obras tradu-
zidas no exterior16.   
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7 Vale destacar que uma das perguntas do questionário é: “A língua portuguesa é 
um obstáculo para a difusão da literatura brasileira?”. Entre as respostas possíveis, 
o “sim” e o “em termos” somam 218 menções, ou seja, mais de 70% dos mapeados 
consideram que o português pode ser um empecilho à divulgação da literatura 
brasileira. Entre as razões para isso, muitos apontam o desconhecimento do 
português nos países em que atuam.

8 Paulo Coelho é outro autor que recebeu muitas indicações de tradução, 11. Se 
não o menciono no corpo do texto, é porque se trata de fenômeno já discutido e 
observado, e não constitui dado exatamente novo.

9 Ainda que Patrícia Melo – cujos livros em muito se aproximam dos de Fonseca 
pela temática escolhida – também faça parte do grupo de autoras mais citados 
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pelos mapeados. Sua obra recebeu cinco versões para outras línguas, segundo o 
levantamento.

10 Harrie Lemmens, aos 38 anos, verteu Esaú e Jacó para o holandês em 1991, e Silvia 
Marianecci, aos 36, traduziu as Memórias póstumas de Brás Cubas para o italiano 
em 2005.

11 O interesse na literatura contemporânea é perceptível também entre aqueles que 
se declaram apenas professores e pesquisadores. Trata-se possivelmente de um 
traço geracional que pode sugerir o interesse por questões do Brasil de hoje, e/ou 
que assuntos mais contemporâneos sejam mais atraentes em sala de aula.

12 Há apenas seis tradutores nascidos no Brasil.

13 Trata-se de hipótese que, para ser confirmada, precisaria ser testada com o 
cruzamento de dados de outras gerações de tradutores. Infelizmente, não 
dispomos dessas informações.

14 É contundente o número de mapeados que afirma se interessar por outros 
aspectos da cultura brasileira: 96%. Fato comprovado quando se observam 
ementas e programas de cursos ministrados pelos mapeados no exterior.

15 Há, evidentemente, romances históricos entre as obras traduzidas, mas não se 
pode dizer que essa expressão seja majoritária, tampouco que caracterize a 
literatura produzida recentemente.

16 Reflexões sobre, por exemplo, o impacto de o Brasil ter sido país homenageado 
na Feira de Frankfurt de 2013 têm sido feitas. Discute-se, por exemplo, se a 
iniciativa resultou em maior número de traduções de autores brasileiros ou maior 
diversificação nos autores traduzidos. A esse respeito, vale conferir dois artigos 
recentemente publicados: COZER, Raquel. Um samba de breque: a ficção nacional 
avança, mas para. Folha de São Paulo, São Paulo, 23 fev. 2014. Ilustríssima, p. 5. 
VILLAS-BOAS, Luciana. A tradução, essa faminta quimera: para quem escreve o 
autor local? Folha de São Paulo, São Paulo, 23 fev. 2014. Ilustríssima, p. 6-7. 
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vos atrativos (som e imagens digitais), fo-
ram criados complexos de salas de exibição 
em shoppings e em zonas periféricas, onde 
haviam fechado as antigas e enormes salas. 

As inovações em formatos e mídias 
culturais não eliminam necessariamente 
seus predecessores. O rádio, o teatro, o cine-
ma, a televisão e o vídeo foram se transfor-
mando diante do desafio das novas mídias 
de comunicação. É razoável acreditar que a 
expansão das telas multimídia, nas quais se 
lê e se escreve diariamente, estaria conspi-
rando contra o hábito de ler?

2. A segunda coisa que nós cientis-
tas sociais aprendemos é a não centralizar 
as pesquisas e os métodos de observação 
etnográfica nas perguntas dos produtores 
culturais que, em casos como a leitura, são 
parecidas com as de sociólogos e antropó-

1. Nós que estudamos a sociedade e 
a cultura, tivemos que mudar, nas 
últimas décadas, os nossos pontos 

de partida, inclusive a nossa forma de per-
guntar. Observamos que um dos principais 
obstáculos para entender a organização e o 
papel da cultura é ver cada inovação como 
destruição daquilo que predominava antes. 
Será que as telas vão substituir os livros? 
Essa preocupação é parecida com aquela de 
quem, no início do século XX, temia que o ci-
nema fosse acabar com o teatro. A seguir, a 
queda de público nas salas de cinema levou 
ao anúncio de que a televisão extinguiria o 
público de filmes. Mais tarde, a meados dos 
anos 1980, a cultura a domicílio se intensifi-
cou, com a irrupção de videocassetes e loca-
doras. Todavia, as salas não desapareceram, 
mas foram divididas, remodeladas com no-

QUANTO OU COMO SE LÊ?  
REFAZER AS PERGUNTAS

Néstor García Canclini

A maioria das pesquisas sobre leitura estima o quanto se lê em papel, embora saibamos 
que hoje se lê e se escreve muito tempo na tela. É mais produtivo averiguar não o quanto se lê, 
mas como se lê e para que: como são formadas as competências leitoras. A leitura não é um 
ato individual isolado em interação, o que se evidencia na análise das feiras de livros e dos 
grupos de leitura.
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logos que nos acostumamos a ler em livros 
e revistas. A maioria das pesquisas sobre 
consumo cultural privilegia a leitura em 
papel e tenta avaliá-la medindo o número 
de livros, revistas e jornais que cada pessoa 
leu por semana, por mês ou por ano. Assim, 
chega-se à conclusão de que, em média, os 
mexicanos leem 2,9 livros por ano, que 40% 
da população não lê jornais e 48% não lê re-
vistas. O que significam esses 2,9? Leram 
o livro inteiro? Usaram, e de que forma, os 
conteúdos apreendidos? Além disso, como 
evidenciam muitas pesquisas, ao se ques-
tionar sobre os livros favoritos, responde-se 
a Bíblia ou outros difundidos pela escola 
(Don Quixote, O Pequeno Príncipe) ou pelo 
cinema (Harry Potter, O Exorcista), o que 
faz com que pesquisadores costumem con-
cluir que cabem dúvidas sobre se realmente 
foram lidos. Quando se pergunta sobre au-
tores favoritos, menciona-se García Már-
quez, Shakespeare e ainda uma alta porcen-
tagem não se lembra de nenhum. 

A enquete realizada no México, de 
forma similar a outras, indica que, de 2006 
a 2012, o uso da internet aumentou de 24 
para 43% da população. Entre as sete prin-
cipais razões pelas quais os mexicanos a 
utilizam estão o acesso ao e-mail, a busca 
de informações e estudo, todas elas formas 
de ler. Entretanto, muitos analistas conti-
nuam mantendo a hipótese que atribui a 
queda da leitura (de livros) às tecnologias 
de informação e comunicação. Novamen-
te se repete o erro de pensar na história da 
cultura como substituição de umas tecno-
logias por outras, ao invés de se questionar 
sobre sua coexistência.

No Brasil, a pesquisa mais recente so-

bre essas questões, realizada em 2011 pelo 
Instituto Pró-Livro, parte de uma definição 
muito restritiva do Leitor: “aquele que leu, 
inteiro ou em partes, pelo menos 1 livro nos 
últimos 3 meses”. A enquete revela que, na 
faixa etária de 5 a 17 anos, 20% dos entre-
vistados acessam a internet todos os dias e 
23% algumas vezes por semana. De 18 a 29 
anos, 30% a utilizam todos os dias e 22% 
algumas vezes por semana. Embora 58% 
declarem que usam a internet para lazer 
ou entretenimento (o que possivelmente 
inclui atividades não consideradas como 
leitura: jogar videogames, ouvir música 
e assistir filmes), 40% dizem que a usam 
para trabalho escolar, estudo e pesquisa, e 
42% para conhecerem pessoas e trocarem 
mensagens, práticas que implicam em ler e, 
frequentemente, escrever. No entanto, es-
sas formas de leitura e escrita, nem sempre 
relacionadas com livros (ou com sua leitu-
ra completa), são subestimadas a partir da 
própria definição de leitor, ao julgar como 
não leitores aqueles que não leram nenhum 
livro nos últimos três meses. Nessa mesma 
lógica, destacam-se no uso da internet o 
acesso a “redes sociais ou blogs que falem 
sobre livros ou literatura”. Por que subesti-
mar as muitas horas que, a cada dia, adoles-
centes e jovens (e um bom número de adul-
tos) dedicam a ler e escrever no Facebook e 
em outras redes sociais? O questionamento 
feito em outras perguntas sobre a “penetra-
ção da leitura de livros digitais” e os perfis 
desses leitores não é suficiente para com-
preender as muito variadas, descontínuas, 
mas frequentes, práticas de leitura realiza-
das em computadores e celulares.

Pouquíssimas pesquisas sobre leitura 



171DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AO MERCADO EDITORIAL Néstor García caNcliNi

exploram o quanto se lê na internet e como 
a leitura digital se relaciona com aquela fei-
ta em papel. O estudo The Rise of Reading, 
do Pew Research Center (2012), revela 
que 19% dos entrevistados têm um e-book 
(ou livro digital) e 19% um tablet. No total, 
43% dos norte-americanos maiores de 16 
anos realizaram leituras longas em for-
mato digital (31% dos leitores constantes 
de notícias e 16% dos leitores de revistas e 
jornais). Conforme os resultados desse es-
tudo, aqueles que estão imersos na leitura 
digital adquirem um perfil que os diferencia 
daqueles que leem somente em papel: aque-
les que utilizam dispositivos com telas são 
leitores de mais tempo, fazem-no com mais 
diversidade de motivos, consomem livros 
em diferentes formatos (digital, em papel 
e audiolivros) e preferem comprar livros a 
pegá-los emprestados.

Além disso, a média de livros que um 
leitor digital lê por ano foi maior do que a de 
um leitor que lê somente material impres-
so. Os primeiros leem em média 24 livros e 
os segundos 12. A média de livros lidos pe-
los leitores digitais é de 13 volumes ao ano. 
Já a daqueles que leem em formato impres-
so se reduz a 6.

3. Para que se lê? O objetivo mudou 
conforme as necessidades em diferentes 
etapas do trabalho e da vida social. A partir 
de Gutenberg, todos os saberes modernos 
pareciam depender da leitura em papel, 
enquanto os saberes transmitidos pela tra-
dição oral foram sendo relegados e desvalo-
rizados. O prestígio da leitura e da escrita 
se associava à aquisição de uma “cultura 
geral”, útil em algumas profissões, embo-
ra não indispensável nas primeiras etapas 

da industrialização e dos serviços, quando 
não era necessário usar o saber dos livros 
para trabalhar na construção ou na linha de 
montagem das fábricas.

A “crise de leitura” mais recente ocor-
reu quando o trabalho por computador e a 
comunicação pela internet necessitaram de 
outros modos de ler e escrever. Estudantes 
de cursos técnicos ou superiores, executi-
vos de empresas e dirigentes políticos não 
são “leitores” no sentido moderno. Nas 
palavras de Anne Marie Chartier, “sabem 
ler e escrever muito bem, já que trabalham 
durante toda a jornada com telas e tecla-
dos, mas zombam dos erros de ortografia, 
expressam-se com um jargão profissional 
compreensível somente para iniciados, 
leem pouco os jornais, não compram ro-
mances, exceto policiais, leem quadrinhos, 
revistas de esportes, mas não leem literatu-
ra” (BRITO; FINOCCHIO, 2009).

Nas profissões de engenheiros, ju-
ristas, técnicos, comerciantes, políticos, 
jornalistas se lida o tempo todo com infor-
mação escrita, fazem-se cálculos, consul-
tam-se bancos de dados, enviam-se e-mails 
e se redigem relatórios. No entanto, não se 
recorre aos livros de história ou de geografia 
para saber certos dados, mas sim ao Google 
ou ao Google Earth. As simulações em 3D 
permitem visualizar processos físicos ou 
químicos, assim como o que acontece ou 
acontecerá em uma cidade com a interven-
ção de novas construções. Esta etapa dife-
rente na aquisição do saber e em seu uso 
não significa que se leia menos, mas que se 
acessa a informação em novas apresenta-
ções do conhecimento.

4. Em vez de medir a leitura, vários 
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estudos recentes propõem observar como 
são adquiridas e exercitadas as competên-
cias leitoras. A grande mudança do Rela-
tório PISA de 2000 para o de 2009 sobre a 
leitura na Espanha foi a inclusão das mídias 
eletrônicas nos modos de ler. Essa decisão 
os levou a definir a noção de textos e dos 
processos mentais que os leitores necessi-
tam para abordá-los. A pergunta inicial não 
é quando se lê, mas sim como se exerce a 
“competência leitora”, que não consiste em 
memorizar conhecimentos, mas em adqui-
rir destrezas para localizar, selecionar ou 
interpretar a informação.

Essas competências leitoras são 
necessárias para um grande número de 
trabalhos, principalmente aqueles que 
contam com nível médio e alto de remu-
neração, e também para obter serviços de 
saúde, ser cidadão ativo e mobilizar ou-
tros, fazer parte de comunidades virtuais e 
presenciais. A ‘lacuna digital’ não depende 
somente de acessar ou não livros ou a in-
ternet, mas também “de ampliar as capa-
cidades das pessoas para integrar, avaliar 
e comunicar  informação” (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, Governo da Espanha, 
2009, p.33).

Ler não é mais somente entender pa-
lavras e frases. É também saber usar íco-
nes de navegação, barras de espaços, abas, 
menus, hiperlinks, funções de busca de 
texto, imagens e músicas, mapas de sites. O 
texto eletrônico é um hipertexto. A intera-
ção pode ser com um ambiente autoral, ou 
seja, um conteúdo determinado por uma 
empresa, uma instituição ou um indivíduo 
somente para obter informação ou comprar 
algo, e também pode consistir em interagir, 

modificando o conteúdo, comunicando algo 
que não foi pré-determinado, como acon-
tece em e-mails, blogs ou fóruns. O leitor 
chega a ser autor, o consumidor produz. Já 
sabemos que quando se avalia esse sentido 
amplo das competências leitoras, são os jo-
vens, adolescentes e, inclusive, as crianças 
que obtêm os melhores resultados.

5. À luz desses dados e de uma aten-
ção cuidadosa aos modos atuais de ler e 
usar o que se lê, vale rever a pergunta que 
intranquiliza editores, livreiros e professo-
res: se a venda de livros, jornais e revistas 
cair, isso significa que se está lendo menos? 
A observação etnográfica e histórica indica 
que o tempo de leitura de notícias, relatos, 
informação sobre as ciências e as técnicas 
não foi reduzido. A grande modificação re-
side em que ela não é feita principalmente 
nas mídias tradicionais, nem nos recintos 
destinados a essas finalidades (salvo a casa 
e a escola, que permanecem), nem da forma 
linear e com os objetivos de distinção sim-
bólica e cultural geral atribuídos à leitura e 
à escrita nos séculos XIX e XX. Não pode-
mos nos limitar a desenhar enquetes com 
as perguntas que interessam aos editores, 
livreiros e a quem se formou lendo livros.

Oliver Donnat, especialista em consu-
mo cultural do Ministério da Cultura Fran-
cês, conta que as perguntas das enquetes 
sobre consumo e práticas culturais come-
çaram a mudar quando observaram que as 
pessoas não dedicavam mais tantas horas 
a ler como quando se entediavam, porque 
a televisão ainda não havia sido inventada. 
Ultimamente, voltaram a refazer os ques-
tionários porque perceberam que os jovens 
e as crianças assistem menos à televisão 
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quando se divertem mais surfando de site 
em site, enviando e recebendo mensagens. 
Os hábitos mudaram tanto que descobri-
ram que as pessoas estão mentindo menos 
quando se pergunta a elas quantos livros 
leram no último ano, porque há uma “am-
pliação do campo das legitimidades cultu-
rais”, que faz com que os livros não ocupem 
mais o lugar privilegiado que tinham antes 
(DONNAT, 2012, p. 45). As leituras são di-
versificadas, a televisão é combinada com 
os vídeos comprados ou baixados, informa-
mo-nos na imprensa (mais na tela do que no 
papel) e também no Facebook e no Youtube.

6. Como estudar o que acontece quan-
do se lê: nos comportamentos individuais 
ou nas interações sociais?  As pesquisas e as 
políticas de promoção de leitura costumam 
ser dirigidas a indivíduos, como se ler fos-
se um ato solitário e estimulado, e buscam 
convencer cada pessoa dos benefícios de ler 
para o seu trabalho, seu desenvolvimento e 
seus prazeres individuais. Os estudos sobre 
consumo mostram há décadas que, mesmo 
quando compramos sozinhos, participamos 
de tendências sociais, seguimos modas, re-
comendações, pensamos como vão nos ver 
com essa roupa ou com quem jantaremos 
certos alimentos. Entretanto, a concepção 
individualista do consumo persiste ao ana-
lisar o ato de ler. Muitos contrapõem o olhar 
familiar diante da televisão ou a ida em gru-
po ao cinema à leitura solitária. Cultura de 
massa versus cultura pessoal. Mas quando 
investigamos por que alguém está lendo tal 
romance ou ensaio, aparecem como res-
posta as sugestões de amigos ou críticos, 
as  lições de casa, o que nos disseram que 
temos que saber.

Este caráter social da leitura se torna 
evidente nos estudos sobre as feiras do livro 
e os grupos de leitura. Enquanto no México, 
as pesquisas de leitura indicam, como dis-
semos antes, que se lê em média 2,9 livros 
por ano por pessoa, e os livreiros susten-
tam que as vendas estão se reduzindo, na 
Feira do Livro de Guadalajara – que jun-
tamente com a de Buenos Aires se destaca 
no contexto hispano-falante – o número de 
visitantes cresce a cada ano: em 2010 teve 
612.474 visitantes e em 2013, 750.987.

Não é possível entender esse contraste 
entre as livrarias e as feiras se não for leva-
da em consideração a importância da socia-
bilidade nestas últimas. As enquetes mais 
minuciosas realizadas nas Feiras do Livro 
de Buenos Aires revelam que o primeiro 
motivo indicado por quem as frequenta é 
o passeio e o lazer (82.6%). A seguir, men-
cionam-se a compra de livros, a procura 
de novidades e ofertas, as razões de traba-
lho ou profissionais. Com frequência, os 
visitantes chegam às feiras para conhecer 
pessoalmente autores que alguns leram e 
muitos só ouviram falar que eram famosos, 
para pedir seu autógrafo e, agora com mais 
frequência, tirar uma foto com eles com o 
smartphone e publicá-la imediatamente 
em sua página no Facebook. A ida física à 
feira, situada em uma determinada cidade, 
vai se multiplicar na rede digital para curio-
sos de vários países.

Essas atividades costumam ocorrer 
em um ambiente descontraído, com per-
cursos flexíveis, frequentemente em tom de 
festa. Várias feiras perceberam este sentido 
lúdico da visita e estão incluindo em seus 
programas, além de atos explicitamente li-
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terários, como palestras e mesas redondas, 
shows de música popular, teatro e cinema, 
jogos para crianças e adultos, circulação 
constante de câmeras filmando entrevistas 
dentro do recinto da feira, tanto com auto-
res famosos quanto com frequentadores 
anônimos, que se encantam com o fato de 
aparecerem na televisão mais tarde.

Os estudos sobre grupos e clubes de 
leitura ou sobre sites online, nos quais os 
participantes discutem seus gostos lite-
rários, também revelam que o prazer da 
leitura está associado à convivência e ao 
intercâmbio social. A sociologia anglo-sa-
xã da leitura, atenta à extensão dos reading 
groups em países como o Reino Unido e 
Estados Unidos, demonstrou que o leitor é 
uma via para fabricar laços sociais.  Os soci-
ólogos franceses, que tendiam mais a desta-
car a determinação da família e da escola na 
formação de hábitos leitores, reconhecem 
agora, nas palavras de Roger Chartier, que 
“sempre há uma comunidade que lê em nós 
e por quem nós lemos. Aprende-se a ler no 
seio de um grupo, de uma cultura que con-
diciona a nossa escolha e o nosso acesso ao 
texto” (apud BURGOS; BUCH, 1996, p. 25).

Vários sociólogos chamam a atenção 
para a necessidade de redesenhar, como 
consequência disso, as enquetes de leitura. 
Já que o ato de ler não é aprendido como 
hábito individual nem por ser um prazer so-
litário, os estudos que analisarem a leitura 
somente no tocante às aprendizagens pes-
soais serão tendenciosos. 

Também não basta examinar as dis-
tâncias entre quem lê muito ou pouco como 
diferenças de acesso aos bens conforme as 
classes sociais de pertencimento ou como 

forma de expressar a afiliação a faixas de 
consumidores. É necessário observar “a 
dinâmica conversacional”, “levar a sério o 
tecido de significações pessoais no qual o 
livro está incluído e o entrecruzamento de 
círculos sociais que produzem” (LEVE-
RATTO; LEONTSINI, 2008, p. 38). Não 
basta perguntar aos leitores somente o que 
eles leem e por quanto tempo, é necessário 
observar os seus intercâmbios. “As pessoas 
entram em contato e estabelecem relações 
como leitores em função dos interesses que 
compartilham, independentemente da dis-
tância que as separam e, frequentemente, 
dos tradicionais marcadores culturais de 
etnia, sexo e idade” (LEVERATTO; LE-
ONTSINI, 2008,  p. 48).

7. Estudar quando se lê (quantos li-
vros, quanto tempo por dia ou por semana) 
ainda parece ser uma pergunta pertinente. 
Porém, para quem mais se dedicou a fomen-
tá-la – editores, funcionários interessados 
em promover a leitura –, ainda parece ser 
indispensável recolocá-la em um questio-
namento sobre como se lê. Na medida em 
que visibilizarmos, no universo de questio-
namento, como e onde lemos, onde procu-
ramos as recomendações, as notícias sobre 
acontecimentos que nos afetam e relatos-
-músicas-filmes-vídeos que não podemos 
perder, veremos um maior entrelaçamento 
dos usos do “tempo livre” com os do tempo 
produtivo, das obrigações escolares com 
os momentos descomprometidos, de pra-
zer ou de tédio, sozinhos ou com outros. 
Irão  surgindo novas perguntas – para pes-
quisas ou  para estudos etnográficos – que 
ainda não temos.

Ler de forma interativa, com muitos 
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outros, e hipertextual (“fragmentos derra-
mados”, segundo Roger Chartier) não im-
plica necessariamente em uma leitura su-
perficial. Pode até ser, assim como acontece 
com o grande número de livros que chegam 
a ser best-sellers por seus atrativos ruidosos 
ou de leitura – e escrita – sem esforço, sem 
nuances. Foi dito que a tela não é somente 
uma superfície; é também uma “interfície”, 
lugar de contato entre espaços, entre redes: 
“é como uma folha de papel sem os limites 
espaciais desta” (DÍAZ NOCI, 2009, p. 216), 
mas não somente aberta a muitos bancos de 
dados, como também a conversas.

A leitura multimodal em telas, com tex-
tos, mapas, imagens, vídeos e outros links, 
oferece maior diversidade de informação, 
perspectivas e inter-relações sociais. O 
acesso veloz ao texto e à comparação com 
outros textos não garante a passagem auto-
mática da informação para a compreensão 
e um pensamento renovado; facilita sim 
que nos desprendamos do autismo de leitor 
concentrado, confrontando a nossa leitura 
com as demais, e situando as próprias hi-
póteses e gostos na intersubjetividade das 
redes. Leva-nos a ler mais: no Google, na 
Wikipédia, em revistas de outros países e 
em outras línguas. Vemos isso nos livros in-
fantis e juvenis, assim como nos guias turís-
ticos, no quais o texto central, enriquecido 
com mapas, imagens em movimento e som, 
parece aumentar tanto o interesse pela lei-
tura quanto a qualidade do saber. 

Hábitos culturais audiovisuais, como 
ir ao cinema ou ouvir música, podem esti-
mular a leitura para saber como os críticos 
de outros países ou os simples consumi-
dores receberam esse filme. Essas práticas 

comparativas de questionamento, que an-
tes eram somente de especialistas, disse-
minam-se hoje entre adolescentes e jovens 
fascinados pela rapidez e gratuidade dos re-
cursos tecnológicos. Por isso, acompanhar 
suas trajetórias não é mais nos concentrar-
mos em quem está somente aprendendo, 
mas também em quem está nos precedendo 
na expansão de modos de ler inovadores que 
vão se generalizar. Essa leitura intertextual 
pode ficar no hiperativismo entre os textos 
heterogêneos, entre o real e o virtual, ou 
pode acentuar o que, em toda leitura com-
binada de fontes, há de tradução e exigência 
de pensar sobre o que significa o fato de algo 
poder ser escrito e lido de muitas formas. 

Os livros não estão em decadência. 
Estão em relações de dependência com 
novas mídias e formas de ler. Fazem parte 
de mais conversas e estilos ampliados de 
sociabilidade. São destacados no Kindle 
por muitos leitores e podemos ver os seus 
comentários.  Trechos de livros são publi-
cados nos  murais do Facebook e se opina 
sobre eles no Twitter.

Os adolescentes e jovens vivem essas 
experiências nos festivais de poesia em 
voz alta, na criação literária em blogs, nas 
edições independentes e nos audiolivros 
e páginas digitais que estimulam a ver de 
outro modo a cena da escrita e da leitura, 
como formas de pensar e fazer tecido so-
cial. Parece ser útil olhar esse espectro de 
outras práticas culturais para compreender 
como é possível balancear as doses do que, 
na leitura e na escrita, é conversa e bate-pa-
po, pensamento e entretenimento, simples 
informação ou formas de ampliar a nossa 
capacidade de habitar o mundo.   
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mídias sociais e dialogar com seus leitores. 
Entre eles, há autores famosos que decidem 
explorar, por conta própria, todas as possi-
bilidades (e vantagens) do livro eletrônico, 
como J.K. Rowling, que centralizou todas as 
vendas de e-books em seu site Pottermore. 
Com isso, em vez de ganhar 10% das vendas, 
como no caso dos livros impressos, a autora 
ficou com 100% de tudo o que foi faturado 
com os livros digitais.

Produzir um livro vem se tornando 
algo cada vez mais simples e o autor tem 
autonomia para se encarregar ele mes-
mo de etapas como edição, distribuição e 
marketing, graças a plataformas amigáveis 
de autopublicação de livros impressos ou 
e-books. Com isso, abrem-se novas pers-
pectivas a escritores que estiveram à mar-
gem do mercado editorial. Hoje, já não são 

A tão propalada morte do autor, na 
era digital, ganhou outro senti-
do. À função-autor como criador 

original, voltado para a construção de uma 
obra literária a ser impressa e divulgada 
por uma editora tradicional, vendida numa 
livraria física e comentada por críticos na 
imprensa, começam a ser acrescentadas 
novas funções. Ao mesmo tempo em que o 
autor vem ganhando ferramentas, que lhe 
permitem, entre outras coisas, enriquecer 
seu texto com conteúdo multimídia e mo-
nitorar sua audiência página a página, ele 
passou também a acumular uma série de 
novas tarefas, como produzir e alimentar 
suas fan pages e blogs.

Mesmo os escritores que contam com 
a infraestrutura de uma grande editora são 
chamados a investir seu capital social nas 

AS NOVAS FUNÇÕES  
DO AUTOR NA ERA DIGITAL 1

Cristiane Costa e Literatura Expandida  

Na década de 1960, Barthes e Foucault questionaram a ideia de autoria em textos como 
“A Morte do Autor” e “O Que É um Autor”. Hoje, a função do autor não é mais a de produzir 
um texto. Ele pode editá-lo, distribuí-lo, comercializá-lo e divulgá-lo. Mas a autonomia ganha 
por esse autor multitasking não o estaria desviando de sua função original, a escrita?    
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poucos os casos de “Kindlerelas”, que nas-
cem em edições próprias e migram para as 
listas de mais vendidos. 

Esse autor multitasking típico da era 
digital representa uma nova etapa nas 
mudanças do conceito de autoria através 
dos tempos. O autor, como observa Roland 
Barthes no texto seminal em que prevê sua 
morte, é uma personagem recente. Para que 
ele exista, é preciso que uma série de condi-
ções políticas, econômicas, legais e discur-
sivas se façam presentes. 

O autor é uma personagem moderna, 
produzida sem dúvida pela nossa socieda-
de, na medida em que, ao terminar a idade 
Média, com o empirismo inglês, o raciona-
lismo francês e a fé pessoal da Reforma, ela 
descobriu o prestigio pessoal do indivíduo, 

ou como se diz mais nobremente, da “pes-
soa humana”. (BARTHES, 2004, p. 1).

O xamã nas sociedades indígenas não 
é visto como autor, mas como narrador, um 
repositório das tradições orais que ganham 
novos elementos a cada geração. Assim 
como durante a Idade Média raros eram os 
que assinavam suas obras. O escritor era 
considerado meramente produtor de mate-
rial intelectual oriundo de inspiração divi-
na, desprovido de originalidade. “O escritor 
é o escriba de uma palavra que vem de fora 
e o habita. É sobre este modelo evangélico 
que será durante muito tempo concebido 
e representado o gesto criador, inspirado e 
sagrado.” (CHARTIER, 1998, p. 28). 

Mas a necessidade de identificação 
da origem dos textos se fez urgente a partir 
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do século XVI, não só como uma resposta 
aos desafios da reprodução em série como 
também à possibilidade de veiculação de 
um conteúdo desestabilizador, penalizando 
escritores que ousassem expor ideias polí-
ticas ou religiosas contrárias aos dogmas. 
Como Foucault aponta: 

Os textos, os livros, os discursos co-
meçaram a ter realmente autores (dife-
rentes dos personagens míticos, diferentes 
das grandes figuras sacralizadas e sacrali-
zantes) na medida em que o autor podia ser 
punido, ou seja, na medida em que os dis-
cursos podiam ser transgressores. (FOU-
CAULT, 2001, p.14). 

No entanto, também poderia ser pre-
miado. No século XVII, o autor poderia tan-
to ser um culpado em potencial quanto um 
ser especialmente beneficiado por relações 
de patrocínio e mecenato, sob forma de re-
compensa, pensão ou emprego (CHAR-
TIER, 1998, p. 39).

O lucro com a própria obra vinha in-
diretamente. Um fator fundamental para 
a institucionalização da função-autor foi 
a cobrança de direitos autorais. Com o re-
gistro de um manuscrito, o livreiro-edi-
tor  garantia o direito de editá-lo exclusiva 
e  indeterminadamente, ao menos em  te-
oria. Nasce no século XVII, junto com 
o  mercado editorial, a pirataria, que tan-
to  assusta  aqueles que veem o meio digi-
tal como o fim do livro.

Não tendo que pagar o manuscrito 
nem o privilégio, os falsificadores podem 
vender o livro a melhor preço. É assim que, 

entre o século XVI e a época das Luzes, a 
falsificação de livraria tornou-se, pouco 
a pouco, uma atividade econômica muito 
importante. (CHARTIER, 1998, p. 57-58). 

Também do outro lado do oceano, no 
novo continente, a pirataria incentivou o 
crescimento do comércio de livros: editoras 
hoje grandes, como a Harper, fundaram-se, 
no início do século XIX, sobre a pirataria de 
grandes autores britânicos, antes do mer-
cado norte-americano crescer demais e o 
pagamento de direitos dessas obras passar 
a ser exigido (EPSTEIN, 2002, p. 96). 

É interessante relacionar esse mesmo 
modus operandi às práticas contemporâne-
as, no que se refere ao direito de publicação 
de uma obra pelas editoras e o pagamento 
dos autores. O modelo atual é uma adapta-
ção dessa mesma prática dos livreiros-edi-
tores, idealizada no século XVII. Embora 
os contratos não sejam mais vitalícios, tra-
zem cláusulas inéditas e um tanto surreais, 
como a cessão de direitos de publicação 
para quaisquer outras mídias a serem cria-
das nos próximos anos.

No entanto, o conceito de copyright, de 
direito de copiar, inicialmente estava ligado 
à ideia de posse e reprodução do livro físico. 
Com o tempo, essa propriedade passou por 
uma desmaterialização, tornando o conte-
údo propriedade do autor, desvinculado de 
sua forma (CHARTIER, 1998). Esta asso-
ciação dos direitos autorais com um conte-
údo imaterial, baseado na originalidade, na 
expressão de uma subjetividade única e na 
singularidade estética de uma experiência 
literária, é o modelo vigente até hoje. 

Surge justamente aí muito da atual di-
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ficuldade em aplicá-lo a novos suportes e 
conteúdos virtuais, quando o próprio con-
ceito de livro é colocado em questão, assim 
como o de autoria. A rigi-
dez do copyright ganhou 
vários matizes com o 
movimento de Creative 
Commons, que oferece uma variedade de 
formas de licença para o compartilhamen-
to de obras, ficando a cargo do autor definir 
uma das 16 combinações possíveis2.  

Diante de uma nova realidade em que 
é visto como “produtor de conteúdo” a ser 
compartilhado, e eventualmente até como 
editor de si mesmo, o autor, na certa, ganha 
autonomia, mas também se vê sobrecar-
regado com novas funções, que até então 
eram delegadas aos departamentos edito-
rial, de produção, financeiro, de marketing, 
de divulgação e de vendas. Multitarefas, 
uma de suas maiores dificuldades, hoje, é 
superar a dispersão.

Como ele escreve?
Não é à toa que aplicativos contra a 

dispersão, como o Freedom, um “internet 
blocking productivity software” com mais 
de 500 mil usuários, são cada vez mais usa-
dos pelos escritores que precisam bloquear 
à força a vontade de checar e-mails e seus 
perfis nas redes sociais.  Assim como o Wri-
te Room, a ferramenta adota o modo “tela 
cheia”, minimalista, para facilitar a concen-
tração durante a escrita. Os mais radicais 
optam por aplicativos como o Write or Die, 
que tem três modos. No “Gentil”, após certo 
tempo sem escrever, o autor recebe um pop 
up em sua tela lembrando-o de que deve 
continuar a produzir. No modo “Normal”, 

caso continue evitando escrever, um som 
desagradável começa a ecoar toda a vez que 
ligar o computador e só é interrompido caso 

retome a produção. No 
modo “Kamikaze”, a so-
lução é radical: se o au-
tor não voltar a escrever, 

todo o seu trabalho começará a ser apagado. 
Authoring tools também fazem par-

te da rotina de um número cada vez maior 
de escritores, tornando a administração de 
arquivos em Word coisa do passado. As pri-
meiras ferramentas para facilitar a escrita 
foram criadas por roteiristas, que sentiram 
necessidade de organizar a produção de 
seus roteiros. Logo esses programas come-
çaram a ser utilizados também por autores 
de ficção. O FinalDraft é o programa padrão 
para escrita de roteiros. Já o software de 
escrita Scrivener, disponível para MAC e 
Windows, permite separar o texto em blo-
cos que podem ser reorganizados e editados 
a qualquer momento. 

A ferramenta foi pensada para ser usa-
da por qualquer pessoa que trabalhe com 
textos longos e completos, como escritores, 
jornalistas e acadêmicos. O software faci-
lita a estruturação do conteúdo, expondo 
os trechos de cada bloco em um mural que 
permite a visualização do texto. É possível 
editar vários documentos ao mesmo tempo, 
além de inserir imagens, vídeos e documen-
tos de texto diretamente. Ao terminar de 
editar seu texto, o autor ainda pode salvar o 
material em formatos básicos para compar-
tilhamento, como PDF, RTF e HTML, ou 
em formatos mais complexos para autopu-
blicação, como ePub. 

Assim como o Scrivener, existem ou-

“A rigidez do copyright ganhou 
vários matizes com o movimento 
de Creative Commons.”
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tros softwares pensados para ajudar escri-
tores de longo fôlego. O Page Four permite 
que o autor organize e edite sua escrita em 
uma interface com abas. Já o Write It Now 
possibilita uma organização por hierar-
quia. A cada ano sur-
gem novidades, como o 
yWriter, WriteWay Pro, 
NewNovelist, Q10 etc. 

Na escrita em si, o 
autor pode se beneficiar de softwares, mas 
pode também ter de encarar um concor-
rente cada vez mais forte: o próprio compu-
tador. A ideia de uma autoria centrada no 
sujeito é posta em questão pela produção 
de literatura generativa. Os algoritmos se 
mostram capazes de simular estilos, como 
o gerador de textos de Jorge Amado e Pau-
lo Coelho do site Mundo Perfeito. Ou ainda 
funcionar como gerador de textos aleató-
rios como o Gerador de Lero-lero, que se 
descreve com ironia:

Ideal para engrossar uma tese de mes-
trado, impressionar seu chefe ou preparar 
discursos capazes de curar a insônia da 
plateia. Basta informar um título pomposo 
qualquer (nos moldes do que está sugerido 
aí embaixo) e a quantidade de frases dese-
jada. Voilá! Em dois nano-segundos você 
terá um texto - ou mesmo um livro inteiro - 
pronto para impressão. Ou, se preferir, faça 
copy/paste para um editor de texto para 
formatá-lo mais sofisticadamente. Lem-
bre-se: aparência é tudo, conteúdo é nada.

Trata-se de uma versão mais simples 
de programas como o francês Générateur 
de textes aléatoires, que dispõe em cinco co-

lunas diferentes opções para compor frases, 
oferecendo verbos, sujeitos e complemen-
tos para que o usuário faça suas escolhas. A 
cada novo clique sobre a palavra “Générer!”, 
os termos são recombinados formando um 

texto completamente 
novo. O que brincadei-
ras como essa colocam 
em questão é a própria 
ideia de um estilo au-

toral. A partir de uma base lexical que pode 
ser processada pela máquina, a construção 
discursiva daquilo que chamamos “estilo” é 
explicitada, como nos geradores de sonetos 
de Shakespeare e de haikais. 

O que isso tem a ver com a literatura? 
A literatura generativa leva ao extremo uma 
proposta que precede o próprio computa-
dor. Com base no recorta e cola virtual, rea-
liza a receita de Tristan Tzara para o poema 
dadaísta, nos anos 1920: recortar palavras 
de um jornal, colocá-las num saco, misturar, 
retirar cada pedaço e copiar as palavras no 
papel, na ordem em que aparecem. O com-
putador pode ainda tornar interativa, como 
no site Beverley Charles Rowe’s website3, a 
proposta poética de “Cent Mille Milliards 
de Poèmes”, de Raymond Queneau. Um dos 
nomes mais conhecidos do grupo francês 
OULIPO – Ouvroir de Littérature Poten-
tielle (Oficina de Literatura Potencial), 
Queneau criou um poema composto de 10 
sonetos de 14 versos alexandrinos, que de-
veriam ser manipulados de forma indepen-
dente, permitindo montar trilhões de com-
binações aleatórias. 

Pode-se ir mais longe ainda, voltando 
às origens da arte combinatória ao século 
XVII, com a Dissertatio de Arte Combina-

“A partir de uma base lexical que 
pode ser processada pela máquina, 
a construção discursiva daquilo que 
chamamos ‘estilo’ é explicitada.”
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tória, de Leibniz. Mas se é verdade que a 
matemática da recombinação aleatória é 
bem anterior, ela ganha possibilidades com 
o computador que seriam muito difíceis de 
traduzir para o livro em papel.

Como ele publica?
A passagem do formato volumen (con-

teúdo organizado em cilindros de papiro, 
desenrolado durante a leitura) para o for-
mato códex (compilação de páginas distri-
buídas em cadernos costurados uns aos ou-
tros e protegidos com encadernação, com 
codificação específica de páginas e numera-
ções, que podem ser encontradas através de 
índices e sumários), entre os séculos II e IV, 
marcou a consolidação do suporte literário 
como o conhecemos hoje. 

Essa configuração do suporte do livro 
foi tão significativa que, ainda no século 
XXI, a maioria dos livros digitais faz ques-
tão de manter a mesma representação em 
formato códex para ser reconhecido como 
“livro”. Alguns dispositivos chegam a utili-
zar recursos para simular a virada da pági-
na, mantendo a sensação de leitura antiga. 
Mas se a mudança do volumen para o códex 
foi rápida e definitiva, baseada em grande 
parte no barateamento de custo e transpor-
te, a transição do livro manuscrito em for-
mato códex para o impresso se deu de forma 
bastante lenta. 

Mesmo com a ruptura proporcionada 
pela invenção dos tipos móveis, ainda havia 
uma grande resistência à mudança para o 
impresso, que romperia com a familiarida-
de do livro escrito à mão e com a aproxima-
ção entre autor e leitor proporcionada pelo 
manuscrito. Reproduzir um livro é um pro-

cesso automatizado, mecânico e padroniza-
do, feito para múltiplos leitores, o que gerou 
uma angústia muito parecida com a que se 
tem hoje com os livros digitais: então quer 
dizer que qualquer um pode publicar um li-
vro? Quem vai ler tantos livros?

A passagem de um modelo para outro 
só foi possível a partir da ruptura com o mo-
delo caligráfico, permitida com o estabele-
cimento dos caracteres romanos nos livros 
impressos. Desde então, nossa maneira de 
contar histórias em meios impressos nos 
últimos séculos tem sido a mesma. Mas 
com a criação de dispositivos eletrônicos 
de leitura é preciso repensar as formas de 
construir uma narrativa literária. O que se 
chama hoje de ebook não passa de um fac-
-símile digital.

Num sentido mais amplo, toda a litera-
tura como conhecemos atualmente é com-
putacional, uma vez que os livros são, antes 
de serem impressos, arquivos digitais. É 
nesse formato que são editados, escritos e 
revisados. São consideradas textos eletrô-
nicos mesmo as obras que terão a forma im-
pressa como produto final.

No entanto, os novos dispositivos de 
leitura permitem o desenvolvimento de 
uma literatura born digital, que dispõe de 
ferramentas como o hipertexto, a intera-
tividade e a multimídia. Novos verbos são 
adicionados ao ato de leitura, como assistir, 
interagir e compartilhar. Com isso, o autor 
de narrativa eletrônicas acaba dividindo 
sua função de ditar os rumos da narrativa 
com o leitor, que ganha um poder inédito 
no universo digital. Embora possa ser des-
crito como um voyeur de um texto imagina-
do pelo autor, o leitor nunca foi totalmen-
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te passivo. Para isso, existe a imaginação. 
No  entanto, seu papel hoje está mais pró-
ximo  de um interator, conceito criado por 
Janet Murray para definir este tipo de leitu-
ra performativa. 

Talvez se possa dizer que o interator é 
o autor de uma performance em particular 
dentro de um sistema de história eletrôni-
co, ou o arquiteto de uma parte específica 
do mundo virtual, mas precisamos dis-
tinguir essa autoria derivativa da autoria 
original do próprio sistema. (MURRAY, 
2003, p.149-150) 

“O leitor de cibertextos (diferente do 
leitor de literatura normal, um simples 
espectador, um voyeur) é um jogador, um 
apostador, que pode explorar, perder-se ou 
descobrir caminhos secretos”, afirma Es-
pen Aarseth (1997), que cunhou o conceito 
de “literatura ergódica”, do grego “ergon” 
(trabalho) e “odós” (caminho), para definir 
um tipo de texto que exige um leitor ativo 
na construção da narrativa. E um autor dis-
posto a dividir seu poder com ele.

Para explorar o potencial de um tipo 
de livro que não pode ser impresso, o autor 
deve tomar conhecimento das novas possi-
bilidades abertas pela literatura eletrônica.  
Se no meio impresso ele precisa ter o domí-
nio da palavra, dos recursos linguísticos e 
das técnicas narrativas, no ambiente digital 
a situação se torna mais complexa. Conhe-
cer a nova caixa de ferramentas é funda-
mental para quem quer produzir literatura 
eletrônica. O que nem de longe é uma tarefa 
fácil nesse universo em constante mutação. 
Novos gêneros são criados a cada dia e o au-

tor pode se enredar num labirinto de cami-
nhos, tanto quanto descobrir possibilidades 
expressivas inéditas.

Romances “e-pistolares” permitem 
contar uma história a partir do que é deleta-
do4. Histórias passam a ser narradas a par-
tir de uma página de Google Maps5. Ou se 
aproximam dos games, como My Life with 
Master6.  Histórias conhecidíssimas podem 
ganhar nova cara ao serem narradas usan-
do as mídias sociais, como o Digital Nativi-
ty7. Uma mesma narrativa pode ser escrita 
colaborativamente por múltiplos autores 
ou mesmo num diálogo sempre renovado 
entre o “leitor” e a máquina, como o Faça-
de8. Enhanced books, livros enriquecidos 
com som, imagens em movimento e meca-
nismos de interação, como o Alice for iPad, 
The Elements e The Fantastic Flying Books 
of Mr. Morris Lessmore rompem fronteiras 
entre imagem e texto.

A Eletronic Literature Organization, 
instituição que se dedica ao levantamento, 
à catalogação e à reflexão sobre narrativas 
digitais, fornece um quadro do que seriam 
os novos gêneros e-literários em sua página:

• E-books, ficção hipertextual e poesia digi-
tal, dentro e fora da web.

• Poesia animada por Flash e outras plata-
formas.

• Instalações de arte computadorizada que 
pedem leitura aos espectadores ou pos-
suem aspectos literários.

• Personagens conversáveis, também conhe-
cidos como chatbots.

• Ficção interativa.
• Romances que tomam a forma de e-mails, 

SMS, mensagens ou blogs.
• Poemas e histórias que são gerados por 
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computador, tanto os interativos, como os 
baseados em parâmetros previamente es-
tabelecidos.

• Escrita colaborativa de projetos que per-
mitem aos leitores contribuir com o texto 
de uma obra.

• Performances literárias online que desen-
volvem novos modos de escrita9.
Pioneira no uso de tecnologias com-

putacionais, a poesia comporta provavel-
mente a maior variação de ferramentas 
digitais, dando origem a várias categorias, 
como poesia cinética, holopoesia, hiper-
poesia, poesia generativa, poesia código, 
poesia interativa, pop up poem e outras for-
mas emergentes, como a spoem, poema em 
forma de spam10. A variação já começa pelo 
próprio termo, que recebe várias nomencla-
turas: tecnopoesia, computer poetry, poésie 
numérique ou poesia digital, ciberpoesia, 
poesia eletrônica.

Mas, mesmo no caso dos ebooks tradi-
cionais, sem hipertexto ou multimídia, todo 
o ecossistema do mercado editorial é afeta-
do, com uma nova divisão de porcentagens 
sobre a venda, a necessidade de proteção 
dos arquivos e adequação dos direitos au-
torais a conteúdos digitais de difícil con-
trole. Os livros digitais reduzem gastos de 
impressão, armazenamento e distribuição, 
permitindo que custem de 30% a 50% mais 
barato do que livros tradicionais. Essa dife-
rença de preço serve como um forte atrativo 
para o novo mercado.

Mas os livros digitais também trazem 
novos problemas. A indústria editorial está 
vivendo um fenômeno bastante similar ao 
da indústria da música nos últimos anos. 
A pirataria cresce consideravelmente e o 

mercado busca a todo o custo armas para 
se proteger. O DRM (Digital Rights Ma-
nagement) é uma delas. No entanto, a fer-
ramenta ainda se revela ineficaz. Com um 
mínimo de conhecimento em informática, 
é possível quebrar o DRM e reproduzir o 
conteúdo indiscriminadamente. A medida 
pode não ser definitiva, mas ao menos difi-
culta a cópia ilegal.

Além do DRM, se quiser se aventurar 
sozinho a publicar seu livro nas livrarias 
virtuais, o que vem sendo incentivado por 
iniciativas como o Kindle Direct Publishing 
e o iBook Authors, o autor deve, antes de 
mais nada, -se com mais um punhado de si-
glas. Atualmente, os formatos mais utiliza-
dos no Brasil para livros digitais são o ePub, 
o HTML e o PDF. Também são aceitos for-
matos como AZW, TXT, PRC, DOC, MOBI, 
JPEG, GIF, PNG e BMP. O ePub é muitas 
vezes exigido pelas livrarias, como a iBooks, 
da Apple, para a comercialização de ebooks. 
A principal vantagem desse formato é que 
ele é redimensionável, ou seja, o leitor pode 
ajustar o tamanho da fonte de acordo com 
seu interesse sem que o livro perca a forma-
tação. O conteúdo pode ser diagramado de 
acordo com o formato da tela, facilitando a 
leitura mesmo em dispositivos como smar-
tphones. Já o PDF, apesar de mais conhe-
cido, é estático, o que dificulta a leitura em 
muitos dos dispositivos móveis. 

Em 2007, a Amazon, líder mundial em 
venda de livros, começou a vender ebooks, 
lançando a primeira versão de seu leitor di-
gital, o Kindle. Em julho de 2010, a venda de 
ebooks para Kindle superou a de livros de 
capa dura, e, seis meses depois, as vendas 
de livros em brochura. Desde abril de 2011, 
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a venda de livros digitais na Amazon já ul-
trapassa a venda de livros físicos. 

No Brasil, a principal demanda é a di-
vulgação de conteúdo intelectual no forma-
to livro, ainda envolto pela cultura numa 
imagem de autoria e legitimidade. No en-
tanto, mesmo para o formato impresso, as 
TCIs trouxeram mudanças, como a facili-
dade da impressão sob demanda, com pou-
cos cliques no computador. 

Como o próprio nome já diz, self-pu-
blishing é o ato de se autopublicar, seja em 
papel ou em formato eletrônico. Essa opção 
permite ao autor publicar seu livro sem pre-
cisar de uma editora como intermediária. 
Há muitas plataformas de autopublicação 
disponíveis, como Smashwords, Lulu, Per-
se, Singular Digital e Amazon. Alguns, como 
o Lulu, permitem que o autor faça, ele mes-
mo, a capa, diagramação e edição a partir de 
templates, ou contrate um “personal” edi-
tor/diagramador/divulgador, para ajudá-lo.

Novidade? O ato de se autopublicar 
não pode ser datado historicamente, pois é 
anterior ao sistema de funções definidas ao 
qual hoje estamos acostumados. No início 
do comércio editorial, a escrita e a impres-
são, assim como a venda, concentravam-se 
em uma mesma figura, naquele que pos-
suía uma prensa móvel e, por conseguinte, 
uma livraria. 

Eventualmente, hoje a autopublicação 
pode ser uma vitrine para novos autores 
se revelarem para as editoras. Mas é bom 
que se saiba que, nesses casos, cabe ao au-
tor desempenhar também as funções de 
marketing/divulgação, controle de finan-
ças,  design, distribuição, e até a de fazer a 
conversão do dinheiro recebido por livros 

vendidos no exterior para sua conta no 
país de origem. 

O autor de thrillers John Locke, conhe-
cido pela série Donovan Creed, optou pela 
autopublicação. A opção se revelou acerta-
da quando, em apenas cinco meses, atingiu 
a marca de um milhão de ebooks vendidos 
na Amazon através do Kindle Direct Pu-
blishing, serviço que permite que qualquer 
um publique seu próprio ebook gratuita-
mente. Aproveitando o sucesso, Locke lan-
çou em 2011 o livro How I Sold 1 Million 
EBooks In 5 Months!, disponível por 4,99 
dólares.  O número de livros digitais vendi-
dos pelo autor supera em mais de 3 vezes o 
número de exemplares impressos. Essa di-
ferença, é claro, justifica-se pelo preço. 

 No caso do livro impresso, o self-pu-
blishing exige também que o autor se pre-
ocupe com a impressão do material. Nes-
ses casos, a melhor opção costuma ser a 
impressão por demanda (print on demand 
– POD). Nesse modelo, o processo de im-
pressão é digital, fazendo com que o autor 
não precise imprimir milhares de cópias 
que poderão, ou não, vender. É possível, 
assim, imprimir um a um os exemplares e, 
a qualquer momento, imprimir mais sem 
aumento do custo unitário. Com esse pro-
cedimento, elimina-se o risco de sobras e se 
facilitam reedições. 

Como ele vende?
Um dos casos de maior sucesso em au-

topublicação com impressão por demanda 
é o de Eduardo Spohr. O autor, um dos do-
nos do site Jovem Nerd, lançou seu livro A 
Batalha do Apocalipse na sua Nerdstore e 
atingiu a marca de 5 mil exemplares vendi-
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dos, apenas com divulgação na internet. Ao 
atingir essa marca, o autor chamou a aten-
ção do Grupo Editorial Record, que publi-
cou o autor pelo Selo Verus, tendo vendido 
até hoje em torno de 350 mil cópias.

O caminho inverso 
também acontece. Para 
ter mais controle sobre o 
processo de publicação e 
para aumentar seu lucro, a 
americana Alisa Valdes-Rodriguez deixou 
a editora St. Martin’s Press para se autopu-
blicar. Autora de um editora tradicional, ela 
preferiu assumir todas as tarefas do pro-
cesso de publicação do terceiro livro de sua 
série The Dirty Girls Social Club, desde o de-
sign de capa, até a formatação para ebook. O 
mesmo aconteceu com o guru de marketing 
Seth Godin, que optou por abrir uma edito-
ra própria para lançar seu Domino Project. 

Outros autores preferem praticar um 
sistema “híbrido”, ou seja, publicam-se 
através de editoras tradicionais e experi-
mentam o self-publishing digital com seu 
backlist. Ou ainda com um lançamento es-
pecífico (normalmente um conto) que não 
faz parte do contrato editorial, como fez Ja-
mes Rollins – autor da Harper Collins que 
publica agora também pela KDP. Ou o brasi-
leiro José Luiz Passos, que após ganhar um 
dos principais prêmios do país, o Portugal 
Telecom, lançou o conto Averrós pela co-
leção Formas Breves, da editora E-Galáxia, 
por um preço simbólico de 1,99 real.

Diversos fatores fazem com que a au-
topublicação deixe de ser uma opção ape-
nas para os loosers, “perdedores” que não 
conseguem ter seus originais avaliados 
positivamente por uma boa editora, e pas-

se a valer cada vez mais a pena para auto-
res já conhecidos: controle total do criador, 
royalties mais altos e estruturas e pro-
cessos flexíveis na confecção de um livro. 
A autopublicação conta com as novas pos-

sibilidades  de comercia-
lização do livro online, de 
divulgação via mídias so-
ciais e avanços tecnológi-
cos que acabam com a ne-

cessidade de galpões para armazenamento 
de estoque, como o print-on-demand, criam 
muitas novas oportunidades para autores 
desafiarem a tradicional cadeia de valor.  No 
entanto, ainda existe preconceito. Tradicio-
nalmente, as grandes editoras funcionam 
como um filtro para o mercado livreiro e 
críticos literários. Presume-se que, em sua 
seleção, elas já façam uma triagem dos ori-
ginais, separando o joio do trigo. Além disso, 
os editores, preparadores de texto e reviso-
res têm um grande trabalho rearrumando 
originais antes de publicá-los.

Um entrave da autopublicação se en-
contra muitas vezes na adequação de auto-
res à necessidade de conhecimentos míni-
mos de informática e tecnologia. Vivemos 
em uma sociedade culturalmente invadida 
pelo lema “faça você mesmo”. Não seria 
diferente com a prática do self-publishing 
digital. Daí o crescimento da oferta de ma-
nuais de autopublicação, usualmente gra-
tuitos ou vendidos a preços bastante baixos, 
disponíveis na internet, como o Publishing 
For Dummies. 

Tudo isso leva a questionar qual é o 
papel de uma editora quando o próprio au-
tor ganha autonomia para se encarregar de 
etapas como edição, distribuição e marke-

“Diversos fatores fazem com 
que a autopublicação deixe 
de ser uma opção apenas 
para os loosers, ‘perdedores’.”
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ting, graças a plataformas cada vez mais 
simples de autopublicação.   Especialmente 
quando se fala de best-sellers, aqueles auto-
res que, sozinhos, são capazes de sustentar 
boa parte da estrutura corporativa de uma 
editora. Atenta para as extraordinárias pos-
sibilidades financeiras da autopublicação, 
J. K. Rowling assumiu todos os direitos e o 
controle da série Harry Potter em mídias 
digitais. A primeira iniciativa da autora foi 
a criação do Pottermore. O site, lançado 
em 2011, conta com animações relaciona-
das à série, bastidores 
da criação e ebooks e 
audiobooks disponíveis 
para compra. Os usuários 
podem até reescrever a 
história dos livros da sé-
rie interagindo com a própria autora, que é 
uma das mais “plagiadas” ou remixadas em 
sites de fan fiction, sem jamais ter proces-
sado nenhum fã por usar seus personagens 
para a construção de novas histórias. 

O brasileiro Paulo Coelho, também ob-
servando as mudanças no mercado, tomou 
uma decisão radical e pirateou seus próprios 
livros. Obviamente, muitos dos contratos 
com editoras internacionais impediam que 
o autor disponibilizasse as edições em seu 
blog, mas Paulo Coelho encontrou brechas 
contratuais e negociou diretamente com al-
guns players de livros eletrônicos. 

Um autor que não se importa de ser co-
piado ou pirateado? Iniciativas como essa 
se explicam. No modelo tradicional, o autor 
tem como fonte de renda os 10% que ganha 
sobre o preço de capa de seu livro. Mas a era 
digital, com a facilidade de produzir cópias 
imateriais, muda profundamente esse mo-

delo de negócios. E exige do autor criativi-
dade para pensar como transformar seu 
projeto literário em dinheiro vivo. O que 
autores como Paulo Coelho e J.K.Rowling 
perceberam é que a fidelização dos fãs tem 
mais valor do que os dólares ganhos com 
processos. Só quem faz sucesso é pirateado. 
Popularidade vale mais do que alguns reais 
ou dólares por livro.

Mesmo para autores que não estão 
nadando em dinheiro, o velho modelo do 
copyright está longe de ser a solução. Hoje, 

o autor vive uma situa-
ção análoga à do músico, 
que ganha mais dinheiro 
com os shows do que com 
seus discos. O show do 
autor são as feiras, festas 

e eventos literários nacionais e internacio-
nais, que chegam a pagar 5 mil reais pela 
presença de um jovem autor que esteja des-
pontando. O número de livros vendidos não 
é tão importante para os curadores quanto 
o número de seguidores nas redes sociais, 
aparições na televisão, espaço nos jornais, 
revistas e sites especializados.

Sem o adiantamento de royalties de 
uma editora em vista, vários autores encon-
tram formas de viabilizar seus projetos lite-
rários via rede. No passado, não era raro que 
os próprios escritores buscassem métodos 
alternativos para alavancar seus projetos 
por meio de listas de subscrição. Esse méto-
do é utilizado até hoje, mas ganhou o nome 
de crowdfunding (financiamento coletivo). 

O crowfunding descreve o esforço cole-
tivo de indivíduos que, geralmente por meio 
da internet, apoiam esforços iniciados por 
outras pessoas ou organizações. Ao doar 

“Um autor que se pretende 
multitasking deve conhecer 
todos os estágios da publicação 
de um livro impresso e digital.”
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uma quantia para um projeto, o colabora-
dor recebe regalias de acordo com a faixa de 
valor, podendo variar entre exemplares, au-
tógrafos e, em alguns casos, até encontros 
com o responsável pelo projeto. 

Um exemplo é a plataforma Unglue.it, 
lançada em maio de 2012, que usa o método 
de crowdfunding para permitir o lançamen-
to de obras existentes em edições eletrô-
nicas gratuitas. Os detentores dos direitos 
autorais da obra podem especificar a quan-
tidade da qual precisam e o tempo em que 
eles esperam alcançar seu objetivo. Os usu-
ários do Unglue.it podem votar para adicio-
nar livros a uma “lista de desejos” coletivos, 
para incentivar os detentores de direitos a 
oferecer seus trabalhos para o projeto (a lis-
ta atual inclui, por exemplo, títulos de Dou-
glas Adams e J.R.R. Tolkien). 

A espanhola Libros.com apresenta seu 
crowdfunding da seguinte forma: “Descubra 
seu próximo livro favorito. Ajude a publicar 
novos livros através de nossa plataforma de 
crowdfunding editorial”11. Na plataforma, 
além de contribuir para novos projetos, o 
leitor pode criar uma biblioteca, escrever 
resenhas e avaliar os livros que leu. 

No Brasil, o principal exemplo do 
crowdfunding é o Catarse. Foi nesse site 
que o desenhista Rafael Coutinho conse-
guiu mais de 36 mil reais para financiar a 
segunda temporada da série Beijo Adoles-
cente. Já o quadrinista Lourenço Mutarelli 
ultrapassou 44 mil reais para seu projeto Os 
Sketchbooks de Lourenço Mutarelli. Com um 
projeto que já nasce pago, o lucro com os di-
reitos autorais é cada vez mais irrelevante. 

Exemplos como esses nos levam a re-
pensar o papel do autor na cadeia produtiva 

do livro. Além de buscar formas criativas 
de viabilizar seu projeto literário, um autor 
que se pretende multitasking deve conhecer 
todos os estágios da publicação de um livro 
impresso e digital, passando pela produção 
de conteúdo, escolha do suporte, platafor-
ma de publicação e formas de comercializa-
ção. Ao final, deve ainda decidir as estraté-
gias que irá adotar para ganhar visibilidade 
e se destacar em um mercado hiperinflado 
de lançamentos, competindo com os de-
partamentos de marketing e divulgação das 
grandes editoras. Ao assumir uma série de 
funções que não eram tradicionalmente 
suas, desperdiça o tempo que poderia ser 
gasto no trabalho criativo com templates e 
planilhas. Mas, com isso, pode ganhar auto-
nomia e controle total de sua carreira.   
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consolidação do nome do autor, nos anos 
seguintes, com a publicação de BaléRalé 
(2003) e de Contos Negreiros (2005). 

A essa altura, Freire não era, contudo, 
uma “aparição”. O escritor se destacou en-
tre os autores que compuseram a antologia 
Geração 90: Manuscritos de Computador 
(2001), organizada por Nelson de Olivei-
ra. Nascido no interior de Pernambuco em 
1967, Freire viveu em Recife, onde teve sua 
formação escolar, tendo chegado a cursar 
Letras na Universidade Católica, sem con-
cluir. Radicou-se em São Paulo nos anos 
1990, trabalhando como revisor em agên-
cias de publicidade, ao mesmo tempo em 
que se engajava no meio literário2. 

Após o lançamento, com boa acolhi-
da da crítica, dos dois primeiros livros por 
uma editora comercial, Contos negreiros, 

“L ixo? Lixo serve pra tudo.” As-
sim, a narradora de “Muribe-
ca” inicia o primeiro conto do 

primeiro livro de Marcelino Freire: Angu 
de Sangue, de 2000. Apresentado pelo crí-
tico João Alexandre Barbosa, o volume foi 
publicado pela Ateliê Editorial, pequena 
editora brasileira que, ao longo dos anos 
2000, investiu, de acordo com a apresenta-
ção de seu website, na produção de livros de 
qualidade no que se refere ao texto e à edi-
ção1. Angu de Sangue era um livro luxuoso: 
articulava fotografias e texto impressos em 
papel especial. Em contraste com o luxo da 
publicação, o livro insistia em tratar do que 
é jogado fora: fossem objetos ou pessoas.

A aparição de Angu de sangue foi bas-
tante incensada pela crítica especializada 
(acadêmica e jornalística), preparando a 

SOBRE EMPREENDEDORES 
E SONHADORES: COLETIVOS 
EDITORIAIS BRASILEIROS NO 
SÉCULO XXI

Anderson da Mata

O mercado editorial brasileiro está concentrado em poucas grandes casas editoriais. 
Contudo, esse mercado também é composto pelas margens das quais ele próprio depende - e 
que o delimitam. É nesse contexto que se abre espaço para pequenas editoras, organizadas em 
torno de coletivos, que são contraponto e complemento das casas editoriais estabelecidas. O 
empreendedorismo idealista de duas dessas experiências – Edith e Dulcineia Catadora – são 
analisadas, comparativamente, tanto do ponto de vista das intervenções públicas dos coleti-
vos editoriais, quanto dos textos literários por eles publicados.
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em projeto editorial sui generis no mercado 
brasileiro (capa dura, corte de página redu-
zido), sobretudo se levarmos em considera-
ção o fato de se tratar de seu primeiro livro 
por uma grande editora (a Record), signifi-
cou a consagração do autor, laureado com o 
prêmio Jabuti - um dos principais prêmios 
para a ficção produzida em língua portugue-
sa. A esse momento, Freire já se destacava 
como agitador cultural: comandava um blog 
(EraOdito, já desativado), em que divulgava 
uma intensa agenda cultural e a partir do 
qual estabelecia seus vínculos com outros 
escritores e artistas; participava do centro 
cultural B_arco, baseado em uma proposta 
de produção de oficinas ligadas à produ-
ção e difusão de arte, articulada em forma 
de rede; da Cooperifa, cooperativa cultural 
idealizada por Sérgio Vaz3; além de ter sido 
o idealizador da Balada Literária, saraus 
literários que se espalharam rapidamente 
pelo país. Essa intensa atuação no meio lite-
rário garantiu a Freire um alto capital sim-
bólico, isto é, um significativo poder entre 
seus pares, expresso não por uma relação de 
dominação direta, mas principalmente pelo 
prestígio, que se traduz em valor, e, por isso, 
é mediador de negociações políticas na es-
fera social em que se situa o meio literário, 

denominada por Pierre Bourdieu, sociólogo 
francês, de “campo literário”4.

Dessa forma, com capital simbólico 
suficiente para situar-se em posição des-
tacada no campo literário brasileiro, Frei-
re, entretanto, saiu do centro da cena. Essa 
retirada estratégica pode estar relacionada 
aos projetos nos quais ele se envolveu, sem-
pre voltados para trocas mais horizontais 
que verticais, embora ancorados em assi-
naturas: dele próprio, ou de figuras como 
Ferréz ou Sérgio Vaz. O espírito desses pro-
jetos, de alguma maneira, seria contrário à 
verticalização do processo editorial tradi-
cional, simplificado em uma linha reta que 
vai do autor ao leitor, passando pelos edito-
res e livreiros. 

Sem julgar o mérito e o método de cada 
um desses projetos, eles guardam em co-
mum a proposta de se articularem a partir 
da colaboração coletiva, aproximando-se 
daquilo que Cézar Migliorin define como 
um coletivo, isto é, um agrupamento de 
criadores organizados em torno de blocos 
de interesse comuns5. Desse modo, a saída 
de cena de Marcelino Freire significa uma 
retirada (não completa) de sua figura do 
mercado editorial tradicional, para um in-
vestimento em outro tipo de modo de pro-
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duzir e distribuir livros. Esse novo projeto é 
o coletivo Edith, desvinculado das editoras 
estabelecidas no mercado editorial e anco-
rado em uma estratégia de publicações que, 
simbolicamente capitalizada por Freire, re-
cusa-se a participar de alguns dos jogos do 
mercado, entre eles o das premiações. 

Os livros editados por Edith contêm 
um projeto gráfico complexo, que foge da 
convencionalidade de edições como as da 
Alfaguara e da Record. Libretos, como os da 
coleção Que Viagem, uma resposta jocosa 
à Coleção Amores Expressos, da Compa-
nhia das Letras, editados em formato de 
moleskine, emulando um diário de viagem, 
compõem um catálogo de livros-objeto que 
se aproximam de uma linha editorial con-
solidada no mercado brasileiro pela editora 
Cosac Naify. Se não inaugurou o mercado 
das edições de luxo, é preciso reconhecer 
que Charles Cosac percebeu um nicho que 
se formava com a migração dos livros para 
o formato digital: o dos leitores-coleciona-
dores. Investindo em um catálogo de livros 
de arte, de literatura, de design, de fotogra-
fia, de gastronomia, e áreas afins, a editora 
segmentou um público consumidor de li-
vros-objeto, que alçou a pequena editora a 
uma posição de prestígio nesse mercado. É 
na esteira da formação desse público, prin-
cipalmente em seu estrato mais jovem, que 
Edith se ancora. 

O coletivo, porém, é mais que isso: 
significa um ponto de inflexão política de 
publicação de literatura no Brasil, ao apre-
sentar-se como uma rede de amigos (e 
esse ponto é crucial, pois a torna fechada, 
quase familiar), de caráter efêmero (o ma-
nifesto de apresentação apresenta o cole-

tivo  como  provisório) e, de alguma forma, 
utópico, pois Edith é antropomorfizada em 
um ser  utópico, cheio de esperanças, que 
enxerga longe.  

As negociações realizadas na esfera 
pública, pautada por regras de compadrio e 
paternalização, não são novidades no cam-
po literário, ou qualquer outro, brasileiro. 
Contudo, a ênfase na amizade e a denomi-
nação “coletivo” emprestam à afirmação de 
que Edith é uma mãe, com 13 filhos, que não 
recebe originais porque está ocupada com 
as publicações do grupo6, um outro sentido: 
o da recusa do processo de industrialização 
da editorialização. Trata-se, portanto, de 
uma linha editorial pautada pela amizade, 
cuja recusa à abertura para outros escrito-
res contém um recado embutido: o espírito 
romântico e independente pode encorajar 
outros grupos a seguirem o mesmo modelo 
de produção, que é de fato menos industrial, 
embora não seja de fácil execução, nem po-
deria dar tão certo sem o apadrinhamento 
de um autor com o capital simbólico acu-
mulado de Marcelino Freire.

Em outro texto sobre o coletivo7, apre-
sentei o modo como o grupo, organizado 
em torno da figura magnética de Marcelino 
Freire, buscava ocupar um espaço que, não 
chegando a ser contrário, era uma resistên-
cia discreta a um mercado de circulação de 
livros cada vez mais reduzido a poucas ca-
sas editoriais. Apesar de sua estratégia de 
entrada no mercado ser caracterizada pela 
inovação, apostando, por exemplo, na dis-
tribuição limitada e no maior investimento 
nos livros eletrônicos, sua linha editorial é 
marcadamente conservadora, consideran-
do que apresenta mais do mesmo em rela-
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ção ao que já é corrente na literatura bra-
sileira produzida a partir dos anos 00: uma 
dose de humor, outra de violência gráfica 
e bastante estereotipia na representação 
das periferias, como em Hotel Trombose 
(2011), de Felipe Valério, e Copacubana 
(2011), de Heitor Bisi. Eu defendia ali, que, 
embora se pudesse perceber tal conserva-
dorismo, a liberdade garantida para si pelo 
coletivo, de editarem-se sem a tutela de um 
mercado  agressivo e cada vez menos per-
meável  a  nomes desconhecidos do grande 
público,  representava, afinal, ainda, uma 
forma de liberdade. 

Essa liberdade baseava-se no descola-
mento das casas editoriais no que se refere 
ao texto efetivamente editado. Embora a 
figura do editor não desapareça, as políti-
cas de cada uma das casas é substituída por 
outros vínculos, mais horizontais, que per-
meiam a atuação de um coletivo. Essa hori-
zontalidade nas relações é justamente o di-
ferencial de um projeto como Edith quando 
comparado a outras experiências editoriais: 
ali o processo de edição, principalmente 
aquele da escolha dos autores e dos textos 
a serem publicados, estão assumidamente 
marcados pelos vínculos de amizade. Ou 
seja, sem medo de parecer pouco democrá-
tico, o coletivo Edith se assume como um 
grupo fechado, que produz arte para quem 
quiser olhar, porém não para quem quiser 
participar. É por isso que tratava como ape-
nas uma forma de liberdade, pois o engessa-
mento na lógica produtores versus consu-
midores de arte, é conservado pelo grupo. 
Frequentemente naturalizada, essa lógica 
parece se autodenunciar quando é assumi-
da por um autodenominado coletivo. Em-

bora não seja uma incoerência em si, pois o 
grupo pode se organizar para o que quiser, 
há uma contradição entre a proposta con-
testadora contida no manifesto de Edith, e 
em projetos como a Cooperifa, ligados ao 
grupo, e por outro lado, o conservadorismo 
no modus operandi da curadoria e da edição.

Tal conservadorismo também se tra-
duz na ênfase dada pelo coletivo à autoria. 
No site de Edith, não há menções significa-
tivas sobre os processos de leitura, parte de 
qualquer estratégia de circulação de textos 
literários. O leitor, como agente do campo, 
não é entendido senão como ponto de che-
gada presumido dos produtos do coletivo: 
textos, fotos e vídeos estão ali para serem 
consumidos. E mesmo um projeto como a 
Balada Literária, assumida pelo coletivo, 
que reposiciona os agentes, colocando lei-
tores e produtores em um mesmo espaço, 
está marcado pelas homenagens a autores 
já consagrados, como Ligia F. Telles e An-
tonio Candido, por exemplo, reafirmando a 
proeminência da instância autoral. Insis-
to no modo como Edith sublinha a autoria 
para voltar a esse ponto mais adiante.

O gesto de submersão em um coletivo 
de Marcelino Freire, (apenas um entre mui-
tos, como acabei de ressaltar), representa 
uma saída de cena que vai ao encontro de 
outro projeto do qual ele próprio também 
participa: o coletivo Dulcineia Catadora. 
Inspirado no projeto argentino Eloísa Car-
tonera, que tem como um precursor pouco 
citado as Ediciones Vigía8, Dulcineia Cata-
dora materializa a fala da personagem do 
conto “Muribeca”: “Lixo? Lixo serve para 
tudo”. Feitos com papelão descartado no 
lixo, em cooperação com associações de ca-
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tadores de lixos locais, os livros produzidos 
pelo coletivo transportam o texto literário, 
a princípio, luxo/excesso em um espaço 
marcado por carências, para o suporte pre-
cário do lixo. A partir daí, o lixo, pode con-
tinuar não servindo para tudo, mas já serve 
para a escrita.

Ao lado de Edith, um coletivo organiza-
do em torno de escritores com um perfil só-
cio-econômico-cultural circunscrito a uma 
classe média, branca e intelectualizada, que 
vive e circula em grandes centros urbanos, 
Dulcineia, assim como outros coletivos 
(por exemplo, as Edições Toró), apresenta-
-se a partir de outros lugares de fala do pon-
to de vista racial e de classe, e, mesmo, com 
objetivos e métodos bastante distintos em 
suas propostas de edição de livros.  

Dulcineia Catadora se organiza em 
torno de uma proposta diversa, mas com 
muitos pontos em comum com Edith. À 
parte de ambos os projetos se apresentarem 
como coletivos, as coincidências começam 
já pelos autores que assinam as obras do seu 
catálogo: Marcelino Freire, Ivana Arruda 
Leite e Joca Reiners Terron são alguns dos 
nomes que assinam volumes inteiros ou 
textos em coletâneas publicadas pela Dul-
cineia Catadora. 

Lucia Rosa é o nome que frequente-
mente aparece associado ao coletivo. Em 
um campo ansioso por assinaturas e pala-
vras de autoridade, a artista plástica, uma 
das fundadoras do coletivo, é normalmente 
quem fala em nome dos demais membros, 
sempre sublinhando a descentralização do 
poder inerente ao projeto. Entretanto, ape-
sar de sua recusa, sua assinatura no blog do 
coletivo bem como na divulgação do projeto 

a coloca, no mínimo, como uma porta voz 
do grupo. Com fala marcada por uma dicção 
acadêmica, Rosa acaba funcionando como 
um vetor intelectual do coletivo. Dessa for-
ma, ao emprestar seu capital cultural legiti-
mado ao projeto, ela cumpre, na esfera pú-
blica e, principalmente, midiática, um papel 
análogo ao de Freire em Edith. No coletivo 
em que cada um deles busca submergir, ges-
to que tem relação com a ética da coopera-
ção, o campo insiste em destacá-los como 
líderes: uma narrativa conservadora que 
tem o condão de anular aquilo que é mais 
subversivo na concepção de um coletivo – 
as trocas horizontais, em rede.

Há, contudo, uma diferença crucial 
entre os dois projetos. Se Edith é um cole-
tivo de amigos, que ironiza própria possibi-
lidade de uma utopia de democratização de 
acesso à publicação (ironia que não atinge o 
gesto editorial em si), Dulcineia é fundada 
sob o signo dessa mesma utopia. 

O próprio nome do coletivo, toma-
do emprestado de uma personagem real, 
catadora de lixo, também é, sobretudo no 
contexto editorial literário no qual está in-
serido, uma referência à musa de Quixote. 
Mulher-miragem e real, Dulcineia, catadora 
ou personagem, traduz a utopia contida no 
projeto, que busca, além da difusão cultural, 
a distribuição de renda entre as cartoneras, 
aquelas que fazem os livros, e os catadores 
de papel, que fornecem a matéria-prima. 
É importante frisar que, nos discursos que 
dão forma ao projeto, a matéria-prima mais 
destacada é o papelão, não o texto. Quase 
acessório, este é doado por escritores que, 
em sua maioria, estão inseridos de outras 
formas no campo, o que viabiliza a possibi-
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lidade de ofertarem seu trabalho para o pro-
jeto que é, antes de tudo, social. 

Desse modo, equilibrando a editoria 
entre a curadoria e a ação social, Lucia Rosa 
define o projeto como “uma proposta que 
vai contra o mercado editorial, altamente 
questionadora, que dá voz a poetas ignora-
dos, que não favorece a leitura fácil ou ven-
dável, mas dá espaço a experimentações, a 
questionamentos do mundo”9. Além disso, 
o projeto gera renda ao comprar o papel 
a um valor acima do praticado no mercado 
e distribuir o valor da venda dos livros en-
tre os produtores. 

É evidente, portanto, o propósito de 
transformação social que, se não ambiciona 
uma intervenção, por exemplo, na relação 
dos trabalhadores com a informalidade, o 
que traria mudanças estruturais nas suas 
relações trabalhistas, propõe, pelo trabalho 
coletivo e pelo incentivo à criação, outro 
tipo, menos estridente, de transformação 
estrutural, pela via da transformação da 
cultura em recurso para um outro estar no 
mundo dos sujeitos, que não impõem uma 
separação purista do fazer artístico e dos 
dividendos por ela gerados. É impossível 
não enxergar nessa proposta um sonho de 
tornar a produção de livros de literatura, 
bem como a própria literatura – tão supér-
flua e tão acessória –, em mediadores de 
transformações sociais nas esferas política, 
econômica e cultural.

Os méritos de distribuição de renda do 
projeto não serão aqui postos em discus-
são. O aspecto da difusão cultural, entre-
tanto, interessa-me na medida em que, ao 
nos depararmos com projeto tão ambicioso 
do ponto de vista de política cultural (de-

mocratizar o acesso não só à leitura, mas 
também à escrita e à produção de livros, 
ressignificando-as) é preciso dimensionar 
o alcance de tal empreitada.

Dulcineia tem hoje muitas dezenas de 
livros publicados. Edições limitadas, feitas 
sob encomenda, tornaram-se objeto de co-
lecionadores. Como destacado por Johana 
Kunin10, os compradores desses livros são 
principalmente estudantes e professores 
universitários, escritores, jornalistas, isto 
é, pessoas que teriam acesso ao livro tradi-
cional, mas que se veem atraídos por, nos 
termos da autora, uma “curiosidade mór-
bida” com o material a partir do qual os li-
vros são produzidos e com aqueles que são 
beneficiados pelo projeto em si. Tal aspecto 
está muito bem ilustrado pelas centenas 
de exemplares de Providência, livro resul-
tado de projeto conduzido pelo coletivo no 
Morro da Providência, no Rio de Janeiro, 
que faziam parte da exposição O Abrigo e 
o Terreno: Arte e Sociedade no Brasil11. Os 
livros compõem um painel no qual eles es-
tão colados. Fetichizados, são mero objeto 
estéril, sem possibilidade de leitura, isto é, 
privados do fim a que se prestam: comuni-
car. Mitologizados, eles passam a significar 
a seguinte micronarrativa: “a periferia pas-
sou por aqui”.

As edições cartoneras já contam com 
alguma bibliografia nos estudos do campo. 
O projeto inaugural, conduzido por Wa-
shington Cucurto, Javier Barilaro e Fer-
nanda Laguna, escritor e artistas plásticos, 
o projeto, também se equilibrando entre a 
curadoria e a ação social, foi amparado por 
uma reflexão teórica, e questionadora, so-
bre o próprio gesto de publicar, inspirado 
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por César Aira, ele próprio um autor com 
muitos livros publicados pela Eloisa Carto-
nera. No Brasil, como já citado, foi também 
uma artista plástica que impulsionou a or-
ganização do coletivo. Lucia Rosa provê o 
coletivo com o amparo teórico que julga ne-
cessário para justificar o modus operandi do 
grupo. A partir do conceito de estética rela-
cional, tomado de Nicolas Bourriard, Rosa 
propõe, nos textos publicados no blog do 
coletivo, uma reorientação do trabalho do 
artista para a construção de “espaços de so-
ciabilidade por meio de encontros, eventos, 
espaços de  convivialidade  ou a encenação 
de microutopias”12.

O foco, portanto, está no processo de 
produção. Da mesma forma, Doris Sommer, 
ao refletir sobre as oficinas promovidas na 
universidade de Harvard pelo coletivo Sari-
ta Cartonera, do Peru, refere-se ao processo 
de produção dos livros como um exercício 
de intervenção criadora13. Nos discursos 
que dão forma aos projetos cartoneros, por-
tanto, há um deslocamento da assinatura do 
autor para o processo de produção do livro 
em si. Esse deslocamento é vivenciado no 
ato da leitura, que, ao lidar com materiais 
precarizados, também forçam o leitor a um 
deslocamento de sua zona de conforto de 
leitura. As capas ásperas cheirando a têm-
pera, a diagramação irregular, não por um 
cálculo de design, mas pelo improviso da 
edição, entre outros aspectos, fazem com 
que o texto em si concorra com o material 
que lhe dá suporte.

A diferença inscrita nesses livros, por-
tanto, está evidenciada na continuidade 
que se percebe entre os corpos daqueles 
que trabalham na manufatura e na criação 

artística do  livro-objeto e a própria ex-
periência de leitura. A esse respeito, cabe 
propor uma aproximação entre esse movi-
mento e o que a pesquisadora Lucia Tenina 
encontrou nos saraus literários da periferia 
das grandes cidades brasileiras, espaço em 
que os livros das cartoneras circulam pre-
ferencialmente. Tenina chama a atenção 
para o fato de que há uma valorização do 
diferencial do “ser periférico” nos saraus 
que está relacionado ao corpo dos decla-
madores dos textos14, cuja performance 
intervém nas possibilidades de produção, 
de presença e de sentido das obras: sejam 
elas dos autores da própria periferia ou de 
autores consagrados. Nestes últimos, a di-
ferença entre o lugar de fala de quem decla-
ma e aquele de onde parte a obra gera uma 
concorrência entre texto e suporte que se 
assemelha àquela entre o papel reciclado e 
o texto literário.

Essa concorrência também está pre-
sente em projetos de livros de luxo, com 
projetos gráficos singulares, de editoras 
como a Ateliê Editorial, a Cosac Naify ou 
Edith, porém lá, trata-se de multimodali-
dade textual que se resolve na compreensão 
da lógica do projeto, que dificilmente con-
corre com o texto em si: é, para ficar com o 
exemplo já citado, o moleskine que emula 
o caderno de viagens, em um livro sobre 
viagens. Nos livros de editoras cartoneras 
como Dulcineia, o confronto com o supor-
te não só não se esvai, como se sobressai, 
impondo ao leitor, de acordo com Kunin, a 
consciência das implicações éticas e políti-
cas da leitura nesse formato15. 

A desconfiança de Kunin quanto às 
motivações dos compradores (vejamos que 
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ela sequer fala em leitores), apresentada 
anteriormente, não me parece proceder 
nesse sentido. Tratar como “curiosidade 
mórbida” o interesse dos leitores é, além de 
uma metáfora preconceituosa, uma avalia-
ção pouco generosa do que parece motivar 
o consumo desses livros: o desejo de fazer 
parte de uma ação social e, em última ins-
tância, de uma comunidade. Trata-se de 
um dos aspectos sedutores dos coletivos 
e um de seus resultados políticos mais efi-
cazes, que têm o potencial de deslocar o 
modo como a percepção em relação ao ou-
tro se altera.

 O caráter transformador da mate-
rialidade do livro, contudo, não se transfere 
para a linha editorial. Quando analisamos 
o conjunto de textos publicados por Dulci-
neia, flagramos, na verdade, uma reprodu-
ção de parte do campo literário editado fora 
do universo das cartoneras. Djudja Trajko-
vic já observara tal problema em relação à 
Eloisa Cartonera16. Grande parte dos au-
tores publicados pelo coletivo são autores 
já consagrados. Muitos textos, são republi-
cações. Como já citado, Marcelino Freire é 
um dos autores que se envolveu com o co-
letivo. Não só ele, mas também outros es-
critores que participam, de alguma manei-
ra, do seu universo. 

Qualquer análise da vida literária bra-
sileira no início do século XX terá de levar 
em consideração os escritores da boemia da 
Vila Madalena, em São Paulo. São eles al-
guns dos autores que emprestam seu capi-
tal simbólico para Dulcineia: Freire, Terron, 
Andrea Del Fuego, Índigo, Ivana Arruda 
Leite, Xico Sá, entre outros. Todos estão pu-
blicados, por exemplo, nos volumes Bêbadas 

1 e 2, tematizados em torno da vida boêmia 
na Vila. Os textos não diferem da dicção já 
conhecida de cada um desses autores. No 
caso de Freire, por exemplo, repetem-se a 
presença da oralidade, o humor e a crítica 
social; em Índigo, as narrativas naïf, aproxi-
mando-se do infanto-juvenil; em Xico Sá, a 
crônica da boemia, marcada pela carnavali-
zação do narrador e dos temas.

 Tomando por base esse breve 
corpus, ao qual, podem ser acrescentados 
outros nomes já estabelecidos no campo, 
quando não parte de um cânone moderno, 
como João Anzanello Carrascoza, Alice 
Ruiz, Haroldo de Campos, Manoel de Bar-
ros e Glauco Mattoso, o que se percebe é 
que o coletivo não intervém no campo no 
que se  refere aos títulos publicados. O que 
ele propõe é uma reflexão sobre o processo 
de produção do livro. Desse modo, segun-
do Lucia Rosa:

As  cartoneras  são uma resistência 
a uma forma tradicional de difundir a li-
teratura. Livros de baixo custo, feitos ar-
tesanalmente, com capas únicas criadas 
espontaneamente trazem as marcas de 
uma sociedade industrial em processo de 
decadência, que já não se sustenta mais. 
O uso do descarte, a inserção de catado-
res, vias alternativas de veicular a lite-
ratura  contemporânea funcionam como 
focos espalhados pela América Latina que 
acolhem com o mesmo respeito poetas e 
escritores novatos, desconhecidos e aque-
les que  já  conquistaram seu espaço jun-
to ao público.17 
Dessa maneira, vê-se em curso, embo-

ra isso não pareça claro nos textos publica-
dos no blog do coletivo, um deslocamento 
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da instância autoral, privilegiada em Edith, 
para aquela de produção, de distribuição e 
de recepção do livro. Se temos republica-
ções, em sua maioria, não há interferência 
no campo no que se refere à inserção de 
novos agentes nesse aspecto. As tomadas 
de posição, nesse caso, não vêm dos escri-
tores, nos seus textos, mas dos membros 
do coletivo no modo como lidam com o lixo 
para dele fazer livros, não literatura ainda. 
Porém, como destaca Livia Azevedo Lima, 
o mais importante, em todo o processo, é o 
resultado das relações – a organização dos 
modos de socialidade e a produção de en-
contros humanos18. Há aí um gesto de re-
sistência e uma (outra) forma de liberdade, 
não mais voltados apenas para o questiona-
mento da industrialização da edição, mas 
também para a transformação da relação 
do produtor e do leitor com o livro. 

 A frase inaugural da obra de Freire 
– “lixo serve para tudo” –, portanto, anun-
cia a consciência daquilo que alimenta sua 
literatura: o que está além das margens, 
sobrando. Em Angu de Sangue, são as peri-
ferias dos centros urbanos, em BaléRalé, os 
gays e as lésbicas, em Cantos Negreiros, os 
negros e os índios. Trata-se de uma preocu-
pação que é transferida, ainda que de forma 
diluída, para a linha editorial de Edith. 

É nesse ponto que se percebe uma con-
tinuidade entre os incialmente tão diversos 
projetos de Edith e Dulcineia Catadora: 
a preocupação de criar sobre o lixo. Essa 
consciência (e a defesa) de que do descarte 
se produz poesia está no cerne de uma das 
principais vozes da poesia brasileira no úl-
timo século. Em “Matéria de Poesia”, poema 
de Manoel de Barros, ao fazer um elogio do 

descarte em sua dimensão ética, estética e 
política, o poeta declara:

O que é bom para o lixo é bom para poesia
Importante sobremaneira é a palavra repo-
sitório; 
a palavra repositório eu conheço bem: tem 
muitas repercussões 
como um algibe entupido de silêncio sabe 
a destroços
As coisas jogadas fora têm grande impor-
tância - como um homem jogado fora
Aliás é também objeto de poesia saber 
qual o período médio que um homem joga-
do fora 
pode permanecer na terra sem nascerem 
em sua boca as raízes da escória.19

Barros, um dos autores publicados 
pelo coletivo Dulcineia Catadora, talvez 
tenha escrito, ainda nos anos 1970, o tex-
to que pode ser a mais adequada epígrafe 
para  os projetos cartoneros: lixo, poesia e 
humanidade encontram-se na arena ética 
do fazer literário.  
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Considerações iniciais: contexto, objetivos e método

N a década de 1990, o uso da internet, associado às dinâmicas de produção e con-
sumo de portais, transformou a rede num enorme laboratório da publicidade. 
E, de certa forma, a dinâmica de fragmentação, legitimada pelas infinidades de 

redes de pequenos mundos centralizados, empurrava a web para uma experiência majo-
ritariamente baseada no download de sites, que deveria – dentro da utopia de felicidade 
eterna  da nova economia - revelar-se, antes, como startups de modelos empresariais do 
capitalismo de risco.

Até bem pouco tempo atrás se podia ouvir os formadores de opinião falarem com 
desdém nas entrevistas que nos blogs só se escrevia para si mesmo. Hoje, depois do estre-
mecimento provocado no campo da cultura pelo crescimento da prolífica produção blo-
gueira, o pouco caso de tal comentário só poderia despertar gargalhadas por sua infelici-
dade e cegueira.

LITERATURA, TWITTER E 
FACEBOOK: A ECONOMIA DOS LIKES  
E DOS RTS DOS USUÁRIOS-FÃS DE LITERATURA 
BRASILEIRA NAS REDES SOCIAIS 

Fabio Malini

Este trabalho, de caráter absolutamente exploratório, busca analisar como os fluxos 
conversacionais nas redes sociais constituem, hoje, uma das pistas para compreendermos os 
gostos, as relações e os tópicos de interesses que o público e os autores de literatura brasileira 
mobilizam para construir laços e debate público. O método de análise desse estudo se associa 
às técnicas da data science, que utiliza de softwares de coleta, mineração e visualização de 
grandes volumes de dados da internet. Coletamos mais de 300 mil tweets com o termo “litera-
tura” e “livro”, para visualizar quais são os atores, os laços e o conteúdo compartilhado sobre 
o mercado literário brasileiro no Twitter. No Facebook, analisamos cinco páginas de escri-
tores, a partir da extração de todos os posts e comentários publicados nessas fan pages. Isso 
permitiu demonstrar que a literatura contemporânea tem sido atravessada pela construção 
de um autor que, ao mesmo tempo, publica e constitui uma relação íntima com seus públicos 
na rede. E estes espalham visões críticas e afetos pelas obras que lhe interessam, por meio de 
estratégias discursivas estruturadas em emulações, remix e cooperação, estendendo o campo 
da literatura para a atuação colaborativa das redes.
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A discussão sobre a transformação produzida pela Internet no modelo 
centralizado de produção e cultura massiva remonta ao final dos anos 1980 e 
início dos 1990. Mas a discussão sobre o que será chamado de Web 2.0, por Tim 
O’Reilly, emerge na virada do milênio quando o sítio, posteriormente transfor-
mado em livro, Cluetrain Manifest - ainda sob o impacto da manifestação de 
Seattle de novembro de 1999 - resolve encarar o desafio de conversar sobre a 
mudança na comunicação e nos negócios a partir do surgimento de um público 
auto-organizado e participativo. O consumidor se tornara um usuário cada vez 
mais exigente, capaz de interagir e se comunicar através da internet usando os 
mais diferentes tipos de dispositivos de comunicação. A mediação da publici-
dade ou das grandes mídias estava sendo trocada pelas interações e recomen-
dações obtidas através das redes sociais. A mediação tinha fugido da mão dos 
grandes mediadores e agora estava embutida no código das interfaces através 
dos protocolos, programas e agentes, privilegiando os processos interativos de 
parceria informal dos sistemas peer-to-peer típicos das redes sociais.

O impacto das redes sociais na produção, consumo, distribuição e tro-
ca de trabalhos literários ainda não foi mensurado a contento. Essas meta-
morfoses trazem novos públicos, novos espaços de circulação da literatura e 
novos mediadores que transformam a obra literária (de ontem e hoje) de di-
ferentes escritores em discursos hipermidiatizados que são espalhados pela 
internet, fazendo de alguns deles celebridades da web. Esse texto então visa 
compreender algumas dessas relações geradas na internet, sobretudo na eco-
nomia do like no Facebook e da cultura de espalhamento do RT no Twitter.

A metodologia se estrutura na Análise de Redes Sociais (SNA), que é 
marcada pela adoção da teoria matemática dos grafos conjugada às técnicas 
de extração, mineração e visualização de dados. 

Para análise das redes do Facebook, adotamos o aplicativo Netvizz, que 
extrai: a rede de interações entre um usuário e um post; e entre usuários. 
Por exemplo: se um usuário curtir, compartilhar ou comentar um post, tal 
movimento será identificado na forma de uma ligação (arestas) entre dois 



206 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL

pontos (nós). A reunião de todos os movimentos de um usuário forma então 
um grafo, uma representação gráfica de uma rede interativa. O Netvizz ma-
peia todas essas relações e nos entrega um grafo puro, que então passa por 
análises estatísticas no software Gephi, no qual o emaranhado de linhas e 
pontos ganha um layout, a partir do algoritmo Force Atlas 2, que cria a rede 
em função da força de atração entre dois nós, isto é, quanto mais conecta-
dos estão, mais próximos ficarão numa rede. Assim é possível constatar os 
grupos de usuários ou publicação que se aproximam um do outro. Para este 
artigo, usamos ainda estatística de “grau de entrada”, presente no Gephi, para 
medir a quantidade de interações recebidas por um post (seja um update ou 
um comentário). Quanto maior o grau de entrada de um post, maior será a 
sua popularidade. 

O Netvizz produz mais dois arquivos, ambos com a extensão .tab – que 
é aberta em programas como LibreOffice e Excel. Os dois arquivos possuem 
características distintas. O primeiro, stats, mostra as estatísticas de enga-
jamento em cada post, que é como o Netvizz denomina a soma de curtidas, 
compartilhamentos e comentários. O segundo, comments, permite a visua-
lização de todos os comentários, por post, separando-os em base (o comen-
tário ao post) e reply (o comentário sobre um comentário).  O Laboratório de 
estudos em Imagem e Cibercultura desenvolveu uma tecnologia que, a partir 
desses arquivos, desenvolve uma mineração dos dados para fins estatísticos 
e de análise semântica1 de fan page do Facebook. Tal mineração de dados 
produz mais arquivos, que servem como “primeiro contato” sistematizado 
com o campo de análise, a saber: número de comentários por dia ou hora; 
número de shares por dia; número de likes por dia; número de posts por dia; 
número de usuários únicos nos comments por dia; número de usuário úni-
cos nos comments por dia engajados em mais de um post; número de usuário 
únicos nos comments por dia engajados em um post; número de imagens por 
dia; usuários únicos totais nos comments por post; os comentários (comple-
tos) mais “bombados” nos posts. Na mineração textual (análise semântica), 

“Em geral, a propagação de citações é 
o modo mais utilizado para que o texto 
possa ser compartilhado, curtido ou 
comentado nas redes sociais.”
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é ainda possível saber: palavras mais recorrentes; hashtags mais recorrentes; 
URLs mais recorrentes; imagens mais recorrentes; rede de palavras associa-
das nos posts; nuvem de hashtags; nuvem de palavras.

Para a análise da rede de republicações sobre literatura no Twitter, du-
rante os meses de maio a junho recolhemos todos os tweets com a palavra 
literatura, livro e escritor, através do webaplicativo TwapperKeeper. Após 
a coleta, separamos apenas os Retweets (RTs), ou seja, as republicações. 
Isso nos permitiu identificar as relações estabelecidas entre os usuários do 
Twitter. Assim, podemos identificar os perfis (nós) e os conteúdos mais re-
plicados. Utilizamos para visualizar as redes de RTs dois procedimentos. O 
primeiro foi através do programa R!, levantando as estatísticas de cada um 
dos perfis e conteúdos publicados no Twitter. Em seguida, plotamos a rede 
de RTs no software Gephi para análises estatísticas e para visualizar a rede. 

1. Múltiplos movimentos nas fan pages do Facebook: quem curte 
Clarice, curte Caio

Para compreender as relações entre a literatura e os usuários de redes 
sociais, identificamos que os autores mais citados pelo mundo acadêmico 
não são necessariamente populares nas redes sociais. Nomes como Guima-
rães Rosa, Graciliano Ramos, Mário de Andrade, possuem suas obras pouco 
“popularizadas” no Facebook. Já as do poeta Carlos Drummond de Andrade 
e do escritor Machado de Assis – juntos com mais de 140 mil usuários - ala-
vancam diferentes apropriações pelos usuários dessa rede, que criam luga-
res dos mais distintos para suas obra. Páginas contendo só poemas, só crôni-
cas, só quotes, só fragmentos textuais se multiplicam nas redes sociais. Em 
geral, a propagação de citações é o modo mais utilizado para que o texto pos-
sa ser compartilhado, curtido ou comentado nas redes sociais. Para efeito de 
comparação, coletamos o número de fãs das seguintes páginas do Facebook:

AUTORES FÃS NO FACEBOOK

Machado de Assis 38.642

Guimarães Rosa 2.431

Graciliano Ramos 588

Mário de Andrade 18

Carlos Drummond de Andrade 108.000

Clarice Lispector 743.000

Paulo Leminski 32.000

Caio Fernando Abreu 373.000
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Dá para notar que Drummond, Caio e Clarice são os “mortos” campe-
ões de fãs no Facebook. Os três autores mobilizam diferentes apropriações 
de suas obras. E juntos mobilizam mais de 1 milhão de usuários no “Face”. 
Analisando apenas as páginas de Clarice Lispector, Machado de Assis, Caio 
Fernando Abreu e Paulo Leminski, a partir dos últimos 20 posts, averigua-
mos o seguinte volume de interações:

MACHADO DE ASSIS: 
2.129 pessoas criando 2.599 likes;
PAULO LEMINSKI: 
4.274 pessoas criando 6.474 likes;
CLARICE LISPECTOR: 
13.243 pessoas criando 19.132 likes;
CAIO F. ABREU: 
14.724 pessoas criando 19.199 likes.

Em termos de distribuição por gênero e território dos likes:

MACHADO DE ASSIS:  
72% do sexo feminino, 82% do acesso vêm do Brasil, 7% dos EUA;
PAULO LEMINSKI: 
76% sexo feminino, 91% do acesso vem do Brasil e 6% dos EUA;
CLARICE LISPECTOR: 
91% sexo feminino, 93% dos acessos vêm do Brasil;
CAIO F. ABREU: 
90% sexo feminino, 95% dos acessos vêm do Brasil.

Para compreender mais detalhadamente o movimento dos usuários da 
internet nessas fan pages, fizemos um mapa dessas interações no Facebook, 
conforme pode ser visto na Figura 1. Ela demonstra quatro páginas no Face-
book: Paulo Leminski (verde), Machado de Assis (amarelo), Caio Fernando 
Abreu (colorida no alto) e Clarice Lispector (colorida abaixo). O gráfico mos-
tra os likes dos últimos 20 posts de cada uma dessas fan pages. A cada like 
do usuário em um post, o software Gephi (como explicamos na introdução) 
– usado para visualizar redes sociais - cria uma aresta (linha).
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FIGURA 1. 

Conexão entre quatro páginas no Facebook e as suas relações de afinidades. Os dois 
grupos (clusters) do meio, a página de Caio Fernando Abreu e Clarice Lispector, apre-
senta maior inter-relação. Logo, mais afinidades de gosto entre seus usuários

Assim podemos notar que: (1) existem usuários de uma fan page que 
curtem posts de outras fan pages, por isso existem linhas entre os quatro 
grandes agrupamentos. (2) Há usuários de uma fan page que curtem vários 
posts internos, tornando-se mais fiéis a sua página. Essa relação interna in-
tensa faz com que uma página ganhe status de comunidade virtual, criando 
uma conversação entre os fãs que faz valorizar determinados conteúdos em 
detrimento de outros.

1.1 As relações entre páginas de autores populares no Facebook
A partir desses dois movimentos básicos dos fãs de Facebook, o que po-

demos notar na Figura 1?
A primeira constatação é a existência de uma maior diversidade de gos-

to apresentada nas páginas de Clarice e Caio. O público é mais heterogêneo 
(colorido), ou seja, há, nas últimas publicações, muitos usuários diferentes 



210 OBSERVATÓRIO ITAÚ CULTURAL

curtindo os conteúdos, o que demonstra, de certa forma, a popularidade de 
ambos na rede. Mais heterogeneidade de público significa mais aceitação e 
compartilhamento. A média de “curtidas” dos posts dessas duas páginas é de 
2.500 likes.

A segunda constatação é a endogenia nas páginas de Leminski e Macha-
do. São leitores-fãs que formam um grupo mais homogêneo em comparação 
com as páginas de Clarice e Caio. Relacionam-se menos com as outras pági-
nas, mostrando ser um público mais especializado nos primeiros autores. O 
contágio – no campo do consumo - é um elemento que demonstra o grau de 
popularização de certos temas. E quando ele existe a direção é:

• dos usuários de Leminski para Clarice;
• e dos usuários de Clarice para Caio (e vice-versa).

Assim, a terceira constatação é a forte relação entre a página de Caio e 
Clarice. Interessante notar como esses dois autores, em tempos diferentes, 
possuem leitores comuns no Facebook. Do ponto de vista da análise de rede, 
o que conseguimos averiguar é que há certa proximidade nas estratégias des-
sas páginas em construir a relação entre seus públicos. E o volume de likes 
está associado a três estratégias básicas de publicação:

• usar citações (quotes) que inspiram certo estado de espírito do fã. Isso abre a 
possibilidade do usuário curtir e compartilhar, pois este se projeta, identifica-
-se com a intensidade de uma frase. Em certo sentido, essas frases funcionam 
como uma espécie de autoajuda em tempo real. Um exemplo bem comum é a 
frase “Desnecessário é sofrer por alguém que você sabia que nunca iria dar cer-
to”, que obteve o maior volume de likes (nas últimas duas semanas): 4594 pes-
soas apertaram o símbolo de ok do Facebook. Reparem que o(s) autor(es) da fan 
page emulam o Caio F., fazendo com que uma frase, que não necessariamente 
seja do escritor, ganhe um jeitão, um espírito, um modo de ser Caio F. Abreu no 
Facebook, um escritor que se apresenta numa “vida sempre sua”, independente, 
sem amarras para qualquer tipo de preconceitos, alguém de “papo reto”. Cabe ao 
administrador da página encontrar o “espírito de seu autor” e fazer disso a pró-
pria construção fictícia de um revival literário que ganha popularidade na rede.

“Mais heterogeneidade de 
público significa mais aceitação 
e compartilhamento.”
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FIGURA 2.

Citações em fan pages literárias. Emulação como técnica conversacional.

• Compartilhar imagens virais criadas pelos próprios fãs das páginas. Essas ima-
gens devem conter sempre uma citação do escritor e servir de objeto para o 
compartilhamento nas redes sociais. Esse tipo de viral visa, muitas vezes, servir 
de discurso para os usuários “dar aquela indireta” para algum dos seus amigos 
no Facebook. Ou mesmo expressar um sentimento, uma angústia ou um estado 
de inquietação pessoal. A imagem a seguir foi retirada da fan page de Clarice 
Lispector, obtendo 7.155 compartilhamentos. E 4.757 likes. E é acompanhada de 
comentários como: “Vá e não volte mais”, “Eu muitas vezes volto para saber por-
que fui”, “pode ir, Clarice. Nosso namoro nunca teve futuro”. Tais comentários 
geram uma comunidade cujo objetivo é exercitar também uma escrita poética, 
informativa e dissertativa.
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FIGURA 3.

Virais a partir de quotes. Impacto na propagação dos autores.

• Gerar envolvimento em campanhas sociais e políticas. Os administradores tam-
bém usam a popularidade das páginas para criar buzz para causas políticas dis-
tintas. A depender do perfil mais engajado do escritor, o autor da página não perde 
a oportunidade de construir uma Clarice, um Leminski, um Machado políticos.

 

 
Figura 4 – A penetração de fan pages literárias em campanhas políticas de redes sociais.  

FIGURA 4

A penetração de fan pages literárias em campanhas políticas de redes sociais.
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1.2 A conversação literária juvenil na fan page de Thalita 
Rebouças: relações e semântica

FIGURA 5 

A partir da análise de todos os movimentos dos usuários da fan page de Thalita Re-
bouças, é possível identificar três de afinidades distintas: (1, verde) os que se inte-
ressam pela relação entre literatura e música; (2, amarelo) os que se interessam pela 
relação entre literatura e cartoon; (3, vermelho) os que se interessam pela rotina de 
noite de autógrafos, viagens, debates e aparições midiáticas da escritora. 

A força da atividade juvenil em reputar autores e obras literárias não 
se reduz em redes mais informativas como o Twitter, alastram-se em redes 
mais conversacionais, como o Facebook. A escritora Thalita Rebouças é uma 
das autoras de maior público no Facebook. Lá, possuía, até janeiro de 2014, 
220 mil fãs que interagem continuamente. Recolhemos os últimos mil posts 
da página, que perfazem o período de 31 de dezembro de 2013 a 22 de maio 
de 2011. O objetivo é cartografar as atividades da autora com o público. Tha-
lita faz de sua página uma espécie de diário virtual reproduzindo a própria 
discursividade adolescente na rede. A imagem acima da Rede de Interações 
da fan page da escritora Thalita Rebouças. Na imagem dois posts geram alta 
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conversação. O ponto verde mostra os usuários respondendo a uma enquete 
sobre a banda preferida de quem acompanha a fan page.  O ponto amarelo 
é o conjunto de likes (linhas amarelas) sobre uma parceria entre Thalita e 
Mauricio de Souza. Como foram posts muito curtidos, o sistema os diferen-
cia da mancha vermelha, formada por usuários que curtiram outros posts 
da fan page. 

No lugar de um narrador mais recolhido, dedicada à obra, Thalita se 
esforça em radicalizar a linguagem do selfie (os inúmeros autorretratos que 
marcam o site). Assim seu público pode consumir não apenas a sua literatu-
ra, mas a sua vida. É uma situação de alta visibilidade em tempo real. Como 
se pode notar no gráfico de comentários por dia nos posts de Thalita, o mo-
vimento do público é relativamente recente. Isso porque a fan page passou 
a ser atualizada com mais frequência a partir de julho de 2013, quando os 
posts passaram a ter entre 10 a 200 comentários. Do seu primeiro post, em 
abril de 20122, que teve quatro comentários em 13 de janeiro de 2014, com 
post batendo mais de 3 mil comentários, a trajetória profissional da escritora 
deixa rastros em sua própria página, mostrando a ênfase social do cultivo de 
público na sua estratégia editorial.

3265

a. b. c. d. e. f. g. h. i. j.

1896

752
253 171 137 126 119 107 102

GRÁFICO 1.

Posts mais comentados na fan page de Thalita Rebouças.
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Se isolarmos os posts mais comentados, verificaremos os assuntos de 
maior interesse para o público. Em post mais comentado, do dia 13 de janeiro 
de 2014, Thalita sugere uma pesquisa curta sobre o consumo musical de seus 
fãs. A resposta é imediata: 3265 interações.

Adolescentes, preciso da ajuda de vocês para uma pesquisa informal. 
Sim! vem livro novo aí. Ueba! Preciso que me digam qual a sua BANDA IN-
TERNACIONAL favorita e a BANDA NACIONAL que mais gostam. Se qui-
serem me contar mais, adoraria saber quem são seus cantores preferidos NO 
BRASIL (basta UM cantor e UMA cantora) e os que moram a léguas de dis-
tância daqui. Muuuuito obrigada desde já.  Detalhes do livro, só daqui a uns 
meses, tá? Amo vocês! 2

Na análise dos dez posts mais comentados, Thalita sempre assume uma 
linguagem direta com o público. Os posts que mais funcionam são mobiliza-
dores e propagandísticos. Os primeiros convocam os fãs para participarem 
de noite de autógrafos, debates em eventos literários ou enquetes online. Os 
propagandísticos revelam capas de novas produções editoriais. Thalita abu-
sa daquilo que os adolescentes chamam de spoilers, anúncios que revelam 
parte de algum segredo.

a.  Adolescentes, preciso da ajuda de vocês para uma pesquisa informal. Sim! Vem livro novo aí. Ueba! Preciso que me 
digam qual a sua BANDA INTERNACIONAL favorita e a BANDA NACIONAL que mais gostam. Se quiserem me contar 
mais, adoraria saber quem são seus cantores preferidos NO BRASIL (basta UM cantor e UMA cantora) e os que moram 
a línguas de distância daqui. Muuuuito obrigada desde já.  Detalhes do livro é só daqui a uns meses. tá? Amo vocês!

b.  Acabou de chegar a capa do meu novo livro, em parceria com o Maurício de Sousa. Ela disse; ele disse; o namoro!  Não 
ficou liiinda?

c.  Com o maravilhoso Maurício de Sousa! comemorando a chegada do nosso “filho Ela disse: Ele disse: O Namoro é que já 
já chega às livrarias. Autógrafos em SP dia 24 na Saraiva do Center Norte! Às 15h! e na Bienal do RJ! Dia 31. Apareçam!

d.  Agora todos os livros da série Fala sério! Estão com capas novas e um crônica inédita. Eu adorei. e você?

e.  Aqui estão todos os meus horários na Bienal do Livro do Rio! Estarei lá 7 dias!

f.  Com vocês... a capa de Fala Sério! Filha! – A Vingança dos Pais. A série toda vai ser relançada com este novo projeto 
gráfico. Que tal? O livro chega às livrarias por volta do dia 20 de novembro.

g.  Ainda ‘w segredo! mas já já vou poder contar o que vem por aí... Alguém arrisca um palpite? Uma pista: não é livro... 

h.  É amanhã hein! povo! Todo mundo ligado no Esporte Espetacular! Glenda_Fernanda_Chris e eu vamos falar de futebol 
de um jeito que você nunca viu! As manhãs de domingo nunca foram tão animadas! E amanhã! É meu aniversário! 
Quero parabéns! :-) 

i.  Infelizmente o NorteShopping não autorizou a Saraiva MegaStore a me receber para uma tarde de autógrafos no dia 28 
de sentembro. O motivo? Medo de muita gente comparecer. Mas não é um shopping? O objetivo de um shopping não 
exatamente receber muita gente para consumir? Ou comprar livro não conta? Se o esperado é receber muita gente nÃo 
basta se preparar para isso? Ou a Saraiva só poderá receber autores que ainda não têm um público grande? Detalhe: a 
última tarde de autógrafos que fiz lá, em 2011, durou seis horas sem causar nenhum transtorno na loja ou no shopping, 
e foi uma das mais bacanas que fiz na minha carreira. Atitude antipática e incompreensível! Que grande incentivo à 
literatura, Norteshopping!  Muito obrigada!  Para o Norteshopping parece que ler NÃO é bacana. Pena.

j.  Carminha lendo meu livro ontem... Preciso dizer que estou rindo de orelha a orelha! Feliz da vida?
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1.3 A estratégia nas imagens e no texto: o vocabulário de Thalita e 
de seu público

0,2

0,31
0,36

0,13

6,29

84,4

5,44 3,86
TEXTO PHOTO LINK VIDEO STATUS PHOTO LINK VIDEO

% POST POR MÍDIA % LIKES NOS POSTS POR MÍDIA

GRÁFICO 2 

Percentual de posts em função  
da mídia utilizada

GRÁFICO 3 

Percentual de likes (curtidas) recebidos 
nos post em função da mídia utilizada

Post-Imagem e Post-link são os conteúdos mais comuns nas estratégias 
de divulgação de conteúdos da fan page. Contudo, 84% dos likes do público se 
concentram em posts-foto. Apenas 6,2% dos likes se circunscrevem a posts 
textuais (que representam 19% do material upado pela administração da fan 
page), até em função dos textos serem mais informativos do que opinativos, e 
são estes que tradicionalmente são preferidos por aqueles que curtem e com-
partilham conteúdo no Facebook.  

Mas não é qualquer imagem. A estratégia conversacional é de apresen-
tar Rebouças sempre em fotos posadas com fãs e celebridades, alternando 
com a adição de fotografias que mostram o cotidiano da escritora em praias, 
em programas televisivos e em debates literários. Thalita Rebouças se con-
figura assim como uma espécie de mercadoria literária em que o consumo 
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do público não apenas se resume às suas obras, mas à sua subjetividade e ao 
mundo privado que entrega aos seus fãs. 

FIGURA 6 

Nuvem de palavras mais frequentes nos posts publicados por Thalita Rebouças em 
sua fan page. 

No vocabulário “thalitês”, as palavras “novo”, “blog”, “povo”, “post” e 
“dia” configuram um vocabulário que demonstram a função informativa de 
seus posts, dando a esse canal de comunicação uma prioridade noticiosa, 
cuja principal valor é novidade. Esse caso de Thalita é interessante para de-
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monstrar a “síndrome do escritor permanente”, uma espécie de comporta-
mento de permanente visibilidade vivenciado pelos escritores contemporâ-
neos “mais vendidos”. Essa busca pela novidade, em geral, está relacionada à 
presença constante dos autores em diferentes canais midiáticos. Por outro 
lado, os vocabulários dos posts reproduzem também os “rastros territoriais” 
da escritora, ao visualizarmos palavras como “bienal” e “shopping”, “ama-
nhã”, “autógrafos”, “hoje”, “lançamento” e “Rio” entre as mais mencionadas. 

FIGURA 7

Mostra as palavras mais mencionadas nos comentários dos posts da fan page de 
Thalita Rebouças.

Ao mineramos os dados textuais na caixa de comentários da fan page, 
salta palavras associadas à cultura mainstream de adolescentes. Isso ocorreu 
porque a escritora fez um post convocando seu público para listar a banda 
nacional ou internacional predileta. Isso gerou uma enxurrada de comentá-
rios que possibilitou a esta pesquisa visualizar o perfil cultural do leitor de 
Thalitta no Facebook: Michale Jackson, Justin Bieber, Bruno Mars, Onde Di-
rection, Restart, NXZero e Big Time Rush foram as palavras mais menciona-
das pelo público. São todas associadas aos ídolos pop do mundo adolescente. 
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Nesse sentido, a escritora se inscreve na cultura pop juvenil, ficando ligada 
sempre na flutuação dos desejos dessa faixa etária. Ao mesmo tempo, isso 
gera um processo comunicacional tautológico em que a escritora se comu-
nica dizendo sempre aquilo que muitos estão a dizer, numa espécie de prisão 
ao “assunto do momento”. 

Um dado muito interessante que conseguimos identificar são as URLs 
(endereços na internet) que mais foram mencionados pelo público de Tha-
lita. Boa parte dos links forma uma comunidade virtual de fãs em torno da 
escritora, como exemplo: Tudo Sobre Thalita3 , Eu leio Thalita Rebouças4 
, Fala Sério no Norte Shopping5 . Foram mais 70 links diferentes aponta-
dos, pelo público, para sites relacionados com a obra da escritora. Muitos 
fãs criam eventos no Facebook e publicam em posts e em blogs dedicados a 
acompanhar Thalita.  

2. A literatura brasileira retuitada: consumidores num lugar, 
editora em outro

A palavra livro é utilizada cotidianamente nas redes sociais. Ora para 
demarcar um sentimento de tédio (“tenho que ler um livro, ai, que pregui-
ça”), ora para recomendar obras literárias para amigos e seguidores. Em dois 
meses de coleta, identificamos todos os posts publicados no Twitter com as 
palavras literatura, livro e escritor. Na última, separamos quatro deles: Le-
minski, Clarice, Caio Fernando Abreu e Machado de Assis. Quantos tweets 
cada um produziu? Foram mais de 70 mil tweets que os autores obtiveram no 
período, com exceção de Machado de Assis, com 35 mil tweets.

A tese de que os perfis de redes sociais não discutem literatura em tem-
po real é, além de uma especulação simplista, um luta vã. A rede se tornou 
um manancial de novos críticos, novos mediadores da literatura, por onde as 
obras da nova geração e dos autores “mortos” ganham vida e sobrevida.

“A escritora se comunica 
dizendo sempre aquilo que 
muitos estão a dizer, numa 
espécie de prisão ao ‘assunto 
do momento’.”
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FIGURA 8.

Mais de 120 mil perfis republicaram conteúdos com a palavra “livro” no Twitter, entre 
os dias 20  de abril a 20 de junho. A cultura do fã alavanca remissões de livros associa-
dos ao mundo da cultura pop: ídolos.

Na Figura 5, o que podemos visualizar são 115 mil Retweets (RTs), gera-
dos por cerca de 90 mil diferentes perfis. Essas republicações formam uma 
rede, cujos dois aglomerados mais densos formam grandes comunidades on-
line de usuários atentos ao termo “livro”.  Essas “megacomunidades” são: a li-
teratura brasileira dos adolescentes (laranja); a literatura brasileira “adulta” 
ou a própria rede real do mercado literário brasileiro (amarelo).
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FIGURA 9.

Detalhe do grupo laranja: alta conexão com as atividades entre literatura e adoles-
cência.

A rede laranja é povoada por perfis que têm ligação direta com a cultura 
adolescente, marcada por uma cultura do fã, bem típico das redes sociais. Em 
geral, comentam sobre livros associados a ídolos pop, como Demi Lovatto, 
Justin Bieber e Nicki Minaj; ou remetem à literatura nerd, de games e ficção 
científica. Embora saia do foco deste pequeno artigo, voltado a identificar os 
movimentos da literatura brasileira, é importante ressaltar que essa rede é 
hegemônica quando o assunto é a palavra “livro” nas redes sociais. E, de certa 
maneira, ajuda a entender por que a cultura do fã – a mesma que alimenta os 
sucessos Clarice, Caio e Leminski nas redes sociais – é capaz de alavancar 
conversações que gera um mercado de consumo. Destacam-se como hubs – 
perfis com mais alta atividade - nessas redes os seguintes perfis: @sapekas-
damanu, @liloverbarbz1d, @justhaldblood, @awncastellan, @keeplarry_, @
batatareal e @babyofstyles. E as três maiores autoridades dessa rede são: @
sapekasdamanu (voltado a acompanha publicações sobre ídolos pop), @iu-
ceprice e @liloverbarbz1d.
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FIGURA 10.

Rede amarela é povoada pelos atores tradicionais do mercado literário, contudo, edi-
toras, autores e lojas não possuem tanta popularidade quando o assunto é o seu cam-
po de negócio: o livro. Uma grande contradição.

A rede amarela demarca todo o mercado editorial brasileiro que está 
em rede: autores, editoras, críticos, imprensa especializada. Não há relação  
entre essa  e a apresentada anteriormente, que se voltava para os adolescen-
tes. Ao contrário, a rede de editoras, por exemplo, relaciona-se apenas com 
seus seguidores, tendo o comportamento típico de publicar na rede, mas não 
retuitar seus seguidores, difundindo, mas não conversando. O curioso é que 
os mais populares foram os perfis de campos distintos de atuação que, em 
geral, conseguem popularidade devido às promoções que realizam nas redes 
sociais. Entre eles, estão: @cidademarketing (hub de notícias e lançamen-
tos), @sigaoflavio (mercado de livros jurídicos), @radiomixfm (Rádio Mix 
FM: fez promoção do livro “A Hospedeira”), @intrinseca (editora) e sarai-
vaonline (editora e loja online).
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FIGURA 11.

Rede de Retweets sobre literatura na internet: imprensa em destaque.

Mas o retrato da literatura brasileira se modifica bruscamente quando o 
assunto é apenas “literatura”. Coletamos, no período de 20 de abril a 20 de ju-
nho, todos os tweets publicados com a palavra literatura. Após essa extração, 
aplicamos a fase de visualização das relações num grafo, o filtro Yifan Hu, 
para termos uma melhor compreensão dos grupos que discutem literatura 
na rede brasileira e, em seguida, foi rodado o layout Fruchterman-Reingold 
e Noverlap, para evitar sobreposição de arestas e uniformizar a imagem. Na 
estatística da Figura 8, privilegiamos a “Autoridade” para identificar quem 
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serve de referência na discussão de “literatura” no Twitter, uma vez que tal 
parâmetro mostra os perfis que recebem muitas ligações de outros perfis 
também importantes nessa rede específica.

Por outro lado, percebemos que nos hubs era possível encontrar perfis 
como @DoeumLivro (oficial da campanha de doação de livros), perfis de co-
mentaristas como a usuária ligada a área de educação @MilenaCaldeira, a 
entusiasta de literatura @GiselleZamboni, além de canais fortemente liga-
dos à produção literária, como a editora @CosacNaify e o @JornalRascunho, 
( jornal específico para o âmbito da literatura). Percebe-se, então, que os hubs 
são perfis que se encontram submersos no universo da hashtag #literatura, 
não sendo superficiais, ou com tweets pontuais sobre o assunto em questão, 
como é percebido ao longo da rede. São usuários que alimentam diariamente 
sua rede com tweets referentes ao debate da literatura, certamente “linkan-
do” para as “autoridades” no assunto, basicamente mídias eletrônicas, como 
a @RevistaSuper, @PortalR7 e @CanalGloboNews.

Visualizando o mapa, podemos perceber que os agrupamentos se for-
mam a partir das referências dos hubs. Por exemplo, o grupo na cor azul claro 
são os principais hubs da rede, com os nós de maior tamanho, com o perfil de 
@MilenaCaldeira, @GiselleZamboni e @CatracaLivre, por exemplo. A cor 
verde representa os hubs que indicam o @CanalGloboNews, em laranja, são 
os hubs que indicam o @PortalR7, em vermelho, aqueles que referenciam o 
@GuiadoEstudante e, em rosa, os da @RevistaSuper. Esses foram os princi-
pais mediadores quando o assunto é literatura.

A rede se tornou um 
manancial de novos críticos, 
novos mediadores da 
literatura, por onde as obras 
da nova geração e dos autores 
‘mortos’ ganham vida e 
sobrevida.”
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FIGURA 12. 

Os principais mediadores da literatura no Twitter.

A maior comunidade dessa rede é formada em torno do perfil da @Re-
vistaSuper, que tem como característica um grande número de retuites para 
cada um dos tweets realizados. Ao todo, foram 359 retuites. O tweet mais re-
tuitado foi: “20 clássicos da literatura que você pode baixar de graça: http://t.
co/XAILM7iqAy”, que prestava uma função básica da rede de compartilha-
mento de informação que, nesse caso, também serviu para mobilizar a rede 
no Twitter. Esse tweet foi retuitado 154 vezes. Em seguida, temos tweets 
como: “conheça alguns transtornos mentais que têm nomes inspirados em 
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personagens da literatura: http://t.co/DikjYcTBjp” e “conheça 6 transtornos 
mentais com nomes inspirados em personagens da literatura: http://t.co/Di-
kjYcTBjp”, ou seja, observa-se que são tweets com conteúdos semelhantes, 
apenas reformulado pelo canal para chamar a atenção de seus seguidores 
sem ser “repetitivo”.

FIGURA 13. 

@revistasuper é o canal mais popular sobre literatura durante a mensuração da rede 
no Twitter, em 2013.



227DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AO MERCADO EDITORIAL Fabio Malini

O segundo agrupamento se deu a partir do perfil do @Canalglobonews, 
que apresenta em seus tweets as novidades referentes à literatura, como lan-
çamentos de livros e especiais sobre os autores e suas obras. Aqui, observa-se 
a predominância de dois autores, Dan Brown (pois havia lançado um livro 
recentemente) e Dostoiévski (devido a um especial lançado pelo canal ao 
autor). Logo, os tweets que tiveram maior repercussão foram os que diziam: 
“Dan Brown, hoje o entrevistado do #GloboNews Literatura, que começa 
agora!”, e o tweet: “Dostoiévski é o escritor clássico deste mês no #Globo-
News Literatura. Saiba mais sobre o autor na página especial”. Ao todo, fo-
ram 139 retuites.

Outra comunidade da rede, formada pelo lado azul, é composta por três 
principais perfis @CulturaSP, @CatracaLivre e @CanaldoEnsino. O primei-
ro deles, @CulturaSP, tuitou a respeito do Prêmio São Paulo de Literatura, 
tendo como o tweet mais retuitado: “Inscrições abertas para o Prêmio São 
Paulo de Literatura 2013 - Maior prêmio literário do País  traz novidades 
http://t.co/vWÃ”. O perfil @catracalivre se destacou devido ao tweet: “Para 
mudar a ideia de nudez vulgar, mulheres se reúnem em espaços públicos 
para fazer topless e discutir literatura”. Por último, o perfil do @CanaldoEn-
sino se destacou por apresentar, em seus conteúdos, links que possibilitaram 
o download de livros online, como: “40 livros grátis de literatura de cordel. 
http://t.co/6bk2UV9SMV#Gratis”.

2.1 E os autores? Clarice e Leminski dominam a rede social em 
junho de 2013

Clarice Lispector gerou 59 mil tweets. Leminski, 8110. Foram os autores 
mais citados em junho pelos perfis das redes sociais. A apropriação literária 
de ambos se difere radicalmente. Clarice se transformou em “meme” de per-
fis satíricos e frasistas. Leminski circula entre uma rede mais literária.

A análise da rede formada em torno do título “Clarice Lispector” apre-

“Clarice se transformou em “meme” 
de perfis satíricos e frasistas. Leminski 
circula entre uma rede mais literária.”
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senta algumas características semelhantes entre si. As maiores autoridades 
da rede são os perfis @signosfodas, @umfilosofocitou, @sentimentos, @
garotaciume, @piadadepobre, entre outros. São perfis que retuitam mensa-
gens, buscando a identificação do público com esse conteúdo.

FIGURA 14.

Rede de menções a Clarice Lispector no Twitter, entre os dias 20 de abril a 20 de ju-
nho de 2013.
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Analisando a formação das três principais comunidades formadas pela 
estatística de autoridade, ou seja, por aqueles perfis que possuem maior rele-
vância e popularidade, podemos observar a formação de três grandes grupos. 
O primeiro deles é formado pelo perfil @signosfodas, que ganha autoridade 
com apenas um tweet, que dizia “Eu tenho medos bobos e coragens absurdas. 
Clarice Lispector”. Em segundo lugar, aparece o agrupamento do perfil @
Umfilosofocitou, que tem como característica a propagação de frases e pen-
samentos de autoria de filósofos famosos. Aqui, os tweets mais retuitados são 
frases que chamam atenção do público por se identificarem com o conteúdo 
da mensagem, que se apropriam do conteúdo e a afirmam como uma “indi-
reta” para toda sua timeline, como: “Eu erro. Perco a paciência e me estresso 
facilmente. Choro por besteira e dou risada do nada. Clarice Lispector”.

Por último, o perfil @sentimentos também é muito retuitado devido às 
mensagens postadas de autores reconhecidos, como os tweets: “Se existe al-
guém que pode machucar você, existe alguém que pode curar suas feridas. 
Clarice Lispector.” e “Me provoque. Me beije. Me desafie. Me tire do sério. Me 
tire do tédio. Vire meu mundo do avesso. Clarice Lispector”.

Se Clarice é apropriada por uma rede social mais popular na rede, Le-
minski apresenta, como principal rede de republicação, mediadores cultu-
rais imersos no mundo da literatura. O grafo das autoridades relacionadas à 
busca “Leminski” mostra um pouco da redescoberta do poeta bandido-que-
-sabia-latim nos últimos anos. No grafo, podemos perceber que há um grupo 
amarelo que representa uma rede mais ligada à cultura, da qual fazem parte 
a Revista Bravo6, a Carta Capital, além da Cia das Letras, editora que foi res-
ponsável pela edição do livro Toda Poesia.

O perfil @cialetras ganhou certa preponderância na rede, recendendo 
140 RTs, não tanto pela referência à edição da obra do Leminski, mas por pu-
blicar um poema do autor: “Ainda vão me matar numa rua Qdo descobrirem 
principalmente, q faço parte dessa gente q pensa q a rua é a parte principal 

“Mesmo em uma rede relacionada 
a um poeta da geração marginal, 
existe uma forte presença de perfis 
voltados para adolescentes”
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da cidade”. Já a revista Bravo foi retuítada 62 vezes, sendo mais da metade 
das vezes pela seguinte mensagem: “Ouça composição inédita de Paulo Le-
minski, na voz de sua filha, Estrela e de Arnaldo Antunes http://t.co/FHu-
cEoUJ02”.

FIGURA 15

As subjetividades da celebridade que atravessam o espalhamento sobre obras ou es-
critores. Mercado de literatura dependerá cada vez mais do papel desses atores na 
divulgação da literatura na internet.
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É interessante perceber também que das cinco maiores autoridades, 
duas são atrizes populares entre jovens e adolescentes: Nanda Costa, pro-
tagonista de uma novela das 21h da Rede Globo; e Mel Fronckowiak, atriz e 
cantora de Rebeldes, que se destaca na rede devido à forte presença do seu 
público no Twitter. Enquanto a primeira recebeu 140 RTs ao publicar o po-
ema “Isso de ser exatamente o que se é ainda vai nos levar além”, a segunda 
recebeu mais de 1300 retuítes com a seguinte mensagem: “Um desafio para 
vocês: Que tal nos alimentarmos para o próximo Caçadora! Alimento de poe-
ta é poesia. Leiam: Toda Poesia”.

Nesse sentido, mesmo em uma rede relacionada a um poeta da geração 
marginal, existe uma forte presença de perfis voltados para adolescentes, 
como: @docesversos, que recebeu 94 RTs ao publicar o poema “do amor co-
nheço os sintomas e os hematomas”; e @danielbovolento, jornalista de com-
portamento que foi retuítado 64 vezes ao citar “Repara bem no que não digo”. 
De certa forma, a presença de algumas citações de Leminski está ligada à 
própria produção do escritor, marcada por poemas curtos e por haicais, o que 
facilita a reprodução no Twitter, que tem limitação de caracteres.

Considerações finais
Esta pesquisa foi produzida no contexto de todo levante das manifesta-

ções de junho de 2013 no Brasil. Naquele período, o que se demonstrava era 
uma forte relação entre os sujeitos das ruas com as redes sociais da internet. 
Nessa inter-relação, os estudos de redes apontavam como a literatura juvenil 
foi a geradora de background para a promoção de tags que marcaram aqueles 
movimentos. Tags como #TodaRevoluçãoComeçaComUmaFaísca, uma das 
mais populares hashtags do Twitter durante os protestos, saíram direto da 
trilogia literária de Jogos Vorazes para interpretar e aglutinar as manifesta-
ções brasileiras.

Isso é importante salientar porque, nesse ensaio, foi possível mostrar 
como a literatura se encontra contaminada pela participação e engajamen-
to juvenil nas redes sociais. Aqueles que se arvoram em apontar o dedo para 
as novas gerações, atribuindo-as uma desconexão com o mundo e a própria 
literatura, parecem não estar compreendendo que vivemos um período no 
qual o acesso a escritores e suas obras chega cada vez mais cedo ao público. 
Isso ocorre também em função desses escritores se tornarem cada vez mais 
“publicizados”, mantendo  relação cotidiana e direta com suas audiências.

Este é um trabalho local que não pretendo dar continuidade, mas que 
foi importante para apontar que as redes se constituem como nova ontolo-
gia de qualquer ente. De escritores e suas obras, por exemplo. E essas redes 
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mobilizam sujeitos e grupos de modo a transformá-los mais em amigo e par-
ceiro do que em público passivo. Essa transmutação do público em amigo e 
parceiro faz com que os autores vivam na forma de perfis, o que notamos nas 
páginas de escritores já falecidos, como Leminski e Clarice. Ambos, como 
personas vivas, são emulados pelos seus públicos, ganhando propagação e 
recombinação. Durante essa pesquisa, uma anedota ocorreu nas redes. Na 
época, uma assessora de uma grande bienal de literatura entrou em conta-
to com a fan page de Paulo Leminski. Ela convidava o autor para uma mesa 
debates. Leminski, emulado, prontamente respondeu: “Obrigado, mas eu já 
morri. Dureza, né?”. Curiosamente, Leminski, idolatrado no Facebook, tirou, 
na época, com o seu Toda Poesia, o livro Cinquenta Tons de Cinza da lista dos 
mais vendidos. 

Na rede, todos comemoravam dizendo que o país tinha salvação. Tor-
nava-se mais crítico. Em seguida, junho chegou. Talvez a literatura, cada 
vez mais popular nas redes, possa ajudar a mudar o mundo. Quem sabe.   
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Apesar de seu avanço se dar em um ritmo bem menos intenso do que 
o imaginado poucos anos atrás, o advento dos livros digitais já é, no 
Brasil, uma realidade crescente de mercado. Falta que se transfor-

me em realidade cultural, quesito no qual a velocidade de concretização é 
ainda mais imponderável. 

Qualquer que venha a ser, num futuro próximo, a proporcionalidade 
entre os livros impressos e os livros digitais, acreditamos que o fenômeno 
preponderante será uma confluência entre os dois suportes, com a tendên-
cia de que se integrem completamente à vivência cotidiana dos consumido-
res culturais. O “terrorismo” difundido no início deste século em relação ao 
inelutável desaparecimento do impresso vem se mostrando, recentemente, 
insustentável, como um grito parado no ar. Um dos fatos a corroborar essa 
apreciação é o forte crescimento e expansão de diversas redes de livrarias 
“físicas” em diferentes estados do Brasil.

No caso de uma editora como a Cosac Naify, que tem entre suas carac-
terísticas o tratamento privilegiado dos aspectos gráficos e imagéticos como 
parte integrante do conjunto do conteúdo dos livros que publica, a produção 
de e-books – iniciada em abril de 2013 — apresenta diversos desafios adicio-
nais. O principal deles é, sem dúvida, fazer com que as edições eletrônicas 
incorporem ao máximo os elementos integrantes do projeto gráfico do livro 
original (impresso).

  Nas adaptações realizadas até agora, esse trabalho foi efetivado, 
caso a caso, meticulosamente, dentro das restrições tecnológicas vigentes no 
momento, explorando-as até o limite. Alguns exemplos estão disponíveis em 
textos publicados no blog da editora por seu coordenador de mídia digital, 
Antonio Hermida, que neles expõe, de forma muito transparente, as dificul-
dades encontradas e as soluções que desenvolveu para atender às exigências 
mencionadas acima. 

Em seu post de 7 de agosto de 2013, intitulado Pixels Fatiados, por 
exemplo, Hermida disseca o trabalho minucioso feito na adaptação de três 

DIGITAL: A LIBERTAÇÃO 
DO PAPEL
Bernardo Ajzenberg 
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livros. Em Clarice, o esforço foi no sentido de redesenhar “manualmente” al-
guns caracteres que não se encaixavam na fonte originalmente usada para o 
e-book; no caso de Vermelho Amargo, utilizou a transformação de páginas 
duplas em páginas simples, mas com um efeito muito semelhante ao do ori-
ginal impresso, cujo conceito gráfico explora bastante a ideia constante do 
texto de se fatiar um tomate; já em Luto e melancolia, foi preciso recriar do 
zero uma tabela da edição impressa que demonstrava diferentes soluções de 
tradução para termos ou expressões presentes na obra original em alemão.

A divulgação desses textos foi uma forma que a editora encontrou para 
compartilhar com seu público, e interessados de modo geral, as “angústias” 
inerentes à chegada de um novo e desafiante suporte editorial que não pode-
ria ser ignorado.

Outro desafio se encontra nos canais de distribuição dos livros eletrô-
nicos. Mais uma vez, embora estejam em crescimento e sejam, de fato, uma 
realidade sem volta, sua instituição e sua expansão não se realizam na velo-
cidade que se esperava.

Cabe observar, por outro lado, que assim como, a seu tempo, a Fotografia 
liberou a pintura de uma série de constrangimentos a que esta se submetia 
no século XIX, (como por exemplo, a confecção de retratos, registros de obje-
tos ou paisagens) propiciando, entre outros fatores, o surgimento de escolas 
como o Impressionismo europeu, é possível que o aparecimento dos livros 
digitais proporcione uma nova onda de desenvolvimento dos próprios livros 
impressos. Explicando melhor: livros apenas de texto, dicionários ou com-
pêndios de referência podem e devem, muito bem, ser produzidos agora em 
suporte digital. 

O “papel” não precisa mais ser considerado como único suporte possível 
nesses casos. Dentro desse raciocínio, ampliam-se as possibilidades de ex-
ploração criativa do design, da experimentação de papéis especiais e de capas 
diferentes para um mesmo produto, em especial na concepção e na produção, 
em todas as etapas, de livros de arte e fotografia, com adaptações de recursos 
visuais e tácteis, em formatos diferenciados, além de outros caminhos que 
talvez ainda nem sequer tenham sido imaginados para o suporte papel. 

Essa é a aposta da Cosac Naify; a maneira positiva como vemos o cres-
cimento do digital: algo que libertará ainda mais a criatividade no impresso, 
uma vez combinado com ele.   

Bernardo Ajzenberg 
Escritor, tradutor e jornalista, é diretor executivo da editora Cosac Naify.
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Em 2010 tive a oportunidade de participar do programa de fellowship 
da feira do livro de Frankfurt. Durante uma semana, um grupo com-
posto por editores e agentes literários de diversos países visitou edi-

toras alemãs, bibliotecas e instituições de promoção da leitura.
Encontramos as editoras preparadas para o mundo digital, a maio-

ria dos acervos havia sido digitalizada nos anos anteriores, livros an-
tigos e lançamentos já estavam disponíveis em e-books. Visitamos es-
critórios de startups e a impressão era que o mundo digital estava há 
poucos centímetros, inevitável e excitante. Ainda que, em números, o mer-
cado digital não chegasse a representar 1% das vendas de livros no país.  
Uma série de novos produtos estava sendo pensada, de guias de viagem in-
terativos aproveitando o GPS dos iPhones, com mapas para serem consul-
tados enquanto se percorre a cidade, até dicionários com avaliação imediata 
dos conhecimentos. Esse mundo novo já tinha chegado aos Estados Unidos 
(onde, na época, as vendas de e-books podiam chegar a representar 15%), e 
parecia excitante participar dele. 

Passados quase quatro anos, os e-books mais vendidos pelo mundo afo-
ra são os de ficção, basicamente só com texto ou poucas ilustrações, sem ne-
nhum vídeo, ou outro recurso. Aliás, um ponto curioso da “revolução digital” 
é que toda a experiência do e-book imita a do livro impresso; das funções dos 
e-readers ao armazenamento dos arquivos digitais em bibliotecas pessoais. 
Hoje, a única vantagem do e-book é a praticidade (e custo um pouco menor)? 
Poder comprar seus livros sem sair de casa, levar uma biblioteca em cada via-
gem ou ler sem que ninguém saiba um exemplar de Cinquenta Tons de Cinza? 

O território do livro eletrônico é povoado de incertezas, prova disso é 

NEM TÃO NOVO  
MUNDO ASSIM
Luciana Veit
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que os contratos de traduções de títulos estrangeiros preveem que os termos 
do acordo para os livros eletrônicos sejam revistos em dois anos. No final de 
2013, uma notícia aumentou as dúvidas: as vendas de livros com capa dura 
(hardcover) tiveram um crescimento maior do que as de livros digitais no 
segundo semestre, nos Estados Unidos. 1

Paralelamente, as discussões em fóruns e congressos dedicados ao li-
vro digital passaram de instigantes a tediosas, e os mesmos palestrantes 
viajam pelo mundo fazendo papel de profetas ou adivinhos. Já passamos 
da “briga” entre os convertidos digitais contra os que sentiam falta do chei-
ro do livro, de virar a página e de sentir a textura do papel. Agora, há os que 
apregoam que o e-pub 2 é o melhor formato, universal, e os que afirmam que 
o livro será acessado como um vídeo (streaming), sem precisar possuir um 
arquivo, como no modelo de assinaturas. Mais política, e interessante, é a 
discussão sobre o monopólio da Amazon e da Apple, ou a tentativa de domi-
nar o mercado digital amarrando o a pessoa com seus modelos de leitores de 
e-books ou de compra. 

Recentemente, Art Brodsky, um advogado ligado ao mundo da edição, 
publicou um artigo na revista Wired3 comentando uma questão importan-
te para a educação e a democracia: o impasse da venda dos e-books para as 
bibliotecas públicas americanas. As regras de vendas para as bibliotecas e a 
diferença do custo do livro impresso e do e-book são assustadoras.

A meu ver, no entanto, o ponto mais enfadonho da discussão sobre 
e-books é o do fantasma da pirataria e a defesa de se manter o DRM, um me-
canismo de proteção do arquivo digital, que parece existir para quem tem 
apego à ideia de segurança, mesmo sabendo-se ineficaz (uma vez que quem 
quiser pode “derrubá-lo” em uma busca online e vale lembrar que a pirataria 
já existia com livros escaneados do impresso, ainda hoje disponíveis na rede).

Enfim, ninguém sabe como a indústria vai se adaptar, quais transforma-
ções vão vingar, se as startups que surgiram para trazer a inovação ao merca-
do irão falir, se a Amazon e a Apple vão mesmo dominar o mercado. 

No universo das séries de TVs, há indícios de uma transformação na 
narrativa com a popularização da Netflix. Recursos como o flashback são me-
nos necessários, porque o espectador assiste a sua série preferida em contí-
nuo, além de ter à sua disposição um resumo de todos os episódios anteriores 
digitando algumas palavras numa busca online.

O que pode mudar na narrativa de ficção e qual será o espaço do autor no 
mundo digital? Assim como no século XIX, com o surgimento da imprensa, 
a literatura em episódios, os folhetins, foi alavancada, que tipo de literatura o 
ambiente digital vai promover, se é que pode promover alguma?   
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O mercado editorial brasileiro terminou 2013 com cerca de 2,5% do 
total de livros vendidos em formato digital. No caso, essa estatística 
refere-se aos livros de interesse geral, ou seja, os livros comuns que 

encontramos nas livrarias, sem considerar títulos didáticos, técnicos, infan-
tis e universitários. Em números absolutos, foram vendidos 2,5 milhões de 
e-books no Brasil em 2013. Para muitos, ainda se trata de números baixos, 
mas não são. Se considerarmos que as grandes lojas internacionais de livros 
digitais – Amazon, Apple, Google e Kobo – chegaram ao Brasil apenas no se-
gundo semestre de 2012, então 2013 foi o primeiro ano digital no Brasil. 

Nesse caso, comparando com os EUA, onde a brincadeira começou de 
verdade com o lançamento do Kindle pela Amazon em outubro de 2007, o 
cenário brasileiro é bastante promissor. Nos EUA, segundo a Associação de 
Editoras Americanas (Association of American Publishers), os livros digi-
tais responderam por 1,19% das vendas de livros de interesse geral em 2008, 
no ano subsequente à entrada da Amazon nesse mercado, e a 3,31% no ano 
seguinte. Ou seja, 2,5% no primeiro ano está longe de ser um número baixo – 
o mercado brasileiro realmente entrou na era digital.

Essa era digital é vista por muitos como o fim do livro físico. Nas dis-
cussões entre editores, livreiros, escritores e leitores surgiu um maniqueís-
mo maléfico e desnecessário, que prega que ou o livro físico vai acabar com a 
chegada do digital, ou que o digital nunca vai acontecer e o livro físico reinará 
sozinho para sempre. Antes a realidade fosse assim tão simples. 

É mais do que provável que convivamos anos ou décadas com os dois 
formatos. Sem dúvida, o crescimento exponencial nos mercados anglófonos 
levou muitos a, inocentemente, preverem o cataclisma dos livros de papel. 
No entanto, agora, sete anos depois, o crescimento perde força e parece se 
estagnar antes de alcançar 40% de participação em tais mercados. Ainda 
assim, não podemos ignorar a força e a presença do livro digital. Afinal um 
formato responsável por mais 30% do faturamento das editoras possui um 
grande efeito de ruptura.

LIVRO DIGITAL: UMA  
QUESTÃO DE ACESSO
Carlo Carrenho
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De qualquer forma, os amantes dos livros – que não correspondem ne-
cessariamente aos amantes da leitura – podem ficar tranquilos: o livro em 
papel perdurará por muitos anos. Já os amantes da leitura que não amam ne-
cessariamente os livros e, portanto, são leitores digitais em potencial, agora 
ficarão felizes, com suas malas mais leves e por lerem na cama de noite sem 
que o parceiro reclame da luz acesa.

De fato, a discussão entre o que é melhor, se o livro digital ou o livro físi-
co, nem é tão importante assim. Afinal a grande revolução que o e-book traz 
está não na forma de leitura, mas no acesso. De certa maneira, ela é parecida 
com a invenção da imprensa, que revolucionou a indústria editorial e a litera-
tura, democratizando o acesso aos textos. O advento do livro digital tem um 
efeito semelhante: seu grande trunfo é a ampliação do acesso à leitura. E tal 
acesso se amplia em três frentes.

Em primeiro lugar, o livro digital traz o acesso geográfico. Se antes era 
necessário se locomover até uma livraria ou biblioteca para obter um livro, 
agora é o livro que vai tranquilamente até o tablet, computador ou e-rea-
der do leitor. E se antes o livro muitas vezes não era encontrado na livraria 
ou  estava emprestado na biblioteca, e o leitor era obrigado a esperar dias 
ou  semanas para por as mãos em seu livro, agora ele é baixado em poucos 
segundos e a leitura pode começar imediatamente. Em um país continen-
tal como o Brasil, com poucas livrarias e com bibliotecas em decomposição, 
esse acesso geográfico que o livro digital permite é uma verdadeira inclusão 
de novos leitores.

O segundo tipo de acesso que o livro digital traz é econômico. Embora os 
editores sempre lembrem, com razão, que os custos do livro incluem muito 
mais que papel e tinta, a verdade é que a impressão, a logística e o transporte 
abocanham uma enorme fatia do faturamento dos editores. Com o livro digi-
tal, tais custos desaparecem ou diminuem muito. 

Em um estudo que publiquei no blog Tipos Digitais1, mostro que o li-
vro digital tem condições de custar até 50% mais barato que o físico e, em 
geral, nas e-book stores brasileiras, as edições digitais já apresentam grandes 
descontos em relação às edições impressas. Claro que o custo do aparelho de 
leitura tem de ser considerado na equação. No entanto, o preço de tais apare-
lhos tende a cair cada vez, especialmente se for aprovada a tão necessária al-
teração na Lei do Livro, que equipararia os aparelhos exclusivos para leitura 
ao livro físico, desonerando-os de impostos. 

Além disso, a população brasileira tem cada vez mais acesso a compu-
tadores, smartphones e tablets, e as vendas destes dois últimos tipos de pro-
duto tem crescido rapidamente no país. Portanto, aparelhos de leitura, ainda 
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que não sejam aqueles exclusivos para essa atividade, já fazem parte do coti-
diano brasileiro e seus custos não anulariam o acesso econômico que o livro 
digital traz. E é desnecessário mencionar os ganhos sociais, educacionais e 
de desenvolvimento que livros mais baratos podem trazer ao Brasil.

O terceiro tipo de acesso é pouco lembrado, mas igualmente relevante. 
Trata-se do acesso para deficientes visuais. Livros digitais permitem a leitu-
ra em áudio por um computador. Os primeiros modelos Kindle, da Amazon, 
traziam esse recurso em inglês e, apesar de umas falhas de inflexão aqui ou 
ali, apresentavam uma leitura oral de ótima qualidade. Seria interessante ver 
essa tecnologia se desenvolver e se democratizar mais. 

Tão importante quanto isso é o fato de que qualquer leitor digital ou 
aplicativo de leitura para celular e tablet permitem o aumento do tamanho da 
letra, para a felicidade de pessoas com alguma dificuldade visual. O livro digi-
tal traz acesso à leitura, portanto, não apenas para pessoas legalmente cegas, 
mas também para aquelas com dificuldades menores, causadas por deficiên-
cias comuns, como miopia, astigmatismo e até a “vista cansada”. Sabe aquela 
história de que ler cansa? Pois é, agora não cansa mais, graças ao livro digital.

O ano de 2015 deve ser o ano em que os livros digitais se estabelecerão 
de vez no Brasil. A indústria deve terminar o ano com 6 a 8% dos livros de 
interesse geral vendidos no país em formato digital. E, com isso, o acesso ge-
ográfico, econômico e de deficientes visuais a todos os tipos de literatura só 
tendem a aumentar.   

Carlo Carrenho 
É formado em Economia pela FEA-USP e especializou-se em Editoração no 

Radcliffe College. Em 2001, criou o PublishNews (www.publishnews.com.br), um site 

e informativo diário que cobre o mercado brasileiro de livros. Entusiasta digital, vem 

acompanhando de perto o desenvolvimento digital da indústria de livros por meio de 

participações em conferências internacionais e contatos com as maiores empresas 

do setor. É palestrante habitual em eventos da área, tais como as feiras de Frankfurt, 

Guadalajara e Londres, e a própria Bienal do Livro.

1 Disponível em: <http://www.tiposdigitais.com/2012/12/precojustodeumebook.
html>. Acesso em: 30 abr. 2014.
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O livro em papel, cujo cheiro e toque muitos lamentam perder, já é di-
gital há muito tempo. A revolução digital não começou com o livro 
eletrônico, também conhecido como  e-book. O processo editorial, 

que antes dependia de chumbo, estiletes, adesivos, tinta, ampliações e pran-
chas, é feito no computador há mais de duas décadas. O manuscrito, que fazia 
jus ao nome, tornou-se um arquivo criado em um processador de texto. Man-
dar um livro para gráfica já não requer um veículo motorizado. A ponta que 
faltava nesse processo todo eletrônico era o livro em mídia digital.

O e-book demorou, seguindo os passos da música em formato digital 
(arquivos MP3), do filme (AVI), da fotografia (JPG). Todos trouxeram, a re-
boque, o fantasma da pirataria, que ainda ronda o mercado editorial, mas não 
é epidêmica. O livro eletrônico difere muito, em termos de consumo, de uma 
música ou um filme, dada a forma como o mercado se estruturou para evitar 
o apocalipse do compartilhamento ilegal.  A resposta está na disponibilidade 
crescente de títulos, em preços justos e numa estrutura tecnológica adequa-
da (aparelhos de leitura e sites bem estruturados). Tal ambiente não estava 
disponível na época do surgimento do mp3 ou AVI, aparecendo depois que o 
mal já estava feito.

No Brasil, ele nasceu há quatro anos e cresce cerca de 300% ao ano. 
A Companhia das Letras iniciou seu programa digital em 2009 e tem hoje 
30% do seu catálogo disponível para leitura digital — seja no computador, no 
smartphone, no tablet ou no leitor eletrônico (e-reader). A receita gerada pe-
los e-books da editora triplica anualmente e, em dois anos, representará 10% 
de seu faturamento. Os números desse universo são extraordinários. Esti-
ma-se que o país já tenha alcançado 50 milhões de smartphones, 10 milhões 
de tablets, e centenas de milhares de e-readers. 

Não há substituição do papel pelo arquivo eletrônico, mas variedade na 
forma de ler um livro, que hoje pode ser ouvido ou lido numa tela (grande, 
média ou pequena), com ou sem adições musicais, animações ou informa-
ções complementares de dicionários ou enciclopédias; ou ainda num portátil 

MAIS UM CAPÍTULO  
DO LIVRO
Fabio Uehara
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volume (pequeno ou grande) de papel, como o conhecemos há tanto tempo. 
Cresceram os desafios para o profissional do livro, que deve pensá-lo como 
conteúdo em formatos diversos, para públicos e usos específicos. Mudaram 
igualmente as maneiras de divulgar um livro, de promovê-lo, de fazer com 
que ele atinja seu leitor. 

O caderno  literário  do fim de semana agora divide espaço com blogs, 
pequenas mensagens de 140 caracteres, imagens postadas no Instagram 
e no Pinterest, além de clubes de leitura (presenciais ou online) e sites de 
avaliação de livros, como o Goodreads e o Skoob. A criação do Departamento 
Digital foi um dos reflexos das mudanças que ocorreram, e tornou-se respon-
sável, além da transformação dos livros em e-books, pelas novas formas de 
publicação como séries, livros exclusivamente digitais, e enriquecidos com 
vídeo e áudio. Toda a editora passou a pensar nessa nova forma de publicar, 
desde os editores, o departamento de arte e produção, até o de marketing, di-
vulgação à imprensa e vendas, seja adequando o texto, o design, a produção e 
a revisão, ou divulgando e promovendo essa nova forma de leitura.

Pela internet, o livro se disponibiliza imediatamente e as possibilidades 
de leitura se multiplicam. A tecnologia permite que um livro publicado no 
Brasil possa ser vendido em qualquer lugar, ainda que a técnica nem sempre 
contorne a burocracia.

Em formato digital, veem-se aliados praticidade e agilidade: você pode 
comprar um livro para recebê-lo quase instantaneamente. É possível au-
mentar ou reduzir a letra, usar o dicionário embutido no leitor, fazer marca-
ções e anotações até mesmo compartilháveis, sem se preocupar com espaço 
para armazenagem ou com o pó que se acumula nas lombadas. E o conteúdo 
continua o mesmo, criado por alguém que pensou em contar uma boa histó-
ria, entreter, provocar, informar ou desinformar. 

Com aproximadamente 10 mil e-books, a Companhia das Letras traba-
lha incessantemente para que todos seus livros sejam digitalizados nos pró-
ximos anos — a escolha é toda do leitor.   

Fabio Uehara 
Coordenador do departamento digital da Companhia das Letras.
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COLEÇÃO OS LIVROS  
DO OBSERVATÓRIO

As metrópoles regionais e a cultura O caso francês, 1945-2000
Françoise Taliano-des Garets
Esta obra traça pela primeira vez a história das políticas culturais 
de grandes cidades francesas na segunda metade do século XX. Seis 
delas, Bordeaux, Lille, Lyon, Marselha, Estrasburgo e Toulouse, são 
objeto de uma história comparada que examina a articulação entre 
políticas culturais nacionais e locais na França desde o final da Se-
gunda Guerra Mundial. É um estudo que contribui para a revisão de 
certas ideias comuns sobre política cultural para as cidades e sobre 
as articulações entre as diretivas e os discursos do poder central na-
cional e a realidade local. Além disso, mostra como a cultura se impôs 
em lugares distintos, em ritmos diferentes, como um campo legítimo 
da ação pública e fator de fortalecimento da imagem e de desenvolvi-
mento de cidades que buscam um lugar de destaque nacional e inter-
nacionalmente. Abordando uma realidade francesa, este livro serve 
como um poderoso instrumento de reflexão sobre a política cultural 
para as cidades onde quer que se situem.

Afirmar os Direitos Culturais – Comentário à Declaração de 
Friburgo
Patrice Meyer-Bisch e Mylène Bidault
A publicação organizada por Patrice Meyer-Bisch e Mylène Bidault 
aborda a Declaração de Friburgo, que reúne e explicita os direitos cul-
turais reconhecidos de maneira dispersa em muitos instrumentos. 
Levando o subtítulo “Comentário à Declaração de Friburgo”, o livro 
analisa detalhadamente e comenta os considerandos e artigos da De-
claração, tendo como objetivo contribuir para a discussão e desenvol-
vimento do tema. Percebendo que a universalidade e a indivisibilida-
de dos direitos humanos padecem sempre com a marginalização dos 
direitos culturais, o Grupo de Friburgo – um grupo de trabalho inter-
nacional organizado a partir do Instituto Interdisciplinar de Ética e 
Direitos Humanos da Universidade de Friburgo, na Suíça – preparou 
um guia para a reflexão e implementação dos direitos relacionados à 
cultura, previstos no Acordo Internacional sobre os Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais.
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Arte e Mercado
Xavier Greffe
Este título discute as relações da arte com a economia de mercado e 
a atual tendência de levar a arte a ocupar-se mais de efeitos sociais e 
econômicos – inclusão social, o atendimento das exigências do turis-
mo e as necessidades do desenvolvimento econômico em geral – do 
que as questões intrínsecas. Conhecer o sistema econômico é o pri-
meiro passo para colocar a arte em condições de atender realmente 
aos direitos culturais, que hoje se reconhecem, como seus.

Cultura e Estado. A Política Cultural na França, 1955-2005
Teixeira Coelho
Neste livro, Teixeira Coelho faz uma seleção dos textos presentes na 
coletânea Le Politique Culturelle en Debat: Anthologie, 1955-2005, da 
Documentation Française, que reflete sobre a relação entre Estado e 
cultura na França. A cultura francesa se associa intimamente à iden-
tidade da nação e do Estado, e os autores, de diversas áreas, analisam 
os aspectos dessa proximidade. 

Cultura e Educação
Org. Teixeira Coelho
Esta publicação remete ao Seminário Internacional da Educação e 
Cultura realizada no Itaú Cultural, em setembro de 2009. Os par-
ticipantes brasileiros, latino-americanos e espanhóis comparam e 
refletem práticas capazes de culturalizar o ensino, por meio de ini-
ciativas administrativas e curriculares e mediante ações cotidianas 
em sala de aula. 

Saturação
Michel Maffesoli
O título reúne os textos Matrimonium e Apocalipse de Michel Maffe-
soli. Neles o autor estende a discussão sobre a pós-modernidade para 
além do domínio das artes e analisa os fatos e efeitos pós modernos na 
vida social. A partir deste debate, Maffesoli questiona valores como 
Indivíduo, Razão, Economia, Progresso — pedras fundamentais da 
sociedade ocidental moderna que está em crise, está saturada.
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O medo ao pequeno número
Arjun Appadurai
“Arjun Appadurai é conhecido como autor de novas formulações notá-
veis que esclareceram os desenvolvimentos globais contemporâneos, 
especialmente em Modernity at Large. Neste novo livro, ele aborda os 
problemas mais cruciais e intrigantes da violência coletiva que hoje nos 
cerca. Um livro repleto de ideias novas e originais, alimento essencial 
para o espírito dos especialistas e de todos os que se preocupam com 
essas questões”, Charles Taylor, autor de Modern Social Imaginaries. 
As transformações na economia mundial desde a década de 1970 pro-
duziram efeitos consideráveis nas relações entre as nações e as pessoas. 
Multiplicaram se as disputas e preocupações sobre soberania nacional, 
indigenismo, imigração, liberdade, mercado, democracia e direitos hu-
manos. Algumas ditaduras sumiram, outras permaneceram ativas e uma 
ou outra mais insiste em afirmar-se no palco mundial, como se as mu-
danças no mundo, ao longo do último meio século, não tivessem existido.

A Cultura e Seu Contrário 
Teixeira Coelho
As duas últimas décadas do século XX viram ascensão da ideia de cultura 
a um duplo primeiro plano: o das políticas públicas e o do mercado, neste 
caso de um modo ainda mais intenso que antes. O papel de cimento so-
cial antes exercido pela ideologia e pela religião, corroídas em particular 
na chamada civilização ocidental, embora não neutralizadas, foi sendo 
gradualmente assumido pela cultura, tanto nos Estados pós-coloniais 
como, em seguida, nas nações subdesenvolvidas às voltas com os desa-
fios da globalização e decididas ou resignadas a encontrar, na identidade 
cultural, uma válvula de escape. Do lado do mercado, o vertiginoso cres-
cimento do audiovisual (cinema, vídeo, música) colocou a cultura numa 
situação sem precedentes no elenco das fontes de riqueza nacional.

A Cultura pela Cidade
Org. Teixeira Coelho
Qual a relação entre a cultura e a cidade? Nesta publicação, 12 autores, 
nacionais e estrangeiros, são convidados a refletir sobre o tema. Os ar-
tigos abordam questões como: Agenda 21 da cultura, espaço público e 
cultura, política cultural urbana, imaginários culturais, entre outros.
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Leitores, Espectadores e Internautas
Nestor Canclíni
A publicação contem artigos dispostos em ordem alfabética, podendo 
o leitor transitar livremente por eles sem interferir na compreensão 
do texto. O livro tem como tema os novos hábitos culturais surgidos 
com o avanço das tecnologias de comunicação e entretenimento, e 
nossas respostas frente a eles como leitores, espectadores e inter-
nautas. Através de provocações, o autor nos incentiva a pensar sobre 
nossos “novos hábitos culturais”, colocando mais questões a serem 
respondidas do que conceitos estabelecidos, como num fragmento 
de Leitores, onde questiona as campanhas de incentivo à leitura: “Por 
que as campanhas de incentivo à leitura são feitas só com livros e tan-
tas bibliotecas incluem somente impressos em papel?” (p.56), abrin-
do assim a discussão da necessidade de reformulação das políticas 
culturais públicas, sendo que, atualmente, somos leitores de revistas, 
quadrinhos, jornais, legendas, catazes, blogs.

A República dos Bons Sentimentos
Michel Maffesoli
Como observou Chateaubriand, é comum chamar de conspiração po-
lítica aquilo que na verdade é “o mal-estar de todos ou a luta da antiga 
sociedade contra a nova, o combate das velhas instituições decrépitas 
contra a energia das jovens gerações”. O momento atual é um desses 
em que jornalistas, universitários e políticos, em suma a intelligent-
sia, mostram-se em total falta de sintonia com a vitalidade popular. 
Para entender melhor em que isso consiste, é preciso pôr em evidên-
cia a lógica do conformismo intelectual reinante. Só quando não mais 
imperar o ronronar do “moralmente correto” é que será possível pres-
tar atenção à verdadeira “voz do mundo”.
Este é um Maffesoli diferente, polêmico e que não receia ser, até mes-
mo, panfletário. Seu alvo é o pensamento conformado com as conquis-
tas teóricas dos séculos passados que não mais servem para entender 
a época contemporânea. Discutindo com o Pensamento Oficial, Mi-
chel Maffesoli investe contra o politicamente correto, o moralmente 
correto e todas as formas do bem-pensar, isto é, contra as ideias feitas 
que se transmitem e se repetem acriticamente.
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Cultura e Economia 
Paul Tolila
Durante muito tempo os economistas negligenciaram a cultura e por 
muito tempo o setor cultural também se desinteressou da reflexão 
econômica. Vivemos o fim dessa época. Para os atores do setor cultu-
ral, as ferramentas econômicas podem se tornar uma base sólida de 
desenvolvimento; para os tomadores de decisões, a contribuição da 
cultura para a economia do conhecimento abre oportunidades origi-
nais de ação; para os cidadãos, trata-se de ter os meios para compre-
ender e defender um setor cujo valor simbólico e o potencial de rique-
za humana e econômica não podem mais ser ignorados.

SÉRIE RUMOS PESQUISA

Os Cardeais da Cultura Nacional: O Conselho Federal de 
Cultura na Ditadura Civil-Militar − 1967-1975
Tatyana de Amaral Maia
Tatyana de Amaral discorre, neste livro, sobre a criação e a atuação do 
Conselho Federal de Cultura, órgão vinculado ao Ministério da Edu-
cação e Cultura, no campo das políticas culturais. E analisa a relação 
entre seus principais atores, relevantes intelectuais brasileiros, e as 
questões políticas e sociais do período da ditadura, bem como os con-
ceitos relativos à cultura brasileira, tais como patrimônio e identida-
de nacional.

Discursos, Políticas e Ações: Processos de Industrialização 
do Campo Cinematográfico Brasileiro
Lia Bahia
O tema deste livro é a inter-relação entre a cultura e a indústria no 
Brasil, por meio da análise das dinâmicas do campo cinematográfico 
brasileiro. A obra enfoca a ligação do Estado com a industrialização 
do cinema brasileiro nos anos 2000, discutindo as conexões e as des-
conexões entre os discursos, as práticas e as políticas regulatórias 
para o audiovisual nacional.
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Por uma Cultura Pública: Organizações Sociais, Oscips e a 
Gestão Pública Não Estatal na Área da Cultura
Elizabeth Ponte
A autora traz um panorama do modelo de gestão pública compartilha-
da com o terceiro setor, por meio de organizações sociais (OSs) e orga-
nizações da sociedade civil de interesse público (Oscips), procurando 
analisar seu impacto em programas, corpos estáveis e equipamentos 
públicos na área cultural. O estudo é baseado nas experiências de São 
Paulo, que emprega a gestão por meio de OSs, e de Minas Gerais, que 
possui parcerias com Oscips.

A Proteção Jurídica de Expressões Culturais de Povos 
Indígenas na Indústria Cultural
Victor Lúcio Pimenta de Faria
A proteção jurídica das expressões culturais indígenas, de suas for-
mas de expressão e de seus modos de criar, fazer e viver é analisada 
sob as perspectivas do direito autoral e da diversidade das expres-
sões culturais, a partir do conceito adotado pela Unesco. 

AS REVISTAS DO 
OBSERVATÓRIO

Revista Observatório Itaú Cultural 
Nº 16 – Direito tecnologia e sociedade uma Revista 
Indisciplinar. 
Esta edição mistura autores provenientes de campos diversos do co-
nhecimento para tratar de temas que se tornam cada vez mais centrais 
nos nossos agitados tempos, em que as ruas e as redes se misturam, 
em que o real e o virtual se fundem. Privacidade, direitos autorais, li-
berdade de expressão, limites e possibilidades do “faça você mesmo”, 
conflitos envolvendo mídias sociais e tradicionais, os sucessos e fa-
lhas da promessa da aldeia global. São temas que estão hoje no centro 
do palco e despertam ao mesmo tempo esperança e preocupação
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Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 15 – Cultura e Formação
Esta edição destaca o Seminário Internacional de Cultura e Formação, 
realizado no Itaú Cultural em novembro de 2012. O seminário é fruto 
de dois processos relacionados: primeiro, uma grande reflexão sobre 
os destinos da instituição, que completara, nesse mesmo ano, 25 anos 
de fundação; consecutivamente, o desejo de dialogar sobre como o ter-
ceiro setor pode contribuir para o desenvolvimento dos processos de 
formação cultural, bem como qual lugar lhe cabe nesse cenário. Para a 
revista, selecionamos contribuições de natureza diversificadas deriva-
das desse encontro: discussão de conceitos, debates de políticas, análi-
se de situações ou simplesmente narrativas de experiências, compon-
do, assim, um pequeno retrato do seminário, bem como das relações 
entre cultura e formação na contemporaneidade.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 14 – A Festa em Múltiplas Dimensões
Os muitos carnavais, aspectos socioeconômicos das festas, políticas 
públicas e patrimônio cultural. Essas e outras questões a cerca das 
festividades brasileiras são discutidas tendo as políticas culturais 
como ponto de partida. 

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 13 – A Arte como Objeto de Políticas Públicas
Nesta edição a Revista Observatório apresenta reflexões sobre alguns 
setores artísticos no Brasil a partir de pesquisas, informações e per-
cepções de pesquisadores e instituições, vislumbrando contribuir 
para que a arte seja pensada como objeto de políticas públicas.
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Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 12 – Os Públicos da Cultura: Desafios Contemporâneos
Esta edição se debruça sobre as discussões da relação entre as práti-
cas, a produção e as políticas culturais. Refletindo sobre o consumo 
cultural e o público da cultura com base na experiência francesa, a re-
vista põe o leitor em contato com a produção atual de pesquisadores 
que têm como preocupação central as escolhas, os motivos, os gostos 
e as recusas dos “públicos da cultura”.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 11 – Direitos Culturais: um Novo Papel
Este número é dedicado aos direitos culturais em diversos âmbitos: 
relata o desenvolvimento do campo, sua relação com os direitos hu-
manos, a questão dos indicadores sociais e culturais e o tratamento 
jurídico dado ao assunto.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 10 – Cinema e Audiovisual em Perspectiva: Pensando 
Políticas Públicas e Mercado
Esta edição trata das políticas para o audiovisual no Brasil e passa por 
temas como distribuição, mercado, políticas públicas, direitos auto-
rais, gestão cultural, novas tecnologias, além de trazer texto de Silvio 
Da-Rin, ex-secretário do Audiovisual. Parte dos artigos de ganhado-
res do Prêmio SAV e do Programa Rumos Itaú Cultural Pesquisa: Ges-
tão Cultural 2007-2008.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 9 – Novos Desafios da Cultura Digital
As novas tecnologias transformaram a indústria cultural em todas as 
suas fases, da produção à distribuição, assim como o acesso aos pro-
dutos culturais. Em 12 artigos, esta edição discute as questões que a 
era digital impõe à indústria cultural, os desafios que permeiam polí-
ticas públicas de inclusão digital, a necessidade de pensar os direitos 
autorais e como trabalhar a cultura na era digital. E traz também en-
trevista com Rosalía Lloret, da Rádio e TV Espanhola, e Valério Cruz 
Brittos, professor e pesquisador da Unisinos, sobre convergência das 
mídias e televisão digital, respectivamente.
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Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 8 – Diversidade Cultural: Contextos e Sentidos 
Esta edição é dedicada à diversidade. Na primeira parte, são explora-
dos vários aspectos culturais do país – aspectos que estão à margem 
da vivência e do consumo usual do brasileiro – e como as políticas de 
gestão cultural trabalham para a assimilação e preservação deles, de 
modo que não causem fortes impactos na dinâmica social. A segunda 
parte da revista é composta de artigos escritos por especialistas em 
cultura e tem como fio condutor a discussão sobre a sobrevivência da 
diversidade cultural em um mundo globalizado.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 7 – Lei Rouanet. Contribuições para um  Debate sobre o 
Incentivo Fiscal para a Cultura
A Lei Rouanet é o tema do sétimo número da Revista Observatório 
Itaú Cultural. Aqui os autores discutem diversos aspectos e consequ-
ências dessa lei: a concentração de recursos no eixo Rio-São Paulo, o 
papel das empresas estatais e privadas e o incentivo fiscal. O ministro 
da Cultura, Juca Ferreira, comenta em entrevista a lei e as falhas do 
atual modelo. O propósito desta edição é apresentar ao leitor as diver-
sas opiniões sobre o assunto para que, ao final, a conclusão não seja 
categórica; o setor cultural é tecido por nuances; há, portanto, que 
pensá-lo como tal.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 6 – Os Profissionais da Cultura: Formação para o Setor 
Cultural
O gestor cultural é um profissional que, no Brasil, ainda não atingiu 
seu pleno reconhecimento. A sexta Revista Observatório Itaú Cultu-
ral é dedicada a expor e a debater esse tema. Neste número, há uma 
extensa indicação bibliográfica em português, além de artigos e entre-
vistas com professores especializados no assunto. A carência profis-
sional nesse meio é fruto da deficiência das políticas culturais brasi-
leiras, quadro que começa a se transformar com a maior incidência de 
pesquisas e cursos voltados à formação do gestor.



257DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AO MERCADO EDITORIAL  

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 5 – Como a Cultura Pode Mudar a Cidade
A quinta Revista Observatório é resultado do seminário internacional 
A Cultura pela Cidade – uma Nova Gestão Cultural da Cidade, orga-
nizado pelo Observatório Itaú Cultural. A proposta do seminário foi 
promover a troca de experiências entre pesquisadores e gestores do 
Brasil, da Espanha, do México, do Canadá, da Alemanha e da Escó-
cia que utilizaram a cultura como principal elemento revitalizador de 
suas cidades. Nesta edição, além dos textos especialmente escritos 
para o seminário, estão duas entrevistas para a reflexão sobre o uso 
da cultura para o desenvolvimento social: uma com Alfons Martinell 
Sempere, professor da Universidade de Girona, e outra com a profes-
sora Maria Christina Barbosa de Almeida, então diretora da bibliote-
ca da ECA/USP e atual diretora da Biblioteca Mário de Andrade. A 
revista número 5 inaugura a seção de crítica literária, com um artigo 
sobre Henri Lefebvre e algumas indicações bibliográficas. Encerran-
do a edição, um texto sobre a implantação da Agenda 21 da Cultura.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 4 – Reflexões sobre Indicadores Culturais
O que é um indicador, como definir os parâmetros de uma pesquisa, 
como usar o indicador em pesquisas sobre cultura? A quarta Revista 
Observatório Itaú Cultural trata desses assuntos por meio da exposi-
ção de vários pesquisadores e do resumo dos seminários internacio-
nais realizados pelo Observatório no fim de 2007. No final da edição, 
um texto da ONU sobre patrimônio cultural imaterial.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 3 – Valores para uma Política Cultural
A terceira Revista Observatório Itaú Cultural discute políticas para a 
cultura e relata a experiência do Programa Rumos Itaú Cultural Pes-
quisa: Gestão Cultural e os seminários realizados nas regiões Norte e 
Nordeste do país para a divulgação do edital do programa. A segunda 
parte desta edição traz artigos que comentam casos específicos de ci-
dades onde a política cultural transformou a realidade da população, 
do Observatório de Indústrias Culturais de Buenos Aires e uma breve 
discussão sobre economia da cultura.
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Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 2 – Mapeamento de Pesquisas sobre o Setor Cultural
O segundo número da revista é dividido em duas partes: a primeira 
trata das atividades desenvolvidas pelo Observatório, como as pes-
quisas no campo cultural e o Programa Rumos e traz resenha do livro 
Cultura e Economia – Problemas, Hipóteses, Pistas, de Paul Tolila. A 
segunda é composta de diversos artigos sobre a área da cultura escri-
tos por especialistas brasileiros e estrangeiros.

Revista Observatório Itaú Cultural  
Nº 1 – Indicadores e Políticas Públicas para a Cultura
Esta revista inaugura as publicações do Observatório Itaú Cultural. 
Criado em 2006 para pensar e promover a cultura no Brasil, o Obser-
vatório realizou diversos seminários com esse intuito. O primeiro nú-
mero é resultado desses encontros. Os artigos discutem o que é um 
observatório cultural, qual sua função, como formular e usar dados 
para a cultura, as indústrias culturais. A edição também comenta ex-
periências de outros observatórios.
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